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Prefácio

Nos últimos 5 anos, a Secretaria da Agricultura Familiar - Minis-
tério do Desenvolvimento Agrário - tem melhorado e, principalmente,  
criado, várias políticas públicas que podem benefi ciar os 4,1 milhões de 
estabelecimentos familiares em nosso país. São políticas de crédito, segu-
ros (risco climático e preços), extensão rural, acesso a mercados, inova-
ção tecnológica, diversifi cação produtiva, e outras. Isto se deve ao claro 
entendimento que nenhum país deu o “salto para o futuro” sem o apoio 
e fortalecimento da sua classe média rural. Trata-se do conhecido dilema 
do crescimento com distribuição. 

Historicamente e com fortes entrelaçamentos aos processos de cria-
ção e execução das políticas públicas, muitos intelectuais brasileiros têm 
chamado a atenção para a insufi ciência, embora importantes, da mera 
existência das políticas agrícolas clássicas. Afi rmam a necessidade da ar-
ticulação destas em favor de uma conceituação mais ampla do desenvol-
vimento rural, onde as responsabilidades ambientais, econômicas, sociais 
e culturais são necessárias e devem estar imputadas nas práticas rurais. 
Trata-se da responsabilização de uma agricultura pluriativa e versátil no 
bojo do desenvolvimento rural sustentável. 

Assim entendido, os pequenos e médios empreendimentos fami-
liares rurais têm uma vantagem comparativa nesta nova agricultura de 
futuro. A pluriatividade na agricultura familiar é uma característica his-
toricamente construída e apresenta-se na essência dos seus sistemas de 
produção.  Ao longo das últimas quatro décadas as famílias rurais cons-
truíram dinâmicas diferenciadas para se manterem em seus estabeleci-
mentos, fazendo frente ao modelo de produção estabelecido pela chama-
da agricultura moderna. 

A diversifi cação da produção e noções claras de iniciativas pluria-
tivas são fatores de substantivo valor para o alcance do desenvolvimento 
sustentável. A disponibilização estável e a articulação de políticas públi-
cas jogam importante fator na implementação destes projetos. 



A leitura desta obra possibilitará estabelecer inúmeras refl exões e 
debates à cerca das alternativas de vida no rural, com cidadania, saúde, 
renda e sustentabilidade. Boa leitura! 

Adoniram Sanches Peraci
Secretário de Agricultura Familiar do Ministério do Desenvolvimento Agrário
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Introdução

Este livro é o resultado de um trabalho de pesquisa que se iniciou em
meados da década de 1990, primeiramente confinado a um estudo de caso
no Rio Grande do Sul e, depois, estendido à comparação com outro caso no
Estado de Santa Catarina. Seu tema, as atividades rurais não-agrícolas e o
crescimento da pluriatividade das famílias de agricultores, é relativamente
recente na literatura brasileira, tendo gerado, nos últimos anos, uma interes-
sante controvérsia que vem alimentando os debates em eventos científicos
e gerando profícuas pesquisas acadêmicas sobre o caráter da ruralidade
brasileira. Entre os estudiosos, de um lado, há os que justificam seu desinte-
resse pelo tema respaldados em argumentos que sustentam que a combina-
ção de múltiplas atividades no seio de uma família de agricultores seria uma
característica antiga, praticada desde os tempos do fim do feudalismo, quando
passaram a existir as formas familiares autônomas assentadas nas peque-
nas propriedades de terra, em condições que, mais ou menos, perduram até
os dias de hoje. Os proponentes dessa tese argumentam que a novidade da
ruralidade brasileira consiste no reconhecimento social e político do chama-
do “setor de subsistência”, formado por milhares de pequenos agricultores
que teriam sua origem histórica como remanescentes do regime colonial e
do escravismo, não tendo sido eliminados nem mesmo pela industrialização
e modernização conservadora da agricultura, que, na década de 1990, fo-
ram contemplados com a universalização dos direitos previdenciários. De
outro lado, há os que argumentam que a pluriatividade seria uma caracterís-
tica passageira ou transitória, que tenderia a desaparecer na proporção em
que avançasse o processo de subordinação da agricultura e do mundo rural
à dinâmica urbana e industrial da sociedade contemporânea. Argumentam
que, no Brasil, ao contrário do que teria ocorrido na Europa, o recurso das
famílias às atividades não-agrícolas representaria a busca de “empregos de
refúgio”, dada a sua fragilidade social e econômica como agricultores e às
melhores condições de remuneração oferecidas pelos setores não-agríco-
las. Propugnam, por isto, maior esforço ao fortalecimento das atividades
agrícolas como meio de inserção dos pequenos agricultores na economia.
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Mas há também aqueles que se encantaram com as potencialidades da
pluriatividade e das atividades não-agrícolas e seu papel no desenvolvimento
rural, esquecendo-se de situar os lugares e os contextos em que estes proces-
sos puderam emergir e se desenvolver. Em geral, esses analistas cometem o
pecado da generalização apressada e da associação sem mediações como o
que transcorre nos chamados países capitalistas avançados ou desenvolvidos.
Observando certas dinâmicas regionais ou territoriais, muitos pesquisadores
acabaram salientando a capacidade empreendedora dos agricultores familia-
res pluriativos vis-à-vis aos demais.

Neste livro pretende-se contribuir com esse debate mais geral, procu-
rando demonstrar que a pluriatividade não é um fenômeno marginal ou tran-
sitório, confinado a determinadas situações particulares, como também não
representa um processo com tendência à generalização das atividades não-
agrícolas para todos os grotões rurais do País. O que se pretende demonstrar
é que a pluriatividade é uma característica típica dos processos de desenvol-
vimento em que a integração dos agricultores familiares à divisão social do
trabalho passa a ocorrer não mais exclusivamente através de sua inserção nos
circuitos mercantis via processos de produção agropecuários ou mesmo pe-
las relações de trabalho (assalariamento) em atividades exclusivamente agrí-
colas. A pluriatividade tende a se desenvolver como uma característica ou
uma estratégia de reprodução das famílias de agricultores que residem em
áreas rurais situadas em contextos nos quais a sua articulação com o merca-
do se dá através de atividades não-agrícolas ou para-agrícolas. Objetivamente,
a pluriatividade refere-se a um fenômeno que pressupõe a combinação de
duas ou mais atividades, sendo uma delas a agricultura. Essa interação entre
atividades agrícolas e não-agrícolas tende a ser mais intensa à medida que
mais complexas e diversificadas forem as relações entre os agricultores e o
ambiente social e econômico em que estiverem situados. Isto faz com a plu-
riatividade seja um fenômeno heterogêneo e diversificado que está ligado,
de um lado, às estratégias sociais e produtivas que forem adotadas pela fa-
mília e por seus membros e, de outro, dependerá das características do con-
texto em que estiverem inseridas.

Nos anos recentes, difundiu-se entre os cientistas sociais brasileiros a
percepção da necessidade de repensar os temas agrários e o mundo rural,
esforço este simbolizado pelo uso cada vez mais recorrente do termo rura-
lidade. Diversas razões informariam essa nova agenda de análise sociológi-
ca. Por um lado, o intenso processo migratório, que apenas nos últimos qua-
renta anos deslocou mais de 40 milhões de pessoas do campo para cidade,
reduzindo a participação da população rural de 54,6%, em 1960, para 24,5%,
em 1991, e para apenas 18,8%, em 2000. Por outro lado, argumenta-se igual-
mente que as próprias alterações produtivas da agricultura, decorrentes de
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sua inserção plena na economia capitalista através da consolidação dos cha-
mados complexos agroindustriais, teriam transformado os agricultores, em
muitas regiões agrárias, em um grupo profissional como outro qualquer.
Muitos pesquisadores perceberam nessas mudanças o fim da dicotomia ru-
ral-urbano e a unificação das relações campo-cidade como inequívoco sinal
de esvanecimento do objeto de estudo da chamada “sociologia rural”, em
virtude da rápida mudança das suas peculiaridades ou mesmo devido à per-
da de autonomia da agricultura, enquanto um setor produtivo específico.
Portanto, o próprio desenvolvimento do capitalismo na agricultura estaria
operando também um processo de homogeneização social e econômica dos
espaços agrários, sendo citados como exemplos dessa superação a influên-
cia crescente dos meios de comunicação de massa e os novos padrões de
consumo, que chegam aos rincões mais remotos do interior brasileiro. Em
oposição a essa leitura, muitas vezes linear e esquemática, chegou-se a pro-
por a instauração de uma sociologia dos processos sociais agrários, cuja
proposta inicial, no entanto, também não teve maiores conseqüências
práticas, até porque, nos anos recentes, muitos sociólogos brasileiros
abandonaram essa perspectiva.

Assim, malgrado vários esforços, as novas possibilidades teóricas e
metodológicas de interpretação sociológica do “rural brasileiro” não pa-
recem ter sido inteiramente bem-sucedidas e suas proposições não se ma-
terializaram em rearranjos institucionais e reorientações para retomar o
antigo vigor dos estudos rurais-agrários no Brasil, sendo notória a dimi-
nuição do número de centros de pesquisa que se dedicam a esses temas.
Além disso, no terreno das abordagens teóricas, também não se descorti-
naram as ferramentas analíticas que, assim se esperava, surgissem ao lon-
go da década de 1990. Em parte, talvez essa situação possa estar relacio-
nada às mudanças estruturais que vêm ocorrendo no sistema nacional de
ensino e pesquisa de pós-graduação, mas é provável que estes condicio-
nantes institucionais não sejam suficientes para explicar a relativa parali-
sia de posicionamento das Ciências Sociais, no período recente, em rela-
ção às transformações que afetam as populações que vivem fora dos cen-
tros urbanos de alta densidade demográfica.

Todavia, evidenciar uma determinada situação, que, em larga medida,
decorre de uma percepção relativamente subjetiva do estado da arte nesse
campo do conhecimento, não implica um diagnóstico rigorosamente preciso e,
tampouco, a indicação de alternativas fáceis ou proposições seguras de mu-
dança. Na verdade, verifica-se que, na atualidade, o desafio intelectual exige
reflexões não apenas sobre objetos de pesquisa e investigação dos cientistas,
mas também sobre o próprio itinerário metodológico e o projeto teórico das
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Ciências Sociais, que têm como alvo as sociedades rurais e suas transforma-
ções.

O esforço de pesquisa, materializado neste livro, não se arroga, por
certo, à tarefa de indicar caminhos ou atalhos fáceis para essas reflexões
mais gerais, mas pretende contribuir no sentido de reafirmar a necessida-
de de manutenção de um espaço próprio a uma tradição do pensamento
social, brasileiro que se ocupa do estudo das relações sociais e produtivas
do meio rural e da agricultura e das transformações políticas, culturais e
simbólicas daí decorrentes. Nesse sentido, talvez seja coerente admitir uma
certa dificuldade na definição do que seja a ruralidade atual e do modo de
proceder para recortar ou construir os objetos próprios aos estudos rurais
e agrários. Essa atitude, por certo, não implica um retorno às soluções apre-
sentadas pela Sociologia Rural de extração funcionalista ou mesmo sua
substituição por uma eventual “Sociologia do Rural” ou outra expressão
qualquer que venha a ser utilizada apenas para demarcar terreno.

Como saída a esses impasses, parece ser válida a sugestão de Marcel
Jollivet (1997), que aliás corrobora uma antiga, porém atual, sugestão de
José de Souza Martins (1986), quando ressalta que o sociólogo que estuda
“o rural” precisa compreender que o seu objeto não é delimitado pelo ad-
jetivo de lugar, nem delimitado por um determinado espaço físico ou uma
atividade produtiva (o espaço rural como lugar da produção agrícola), mas
pelo próprio referencial epistemológico da Sociologia, como ciência que
estuda as relações e interações sociais e suas transformações. Esse enten-
dimento implica admitir que o rural constitui-se em um espaço onde trans-
corre uma teia de relações sociais, políticas, econômicas e culturais que
precisa ser escrutinado por análises multidisciplinares que consigam res-
ponder à diversidade de formas e modos pelos quais se operam as trans-
formações e as mudanças. Essa postura demanda a ampliação do diálogo
da Sociologia com as outras tradições do pensamento social que estudam
as sociedades rurais, como a Geografia e a Economia entre outras, o que
pode auxiliá-la a romper com seu arraigado corporativismo disciplinar.

A partir desse esforço, talvez seja possível demonstrar que o mero fato
do Brasil observar a rápida redução de sua população majoritariamente rural
e ocupada em atividades agrícolas não implica que a Sociologia tenha per-
dido seu valor interpretativo. Mais do que isso, que, frente a esses proces-
sos, a Sociologia que se ocupa dos temas e objetos rurais e agrários teria
perdido seu sentido. O fracasso analítico da Sociologia Rural somente po-
deria ser decretado se, como ciência social, tivesse sido incapaz de revelar
e explicar as causas desse processo, sua natureza, seus mecanismos de evo-
lução e suas características mais salientes. Como isso parece não ter ocorri-
do, sua pertinência e atualidade não podem ser desconsideradas.
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Embora os objetivos deste livro sejam confinados a uma delimitação bem
mais restrita e definida, que não avança pela seara da problematização episte-
mológica, é inegável que pretende aportar alguma contribuição, por modesta que
seja, aos estudos sociológicos brasileiros que enfocam as sociedades agrárias e
as populações rurais. Para tal, pretende-se construir essa contribuição à luz do
debate atual e das reflexões centradas na diversidade e na complexidade da
agricultura familiar nas sociedades contemporâneas.

Nesses termos, a reflexão se propõe a examinar as relações da agri-
cultura familiar com a emergência e a consolidação das atividades não-
agrícolas no espaço rural e a formação de unidades produtivas crescente-
mente identificadas com a pluriatividade das famílias rurais. Este trabalho
agrega-se, portanto, às pesquisas que vêm sendo realizadas para aprofun-
dar os conhecimentos sobre a agricultura familiar e suas possibilidades de
desenvolvimento social e econômico no espaço rural. Nos anos recentes,
vários cientistas sociais vêm dedicando seus estudos e análises às formas
familiares (Newby, 1987, 1980). Esse trabalho intelectual tem sido desen-
volvido sob variados focos, podendo-se extrair pelos menos dois ensina-
mentos. O primeiro indica a existência de diferentes estratégias sociais e
econômicas através das quais as populações, grupos e indivíduos identifi-
cados com a agricultura familiar vêm viabilizando sua reprodução social e
sobrevivência econômica nas sociedades contemporâneas (Fuller, 1990;
Marsden, 1992). O segundo e maior aprendizado demonstra que, pelo
menos nas nações mais desenvolvidas, o Estado tem sido o maior respon-
sável pela manutenção de políticas públicas e formas de apoio à expansão
e à consolidação das unidades que se organizam e estruturam com base no
trabalho familiar (Abramovay, 1992).

Este livro situa-se no primeiro veio citado, alinhando-se às pesquisas cujo
objetivo tem sido o de demonstrar os mecanismos e as estratégias que viabili-
zam, e em certos casos até ampliam e fortalecem, as formas familiares no
campo. Como terreno empírico para o estudo dessas unidades familiares es-
colheu-se as regiões da Colônia Velha alemã, no Rio Grande do Sul (hoje com-
posta pelas microrregiões do Vale do Sinos, Encosta da Serra, Vale do Caí e
Vale do Taquari) e a região do Médio Vale do Itajaí, em Santa Catarina. Nes-
tas regiões, parte significativa das unidades familiares não depende mais ex-
clusivamente do trabalho agrícola para garantir o atendimento às suas neces-
sidades e viabilizar sua reprodução social, pois ampliam o orçamento domés-
tico através do recurso às atividades realizadas fora da propriedade. Na mai-
oria das vezes, são unidades que diversificaram suas fontes de renda e, além
da agricultura, os membros da família exercem várias outras atividades, algu-
mas inclusive em tempo parcial. Se anos atrás, os colonos recorriam espora-
dicamente aos trabalhos não-agrícolas, visando complementar as receitas da
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propriedade, atualmente este fenômeno é permanente e representa muito mais
do que uma mera suplementação de rendas.

Essa combinação permanente de atividades agrícolas e não-agrícolas, em
uma mesma família, é que caracteriza e define o fenômeno denominado de plu-
riatividade, que tanto pode ser um recurso do qual a família faz uso para garantir
a reprodução social do grupo ou do coletivo que lhe corresponde, como também
pode representar uma estratégia individual dos membros que constituem a uni-
dade doméstica. A pluriatividade também pode adquirir significados diversos e
servir para satisfazer projetos coletivos ou como resposta às decisões individu-
ais. Além disso, as características da pluriatividade variam de acordo com o in-
divíduo-membro que a exerce, pois tal processo social acarreta efeitos distintos
sobre o grupo doméstico e sobre a unidade produtiva, de acordo com variáveis
como o sexo ou a posição na hierarquia familiar de quem a pratica. O mesmo
pode-se dizer das condições sociais e econômicas locais, do ambiente ou do con-
texto, em que ocorre a pluriatividade. Nesse caso, variáveis exógenas à unidade
familiar, como o mercado de trabalho e a infra-estrutura disponível, entre outros,
são fatores determinantes da evolução e tendências de tais fenômenos.

Essa delimitação da problemática social investigada, bem como as hipó-
teses que orientaram o itinerário da pesquisa realizada originalmente para a
tese de doutoramento, defendida na UFRGS em 1999, fornecem o escopo da
discussão teórica sobre o significado da pluriatividade. Na perspectiva aqui
perseguida, a pluriatividade deve ser entendida como uma estratégia de repro-
dução social de unidades que se utilizam fundamentalmente do trabalho da
família, em contextos nos quais sua integração à divisão social do trabalho não
decorre exclusivamente dos resultados da produção agrícola, mas, sobretudo,
através do recurso às atividades não-agrícolas e mediante a articulação com o
mercado de trabalho. Nesse sentido, assim argumenta-se, embora integradas
ao ordenamento social e econômico hegemônico, as formas familiares encon-
tram espaços e mecanismos não apenas para subsistir, mas muitas vezes para
se afirmar como uma forma social de características variadas e diversas em
um regime capitalista.

A partir dessa compreensão, buscou-se verificar por que, no Brasil, os
estudos sobre a agricultura familiar são ainda recentes, pois se iniciaram so-
mente a partir de meados da década de 1990. É bem verdade que, muito antes
desse período, haviam sido realizados estudos sobre diversas categorias soci-
ais que operam segundo a natureza das formas familiares de produção e orga-
nização social. Contudo, uma leitura desses trabalhos indica que raramente os
autores se referem a estas categorias como de agricultores familiares, expres-
são que passou a se generalizar nos últimos quinze anos no País. A chegada
tardia das discussões e pesquisas sobre a agricultura familiar no Brasil pode
ser entendida com base na identificação dos referenciais teóricos que inspira-



15

ram boa parte dos estudiosos, fortemente influenciados por aportes analíticos
que mantiveram um excessivo apego às formulações clássicas em torno do
problema agrário nacional e dos processos de formação e luta de classes so-
ciais no campo.

Fora do ambiente acadêmico brasileiro, ao contrário, produziu-se, nos
últimos vinte anos, uma vasta bibliografia a partir de diferentes correntes do
pensamento social, que superaram esses limites e propuseram um profícuo
debate sobre as razões e o sentido da persistência das formas familiares, es-
tabelecendo, sobretudo, reflexões acerca das condições e dos obstáculos ao
processo de desenvolvimento do capitalismo no campo. Essas discussões não
permitiram apenas avançar na compreensão da inserção da agricultura fa-
miliar nas transformações capitalistas da segunda metade do século XX, mas
também produziram uma crítica teórica e epistemológica à Sociologia Ru-
ral de inspiração funcionalista, da qual resultou a emergência da chamada
Sociologia da Agricultura, a partir de meados da década de 1980.

No primeiro capítulo deste livro, empreendeu-se um esforço de sín-
tese dessa trajetória, que pode ser entendida como uma tentativa de intro-
duzir (embora alguns autores tratados e citados já sejam conhecidos no País)
esse debate internacional no cenário brasileiro, ainda insuficientemente
conhecido do público brasileiro. Embora seja uma revisão orientada pela
contribuição de diferentes autores, o foco da análise concentrou-se nas for-
mulações sobre o tema específico da agricultura familiar e, quando possí-
vel, sobre o papel e o significado da pluriatividade. A partir dessa leitura,
são apontadas algumas críticas e limites à utilização desse arcabouço con-
ceitual ao estudo da agricultura familiar em situações em que predomina a
pluriatividade e o recurso às atividades não-agrícolas é de fundamental
importância à reprodução social das unidades familiares.

Do ponto de vista teórico, este trabalho sustenta-se no pressuposto de
que, para explicar e tentar compreender sociologicamente como operam as
formas familiares nas sociedades modernas, deve-se entender os mecanis-
mos e as estratégias pelas quais os indivíduos e as famílias que se organizam
social e economicamente sob a égide da organização produtiva e social de
caráter familiar viabilizam sua inserção na divisão social do trabalho. Nesse
sentido, acredita-se que este esforço é significativamente distinto daqueles
estudos que buscaram entender as formas familiares exclusivamente pelo
papel ou função que exerciam no processo de acumulação de capital. Assim
posta, a perspectiva analítica proposta revela sua afinidade com um certo
enfoque proposto a partir da teoria social marxista. Nesse sentido, o esforço
recai sobre a possibilidade de utilização da dialética como ferramenta teóri-
ca e metodológica que permite entender os processos de articulação, inte-
gração e exclusão das formas sociais que não assumiram as características
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arquetípicas das relações capitalistas clássicas e que não apenas continuam
a existir, mas parecem até mesmo estar em profusão em certos contextos,
tal como é o caso das formas familiares na agricultura. Assim, a abordagem
teórica que informa o estudo da agricultura familiar e da pluriatividade ori-
enta-se pela análise dos processos sociais e econômicos que têm levado à
articulação ou superação das formas familiares de organização do trabalho
e da produção nas sociedades contemporâneas. Essas formas familiares
incluem os agricultores do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina que, no
período recente, vêm vislumbrando novas estratégias de garantia de sua
reprodução social e econômica sem que se tenha alterado sua característica
fundamental, qual seja, seu funcionamento com base no trabalho da família.
A questão que se apresenta, portanto, do ponto de vista da contribuição te-
órica deste estudo ao conhecimento sociológico, refere-se à elucidação dos
mecanismos e das estratégias que explicam como essas unidades se relaci-
onam com a sociedade e de que modo tais relações afetam e alteram a sua
própria existência.

Como se percebe, embora seja um trabalho empiricamente delimita-
do sobre a pluriatividade das unidades familiares, pretende-se participar
do debate sobre as questões que desafiam o pensamento sociológico con-
temporâneo, mormente as discussões em torno do modo como os indiví-
duos se relacionam com estruturas e processos societários, tão bem repor-
tados no chamado debate micro versus macro referenciais sociológicos. Na
verdade, pretende-se contribuir com a discussão travada pela sociologia
crítica, na tentativa de explicar as mudanças que afetam as sociedades con-
temporâneas. Essa tentativa é ensaiada no segundo capítulo do livro, no
qual são apresentadas as possibilidades analíticas oferecidas por autores
da chamada Sociologia da Agricultura, como Terry Marsden, e o resgate
de aspectos do modelo analítico proposto por Alexander Chayanov para
estudar as unidades que se organizam com base no trabalho familiar.

Acredita-se que o próprio tema da pluriatividade e da agricultura familiar,
conforme ressaltado por Fuller (1990) requer, por si só, alguns deslocamentos
analíticos e a introdução de conceitos e unidades de análise multidisciplinares.
Por essa razão, propõe-se utilizar a família rural como unidade de análise, sepa-
rando-a, para fins heurísticos, em unidade de produção e grupo doméstico. Essa
flexibilização da unidade de análise fornece uma solução analítica útil que per-
mite explicar, comparativamente, o comportamento e as estratégias das famílias
rurais e dos indivíduos-membros que as integram. Essa manobra heurística ou
reconstrução sintética foi construída para que os conceitos analíticos e as pers-
pectivas teóricas possam interagir sobre as instâncias empíricas observadas (o
modo de ser e agir das famílias e dos indivíduos), desembocando naquilo que
Florestan Fernandes (1980, p. 39) definiu como a fase final do processo de re-
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construção da realidade nas Ciências Sociais: produzir “em primeiro lugar, uma
representação analítica, uma reconstituição empírica pura dos caracteres e pro-
priedades da realidade social [e], em segundo lugar, encará-la como representa-
ção sintética, como explanação descritiva e interpretativa da realidade social,
mediante categorias universais do pensamento científico”.

A partir dessas orientações, a agricultura familiar e a pluriatividade se-
rão analisadas, comparativamente, com base em dois estudos de caso, um deles
focalizando a localidade de Padre Eterno Ilges (município de Santa Maria do
Herval), no Rio Grande do Sul, e o outro a localidade de Braço do Sul, situada
no distrito de Vila Itoupava (município de Blumenau), em Santa Catarina. O
método é utilizado de duas maneiras: comparando-se os dois casos estudados
diretamente, um em cada Estado, e comparando-se as famílias de agricultores
com as famílias pluriativas, o que permitiu comparar não apenas as famílias
entre os dois Estados, mas também em uma mesma localidade, entre famílias
de agricultores e famílias pluriativas.

A organização final do livro divide-se em três eixos de análise e dis-
cussão da agricultura familiar e da pluriatividade. O primeiro deles, que é
explicitado nos dois primeiros capítulos, ocupa-se do debate teórico e me-
todológico, cujo objetivo não é apenas uma revisão do estado da arte des-
ses temas, mas também a apresentação de uma proposta de enfoque para a
investigação empírica. O segundo eixo, desenvolvido no terceiro capítu-
lo, tem como objetivo fundamental apresentar a relevância que vêm ad-
quirindo as atividades não-agrícolas no espaço rural, nos países capitalis-
tas mais avançados ou na América Latina e no Brasil, especificamente.
Nesse capítulo, empreendeu-se uma pesquisa detalhada em fontes secun-
dárias, especialmente a partir da consulta a dados estatísticos sobre o em-
prego rural (agrícola e não-agrícola) e sobre a pluriatividade, discutindo-
se as transformações recentes da agricultura e da estrutura da ocupação da
força de trabalho rural. No terceiro eixo, que abrange os capítulos 4 e 5,
estão expostos os estudos de caso realizados no Rio Grande do Sul e em
Santa Catarina. Os resultados da pesquisa de campo são apresentados sob
o foco de variáveis-chave, tais como a composição demográfica das famí-
lias, a forma de uso da propriedade, os processos produtivos adotados, as
rendas, entre outros ângulos possíveis, e são interpretadas a partir da utili-
zação do método comparativo.

Além desses eixos gerais que permitem uma amarração interna ao tra-
balho, cada capítulo possui uma rationale particular, que pode ser expressa
nos seguintes termos. No capítulo primeiro são discutidas algumas das princi-
pais abordagens da teoria social sobre a agricultura familiar e seu papel ou
função no desenvolvimento do capitalismo. A indagação fundamental que se
pretende responder nessa parte está relacionada à análise dos referenciais
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analíticos que levaram autores como Mann, Goodman, Servolin, Friedmann,
Lamarche, Gasson e outros, a oferecer respostas tão diversas acerca do sig-
nificado, da racionalidade e do lugar social da agricultura familiar nas socieda-
des modernas.

No segundo capítulo, discutem-se as relações entre a pluriatividade
e a agricultura familiar sob o ponto de vista teórico e conceitual. Inicial-
mente retoma-se o debate sobre o estatuto heurístico da pluriatividade e
da agricultura em tempo-parcial. Apresentam-se os limites à utilização da
noção de pluriatividade como um conceito, pois trata-se de noção que se
refere mais a um conjunto de fenômenos ou formas de combinação de ati-
vidades agrícolas e não-agrícolas, que podem variar segundo o contexto e
a situação histórica. Para operacionalizar esse deslocamento teórico e tor-
ná-lo útil à interpretação das situações concretas investigadas, sugere-se a
eleição da família como a unidade de análise e a utilização do conceito de
estratégia para analisar a pluriatividade e a agricultura familiar.

No terceiro capítulo, são apresentadas as transformações recentes da
estrutura agrária contemporânea, dedicando-se atenção especial ao processo
denominado de reestruturação capitalista e seus impactos sobre o espaço
rural e agrário. Informa-se que uma das conseqüências da reestruturação é
a emergência das atividades não-agrícolas na estrutura agrária das nações
capitalistas desenvolvidas bem como da América Latina. Nesse capítulo,
também são apresentados os dados sobre a dinâmica do mercado de traba-
lho rural e as ocupações em atividades agrícolas e não-agrícolas no Brasil
e na região Sul. Esses dados resultam da participação do autor no Projeto
Rurbano, iniciado em 1996 e coordenado pelo professor José Graziano da
Silva, da Unicamp. Este projeto de pesquisa vem apresentando profícuos
resultados sobre a dinâmica do mercado de trabalho rural brasileiro atra-
vés da utilização das informações da Pesquisa Nacional de Amostragem
por Domicílios (PNAD), realizada pelo IBGE.

A partir dos dados produzidos pelo Projeto Rurbano, no quarto capí-
tulo do livro são analisadas as informações sobre a ocupação e a dinâmica
das atividades agrícolas e não-agrícolas da população economicamente
ativa do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina. Além dos dados secundá-
rios, também é apresentada uma análise das principais transformações da
agricultura familiar nas microrregiões da Colônia Velha alemã, no Rio
Grande do Sul, e do Vale do Itajaí, em Santa Catarina, onde se realizou uma
pesquisa de campo. Nas seções finais desse capítulo também são indicados
os passos metodológicos, os procedimentos e as definições operacionais se-
guidos para o levantamento dos dados empíricos sobre a pluriatividade nos dois
estudos de caso, localizados nas comunidades de Padre Eterno Ilges, no Rio
Grande do Sul, e Braço do Sul, em Santa Catarina.
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No capítulo final, são apresentados os resultados da pesquisa de campo
sobre as famílias de agricultores e famílias pluriativas no Rio Grande do
Sul e em Santa Catarina. Optou-se por uma forma de exposição dos resul-
tados consoante os marcos teóricos e analíticos sugeridos nos capítulos
anteriores, especialmente o segundo. Assim, foram selecionadas variáveis-
chave, expressas na divisão por itens, tais como a caracterização das famí-
lias (ou o grupo doméstico), a caracterização da unidade produtiva (a pro-
priedade, a forma de uso da terra e o processo produtivo), a forma de ocu-
pação e alocação da força de trabalho e os rendimentos auferidos pelas
unidades familiares de agricultores e pluriativas. Além disso, também se
discute o modo de reação dos indivíduos que efetivamente exercem a com-
binação de atividades agrícolas e não-agrícolas frente à sua condição de
pluriativos. Esse capítulo constitui-se em uma tentativa de demonstração
empírica de como a pluriatividade opera no interior das famílias rurais e
como as características demográficas dos indivíduos que formam essas
unidades, bem como o contexto em que estão inseridos, influenciam nessa
estratégia de reprodução familiar.

Ao leitor não escapará, por certo, que este livro representa a conti-
nuidade de um trabalho de investigação que se iniciou no final da década
de 1980, quando se estudou a articulação promovida pelo processo de “in-
dustrialização difusa” do setor coureiro-calçadista gaúcho com a agricul-
tura familiar (Schneider, 1994, 1999). Originalmente, este livro foi apre-
sentado como uma Tese de Doutorado, defendida no final de 1999, junto
ao Programa de Pós-Graduação em Sociologia da UFRGS. No ano de 2000,
a tese foi agraciada com o Prêmio José Gomes da Silva de Melhor Tese de
Doutorado em Sociologia Rural, conferido pela Sociedade Brasileira de
Economia e Sociologia Rural (SOBER) e, no ano de 2001, obteve o 2º lu-
gar no Prêmio Mérito Agrário, conferido pelo Núcleo de Estudos Agrários
e Desenvolvimento Rural (NEAD), órgão ligado ao Ministério do Desen-
volvimento Agrário do Governo Federal. Este livro constitui-se em ver-
são modificada e reescrita da tese original. Tendo em vista o decurso do
tempo, algumas partes foram inteiramente suprimidas e outras acrescen-
tadas, procurando adequar o livro ao pensamento atual de seu autor sem,
no entanto, descaracterizar o trabalho original.
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CAPÍTULO 1

Teoria social, capitalismo
e agricultura familiar

No período recente, a expressão “agricultura familiar” vem ganhando
legitimidade social e científica no Brasil, passando a ser utilizada com cres-
cente freqüência nos discursos dos movimentos sociais rurais, pelos órgãos
governamentais e por segmentos do pensamento acadêmico, especialmente
pelos estudiosos das Ciências Sociais que se ocupam da agricultura e do mun-
do rural.

Ao contrário do que imaginavam muitos cientistas sociais brasileiros, a
década de 1990 foi pródiga em recolocar em cena temas e questões que pare-
ciam ter sido sepultados pelo curso dos acontecimentos históricos recentes.
Assim tem sido com o debate e as ações sociais em relação à reforma agrária,
talvez o mais emblemático desses temas, que havia conquistado grande proje-
ção nos ambientes acadêmicos, intelectuais e políticos a partir do final da dé-
cada de 1950, silenciado durante o ciclo militar e tendo retornado posterior-
mente à pauta dos debates. Após o golpe militar de 1964, somente se voltou a
falar em reforma agrária a partir de meados da década de 1980 com o início da
abertura democrática, ainda que, nesse período, as discussões e expectativas
tenham sido rapidamente mitigadas pela aprovação de dispositivos anti-refor-
mistas durante a Constituinte de 1988. Mas, nos anos noventa, a luta pela terra
e o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST) voltaram a ocu-
par expressivos espaços no cenário político nacional, cujos contornos não cabe
aqui aprofundar, pois além de serem relativamente conhecidos encontram-se
fora dos domínios deste trabalho. Algo semelhante vem ocorrendo com os es-
tudos sobre as relações de trabalho e os sistemas produtivos na agricultura, ou
melhor, com as análises acerca de qual modelo de uso da terra e forma de pro-
priedade pode garantir ao País a resolução de seus problemas com o abasteci-
mento alimentar e os processos redistributivos.

Para diversos autores que imaginavam que a chamada “questão agrá-
ria” brasileira estava resolvida e que também não fazia mais qualquer sen-
tido uma aposta intelectual para estudar os grupos sociais que vivem fora
dos espaços urbanos e industrializados, esses dois exemplos, além de tan-
tos outros, parecem indicar que o estudo das sociedades agrárias, do espa-
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ço rural e da economia agrícola ainda requer um olhar e uma contribuição das
Ciências Sociais.

Todavia, o resgate analítico do sentido acadêmico, político e social
da questão agrária e do estudo das sociedades e grupos que hoje vivem fora
das cidades não se assenta mais sobre as mesmas bases do passado, quan-
do abordar esse tema implicava usualmente discutir a produção agropecu-
ária, os sistemas produtivos, o comércio e as trocas agrícolas, os padrões
tecnológicos, a estrutura fundiária, a inversão de capital, entre outros fo-
cos então privilegiados, e buscar saber quais eram os mecanismos que le-
variam (ou não) os agricultores e os habitantes do mundo rural a se inserir
na economia de mercado, ou até mesmo a desenvolver processos sociais
que negavam a ordem capitalista. O debate sobre as famílias rurais e seu
papel ou lugar na estrutura agrária constituiu-se, durante um longo perío-
do, no objeto central dos estudos sobre o mundo rural.

Na verdade, aquele foi um debate fortemente marcado por um viés
econômico e urbano, no qual estudar as formas sociais de trabalho e pro-
dução no campo fazia sentido à medida que produzisse explicações e in-
terpretações sobre os rumos do desenvolvimento do capitalismo em geral
e o papel da agricultura nesse processo. Assim posta, a discussão da ques-
tão agrária (ou do agrarismo) era eminentemente uma “questão política”,
que atraía seguidores de toda ordem, tanto à esquerda como à direita. Para
estudiosos à esquerda, estava em questão a luta de classes e o papel dos
grupos sociais rurais, ao passo que para aqueles situados à direita, tratava-
se de um problema de adequação de políticas econômicas para alavancar
o desenvolvimento rural e, assim, fazer com que a agricultura cumprisse
seu papel no processo de acumulação capitalista.

Contudo, embora a questão agrária brasileira ainda não tenha sido su-
perada, é preciso ter claro que, nos dias atuais, a dicotomia campo-cidade
não se resume à diferença de classes e tampouco a meros problemas de po-
lítica econômica. Atualmente, não se fala apenas da agricultura e da pro-
dução agrícola, mas do rural lato sensu. Como destacou Jollivet (1997,
p.24), “passamos de uma terminologia que acentuava o conteúdo (o mun-
do rural) para uma outra que acentua o contido (o espaço rural), o adjetivo
é transformado em substantivo, mas para denominar, sempre, o espaço e o
ambiente social no qual ele vive”. Por certo, a agricultura como atividade
produtiva não perdeu sua importância e não deixou de ser parte integrante
do mundo rural. O que está acontecendo, no entanto, é que o rural não mais
se resume à atividade econômica agrícola, pois a ele passaram a incorpo-
rar-se, nas leituras analíticas e nas representações sociais, outras dimen-
sões como a natureza, as famílias rurais, as paisagens, o patrimônio cultu-
ral e as tradições, entre outras.
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Embora a agricultura guarde um lugar de destaque no espaço rural, é
errôneo imaginar que ela própria não tenha sido modificada ao longo des-
sa trajetória. Em vários países, conforme se verá, a dinâmica da própria
agricultura no espaço rural é condicionada e determinada pelas outras ati-
vidades ali praticadas e é percebida como um dos agentes das relações
que se estabelecem entre a sociedade e o espaço. Talvez o exemplo em-
blemático, entre outros, dessa mudança na “forma de ser” do rural seja a
emergência e a expansão das “unidades familiares pluriativas”, pois é cada
vez mais freqüente que uma parte dos membros das famílias residentes no
meio rural se dedique às atividades não-agrícolas, dentro ou fora das pro-
priedades. A pluriatividade refere-se à emergência de situações sociais em
que os indivíduos que compõem uma família com domicílio rural passam a
dedicar-se ao exercício de um conjunto variado de atividades econômicas
e produtivas, não necessariamente ligadas à agricultura e ao cultivo da terra,
e cada vez menos executadas dentro da unidade de produção.

Neste capítulo pretende-se introduzir o debate acadêmico realizado no
período recente no Brasil, inspirado na tradição marxista. Como se verá, tra-
ta-se de produção teórica que representa um ingente esforço de reflexão so-
bre as razões que permitem a sobrevivência e a reprodução da agricultura fa-
miliar sob o capitalismo. Essa revisão inicia-se com a retomada do debate bra-
sileiro, cujo objetivo é tentar desvendar os motivos que justificam a ausência
dessa temática entre as discussões das Ciências Sociais brasileiras, até, pelo
menos, a década de 1990. A seguir, são expostos os argumentos e as bases
teóricas sobre as quais se assentam alguns dos principais trabalhos sobre a
agricultura familiar publicados recentemente no Brasil. Na seqüência, apre-
senta-se a proposta teórica da corrente que Buttel, Larson e Gillespie Jr. (1990)
passaram a chamar de Sociologia da Agricultura e as diferentes vertentes, ainda
no campo da tradição marxista, que buscaram explicar a persistência da for-
ma familiar no regime capitalista. A primeira oferece argumentos baseados na
idéia dos obstáculos estruturais, impostos pela própria natureza, para que a
agricultura se tornasse uma atividade “interessante” ao capital. A segunda, no
entanto, indica que a manutenção da agricultura familiar deve-se a razões
endógenas, próprias das unidades baseadas na utilização de trabalho não-as-
salariado. Além dessas duas, também se apresentam, en passant, os esfor-
ços recentes de alguns autores na elaboração de modelos de análise da agri-
cultura familiar. Na seção final, discutem-se os principais avanços realizados
no interior da tradição marxista, mas também seus limites e lacunas, o que per-
mite, no último item, retomar o conjunto de argumentos apresentados.
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1.1. TEORIAS DA AGRICULTURA FAMILIAR

Uma revisão das principais contribuições teóricas do pensamento social
que têm sido influentes no período recente para a abordagem dos temas rela-
cionados às sociedades rurais e à agricultura certamente apontaria o marxis-
mo como uma das vertentes analíticas que mais se dedicou a esses objetos.1
O predomínio do instrumental analítico marxista é ainda mais significativo em
relação às análises mais específicas sobre a agricultura familiar e as formas
sociais de trabalho vigentes no mundo rural. Entre as hipóteses que justificam
essa hegemonia pode-se apontar, provavelmente, o próprio referencial episte-
mológico com o qual opera a teoria social crítica, situado no campo dos apor-
tes holísticos e nomológicos, que privilegiam o estudo das relações sociais e
econômicas, a ação social e/ou os comportamentos e as representações dos
indivíduos. Já com relação a outros temas, como é o caso dos processos de
difusão e adoção do progresso tecnológico pelos agricultores, a contribuição
da Sociologia Rural de orientação funcionalista (especialmente a norte-ameri-
cana) certamente registra maior acúmulo de trabalhos. No entanto, as opções
teóricas e metodológicas não devem ser feitas de acordo com a variação dos
temas a serem estudados, mas, ao contrário, orientadas pelas convicções epis-
temológicas e científicas do investigador.

Não constitui propósito deste livro elaborar um quadro exaustivo de revi-
são da bibliografia e do estado da arte que cada uma das principais escolas do
pensamento social elaborou sobre as sociedades agrárias e o mundo rural. O
tema aqui proposto e o enfoque escolhido integram uma trajetória de pesquisa
iniciada há vários anos, cuja preocupação central tem sido a reflexão sobre as
formas sociais de organização do trabalho, da produção e da sociabilidade de
grupos sociais rurais. Do ponto de vista teórico, o trabalho não representa
apenas uma tentativa de explicar determinado objeto sociológico a partir de
uma perspectiva crítica, mas, igualmente, o amadurecimento de determinada
perspectiva epistemológica que se sedimenta em torno da herança do método
histórico e dialético. Trata-se, também, de uma tentativa de testar a capacida-
de explicativa de um método informado pelo referencial holístico e nomológi-
co (o marxismo) de situações, fenômenos e comportamentos microssociológi-
cos, como é o caso dos indivíduos pluriativos e das famílias rurais investiga-
das.

1 Entre outras abordagens, podem ser citadas a teoria do continuum rural-urbano, forjada no
seio dos estudos de comunidade de Redfield e outros, das teorias da modernização, da contri-
buição inequívoca da Rural Sociology norte-americana, com suas abordagens behavioristas e
empiricistas, além, é claro, da contribuição da Sociologia Rural funcionalista francesa de Hen-
ry Mendras (Schneider, 1997).
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Antes de adentrar nas questões de natureza substantiva ligadas a esse
debate, cabe enfatizar que a sua retomada está relacionada, ao mesmo tem-
po, aos referenciais teóricos que guiam este estudo e ao próprio objeto aqui
apurado. Ao interpretar a pluriatividade como uma das características da
agricultura familiar contemporânea, faz-se mister apresentar os argumentos
que sustentam essa proposição e guiam essa perspectiva analítica. O que se
apresenta a seguir tem, portanto, um duplo objetivo: primeiro, mostrar como
a insuficiência (e apontar quais as razões) do debate brasileiro sobre a agri-
cultura familiar impôs estreitos limites para que se estabelecesse uma rela-
ção entre compreensões analíticas sobre o debate da agricultura familiar e o
emergente tema da pluriatividade e, em segundo lugar, buscar evidenciar esses
mesmos limites a partir da bibliografia específica sobre a agricultura famili-
ar, no caso, a produção dos “neomarxistas”, enfoque que, em determinado
momento, passou a perceber a pluriatividade ou a opção pelas atividades não-
agrícolas como uma das possibilidades de afirmar essa forma social na es-
trutura agrária do capitalismo contemporâneo.

Seguindo-se aos escritos fundadores de Marx, com a exceção notá-
vel das contribuições de Lênin e Kautsky (este último escassamente difun-
dido no Ocidente até meados da década de 1960), o debate marxista sobre
a agricultura e as relações sociais por ela engendradas permaneceram cir-
cunscritos ao seu papel econômico no interior do processo de desenvolvi-
mento do capitalismo. Ou seja, a principal questão perseguida pela maio-
ria dos autores consistia em investigar se a instauração do modo de produ-
ção capitalista acarretava ou não determinadas formas de propriedade (que,
assim acreditava-se, seriam necessariamente semelhantes àquelas estuda-
das por Marx em relação ao caso inglês) e, em conseqüência, um certo tipo
de estrutura de classes. Por esta razão, entre a década de 1920 e meados
dos anos sessenta, a maior parte dos estudos propriamente sociológicos
sobre as sociedades agrárias e o mundo rural foi realizada por outras tradi-
ções teóricas do pensamento social que não o marxismo, como é o caso,
em particular, do estrutural-funcionalismo (Newby, 1987).

Nesse sentido, é sintomático o fato de que, para o marxismo, no período
mencionado, a agricultura e o mundo rural tivessem sido tratados como “ques-
tão agrária”, expressão que rotulou o debate acerca dos rumos e especificida-
des da penetração do capitalismo na agricultura, sob o ponto de vista do proces-
so de acumulação de capital e de formação da estrutura de classes. As relações
sociais e as categorias agrárias eram tratadas sob tal enfoque a partir da pers-
pectiva do desenvolvimento do capitalismo. Embora tenha havido alguns impas-
ses críticos em relação a certos aspectos dessa tradição, é preciso reconhecer
que a abordagem marxista, ao contrário das outras vertentes sociológicas, teve
o mérito de mostrar como determinadas formas sociais são superadas ou elimi-
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nadas, à medida que avança o processo de divisão social do trabalho na socieda-
de capitalista e indicar como aparecem novas categorias em seu lugar. As res-
salvas, como se verá mais adiante, referem-se, sobretudo, a um evidente grau
de reducionismo conceitual, fruto de interpretações dedutivistas em relação à
contribuição original de Marx, que acabou privilegiando excessivamente os as-
pectos econômicos das relações sociais do campo, relegando a plano secundá-
rio as demais dimensões que conformam os arranjos societários. Apesar disso,
nenhuma outra tradição teórica do pensamento social foi capaz de produzir in-
terpretações tão vigorosas e abrangentes sobre o desenvolvimento do capitalis-
mo na agricultura e as transformações das sociedades rurais e agrárias.

Contudo, a partir de meados da década de 1970, a literatura marxista sobre
a agricultura e o mundo rural ganhou novo impulso e passou a ser difundida nos
principais centros universitários. Essa mudança parece estar fortemente relacio-
nada, naqueles anos, à própria ascensão acadêmica do marxismo enquanto um
método científico de análise do social.2  Em razão disso, houve um deslocamento
da questão agrária original, tal como enfatizado nas obras de Marx, Lênin e Kautsky
(aqui entendida como uma questão política de acumulação de forças a favor da
luta de classes), para uma reflexão acerca das características e particularidades
do processo de desenvolvimento do capitalismo no campo (Buttel, Larson, Gilles-
pie, 1990). Um dos principais temas desse debate foi, e em larga medida ainda
continua a ser, a reflexão acerca da estrutura social e das formas da organização
produtiva que vigorariam na agricultura capitalista. Nesse sentido, em razão do
predomínio da agricultura familiar na estrutura agrária dos países desenvolvidos,
que se ampliou fortemente a partir do final da Segunda Guerra Mundial e durante
o ciclo expansionário dos “anos dourados” (1945-1973), o debate passou a con-
centrar-se em torno da persistência das unidades agrícolas baseadas no trabalho
da família.3  Por este motivo, quando se opta pelo estudo da agricultura familiar,
deve-se ter consciência de que se trata de um tema umbilicalmente arraigado no
pensamento social marxista, embora não seja, evidentemente, de seu domínio ex-
clusivo.

Pela sua complexidade e magnitude, uma revisão abrangente e detalhada
da literatura marxista acerca da agricultura familiar certamente não é tarefa sim-
ples. Para que esse repto seja menos ardiloso, esta revisão se apoiará em outros
trabalhos acadêmicos. Nesse sentido, é preciso reconhecer o extraordinário
avanço que trabalhos como os de Hussain e Tribe (1983), em um primeiro mo-
mento, e, no caso brasileiro, o referencial estudo de Abramovay (1992) propor-

2 Há quem credite essa chegada do marxismo às universidades e aos centros acadêmicos dos
países do capitalismo avançado à contribuição da obra de Louis Althusser e sua extremada ên-
fase no rigor lógico e conceitual.
3 Para uma visão histórica da presença da agricultura familiar nos principais países ocidentais,
consultar Veiga (1991), Abramovay (1992), Gervais, Jollivet e Tavernier (1977).
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cionaram à análise dos principais paradigmas teóricos utilizados pelas Ciências
Sociais rurais nas últimas décadas, particularmente quando ressaltaram os limi-
tes das formulações clássicas. Abramovay, particularmente, situou corretamen-
te tais limites epistemológicos de cada uma das vertentes teóricas e indicou que
os clássicos se interessavam pelos desígnios do que hoje se denomina “agricul-
tura familiar” à medida que esses tinham um papel político a desempenhar como
classe no processo de desenvolvimento do capitalismo, argumento que, igual-
mente, Hussain e Tribe já haviam enfaticamente ressaltado, anos antes.4  Isso
não quer dizer, evidentemente, que ao se analisar as contribuições mais recentes
do pensamento social crítico sobre a forma familiar não se façam referências
aos fundadores, que expuseram de modo pioneiro problemas e contradições que,
mesmo no presente quadro da História, ainda mantêm surpreendente atualida-
de.

Entretanto, cabe ainda outra ressalva. Embora se considere que a con-
sulta a outros autores abrevie o desafio de retomar a contribuição do pensa-
mento social marxista sobre a forma familiar de produção na agricultura, isso
não quer dizer que se subscrevam todas as conclusões desses autores no que
se refere aos limites explicativos do método dialético enquanto teoria social.
Esta postura também não implica concordância integral com as análises de
algumas vertentes do marxismo sobre as relações sociais na agricultura e no
mundo rural. Ao contrário, se pretende resgatar o núcleo metodológico dessa
tradição do pensamento sociológico e tentar demonstrar, a partir do estudo da
agricultura familiar e da pluriatividade, que essa perspectiva teórica ainda pode
ser utilizada como instrumento analítico para fazer avançar o conhecimento
sociológico sobre o espaço rural e as relações sociais que nele ocorrem.

Portanto, não cabe aqui um escrutínio dos erros e acertos do marxismo em
relação aos desígnios do desenvolvimento do capitalismo no campo e tampouco
um esforço comparativo de avaliação em relação às vertentes teóricas concor-
rentes. O que se pretende demonstrar é que a teoria marxista ainda guarda po-
tencialidades explicativas quando se pretende discutir, como é o caso da presen-
te tese, o trabalho e suas formas de materialização, quer sejam familiares ou
sociais, em determinados ambientes econômicos e produtivos, como é o caso
das famílias rurais que possuem pequenas propriedades de terra. Sem se fixar
exclusivamente nas dimensões econômicas e materiais das unidades familiares,
o que se busca é perceber como determinados grupos sociais (famílias de agri-

4 Para Marx eram “produtores parcelários”, para Lênin e Engels eram “camponeses” e Kautsky
os designava “pequenos proprietários”. Abramovay mostrou em seu estudo que os clássicos
jamais chegaram a formular uma “teoria” específica para os agricultores ou camponeses. Os
três, indistintamente, acreditavam que a presença dessas categorias poderia ser explicada no
escopo de uma teoria geral sobre o próprio desenvolvimento do capitalismo.
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cultores e famílias pluriativas) são integrados ou excluídos da divisão social do
trabalho. Mais do que isso, pretende-se avaliar de que maneira se produzem essas
situações e se são decorrentes de iniciativas individuais e/ou familiares ou de-
correntes de condicionantes estruturais, como a pressão do mercado de traba-
lho, por exemplo.

Nesse sentido, a opção pela análise da pluriatividade a partir do am-
biente familiar, focalizando aspectos como a organização do processo pro-
dutivo, as formas de uso e alocação da força de trabalho familiar, o inves-
timento e o destino das rendas e as relações de gênero, representa um es-
forço para demonstrar que, embora a forma familiar seja afetada e de cer-
to modo condicionada pelo mercado e pela dinâmica capitalista de produ-
ção, ela tem revelado capacidade de se adaptar e estabelecer estratégias que
vêm garantindo sua reprodução social. Trata-se, portanto, de estudar a plu-
riatividade a partir da perspectiva da agricultura familiar ou, dito de outra
forma, buscar compreender e explicar se o recurso crescente à diversifica-
ção das atividades econômicas dos indivíduos e das famílias que residem
no espaço rural é uma característica estrutural dessas unidades ou, então,
se trata-se de uma estratégia de reprodução frente a um determinado con-
texto ou a um conjunto de oportunidades.

1.2. O DEBATE BRASILEIRO
SOBRE A AGRICULTURA FAMILIAR

No Brasil, permanecem muitas dúvidas e mesmo divergências entre os
estudiosos em relação à utilização da noção de agricultura familiar, bem como
de pluriatividade. Talvez ainda haja pouca clareza analítica ou consenso em
relação ao objeto que se pretende caracterizar ou aos processos sociais e fe-
nômenos empíricos que se quer referenciar quando se utilizam essas noções.
Por se tratarem de noções recentes, essa ambivalência conceitual não deve
surpreender. No entanto, ao observar-se que essas noções referem-se aos
mesmos grupos sociais que a Sociologia e as demais Ciências Sociais brasilei-
ras vêm estudando desde os anos cinqüenta, pode-se perceber seu curso his-
tórico e indagar se tais noções vêm em substituição a outros conceitos e idéias
que marcaram a produção científica das últimas décadas, como o campesina-
to ou a pequena produção.

Neste capítulo, não se pretende fazer uma revisão dos estudos agrários e
rurais, realizados nas últimas décadas, com o objetivo específico de responder
se a agricultura familiar está se tornando uma noção que vem para substituir
conceitos anteriormente utilizados, mas que focalizavam os mesmos grupos
sociais. Mesmo sem este objetivo, deve-se reconhecer que, ao se propor um estu-
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do das atividades não-agrícolas e da pluriatividade de indivíduos e famílias que
residem no espaço rural e são proprietárias de pequenos lotes de terra – sendo por
estas características chamados de “agricultores familiares” –, é mister que se faça
uma avaliação da trajetória que levou ao aparecimento dessas denominações e a
que grupos sociais se referem.

No Brasil, o debate sobre a agricultura familiar ainda é recente e não possui
contornos definidos. Entre os estudos publicados em português que deram
impulso decisivo merecem ser citados os trabalhos de Veiga (1991), Abramo-
vay (1992) e de Lamarche (1993, 1999). O maior mérito desses estudos talvez
tenha sido o fato de terem revelado que a agricultura familiar é uma forma so-
cial reconhecida e legitimada na maioria dos países desenvolvidos, nos quais
a estrutura agrária é majoritariamente composta por explorações nas quais o
trabalho da família assume uma importância decisiva. Essa “descoberta” foi
fundamental não apenas por ter difundido entre os estudiosos brasileiros a no-
ção de agricultura familiar, mas, sobretudo, por ter operado um deslocamento
teórico e analítico decisivo na sociologia dos estudos rurais e agrários, cujas
preocupações, até então, giravam em torno da discussão do caráter capitalista,
tradicional ou moderno, das relações sociais predominantes na agricultura.5

O que importa ressaltar, contudo, não é o caráter e as interpretações que
esses fenômenos vêm recebendo, mas o próprio reconhecimento da temáti-
ca da agricultura familiar e dos temas ligados a ela, como é o caso da pluria-
tividade. Embora incipientes, os estudos específicos sobre a pluriatividade
das famílias rurais e do crescimento das atividades não-agrícolas no espaço
rural parecem estar descortinando dimensões sociais, econômicas e cultu-
rais que ganham proeminência na estrutura agrária brasileira. Ao mesmo tem-
po, alguns desses trabalhos estão postulando a hipótese de que a pluriativi-
dade e as atividades não-agrícolas que ocorrem no meio rural podem estar
contribuindo para que a forma familiar de organização do trabalho e da pro-
dução vislumbre novos mecanismos de garantia de sua reprodução material
e, até mesmo, a ampliação de sua importância na estrutura social.

Ao se retomar a bibliografia brasileira recente sobre os processos sociais
rurais e agrários percebe-se que a incorporação da expressão agricultura fami-
liar ganhou projeção somente a partir do final dos anos oitenta e, sobretudo, a
partir da primeira metade da década de 1990. A emergência da expressão agri-
cultura familiar na literatura brasileira parece ocorrer, quase simultaneamente,
em duas esferas distintas, no início da década de 1990. De um lado, no campo

5 Prova disso é que a tradução de family farm, durante muito tempo, esteve incorporada no vo-
cabulário dos estudiosos da Sociologia Rural como sinônimo de uma determinada categoria de
agricultores, definidos como farmers. Para maiores detalhes, ver Loureiro (1987) e Lovisolo
(1989), entre outros.
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político, a adoção da expressão parece estar relacionada aos embates que os
movimentos sociais, especialmente o sindicalismo rural ligado à Central Única
dos Trabalhadores (CUT), tiveram nas discussões acerca do espaço e o papel
dos pequenos produtores rurais, especialmente os da região Sul do Brasil, no
processo de integração comercial e econômica dos países que formam o Mer-
cosul e, de outro, por intermédio de alguns trabalhos acadêmicos que passaram
a buscar novos referenciais teóricos e analíticos, no referido período, e que in-
troduziram a expressão.

O processo de integração dos países da região do cone sul da Améri-
ca Latina iniciou-se ainda no final da década de 1980 e culminou com a
assinatura do Tratado de Assunción, em 1991. A partir deste tratado, fo-
ram estabelecidos vários acordos multilaterais, com o objetivo de ampliar
a integração econômica e comercial entre o Brasil, a Argentina, o Uruguai
e o Paraguai. Em razão das feições aparentemente excludentes desse pro-
cesso, pois a real participação das organizações de pequenos agricultores
estava virtualmente vedada, a expressão agricultura familiar surge como
uma noção de convergência e unificadora dos interesses dos pequenos pro-
prietários rurais que se julgavam não apenas preteridos politicamente da
integração, mas afetados economicamente, uma vez que a abertura comer-
cial ameaçava determinados setores da agricultura brasileira em razão das
diferenças de competitividade de seus produtos. Além disso, a consolida-
ção do Mercosul forçou as organizações de pequenos produtores a busca-
rem inspiração na formação de outros blocos (sobretudo o processo que
levou à formação da União Européia), o que trouxe à tona um grande con-
junto de informações sobre políticas para os agricultores familiares.

Como forma de unificar o discurso oposicionista, as entidades de repre-
sentação dos agricultores que poderiam ser afetados pelas conseqüências da
integração comercial e econômica, na época ainda desconhecidas, lançaram
um discurso político que propugnava a proteção social, política e econômica
dos agricultores familiares.6  Embora as ações empreendidas pelo movimento
sindical tenham produzido resultados bastante fragmentados e de pouca re-
percussão política, pode-se afirmar que esse movimento constitui-se em mar-
co decisivo para unificação do discurso em defesa dos interesses dos agricul-

6 Durante esse período as principais propostas dos movimentos sociais de agricultores giravam
em torno da idéia de “reconversão e reestruturação”. Segundo Ilgenfritz da Silva e Braatz (1993,
p. 4), a reconversão implica “[...]um processo de reestruturação competitiva de uma economia,
de um setor, de um ramo de atividade, ou de uma unidade de produção, tornada mais vulnerá-
vel devido à integração ou à abertura de mercados. O termo reconversão está relacionado a
modificações e redirecionamentos induzidos e/ou conseqüentes das mudanças estruturais dos
mercados. Estas mudanças são originárias de três situações básicas: a) a abertura crescente e
gradativa do mercado; b) a formação de blocos econômicos e; c) a modificação das relações de
produção/mercados”.
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tores familiares. Formou-se, portanto, uma nova categoria política que passou
a congregar o conjunto dos pequenos proprietários rurais, os assentados, os
arrendatários e os agricultores integrados às agroindústrias, entre outros. Atra-
vés da noção de agricultura familiar, esses agricultores passaram a constituir
uma nova identidade política e a orientar, de maneira distinta, as lutas sociais
do movimento sindical rural, tal como expresso nos documentos mais recentes
dessas entidades.

A partir da unificação do discurso político, os sindicatos e movimen-
tos sociais do campo passaram a se identificar com a noção de agricultura
familiar que, na verdade, congregava uma miríade de categorias sociais
unificadas sob uma mesma denominação. Assim, as entidades de represen-
tação política dos pequenos agricultores vislumbraram a demarcação de
uma base social numericamente bem mais extensa, o que ofereceria a pos-
sibilidade concreta de afirmação e ampliação de sua legitimidade política.
Além disso, a legitimação crescente da noção agricultura familiar junto aos
movimentos sociais também pode ser atribuída ao próprio enfraquecimento
de outras denominações que eram usadas até então, como a de “trabalha-
dor rural” ou “pequenos proprietários”.

Assim, a adoção da expressão “agricultor familiar” parece ter sido
encaminhada como uma nova categoria-síntese pelos movimentos sociais
do campo, capitaneados pelo sindicalismo rural ligado à Confederação
Nacional dos Trabalhadores da Agricultura (CONTAG), cuja expressão
política havia se fragilizado ao longo da década de 1980. Em meados dos
anos noventa assistiu-se a uma verdadeira efervescência desses movimen-
tos, que produziram, inclusive, formas de manifestação política que per-
duram até hoje, como é o caso dos eventos anuais em torno do “Grito da
Terra”. Em face dos desafios que o sindicalismo rural enfrentava nessa
época, tais como os impactos da abertura comercial, a falta de crédito agrí-
cola e a queda dos preços dos principais produtos agrícolas de exportação,
a incorporação e afirmação da noção de agricultura familiar mostrou-se
capaz de oferecer guarida a um conjunto de categorias sociais, como os
assentados, arrendatários, parceiros, integrados à agroindústrias, entre ou-
tros, que não mais podiam ser confortavelmente identificados com as no-
ções de pequenos produtores ou simplesmente trabalhadores rurais.

Além disso, a afirmação da agricultura familiar no cenário social e político
brasileiro está relacionada à legitimação que o Estado lhe emprestou ao criar o
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), em
1996. Este programa, que em larga medida foi formulado como resposta às pres-
sões do movimento sindical rural realizadas desde o início da década de 1990,
nasceu com a finalidade de prover crédito agrícola e apoio institucional às cate-
gorias de pequenos produtores rurais que vinham sendo alijados das políticas
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públicas ao longo da década de 1980 e encontravam sérias dificuldades de se
manter na atividade. A partir do surgimento do PRONAF, o sindicalismo rural
brasileiro, sobretudo aquele localizado nas regiões Sul e Nordeste, passou a re-
forçar a defesa de propostas que vislumbram o compromisso cada vez mais sólido
do Estado com uma categoria social considerada específica e que necessitava
de políticas públicas diferenciadas (juros menores, apoio institucional, etc.).

A segunda esfera, decisiva para consolidação da expressão agricultura
familiar, refere-se ao pensamento acadêmico, especialmente das Ciências
Sociais. Nesse caso, não se trata apenas de citar os autores e trabalhos que
mais contribuíram para afirmação da agricultura familiar. Em primeiro lugar, é
preciso indagar-se sobre as razões desse retardamento ou resistência à utili-
zação da noção de agricultura familiar para caracterizar os grupos sociais com
pequenas extensões de terra e que utilizam fundamentalmente o trabalho da
família na execução dos processos produtivos.

Mesmo sem querer alongar em demasia uma resposta a esse questio-
namento, é preciso retornar à tradição dos estudos rurais produzidos pelas
Ciências Sociais brasileiras nas últimas décadas. Esse parece ser o caso da
noção de agricultura familiar, pois, embora alguns autores tenham utiliza-
do a expressão em seus trabalhos, essa categoria jamais teve estatuto e sig-
nificado semelhante à noção de family farming como nos Estados Unidos
ou de exploitation familialle como na França. No Brasil, o que parece ter
retardado e até mesmo impedido que a noção agricultura familiar ganhas-
se espaço no pensamento intelectual até o início da década de 1990 foi, de
fato, o peso que as interpretações marxistas clássicas exerceiam sobre os
estudiosos do mundo rural, desde as últimas três décadas.

Excetuando-se os trabalhos realizados no âmbito dos “estudos de
comunidade” (aí incluindo-se os trabalhos sobre o messianismo) e daque-
les inspirados pela diffusion research (difusão das inovações, migrações,
adaptação de tecnologias, etc.) conduzidos por autores referenciais como
Maria Isaura Pereira de Queiroz, no primeiro caso, e as pesquisas desen-
volvidas em Programas de Pós-Graduação de orientação funcionalista da
década de 1970 (IEPE/UFRGS, ESALQ/USP-Piracicaba, etc.), torna-se di-
fícil arrolar uma produção sociológica sobre o rural que não tenha comun-
gado com aquelas fontes teóricas. Não se trata aqui de diminuir a relevân-
cia da produção sociológica brasileira realizada fora do escopo do marxis-
mo clássico, como, por exemplo, aquela inspirada no funcionalismo e na
Rural Sociology norte-americana. O fato é que a contribuição dessas ver-
tentes teóricas foi pouco profícua e influente no contexto brasileiro e sig-
nificativamente inferior àquela de inspiração marxista.

Consultando-se algumas das principais revisões dos estudos rurais realiza-
dos no escopo das Ciências Sociais (e não apenas da Sociologia ou da Econo-
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mia), como Wanderley (1994), Tavares dos Santos (1990), Porto e Siqueira (1994),
Gnacarini e Moura (1983), Asesp/Cebrap (1983) e Leite (1989/90), não é difícil
perceber a ausência da categoria agricultura familiar como conceito. Essas re-
visões mostram que, de meados dos anos cinqüenta até o final da década de
1960, os estudiosos concentravam suas análises sobre a natureza das relações
de produção no campo, reproduzindo, em grande parte, os argumentos clássicos
do debate que, no marxismo, passou a ser a “questão agrária”. Não é nosso
objetivo retomar as posições de Caio Prado Júnior, Alberto Passos Guimarães e
Inácio Rangel, mas apenas lembrar que, embora seguidores de diferentes enfo-
ques teóricos, para estes autores, os pequenos proprietários, os arrendatários, os
parceiros e outras categorias sociais estavam abarcados na noção de campesi-
nato. Os camponeses eram identificados com os diferentes tipos de minifúndios,
uma categoria que expressava a oposição aos latifúndios e que podia ser encon-
trada na estrutura agrária brasileira. Portanto, antes de ser uma categoria ana-
lítica, a noção de campesinato estava fortemente impregnada de um conteúdo
político e ideológico. As características que os camponeses assumiam em cada
situação social, bem como sua explicação teórica, variavam desde a idéia de
que eram “resquícios feudais” até a proposição de serem formas de “assalaria-
mento disfarçado”. Tanto em um caso como no outro, restava apenas saber qual
seria seu papel em uma sociedade com as feições do capitalismo brasileiro.

Na década de 1970, houve um deslocamento nesse debate e os proprietári-
os de pequenos lotes de terra deixaram de ser identificados como “minifundiários”
para tornarem-se “pequenos produtores”, denominação esta ressaltada à medida
que crescia a capacidade do Estado, naqueles anos, de propor e executar políticas
para essas categorias, então também chamadas de “produtores de baixa renda”.
Esse redirecionamento, segundo Porto e Siqueira (1994), deveu-se às tentativas
do Estado de fazer frente à proliferação de movimentos políticos identificados com
o campesinato, como no caso das ligas camponesas do Nordeste e, ao mesmo
tempo, à emergência de uma ideologia que pregava a modernização tecnológica
desses estratos sociais, integrando-os ao processo de desenvolvimento do capita-
lismo na agricultura. A utilização do termo “pequena produção” contribuiu, portan-
to, para criar uma outra conotação, menos politizada e estigmatizada do que a de
campesinato.

Entretanto, a utilização do conceito de pequena produção não provocou o
abandono da noção de campesinato. Nesse sentido, seguindo a interpretação de
Porto e Siqueira (1994), pode-se afirmar que o conceito de pequena produção ti-
nha um caráter operacional, sendo diretamente associado aos grupos estudados,
ao passo que o de campesinato ainda guardava um sentido teórico, indicando as
suas características genéricas, como a forma de funcionamento, o uso da força de
trabalho e as formas de gestão das unidades focalizadas. Em razão disso, em muitos
estudos, observa-se uma superposição entre essas duas noções. Mas, o que me-
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rece ser ressaltado é que, nesse debate sobre a pequena produção e o campesina-
to, a influência do marxismo clássico revelou-se absolutamente dominante. Esse é
particularmente o caso dos estudos sobre a “funcionalidade da pequena produ-
ção” no interior do capitalismo como Oliveira (1988), Martins (1975) e Graziano
da Silva (1978), entre outros.

Certamente não se pode ignorar também que, a partir da segunda meta-
de da década de 1970, surgiram no Brasil os primeiros estudos sobre campo-
neses e pequenos agricultores inspirados na “teoria da economia camponesa”
proposta por Alexander Chayanov (1974, 1981). É o caso de trabalhos como
os de Tavares dos Santos (1978), Heredia (1979) e Garcia Jr. (1983), entre ou-
tros. Contudo, embora esses trabalhos tivessem sido inovadores no sentido de
transgredir de modo pioneiro as acomodadas fronteiras do marxismo clássi-
co, sobretudo a sua vertente leninista, eles não romperam inteiramente com
essa tradição. Assim, os camponeses analisados por Garcia Jr. e Heredia são
descritos por sua relativa autonomia na forma de gestão da força de trabalho e
do processo produtivo que se articula com o sistema econômico dominante.
Por outro lado, o trabalho de Tavares dos Santos, além de demonstrar os me-
canismos internos de gestão e funcionamento da economia camponesa, mos-
trou como esta se subordinava ao capital. Partilhando da idéia de que a relação
dos pequenos produtores com o capital ocorria de forma subordinada, surgi-
ram também outros trabalhos de referência obrigatória, como o de Wanderley
(1985), embora deva-se enfatizar que esses autores não concordavam com a
idéia de que os camponeses possuíam uma racionalidade particular ou carac-
terizavam-se por algum tipo de “especificidade”.

Já na década de 1980, frente ao rápido processo de transformação tec-
nológica da agricultura brasileira, acrescentaram-se ao conceito de “peque-
na produção” as noções de “integração” e “exclusão” (Porto e Siqueira,
1994). Integrados seriam aqueles produtores que conquistaram elos de li-
gação com as agroindústrias e os mercados consumidores. Pequenos pro-
dutores excluídos, por sua vez, eram aqueles que haviam sido alijados do
processo de modernização conservadora, como os sem-terra, posseiros,
atingidos por barragens, etc. Do ponto de vista teórico, essas novas cate-
gorias acabaram reforçando a matriz teórica marxista clássica, que expli-
cava esses processos a partir da idéia de que o capitalismo expandia-se para
o campo de modo indireto, subordinando os pequenos produtores à sua
lógica econômica e provocando um intenso processo de diferenciação so-
cial. Nesse sentido, os complexos agroindustriais representariam o processo
de integração e subordinação da agricultura à indústria.

Além desses trabalhos mencionados, merece igual destaque o estudo rea-
lizado por Kageyama e Bergamasco (1989, p.55-73), que utilizaram como crité-
rio de classificação das categorias sociais presentes na estrutura fundiária bra-
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sileira a existência e magnitude do trabalho assalariado utilizado pelos estabele-
cimentos rurais. Esse trabalho representou um avanço significativo para as Ci-
ências Sociais, porque apresentou, de forma pioneira, uma classificação da es-
trutura agrária brasileira, utilizando como critério a utilização de força de traba-
lho contratada ou, pelo contrário, a predominância do familiar. Dessa separação
resultou a oposição entre estabelecimentos empresariais e familiares, idéia que
se distanciou significativamente da polarização dos estabelecimentos rurais en-
tre pequenos e grandes ou entre minifúndios e latifúndios, como na bibliografia
mais antiga. Entre outras conclusões, o trabalho das autoras demonstrou que, na
década de 1970, havia se formado na estrutura agrária brasileira um conjunto de
estabelecimentos que eram pequenos em tamanho de área, mas que podiam ser
classificados como empresariais, porque a maior parte da força de trabalho uti-
lizada na propriedade era contratada. O que levou a afirmarem, textualmente,
que “[...]as empresas familiares têm mais características comuns com as em-
presas capitalistas do que com os demais grupos familiares” (p. 63).

A partir desse trabalho, surgiram outras pesquisas cujo objetivo principal foi
o de conhecer, de modo mais aprofundado, o caráter familiar dos estabelecimen-
tos agrícolas e as formas de funcionamento dessas unidades (Lamarche, 1993,
1994 – recentemente traduzido, 1999).7  Mais recentemente, já na década de 1990,
uma pesquisa realizada pela Organização das Nações Unidas para Agricultura e
Alimentação (FAO) e pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
(INCRA), cujo objetivo principal era estabelecer as diretrizes para um “modelo de
desenvolvimento sustentável”, sugeriu uma outra forma de classificação dos esta-
belecimentos agropecuários brasileiros, separando-os entre dois modelos: “patro-
nal” e “familiar”. Os primeiros teriam como característica a completa separação
entre gestão e trabalho, a organização descentralizada, a ênfase na especialização
produtiva e em práticas agrícolas padronizáveis, o uso predominante do trabalho
assalariado e a adoção de tecnologias dirigidas à eliminação das decisões “de ter-
reno” e “de momento” (intuitivas ou de senso comum). Já o modelo familiar teria
como característica a relação íntima entre trabalho e gestão, a direção do proces-
so produtivo conduzido pelos proprietários, a ênfase na diversificação produtiva e
na durabilidade dos recursos e na qualidade de vida, a utilização do trabalho assa-
lariado em caráter complementar e a tomada de decisões imediatas, ligadas ao
alto grau de previsibilidade do processo produtivo (FAO/INCRA, 1994, p. 2). Os
estabelecimentos familiares foram ainda separados em três subcategorias: famili-

7 A pesquisa coordenada por Hugues Lamarche constitui-se em um estudo internacional com-
parado, no qual o Brasil era apenas um dos países investigados (os outros foram Canadá, Fran-
ça, Tunísia e Polônia). Pelo lado brasileiro, participaram do projeto os pesquisadores Anita
Brumer (UFRGS), Maria de Nazareth Wanderley e Fernando Lourenço (Unicamp) e Ghislene
Duqué (UFPb).
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ar consolidada, familiar em transição e familiar periférica. Essa tipologia consti-
tuiu-se em suporte fundamental à principal política pública do Estado brasileiro de
apoio direto aos chamados agricultores familiares e inspirou, posteriormente, vári-
os trabalhos e estudos, entre os quais pode-se destacar Veiga (1995, 1996) e Bit-
tencourt e Bianchini (1995).

A partir dessa breve revisão, é possível, portanto, indicar algumas das
razões que talvez expliquem por que a noção de agricultura familiar não en-
controu espaço para desenvolver-se no ambiente acadêmico brasileiro, senão
apenas a partir de meados da década de 1990. No Brasil, ao contrário do que
ocorreu com a Sociologia de inspiração marxista nos países desenvolvidos, os
estudiosos do mundo rural permaneceram, até recentemente, apegados à dis-
cussão sobre o sentido e o significado da “questão agrária brasileira”. Entre as
razões que podem ajudar a compreender essa trajetória está a hipótese apre-
sentada por Konder (1988), que argumenta que no Brasil o marxismo somen-
te foi incorporado ao pensamento acadêmico e sociológico a partir da década
de 1950, depois de seu longo flerte com militantes e partidos políticos de es-
querda, particularmente o PCB (também chamado carinhosamente de “parti-
dão” pelos seus militantes). Esse itinerário pode, provavelmente, contribuir para
se entender o forte apego de autores marxistas, identificados com a esquerda,
como Alberto Passos Guimarães e Caio Prado Júnior (somente para citar os
mais conhecidos), que são referência obrigatória nos estudos agrários nacio-
nais, ao debate em torno do tema das características feudais ou capitalistas das
relações sociais vigentes no campo.8

Conforme ressaltado em outro trabalho (Asesp/Cebrap, 1983), para es-
ses estudiosos a questão agrária brasileira era tratada como um tema exclusi-
vamente político e ideológico, no qual conhecer a natureza e as características
das relações sociais de produção tinha por objetivo prioritário entender o “po-
tencial revolucionário” dos grupos sociais rurais e de seu papel na luta de clas-
ses. Nesse sentido, o enfoque teórico perseguido pelos pesquisadores brasilei-
ros inspirou-se fortemente em textos como “O Dezoito de Brumário de Luís
Bonaparte”, de Marx, “O Problema Camponês na França e na Alemanha”,
de Engels, e, sobretudo, os textos de Lênin e Kautsky. Conforme já menciona-
do por Abramovay (1992), uma leitura cuidadosa desses textos revela que a
preocupação fundamental de seus autores era política e não acadêmica. No
geral, tentavam responder a questão se era ou não importante aos partidos de

8 Os recentes “artigos-depoimento” de Schwartz (1998) e Giannotti (1998) situam os temas em
debate e o ambiente intelectual em que as discussões sobre a obra de Marx eram travadas em
meados da década de 1950. Para maiores detalhes acerca do debate marxista brasileiro sobre a
questão agrária, consultar Asesp/Cebrap (1983) e Kageyama (1993).
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esquerda de então apostar nas alianças políticas e na capacidade revolucioná-
ria do campesinato.

Em razão disso, as categorias sociais que hoje são denominadas de agri-
cultores familiares eram descritas na época por uma miríade de nomes, como
sitiantes, colonos, parceiros, meeiros, foreiros, etc.; interpretados à luz de con-
ceitos como “resquícios feudais”, “semi-proletários”, “assalariados a domicí-
lio”, entre outros. Essa forma de compreender e explicar a natureza das rela-
ções sociais do campo, embora herdeira da tradição marxista clássica, impe-
diu que o debate brasileiro sobre a questão agrária evoluísse e deslocasse seu
enfoque para a contribuição propriamente epistemológica do marxismo à aná-
lise das transformações sociais, econômicas e culturais do mundo rural.

Afora essas limitações teóricas, impostas por uma determinada “lei-
tura do marxismo” e do problema agrário, um dos raros estudiosos brasi-
leiros que produziu uma crítica de natureza teórica às possibilidades de
utilização do marxismo como referencial analítico para estudar o campe-
sinato foi Abramovay (1992). A crítica deste autor ressalta um aspecto até
então não considerado, afirmando que o problema do marxismo em rela-
ção à utilização dos conceitos de campesinato e mesmo de agricultura fa-
miliar é de natureza epistemológica. Por esta razão, vale a pena uma apre-
ciação mais minuciosa de sua interpretação.

Ao demonstrar que a suposta dicotomia entre campesinato e agricultu-
ra familiar decorre muito mais das imposições teóricas dos paradigmas ado-
tados pelos pesquisadores do que do ambiente empírico no qual essas for-
mas sociais podem ser encontradas, Abramovay não apenas deu maior cla-
reza ao objeto sociológico em questão (na forma de definir o objeto socioló-
gico) como contribuiu decisivamente para sepultar, no interior das Ciências
Sociais do Brasil, a falaciosa dicotomia em torno do caráter moderno/tradi-
cional ou capitalista/camponês dos indivíduos que habitam e trabalham no
espaço rural. Trazer ao conhecimento do público brasileiro a centralidade da
forma familiar de produção, como característica principal da estrutura agrá-
ria dos países desenvolvidos, especialmente a partir do final da Segunda
Guerra é, seguramente, um mérito inequívoco desse estudo.

A partir de cuidadosa análise, fundada em ampla bibliografia, sobre as con-
tribuições teóricas dos “clássicos” do marxismo (Marx, Lênin e Kautsky), Abra-
movay ressalta que, para explicar a persistência do campesinato ou da agricultura
familiar, no escopo desses referenciais, seria preciso recorrer não apenas à situa-
ção concreta em que esses analistas construíram suas obras como, também, en-
tender seus referenciais epistemológicos. Assim, o autor concluiu que é um equí-
voco buscar uma explicação para essas categorias a partir de sua inserção na
sociedade regida pela “lógica do capital”, porque, para o marxismo, sua existência
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e reprodução sob o capitalismo seria impossível devido a uma incongruência de
ordem conceitual e epistemológica:

É impossível encontrar na estrutura d’O Capital um conceito de campo-
nês. Se, do ponto de vista marxista, é possível falar conceitualmente em
classe operária e burguesia, campesinato é um expressão que não encontra
lugar definido no corpo de categorias que formam as leis básicas de desen-
volvimento do capitalismo [...] A impossibilidade de definir claramente a
natureza e a origem de seus rendimentos demonstra que o conceito de cam-
ponês n’O Capital é logicamente impossível. A atividade produtiva que dá
origem a sua reprodução não tem o estatuto de trabalho social e é neste
sentido que o campesinato só pode se constituir naquele grupo de bárbaros
de que falava Marx. As duas únicas classes que possuem a universalidade
de incorporar nelas mesmas os elementos básicos de organização da socia-
lidade contemporânea são a burguesia e o proletariado. (Abramovay, 1992,
p. 35-36. Grifos no original)

Em face dessa limitação epistemológica do marxismo, Abramovay indi-
cará que a compreensão teórica do campesinato reside na utilização do arca-
bouço analítico legado pelos estudos que a antropologia fez sobre as “socie-
dades camponesas”. Já na introdução de seu trabalho, o autor aponta que a
matriz analítica que julga pertinente à análise da produção familiar na agricul-
tura pressupõe uma distinção entre o que é o campesinato e o que é a agricul-
tura familiar. Somente com base nesta distinção é que se poderiam compreen-
der as variadas formas de adaptação e inserção das unidades produtivas base-
adas no trabalho familiar, tanto nas situações pretéritas como nas atuais:

A agricultura familiar é um fenômeno tão generalizado que não pode ser
explicada pela herança histórica camponesa, de fato, em alguns casos exis-
tente: na verdade, o Estado foi determinante na moldagem da atual estrutu-
ra social do capitalismo agrário das nações centrais [...] Uma agricultura
familiar, altamente integrada ao mercado, capaz de incorporar os principais
avanços técnicos e de responder às políticas governamentais não pode ser
nem de longe caracterizada como camponesa.(Abramovay, 1992, p. 19 e
21 – grifos no original)

Na opinião do autor, os camponeses podem ser entendidos como soci-
edades parciais com uma cultura parcial, integrados de modo incompleto a
mercados imperfeitos, representando um modo de vida caracterizado pela
personalização dos vínculos sociais e pela ausência de uma contabilidade nas
operações produtivas. Já os agricultores familiares, são altamente integra-
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dos ao mercado, capazes de incorporar os principais avanços técnicos e de
responder às políticas governamentais. Aquilo que era, antes de tudo, um
modo de vida converteu-se numa profissão, numa forma de trabalho (Abra-
movay, 1992, p.22 e 127). Portanto, o que define o agricultor familiar mo-
derno é o fato de ele estar inserido em uma sociedade na qual predominam
relações capitalistas de produção e de troca. Assim, para Abramovay, a
agricultura familiar, ao contrário do que pensavam os marxistas clássicos,
ao invés de se decompor no processo de desenvolvimento do capitalismo,
revela-se, na verdade, uma de suas características mais salientes.

Na segunda parte de seu livro, Abramovay apresenta farta argumenta-
ção para demonstrar as vantagens da agricultura familiar em cumprir o papel
do abastecimento alimentar nas sociedades desenvolvidas. Seu objetivo prin-
cipal é demonstrar que a produção familiar que se afirmou nesses países em
nada se assemelha ao campesinato e tampouco à chamada pequena produ-
ção.9  Contudo, surge aí a interrogação maior, o que são estes agricultores
familiares, a partir de que referencial teórico pode-se entender e explicar seu
modo de reprodução?

A resposta de Abramovay a essas interrogações será relativamente
paradoxal. De um lado, afirmará que a consolidação e a reprodução da
agricultura familiar na estrutura agrária dos países desenvolvidos decor-
re fundamentalmente da intervenção do Estado e, de outro, que esta in-
tervenção foi absolutamente indispensável, tendo em vista o caráter es-
tratégico da segurança alimentar e, sobretudo, a base natural da qual con-
tinua a depender a produção agrícola. Essa resposta pode ser considera-
da paradoxal porque o próprio Abramovay utiliza-se de um recurso ana-
lítico do marxismo (que ele mesmo julgara incapaz para tal feito) para
explicar a presença e sobrevivência dos agricultores familiares sob o ca-
pitalismo avançado. Esse recurso se sustenta na idéia de que as razões
que explicam a persistência e o amplo predomínio da agricultura famili-
ar na estrutura agrária dos países desenvolvidos devem-se ao fato de existir,
nessas nações, um processo contínuo e estimulado de transferência das ren-
das da agricultura para o restante da sociedade através dos mecanismos de
sustentação governamental dos preços. Esse procedimento interpretativo,

9 “O que se escamoteia sob o nome de pequena produção é o abismo social que separa campo-
neses de agricultores familiares – que vêm-se mostrando capazes não de sobreviver (porque
não são resquícios de um passado em via mais ou menos de extinção), mas de forma a base
fundamental do progresso técnico e do desenvolvimento do capitalismo na agricultura contem-
porânea [...]. Não se trata aqui, então, de explicar nada que se assemelhe à pequena produção,
seja como sobrevivência do passado, seja enquanto setor capaz de realizar o jogo pelo qual o
atraso técnico é supostamente compensado pelo fornecimento de trabalho abundante e sub-re-
munerado” (Abramovay, 1992, p. 211 e p. 213).
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como se sabe, é tributário das análises do próprio Marx para explicar as
razões da persistência dos pequenos proprietários parcelários no Livro III
de O Capital.10

Para Abramovay, a consolidação da agricultura familiar na estrutura
agrária dos países desenvolvidos, após a Segunda Guerra Mundial, pode
ser atribuída à opção do Estado por uma forma social que apresentava as
melhores condições de cumprir uma função estrutural importante no mo-
delo fordista, que era auxiliar no barateamento do custo de reprodução so-
cial da força de trabalho.

Antes de fazer do produto agrícola base imediata de acumulação capitalis-
ta e extração de mais-valia, os países centrais imprimiram ao setor um pa-
pel ainda mais importante: o de permitir que, pela redução dos custos de
reprodução da força de trabalho, os orçamentos domésticos dos assalaria-
dos pudessem consagrar-se crescentemente a bens não-alimentares e sobre-
tudo duráveis. (Abramovay, 1992, p. 227)

Nesse sentido, para esse autor, a persistência e a afirmação da agri-
cultura familiar nos países desenvolvidos não deve ser atribuída às suas
especificidades endógenas ou à sua herança camponesa. Além do papel do
Estado, o outro fator determinante para alavancar e afirmar a agricultura
familiar (e que justifica e reforça a intervenção estatal) nos países desen-
volvidos deriva das próprias “particularidades naturais da agricultura”, pois:

Operando com base em elementos vivos, a agricultura opõe obstáculos intrans-
poníveis ao avanço da divisão do trabalho e por aí impede que o setor trilhe o
rumo de outros segmentos econômicos no mundo contemporâneo. Enquanto
depender de sua base biológica, a agricultura jamais será uma indústria. Esta
limitação está na raiz da dificuldade que aí encontra a atuação de empreendi-
mentos baseados no trabalho assalariado: o que é particular à agricultura não é
a superioridade da produção familiar, mas, diferentemente dos outros setores
da vida econômica, a inexistência nítida de vantagens decorrentes de tamanho
das empresas repousando sobre o uso de assalariados. Isso não resulta de qual-
quer virtude da família enquanto agregado econômico e social, mas dos limites

10 “Embora pequeno capitalista, o único limite absoluto para ele é o salário que paga a si mes-
mo após deduzir os custos propriamente ditos. Enquanto o preço do produto o cobrir, cultivará
a terra, e freqüentes vezes submetendo-se a salário reduzido, ao mínimo vital [...] Parte do tra-
balho excedente dos camponeses que lidam nas condições mais desfavoráveis é dada de graça
à sociedade e não contribui para regular os preços de produção, nem para formar o valor em
geral. Esse preço mais baixo, portanto, resulta da pobreza dos produtores e não da produtivida-
de do trabalho” (Marx, 1890/1982, Livro III, Cap.47, p. 924).
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que a natureza impõe ao avanço da divisão do trabalho e, portanto, da inexis-
tência de industrialização na agricultura. (Abramovay, 1992 p. 247)

O que se pode extrair, como conclusão da obra Paradigmas do ca-
pitalismo agrário em questão, que marca uma inflexão importante no de-
bate sociológico brasileiro, é que a agricultura familiar, embora em al-
guns casos possa resultar da evolução das formas camponesas, se distin-
gue dessa forma social pela sua inserção em um ambiente marcadamen-
te capitalista. Em lhe sendo favorável esse ambiente, a agricultura fami-
liar alcançará o cumprimento de uma série de requisitos, entre os quais
fornecer alimentos baratos e de boa qualidade para a sociedade e repro-
duzir-se como uma forma social autônoma: nem capitalista, nem cam-
ponesa. Desse modo, para se saber quais as chances de sobrevivência dos
agricultores familiares em sociedades capitalistas, é preciso compreen-
der qual o seu papel e a posição que ocupam no “ambiente social e eco-
nômico” em que estão inseridos. Essa explicação, contudo, desconhece
qualquer elemento endógeno, como, por exemplo, o papel da família ou
do parentesco, como variável analítica para entender o funcionamento e
a reprodução da agricultura familiar.

Em trabalho posterior, Abramovay parece ter percebido a necessida-
de de estabelecer uma definição conceitual mais objetiva da agricultura
familiar, na qual reconhece a necessidade de considerar os elementos en-
dógenos de funcionamento das unidades familiares, atribuindo-lhes, por-
tanto, um papel muito mais destacado. Assim, em um trabalho de 1997,
encontra-se a seguinte definição de agricultura familiar:

A agricultura familiar é aquela em que a gestão, a propriedade e a maior
parte do trabalho vêm de indivíduos que mantêm entre si laços de san-
gue ou de casamento. Que esta definição não seja unânime e muitas ve-
zes tampouco operacional é perfeitamente compreensível, já que os di-
ferentes setores sociais e suas representações constroem categorias ci-
entíficas que servirão a certas finalidades práticas: a definição de agri-
cultura familiar, para fins de atribuição de crédito, pode não ser exata-
mente a mesma daquela estabelecida com finalidades de quantificação
estatística num estudo acadêmico. O importante é que estes três atribu-
tos básicos (gestão, propriedade e trabalho familiares) estão presentes
em todas elas. (Abramovay, 1997, p. 3)

À exceção do conjunto da obra de Abramovay, pode-se dizer que no Bra-
sil as Ciências Sociais ainda não trataram o tema da agricultura familiar com
suficiente amadurecimento para que se possa extrair um referencial analítico
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capaz de ajudar a elucidar, por exemplo, se a pluriatividade representa uma nova
forma de agricultura familiar ou uma maneira diferenciada de garantia da repro-
dução social e econômica desses agricultores. Assim, em razão do interesse em
estudar a pluriatividade sob a perspectiva da agricultura familiar e tentar colocar
à prova as possibilidades de uso do referencial histórico e dialético na aborda-
gem desse tema, acredita-se ser útil recorrer a outros autores e vertentes ana-
líticas para mapear o estado da arte no que se refere ao debate contemporâneo
em torno da agricultura familiar. Essa revisão se justifica no sentido de que a
pluriatividade vem sendo apontada por vários estudiosos como uma das possí-
veis formas pelas quais as unidades familiares têm conseguido se reproduzir no
campo.

1.3. A CONTRIBUIÇÃO DA SOCIOLOGIA DA AGRICULTURA

Para demonstrar como o debate brasileiro sobre a agricultura familiar
permaneceu fortemente conformado por uma determinada vertente do pen-
samento marxista, especialmente aquela apegada à noção de diferenciação
social, nesta seção são introduzidos alguns autores informados pelo pensamento
social crítico que, no entanto, produziram um conjunto de interpretações dis-
tintas sobre a permanência das formas familiares na agricultura contemporâ-
nea.

A partir de um conjunto selecionado de trabalhos dos autores que reto-
maram o aporte marxista para estudar a agricultura e as relações sociais no
campo a partir de meados da década de 1970, tentar-se-á demonstrar quais
foram as interpretações que lançaram acerca da persistência da agricultura
familiar no desenvolvimento capitalista. Entre tais autores, aqui denomina-
dos “neomarxistas”, encontramos os trabalhos de Susan Mann, Harriet Fri-
edman, David Goodman, Claude Servolim e Henry Bernstein. Embora es-
tes autores comunguem de uma mesma fonte de inspiração, os aportes teóri-
cos propostos para analisar as formas familiares de produção na agricultura
revelaram-se, por vezes, tão antagônicos que se torna difícil acreditar que
todos foram influenciados pela mesma vertente teórica. Contudo, o que une
essas diferentes perspectivas em torno de um mesmo enfoque teórico é a pre-
ocupação com a análise dos processos pelos quais o capitalismo penetra nas
economias rurais, reestruturando a vida social e econômica dos indivíduos.

Antes de serem apresentados os principais argumentos teóricos e analíti-
cos de cada autor sobre a agricultura familiar, cabe um breve comentário sobre
o período histórico em que esses trabalhos foram escritos, o que talvez possa
ajudar a explicar seu extraordinário impacto entre os estudiosos do mundo rural.
Conforme se destacou em outro trabalho (Schneider, 1997), o debate sobre a



43

agricultura familiar no desenvolvimento capitalista do pós-guerra está relaciona-
do à crise da Rural Sociology de inspiração estrutural-funcionalista, cujos im-
passes surgiram a partir de meados da década de 1970. Nos Estados Unidos,
onde esse paradigma teórico ocupava o posto de principal ferramenta dos estu-
dos de comunidades rurais, esta crise parece ter sido mais intensa do que na
França, onde os estudos realizados sob os auspícios dessa abordagem das col-
lectivités villageoises, lideradas por Henri Mendras, somente perderam a vita-
lidade a partir do final da década de 1970.

Nos Estados Unidos, a crise da Rural Sociology impulsionou a aglu-
tinação institucional de pesquisadores alheios ao funcionalismo e abriu
espaços para novas vertentes do pensamento sociológico. Nesse contexto,
a abordagem marxista passou a receber inúmeras contribuições com o ob-
jetivo de produzir avanços teóricos que fossem capazes tanto de sair do
escopo das análises inspiradas no Livro III de O Capital de Marx (e do
“Dezoito de Brumário”) e da abordagem leninista quanto de apresentar
alternativas ao funcionalismo. Nos Estados Unidos, esse processo resul-
tou, mais tarde, na emergência da Sociology of Agriculture, da qual alguns
dos autores anteriormente citados tornaram-se seus principais expoentes.

Em segundo lugar, na década de 1960 e boa parte dos anos setenta, a
teoria social de inspiração marxista, pelo menos no âmbito acadêmico,
sofria forte influência da concepção estruturalista, da qual Louis Althus-
ser, Nicos Poulantzas, entre outros, eram expoentes. Embora a influência
dessa escola francesa possa ser relativizada, pelo menos no que tange à sua
recepção nos países de origem anglo-americana, não há como desconhe-
cer sua incidência sobre os estudiosos marxistas que se dedicavam ao es-
tudo de temas relacionados aos países do Terceiro Mundo. A vertente es-
truturalista do marxismo influenciou autores como André Gunder Frank,
Samir Amin, Immanuel Wallerstein e outros, cujas análises sobre a expan-
são do capitalismo e das relações entre países e regiões desenvolvidas e
subdesenvolvidas constituíram-se no referencial analítico que passou a ori-
entar a reflexão e as análises dos marxistas sobre o desenvolvimento capi-
talista. Esse arcabouço analítico inspirou vários estudiosos da agricultura
e do mundo rural, que passaram a analisar de que modo determinadas for-
mações sociais e econômicas, tais como os camponeses latino-americanos
ou os agricultores familiares, apenas para citar duas, se inseriam na divi-
são social do trabalho e no modo capitalista de produção.

Nesse sentido, os trabalhos de Wallerstein sobre a internacionalização das
relações econômicas, baseada na análise da dinâmica centro-periferia, influ-
enciaram diretamente os trabalhos de Harriet Friedmann sobre a inserção dos
agricultores familiares da América do Norte no sistema agro-alimentar internaci-
onal. Gunder Frank e Amin, por sua vez, defendiam a idéia de que havia uma re-
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lação estrutural de dependência entre os países e regiões capitalistas desenvolvi-
das e as subdesenvolvidas. Essa leitura influenciou uma série de estudos que bus-
cavam caracterizar essa dependência entre formações sociais diferentes que ope-
ravam dentro de um mesmo modo de produção. Muitos estudiosos da agricultura
e do mundo rural de inspiração marxista se utilizaram dessa moldura analítica para
mostrar como determinadas categorias sociais (camponeses, por exemplo) se in-
seriam de modo dependente, desigual, articulado e subordinado à dinâmica do modo
de produção capitalista.

Em terceiro lugar, a partir de meados da década de 1960 os estudio-
sos da agricultura de inspiração marxista passaram a ser confrontados com
uma abordagem inteiramente nova das formas familiares de organização
da produção agrícola. A partir da primeira tradução para língua inglesa da
obra de Alexander Chayanov, The theory of peasant economics, em 1966,
os marxistas, especialmente os de inspiração leninista, passaram a ser for-
temente questionados em relação às suas explicações acerca da persistên-
cia da agricultura familiar sob o capitalismo. Os efeitos da publicação da
obra de Chayanov em inglês sobre os autores marxistas podem ser acom-
panhados pelo intenso debate que então se instaurou, cujos principais tra-
balhos foram publicados entre 1975 e 1980 na revista inglesa Journal of
Peasants Studies. Frente a isso, alguns autores como Mann, Friedmann e
Goodman, para citar alguns dos mais influentes, produziram vários traba-
lhos que se constituíram em avanços significativos para o estudo das for-
mas familiares e das razões de sua persistência sob o capitalismo, sem fa-
zer apelo ao reducionismo teórico vigente.

1.3.1. Os obstáculos ao desenvolvimento do capitalismo na agricultura
e a persistência das unidades familiares de produção:

as teses de Mann e Goodman

Entre os estudiosos de tradição marxista que produziram inovações analí-
ticas para explicar a persistência e a reprodução das formas de trabalho não
tipicamente capitalistas na agricultura encontram-se as contribuições de Susan
Mann e David Goodman. É claro que muitos de seus trabalhos foram produzi-
dos em parceria com outros autores, mas uma análise mais aprofundada dessas
contribuições logo revela o papel proeminente desses dois autores. Nos comen-
tários que se seguem, serão apresentados seus pontos de concordância e de
divergência e tentar-se-á demonstrar quais são os argumentos teóricos que per-
mitem que ambos situem-se em um mesmo terreno metodológico que, no entan-
to, se desdobra em explicações distintas.
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Para Mann e Goodman, as razões que explicam a persistência de formas
sociais não-capitalistas ou familiares na agricultura devem ser buscadas nas
especificidades que caracterizam a agricultura, sobretudo pelo fato de que a terra
e a produção agrícola impõem obstáculos naturais (de ordem biológica), que
acabam limitando a exploração capitalista dos recursos naturais. Em razão dis-
so, argumentam os autores, o processo de produção agrícola distingue-se radi-
calmente dos demais processos produtivos nos quais os fatores e os meios de
produção podem facilmente ser recriados de modo artificial (a comparação, nesse
caso, é com as atividades industriais). Ou seja, Mann e Goodman concordam
que todas as tentativas teóricas de explicar a dinâmica do desenvolvimento do
capitalismo na agricultura a partir do estudo das relações sociais (isto é, mostrar
se são do tipo assalariadas, camponesas, etc.) não foram bem-sucedidas porque
partiram de um pressuposto equivocado de que a atividade agrícola e a atividade
industrial (assim como as demais) possuiriam processos de produção semelhan-
tes.

Susan Mann, em trabalho assinado em co-autoria com James Dickinson,
foi a primeira a apresentar uma argumentação teórica para mostrar que a per-
sistência das unidades familiares no capitalismo não se devia nem ao equívo-
co da teoria de Marx, nem à capacidade de auto-exploração do trabalho fami-
liar, nem à aplicação da tecnologia per se, mas “[...] esta anomalia explica-se
pela lógica e pela natureza do próprio capitalismo” (grifo no original).11

A argumentação de Mann e Dickinson (1978, p. 471, grifo no origi-
nal) se apoia diretamente em quatro aspectos da teoria de Marx: a) todos
os argumentos estão ligados a teoria do valor; b) para Marx, segundo Mann
e Dickinson, a “agricultura não é um todo monolítico” e ele próprio teria
“chamado a atenção para a natureza peculiar de certas esferas da produ-
ção agrícola”; c) segundo os autores, Marx ressaltou que “o capitalismo é
o modo de produção dominante, e, assim, é determinante”; d) conseqüen-
temente, a persistência da pequena produção agrícola deve ser desvenda-
da não na dinâmica interna do trabalho familiar, mas nas necessidades da
própria produção capitalista.

A partir da premissa, estabelecida por Marx, de que no capitalismo o valor
de uma mercadoria é determinado pelo tempo de trabalho socialmente neces-
sário para produzi-la, Mann e Dickinson enfatizam que a composição orgâni-
ca do capital (c = cc + cv, onde “c” simboliza o capital; “cc”, o capital cons-
tante e “cv”, o capital variável) indica que somente o trabalho vivo cria valor.
O trabalho vivo, que é dado pela utilização da força de trabalho em um pro-

11 Em seu livro mais recente, Mann (1990, Cap. 2) enfatiza seu débito com Ariel Contreras (1977),
que teria sido o autor pioneiro a retomar a análise de Marx, exposta nos Grundrisse, sobre as
barreiras naturais ao desenvolvimento do capitalismo na agricultura.
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cesso produtivo, é essencialmente o tempo de trabalho necessário para produ-
zir uma mercadoria qualquer. Entretanto, Mann e Dickinson destacam que o
próprio Marx mostrou que esse tempo de trabalho pode ser diferente do tem-
po total necessário para a produção de uma mercadoria, porque “[...] nem todo
o tempo em que o trabalho é mantido no processo de produção é necessaria-
mente tempo de trabalho” (Marx citado por Mann e Dickinson, 1978, p. 471).
Dessa premissa se depreende o núcleo da argumentação teórica dos autores,
ao afirmarem que:

[...] a não-identidade entre o tempo de produção e o tempo de trabalho es-
tabelece uma série de obstáculos à penetração capitalista em certas esferas
da agricultura. Tal fato se torna claro quando observamos seu efeito na taxa
de lucro, na utilização de capital constante e variável e nos processos de
circulação e realização de valor. (p.473)

Segundo Mann e Dickinson, a diferença entre o tempo de trabalho
e o tempo de produção das mercadorias na agricultura é facilmente ob-
servável em qualquer produto cultivado, pois em cada ciclo produtivo
existe o período de preparo do solo, de plantio, de manejo e, por fim, de
colheita, que são as fases da produção agrícola que requerem o uso de
trabalho humano (ou por meio de equipamentos operados). Entretanto,
esse tempo de trabalho efetivo é muito inferior ao tempo que cada culti-
vo necessita para seu desenvolvimento natural. O período em que as plan-
tas e os animais estão sob os desígnios da própria natureza é um tempo
de produção que o capital tem dificuldade de controlar integralmente,
ainda que em certos cultivos ou criações ele tenha sido drasticamente
reduzido, destacando-se os exemplos da criação de aves, suínos e horti-
frutigrangeiros, entre outros.

Uma vez que o capital não consegue dominar integralmente o tempo
de produção de uma determinada mercadoria, ele terá limitada a obtenção
do lucro que achar aceitável por sua atuação naquela atividade, pois o fato
de haver um gap entre o tempo de trabalho (capital variável) e o tempo de
produção limitará a apropriação do valor-trabalho, que somente é gerado
quando o trabalho vivo “entra em atividade”. Esses obstáculos naturais à
redução do tempo de produção ao tempo de trabalho, conforme destacado
por Mann, vão estabelecer limites à velocidade de apropriação de valor,
pois o objetivo de obter a maior taxa de lucro em menor tempo possível
estará entravado pelo tempo em que a natureza estiver realizando o seu
papel no desenvolvimento de plantas e animais.

Além de não conseguir controlar ou sincronizar essas diferenças de tem-
po, na agricultura o capital também se defronta com a dificuldade de dominar
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a circulação de mercadorias. Essa dificuldade reside no fato de que, após pro-
duzida, uma mercadoria agrícola qualquer entra no circuito comercial para ser
trocada ou transformada de sua condição de “capital-mercadoria” em “capi-
tal-dinheiro”, que é a fase final da produção de mercadorias e sem a qual não
há a realização do valor. Na agricultura, o que dificulta esse processo e lhe
impõe limites é o fato de que muitas mercadorias agrícolas são perecíveis ou
possuem um prazo determinado para seu consumo, período de tempo que, em
alguns casos, é bastante restrito. Também nesse caso, o capital encontra-se
perante um obstáculo, pois os custos de circulação das mercadorias ficam ao
encargo do capitalista, seu proprietário até o momento da troca, e, uma vez
que a mercadoria se deteriore ou se torne imprópria para o consumo antes
que entre em circulação (via troca), o prejuízo é integralmente de quem detem
sua propriedade.

Em razão disso, Mann e Dickinson afirmam que várias atividades agrí-
colas se tornam um empreendimento de alto risco para o capital, fazendo
com que determinadas atividades que possuem um tempo de produção ex-
tremamente longo, tais como os empreendimentos florestais, por exemplo,
venham a ser atividades que o Estado passa a assumir ou a estimular me-
diante subsídios aos produtores. Outro aspecto destacado como uma con-
seqüência desses obstáculos é o fato de que a presença de formas de traba-
lho temporário ou sazonal na agricultura podem ser igualmente explica-
das por esses limites que a produção agrícola impõe à presença do capital.

Todas essas particularidades, segundo os autores, constituem-se em
fatores que oferecem barreiras ao processo de rotação do capital (tanto na
esfera da produção como da circulação) na agricultura, o que terá efeitos di-
retos sobre a obtenção da taxa de lucro. Em razão disso, o lucro obtido po-
derá ser menor que o esperado pelo capitalista, e até mesmo inferior que aque-
le que poderia ser obtido se investisse seus recursos em outra atividade. Por-
tanto, a ausência das formas capitalistas usuais de produção na agricultura
pode ser explicada pela pouca atratividade do capital por uma atividade em
que a taxa de lucro tende a ser inferior àquela que poderia obter em outros
domínios da produção capitalista. Nas palavras de Mann e Dickinson (p.478),

Ao contrário da indústria propriamente dita, onde o tempo de trabalho e o
tempo de produção são mais ou menos coincidentes, em algumas áreas da
agricultura a habilidade para manipular e variar o tempo de produção e o
período de rotação é circunscrita pelas características naturais do objeto
sendo produzido. Do ponto de vista do capitalismo, assim, tais considera-
ções fazem com que certas áreas da produção agrícola sejam desestimulan-
tes. Enquanto existirem constrangimentos objetivos, naturais, para a mani-
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pulação social do tempo de produção, o capitalismo avaliará tais áreas como
de alto risco e de alto custo de produção.12

Entretanto, conforme foi frisado pela própria autora em trabalhos poste-
riores (1987a, 1987b, 1990), essa abordagem necessita ser utilizada no escopo
de uma “análise social e histórica”. O cerne da questão teórica de Mann não
está na afirmação de que a responsabilidade pela persistência ou reprodução
de formas não-capitalistas de trabalho na agricultura, especialmente as unida-
des familiares, deve-se aos obstáculos naturais impostos pela agricultura. Essa
visão, segundo a autora, seria errônea, pois condicionaria o desenvolvimento
do capitalismo a um determinismo natural. Para Mann e Dickinson,

[...] uma explicação baseada apenas na natureza não explica porque algu-
mas esferas da agricultura se tornam capitalistas com relativa rapidez, en-
quanto outras esferas são caracterizadas por formas não-capitalistas. Em
termos gerais, a inabilidade para controlar fatores naturais afeta todas as
formas de produção agrícola, sejam empresas capitalistas, pequenas unida-
des de produção ou fazendas coletivas socialistas. Basear-se apenas na na-
tureza é um argumento não histórico. Em contraste, Marx apresenta seus
argumentos em termos da relação destes fatores naturais para as condições
historicamente específicas exigidas pela produção capitalista. O que surge
então como barreira natural é somente uma barreira às formas capitalis-
tas de produção. (p.479, grifos nossos).

Assim, a persistência das formas familiares e não-capitalistas de pro-
dução na agricultura é explicada não pela sua dependência a formas mais
complexas de exploração, mas, ao contrário, pela incapacidade do próprio
capitalismo em superar, pelo menos até o presente, os limites naturais im-
postos pela produção agrícola (Mann, 1990, p. 33).13

Outro autor a apoiar-se no princípio de que no capitalismo a agricultura
segue um rumo diferente do desenvolvimento industrial foi David Goodman. A
questão central respondida por Goodman refere-se à forma pela qual o capi-
talismo se desenvolve na agricultura. Ao oferecer uma resposta a essa inda-

12 No Brasil, os limites apontados por Mann e Dickinson para presença e expansão do capital
na agricultura serviram de argumentos para Aidar e Perosa (1981), que demonstraram por que
as unidades familiares seriam mais vantajosas para o capital agroindustrial. Nessa mesma li-
nha, Nakano (1981) também enfatizou a debilidade do desenvolvimento capitalista da agricul-
tura brasileira devido ao caráter oligopolizado dos capitais agroindustriais.
13 Após a publicação do artigo seminal, de 1978, pelo qual Susan Mann e James Dickinson torna-
ram-se conhecidos, houve inúmeras críticas à sua tese original. Entre essas, cabe destacar a crítica
persistente que Patrick Mooney (1983, 1988) dirigiu à “tese de Mann-Dickinson”. Na opinião de
Mooney, tal tese tinha basicamente dois problemas : um teórico e o outro de verificação empírica.
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gação, Goodman também considera responder ao aparente enigma acerca das
razões que explicam a persistência da agricultura familiar na estrutura agrária
contemporânea.

Em seus diversos trabalhos, Goodman rejeita a crítica de que a per-
manência e a reprodução das formas não-capitalistas ou familiares na agri-
cultura seja a prova definitiva de que a economia política marxista não serve
para explicar os caminhos seguidos pelo desenvolvimento do capitalismo
na agricultura. Entre os autores neomarxistas, Goodman figura como um
dos principais seguidores das teses desenvolvidas por Karl Kautsky, apre-
sentadas no seu célebre livro intitulado A questão agrária.

Em mais de duas décadas de profícua e reconhecida produção acadê-
mica sobre a agricultura contemporânea e suas transformações, pode-se di-
zer que o cerne da abordagem teórica de Goodman está condensada no livro
From farming to biotecnology, publicado originalmente em 1987 e traduzi-
do no Brasil sob o título de Da lavoura às biotecnologias, em 1990. A tese
defendida por Goodman tem a colaboração de John Wilkinson e Bernardo
Sorj, dois renomados pesquisadores radicados no Brasil com os quais esta-
beleceu co-autoria em vários outros trabalhos (Goodman, Sorj e Wilkinson,
1985). Além desses, Goodman compartilhou vários de seus trabalhos com o
cientista social inglês Michael Redclift, talvez seu principal colaborador, com
vários trabalhos anteriores e posteriores à obra seminal de 1987.14

Na opinião de Goodman, Sorj e Wilkinson (1990, p.1), portanto, “[...] a
chave para compreender o caráter único da agricultura não está nem na sua
estrutura social nem na dotação de fatores. Ao contrário, a agricultura con-
fronta o capitalismo com um processo de produção natural, que não permite a
sua transformação em um ramo da produção industrial” Em razão da incapa-
cidade de remover diretamente essas limitações através da criação de um
processo de produção unificado, “os capitalistas industriais reagiram adaptan-
do-se às especificidades da natureza na produção agrícola. Dentro dos limites
mutáveis definidos pelo progresso técnico, elementos discretos do processo
de produção têm sido conquistados pela indústria” (p.1). Essa conquista, se-
gundo Goodman, Sorj e Wilkinson, se dá pela apropriação, que é um “[...]
processo descontínuo porém persistente de eliminação de elementos discretos
da produção agrícola, sua transformação em atividades agrícolas e sua rein-
corporação na agricultura sob a forma de insumos” e pela substituição dos
alimentos agrícolas por produtos industriais, o que é “[...] igualmente um pro-
cesso descontínuo, mas permanente, de alcançar a produção industrial de ali-

14 Entre esses trabalhos, cabe destacar Goodman e Redclift (1981, 1985, 1987, 1989 e 1991).
Consulte-se também os recentes Goodman e Watts (1994, 1997).
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mentos via, primeiro, a redução do produto agrícola a um insumo industrial e,
depois, sua própria substituição por componentes não-agrícolas” (p.2).15

A partir desses dois conceitos básicos, os autores estabelecem uma
linha de raciocínio que os coloca próximo aos pressupostos apresentados
por Mann, pois seu argumento central está baseado na idéia de que a per-
sistência das formas de produção familiares ou não-capitalistas se deve a
um problema estrutural relacionado à própria natureza da produção capi-
talista. Segundo os mesmos,

Para o capital, a limitação principal não é a autonomia (limitada) do fa-
zendeiro, ou proprietário/operador, mas sim a sua incapacidade de elimi-
nar os riscos, incertezas e descontinuidades intrínsecos a um processo
natural ou biológico de produção. O corolário é que o grau de controle
sobre o produtor direto (e, portanto, sobre a “forma” de produção) é se-
cundário, em relação à falta de controle sobre a base orgânica do proces-
so produtivo. É esse obstáculo intravável à produção capitalista, essenci-
almente técnico, e não a existência do arrendamento e da moderna pro-
priedade de terras, o que explica a dinâmica de longo prazo da substitui-
ção industrial. Portanto, a tendência não é a eliminação do arrendamento
pelo enfraquecimento de sua base material. É, pelo contrário, a de se eli-
minar a base material da agricultura em si porque ela à incompatível com
o processo de produção capitalista. (p. 140)

Nessa passagem, são apresentados com clareza os argumentos con-
trários às teses de Marx, apresentadas no Livro III de O Capital, no qual
enfaticamente se afirma que a propriedade privada e a renda da terra que é
cobrada para auferi-la é que se constituem em obstáculos ao desenvolvi-
mento do capitalismo na agricultura. Nesse sentido, resgata-se assim a for-
mulação original de Kautsky que afirmava que o capitalismo transforma-
ria a agricultura através do progresso tecnológico, assim superando a pró-
pria barreira física da produção rural.

Essa avaliação do percurso seguido pelo capitalismo na agricultura, se-
gundo Goodman e seus colegas, tem o objetivo de apresentar uma explicação
histórica e dinâmica do processo de expansão das relações de produção capi-
talistas na agricultura. Ela permite que o debate marxista escape das infindá-
veis confusões decorrentes da utilização de noções como “formas de produ-

15 Em trabalho anterior, Goodman e Redclift (1981 e 1987) utilizaram-se dos conceitos de “sub-
sunção formal e subsunção real”, retirados de Marx, para descrever as dificuldades do capital
em apropriar-se integralmente do processo de produção capitalista e permitir a formação do
valor. Em seu livro de 1987, os autores abandonaram essa perspectiva.
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ção” e “relações de produção” para explicar a presença das categorias soci-
ais que compõem o mundo rural (camponeses, pequenos proprietários e ou-
tros). A argumentação desses autores distancia-se dessa perspectiva e é crí-
tica de outras interpretações de origem marxista que buscaram explicar a
natureza do desenvolvimento capitalista no campo a partir da análise das rela-
ções sociais engendradas por esse processo. Para Goodman, Sorj e Wilkinson
(1990, p. 137, aspas no original),

[...] a questão das relações sociais específicas nos campos não atinge o
“coração” da matéria. O problema central, ao contrário disso, é a corrosão
industrial do rural, sendo variáveis-chaves a natureza e o grau pelos quais
os sistemas biológicos de produção são reproduzidos no contexto industri-
al [...] a “agricultura” representa atividades crescentemente residuais que
resistiram à sua transformação em processos industriais. À medida que a
apropriação e a substituição prosseguem, mudanças nas relações sociais na
agricultura dependerão do grau com que as atividades rurais remanescen-
tes poderiam ser organizadas para manter e reproduzir grupos sociais dife-
rentes. As relações sociais rurais, mesmo reproduzidas pelo capitalismo,
são permanentemente erodidas e reconstituídas a medida em que a tecno-
logia reproduz a natureza em um quadro industrial.

Nessas circunstâncias, são desenhados dois cenários futuros em torno
dos quais se acredita que avançará o processo de desenvolvimento capitalista
na agricultura e as estruturas sociais que lhe dão sustentação. O primeiro re-
fere-se a um movimento acelerado em direção a sistemas de produção contí-
nuos, com um declínio paralelo no número de produtores à medida que cresce
a especialização, intensidade de capital e escala de produção. No segundo
cenário, a dinâmica principal surge dos métodos modernos de processamento
de alimentos e de matérias-primas, os quais serão reforçados pelos avanços
da biotecnologia (p.158-159).

É nesse contexto que Goodman prevê a possibilidade de que a agri-
cultura em tempo parcial venha a desenvolver-se mais intensamente, fa-
zendo com que os agricultores sejam transformados em “arrendatários vir-
tuais ou reais”, uma vez que boa parte das tarefas produtivas passe a ser
realizada fora da propriedade por algum tipo de fornecedor. Segundo Goo-
dman, “[...] o agricultor dará lugar ao ‘bioadministrador’ e a observação
será substituída por software. A biotecnologia e as tecnologias da informa-
ção, portanto, andam de mãos dadas para criar um novo processo produti-
vo na agricultura” (p.163).

Embora se possa criticar a visão excessivamente fundamentada nos com-
ponentes tecnológicos do avanço dos processos produtivos agrícolas, não restam
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dúvidas de que os argumentos apresentados possuem o rigor analítico necessário
para instrumentalizar uma determinada explicação para os rumos que o desenvol-
vimento do capitalismo seguiu na agricultura e, especialmente, para o papel secun-
dário que, na visão dos autores, desempenham as relações sociais, sobretudo aquelas
relacionadas à forma familiar de produção.

1.3.2. As especificidades da agricultura familiar e a produção simples
de mercadorias: as contribuições de Servolin e Friedmann

Na maior parte das nações em que o capitalismo alcançou um elevado
grau de desenvolvimento social e econômico, a agricultura repousa sobre a
base de unidades produtivas nas quais a maior parte do trabalho provém da
família. De modo geral, embora não por um mesmo caminho, foi a essa sur-
preendente constatação que chegaram vários marxistas a partir década de
1970. Esse fato, revelado à luz do próprio processo de desenvolvimento das
forças produtivas ao longo do século XX, constituiu-se em grande desafio para
a Sociologia da Agricultura, pois não apenas estava em contradição com a
generalização das relações de assalariamento no campo, à semelhança do que
se passava na indústria, esboçada por Marx em vários escritos, como também
não revelava indícios de que os prognósticos de Lênin sobre a diferenciação
social se instaurariam nos campos da Europa Ocidental. A questão com a qual
passaram a se defrontar os marxistas, portanto, foi a seguinte: como o marxis-
mo poderia retomar seu poder analítico e explicar o fato de que justamente
nos países capitalistas mais avançados a agricultura permanecia sob a base
do trabalho familiar?

Foi essa preocupação central que motivou alguns autores neomarxistas
a buscar novos enfoques para demonstrar a pertinência do marxismo em
responder a essas formulações. Esses autores acreditam que a análise das
relações sociais (de trabalho e de produção) constitui-se no aspecto cen-
tral para compreender os processos de “mercantilização” (commoditiza-
tion) que se estabelecem em ambientes sociais e econômicos nos quais pre-
dominam as relações capitalistas.16  Em razão disso, alteram-se as formas
usuais de reprodução social, que passam a ser mediadas pelo mercado, fa-
zendo com que esses grupos sociais sejam submetidos a mudanças profun-
das. Outra característica desse grupo de autores é seu afastamento da abor-
dagem de Lênin, que exercia forte influência nesse período. Por outro lado,

16 Na literatura internacional, a coletânea organizada por Long, Van der Ploeg, Curtin e Box
(1986) tornou-se a principal obra de referência. Entretanto, uma análise detalhada desse traba-
lho revela que as idéias principais desse “debate” são inspiradas por Bernstein e Friedmann,
que serão analisadas logo a seguir.
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não se pode esquecer que fatores alheios à vontade individual desses autores
pioneiros, típicos de uma era, também influenciaram um ambiente mais aberto
ao debate, com a “desestalinização”, o relaxamento do antigo controle dos
partidos comunistas sobre o pensamento científico e a sedução que o ambien-
te acadêmico tinha pelas idéias contestatórias. Maio de 1968, em Paris, ou as
lutas pelos direitos civis nos Estados Unidos, entre tantos outros eventos da
época, formaram o contexto privilegiado para inovações e deslocamentos te-
óricos no interior da tradição marxista.

É neste contexto que, em 1972, surge o trabalho L´absortion de
l’agriculture dans le mode de production capitaliste, de Claude Servolin. Foi
o primeiro autor a formular com pretensão analítica o conceito de produção
simples de mercadorias, a partir da idéia de que no capitalismo a agricultura
comportava-se como um “modo de produção específico”. Talvez não seja
possível estabelecer uma relação direta dos trabalhos de Servolin com aque-
les produzidos na literatura neomarxista de língua inglesa, como os de Hen-
ry Bernstein e Harriet Friedmann. Servolin apoia suas principais formula-
ções teóricas nas idéias de Althusser e rejeita a abordagem funcional-estru-
tural dos estudos do campesinato francês, liderados por Henry Mendras. Para
ele, a produção mercantil simples deveria ser entendida como um modo de
produção pré-capitalista que se articulava com o modo de produção capita-
lista mais amplo. Essa articulação entre modos de produção ocorreria atra-
vés das trocas de mercadorias entre os pequenos agricultores e a economia
de mercado, intermediadas pelas agroindústrias (Servolin, 1972, p.55). Essa
coexistência interessaria ao capital, especialmente o de base urbano-indus-
trial, porque os preços dos alimentos que abasteciam a classe trabalhadora
tenderiam a permanecer baixos, o que permitiria a estabilização dos preços
dos bens de consumo e a manutenção do poder de compra dos salários. Por
outro lado, essa situação também interessaria ao Estado porque garantiria
estabilidade econômica e progresso material à sociedade, além de dividen-
dos políticos à classe dirigente. Por fim, esse modelo interessava, obviamente,
aos agricultores, que passariam a garantir rendas cada vez maiores, em grande
parte devido aos ganhos de produtividade obtidos, graças aos incrementos
tecnológicos constantes.

Para Servolin (1989), a produção simples de mercadorias possuía vanta-
gens comparativas em relação à produção capitalista, porque o agricultor fa-
miliar utiliza gratuitamente a força de trabalho de sua família, pois não se auto-
atribui salário fixo e não contabiliza seu tempo de trabalho com a precisão de
um capitalista, o que faz com que o preço de seu produto seja infinitamente
inferior ao praticado por uma empresa capitalista. Em um contexto no qual o
Estado investe e subsidia o progresso tecnológico dos agricultores, a produti-
vidade tende a aumentar e um número cada vez menor de agricultores produz
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volumes proporcionalmente maiores de alimentos. Nesse caso, os agriculto-
res menos competitivos acabam sendo forçados a sair da atividade agrícola e
absorvidos pelo modo de produção dominante, em outros setores econômi-
cos.

Embora pioneiro, o debate sociológico marxista na França, em torno
da explicação das razões da persistência da agricultura familiar sob o capi-
talismo não parece ter sido tão profícuo quanto o que foi praticado entre os
pesquisadores de língua inglesa, especialmente britânicos. A partir da déca-
da de 1970, na Inglaterra e nos Estados Unidos, observa-se a emergência de
várias abordagens novas, embora ligadas ao tronco comum do marxismo.
Em parte, isso pode ser atribuído à reação de muitos estudiosos à tradução
da obra fundamental de Chayanov, em 1966, para o inglês. Boa parte dos
neomarxistas permaneceu fiel aos clássicos e rejeitou qualquer estatuto teó-
rico e conceitual específico do campesinato (Ennew, Hirst e Tribe, 1977).
Entretanto, outros não se limitaram a repetir os argumentos usuais e busca-
ram avançar teoricamente e responder ao desafio da persistência das formas
familiares na agricultura. Esse foi o caso, por exemplo, de Harriet Friedmann
(1978a, 1978b), que além de rejeitar a noção de campesinato, sugeriu a uti-
lização do conceito de produção simples de mercadorias para explicar a di-
nâmica de reprodução das formas familiares sob o regime capitalista.

A contribuição de Harriet Friedmann é referência obrigatória no de-
bate neomarxista acerca do desenvolvimento do capitalismo na agricultu-
ra e do papel das formas familiares de trabalho. O principal mérito de sua
contribuição reside no fato de ter (re)colocado no centro do debate teórico
o conceito marxista de “produção simples de mercadorias”, utilizado ori-
ginalmente por Marx para caracterizar as formas sociais que estão integra-
das apenas de modo parcial à divisão social do trabalho e aos circuitos de
produção de valor, pois não conseguem realizar integralmente sua repro-
dução ampliada. Friedmann ganhou reconhecimento acadêmico pelo seu
rigor teórico e metodológico, e especialmente por ter enfatizado que suas
análises aplicavam-se à compreensão das formas familiares de produção
que marcavam presença nas sociedades capitalistas avançadas.17

Ao contrário das teses que sustentam que a permanência das formas
familiares de produção na agricultura devem-se às condições e aos obstá-
culos que a natureza impõe à penetração e desenvolvimento pleno do capita-
lismo na agricultura, Harriet Friedmann (1978a, 1978b) apresenta uma outra

17 Não se pode esquecer que no mesmo período em que Friedmann buscava compreender o que
se passava nas sociedades desenvolvidas, um outro grupo de pesquisadores se propunha a en-
tender como o capitalismo se relacionava com as formas sociais não capitalistas como as cam-
ponesas, em países subdesenvolvidos. Neste grupo pode-se destacar os trabalhos de De Janvry
(1981) e Vergopoulos (1977), seguidos, no Brasil, por Wanderley (1985), entre outros.
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interpretação sobre a presença e a reprodução das formas familiares de orga-
nização do trabalho e da produção na agricultura. A autora sustenta que a
persistência das formas familiares de organização da produção e do trabalho
não podem ser explicadas por sua associação à atividade agrícola (1986, p.
44). O que deve ser ressaltado, na sua opinião, não é o fato da agricultura ser
uma atividade específica, mas porque em determinadas atividades econômi-
cas, como no caso da agricultura, os processos produtivos se organizam com
base em relações sociais específicas.

Para Friedmann, o que distingue a forma de atuação das empresas
capitalistas na agricultura daquelas unidades produtivas que se organizam
com base em trabalho familiar é a forma de organização do processo pro-
dutivo e as relações de parentesco. Nas unidades familiares, o trabalho é
organizado com base em relações de parentesco e de gênero, porque é a
própria família que trabalha, e a posse dos meios de produção não está se-
parada de quem executa o trabalho. Nas unidades de produção capitalista,
ao contrário, a força de trabalho é recrutada através do mercado de traba-
lho, via contrato de trabalho, à semelhança do que acontece com a aquisi-
ção das demais mercadorias necessárias ao processo produtivo. Já na pro-
dução mercantil simples os proprietários da força de trabalho e dos meios
de produção encontram-se reunidos em uma única unidade e possuem re-
lações de parentesco entre si, sendo, portanto, um tipo de combinação das
formas anteriores.18  Contudo, além dessa diferença fundamental em rela-
ção à posse dos meios de produção (que no fundo diz respeito à situação
de classe), o que faz a produção mercantil simples se diferenciar da pro-
dução mercantil capitalista lato sensu é o fato de que a última implica a
obtenção de mais-valia e, portanto, a acumulação de capital, ao passo que
a produção mercantil simples busca atender, prioritariamente, aos interes-
ses de reprodução do núcleo familiar. Nos termos da autora,

18 Para um entendimento sobre os termos utilizados pela autora reproduz-se, a seguir, as defini-
ções para: Forma de produção, utilizado como unidade mínima de organização da produção,
sendo que na agricultura corresponde à unidade produtiva. Cada forma de produção é caracte-
rizada por relações sociais determinadas e por um conjunto próprio de técnicas, estabelecendo
relações específicas com unidades mais abrangentes de organização social, tanto com a forma-
ção social na qual se encontram inseridas quanto, naqueles casos em que estas relações são
mais amplas ou mais restritas do que a formação social, com mercados específicos. Modo de
produção, em seu sentido mais amplo, caracteriza complexos institucionais dotados de especi-
ficidade histórica, abarcando aspectos políticos, ideológicos, bem como estritamente econô-
micos da organização social. Reprodução ocorre quando o ato de produção não apenas resulta
em um produto, como o trigo, mas também recria a estrutura original de relações sociais de
forma que o ato de produção possa ser repetido da mesma forma (Friedmann, 1978b, p. 555).
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A condição básica para a reprodução da produção simples, portanto, é a
contínua recriação da integridade da unidade familiar como uma unidade
de produção e de consumo pessoal. As unidades familiares especializadas
na produção de mercadorias são diferentes da produção capitalista na sua
demanda interna de trabalho e na sua ausência estrutural de busca da mais-
valia da produção. Essas diferenças estruturais afetam o significado da ca-
tegoria renda no capitalismo, quando aplicadas às unidades familiares. A
análise da produção familiar depende sobretudo da compreensão destas re-
lações para se utilizar as categorias de renda de salários e lucro, que são, na
perspectiva da reprodução, também categorias de custo. (1978b, p.559)

Para demonstrar empiricamente a validade desses pressupostos, Frie-
dmann se propôs a aplicar em uma situação concreta a suposição que, se-
gundo ela, deriva do próprio Marx, de que em determinadas situações o ca-
pitalismo poderia “coexistir” com formas sociais que realizam apenas a sua
reprodução simples, o que não implicaria a formação de valor nem a acu-
mulação de capital (especialmente a partir das discussões de Marx com Vera
Zasulitch sobre os desígnios da “comuna rural” e as especificidades da tran-
sição para o capitalismo na Rússia). Segundo Friedmann (1978a, p.72), Marx
teria utilizado o conceito de produção simples de mercadorias “puramente
como um constructo lógico” para explicar as situações históricas em que
formas sociais de trabalho conseguiam garantir a sua reprodução social (ou
em termos marxistas, obtinham o necessário para reproduzir-se enquanto
força de trabalho) sem, no entanto, contribuir socialmente para a formação
de valor. Essa forma de utilizar o conceito de reprodução simples de merca-
dorias foi considerada por Friedmann excessivamente abstrata e destituída
de conteúdo histórico real. Para corroborar essa opinião, Friedmann afirma
que em O Capital Marx teria utilizado o conceito de produção simples ape-
nas com sentido heurístico para caracterizar uma fase hipotética e anterior à
produção mercantil ampliada. Em razão disso, segundo a autora, era neces-
sário empreender um esforço no sentido de que o conceito de produção sim-
ples de mercadorias permitisse abordar situações concretas em que não se
verificava a inserção plena de determinadas formações sociais nos mecanis-
mos de reprodução ampliada, tal como no caso dos agricultores familiares:

Este conceito deveria dar conta da lógica de reprodução da produção do-
méstica de mercadorias, analisando-a em seu contexto histórico. A repro-
dução de unidades mercantis familiares envolve a contínua reconstituição
de uma conjunção aparentemente anômala de relações mercantis plenas que
se estabelecem entre empresas, e de relações de parentesco desenvolvidas
no interior destas empresas. Isto ocorre historicamente em mercados ple-
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namente desenvolvidos, não apenas no que diz respeito à produção de mer-
cadorias pela força de trabalho familiar, mas, também, no que se refere à
terra, aos meios de produção, artigos de consumo pessoal, dinheiro e, o que
é mais importante, à própria força de trabalho. (1978a, p.73)

Nesse sentido, Friedmann propõem uma releitura com base na obser-
vação das transformações da produção mundial de trigo entre o período
de 1873 e 1935, analisando as formas de produção e reprodução das estru-
turas produtivas, das condições diferenciadas de produção entre países e o
papel das intervenções do Estado que afetavam essas condições.19  Nesse
período, ressalta a autora, não obstante as diferenças geográficas entre as
várias regiões produtoras de trigo no mundo, ocorreu uma transformação
fundamental na organização social da produção de trigo: as empresas que
produziam trigo com base nas relações capitalistas, de assalariamento, fo-
ram suplantadas pelas empresas que produziam com base em relações fa-
miliares e de parentesco (1978b, p.548).20  Friedmann verificou que no
período posterior à Segunda Guerra Mundial a proporção de trabalhado-
res assalariados havia diminuído expressivamente na cultura do trigo, e em
vários outros ramos agrícolas.

A autora ressaltou que, em uma situação em que os agricultores familiares
operam como produtores simples de mercadorias, o recurso ao trabalho assala-
riado estaria diretamente associado ao ciclo de vida dos membros dessas unida-
des. Os agricultores contratam assalariados quando os membros ativos de suas
famílias são em quantidade insuficiente (contribuindo para a reprodução geral
da classe assalariada) ou podem eles mesmos se assalariarem fora de sua uni-
dade para fazer frente a uma situação de dificuldade ou mesmo de ociosidade
de força de trabalho (contribuindo, assim, para reproduzir as unidades familiares
de produção mercantil simples). Por essa razão, para se compreender porque a
integração aos mercados não implica o desaparecimento das unidades familia-
res é preciso considerar que esses agricultores atuam como produtores simples
de mercadorias; ou seja, uma situação em que a propriedade dos meios de pro-

19 Seu estudo é ilustrado com a análise do caso de “Cass County”, localizado no Estado de North
Dakota, definido por Friedmann (1978a, p. 73) como: “the heart of the specialized wheat pro-
duction area of Nort American plains [...]”.
20 “A emergência e a reprodução da produção simples de mercadorias de trigo nas últimas dé-
cadas do século XIX, e sua sobrevivência durante a crise de 1930, indica sua superioridade
conjuntural sobre a produção capitalista. Esta superioridade deriva das condições técnicas que
dirigem (governam) as taxas de terra e trabalho e das condições sociais que conduzem (gover-
ning) os custos de cada forma de produção dentro das formações sociais relevantes. As condi-
ções técnicas tornam a produção familiar viável. As condições sociais fazem sua competitivi-
dade ser superior em cada caso particular, mas a competição no mercado mundial faz estas con-
dições serem sentidas pelo produtores mercantis de trigo em toda a parte” (1978b, p. 564).
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dução continua intimamente relacionada às relações de parentesco. Ao contrá-
rio dos assalariados permanentes, que dificilmente conseguem reunir recursos
suficientes para se tornarem proprietários de um pedaço de terra ou mesmo de
máquinas e equipamentos, os agricultores familiares que atuam na condição de
produtores simples de mercadorias têm acesso aos meios de produção e sua
condição de proprietários pode ser modificada em decorrência das relações de
parentesco, como no caso do casamento ou da herança.

A formulação teórica de Friedmann está assentada no pressuposto de
que, no capitalismo, é preciso distinguir a produção mercantil em geral
(capitalist production) da produção mercantil familiar ou produção domés-
tica (household production). Ambas podem conviver em um mesmo siste-
ma social e econômico, mas não estão assentadas nos mesmos princípios
e mecanismos de operação. Segundo Friedmann, embora diferentes em sua
forma interna e estrutural de funcionamento, tanto a produção capitalista
quanto a produção mercantil simples só podem operar em um ambiente em
que estejam totalmente integradas ao mercado de produtos, de preços e de
custos de produção (1978b, p. 549). 21  Segundo a autora,

Desde que a produção capitalista e a produção simples de mercadorias es-
tejam plenamente integradas aos mercados de produtos, eles formam as
condições de reprodução que derivam do próprio comércio [...] Para além
destas similaridades, bastante gerais, as condições específicas de reprodu-
ção dependem, inteiramente, das relações de produção. Empreendimentos
organizados com base no trabalho assalariado ou com base no trabalho fa-
miliar possuem custos de produção estruturalmente diferenciados. Cada tipo
de custo é determinado de uma maneira específica. Estas distintas fontes
de determinação prestam-se, por sua vez, a níveis diferenciados de mani-
pulação por parte do empreendimento […] A reprodução de relações assa-
lariadas ou de uma unidade doméstica mercantil depende, portanto, de con-
juntos diferenciados de condições objetivas e subjetivas que são estrutural-
mente determinadas (p. 556).

21 Para Friedmann (p.548), “Produção capitalista, no sentido clássico em que é aqui utilizado,
envolve duas classes, uma proprietária dos meios de produção e a outra de trabalhadores, liga-
das por relações sociais de assalariamento, onde os primeiros compram a força de trabalho para
operar seus meios de produção. Produção familiar (household production) envolve uma clas-
se, que é ao mesmo tempo proprietária dos meios de produção e fornece a força de trabalho
para operá-los. As relações que se estabelecem entre os membros não são de assalariamento,
mas de parentesco. Quando a produção familiar é especializada e competitiva e os meios de
produção e os recursos para subsistência precisam ser comprados, configura-se a produção sim-
ples de mercadorias.”
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Os mecanismos de relacionamento entre as “formas de produção” (fa-
miliar) e o “modo de produção” (capitalista) podem levar à reprodução ou à
transformação social. A reprodução, segundo Friedmann, ocorre quando os
resultados do ato de produção permitem recriar a estrutura original das rela-
ções sociais para repetir a produção de forma idêntica à anterior. Uma vez
que essas condições estiverem comprometidas, ocorrerá a transformação para
uma nova forma de produção, que reterá aspectos socais e técnicos da forma
anterior. O que importa reter, nesse resumo dos argumentos da autora, é o
fato de que ao comparar a produção mercantil com a forma familiar de produ-
zir, ela assenta nas relações sociais de produção o centro de seus argumentos
para explicar as razões da persistência da agricultura familiar. Ou seja,

Como eu a defino, a produção simples de mercadorias refere-se à unidade
entre propriedade e trabalho em uma economia caracterizada pela circula-
ção geral de mercadorias e, portanto, pela separação entre capital e traba-
lho. Isto não se aplica a propriedades de trabalho familiar em formação sem
o desenvolvimento de mercados de trabalho, de direito de propriedade e de
capital, bem como de produtos. A característica principal da produção mer-
cantil simples na agricultura é tipicamente o alto nível de tecnologia e in-
vestimento e um grande plano de concorrência, combinado com a divisão
familiar do trabalho. (Friedmann, 1988, p.248)

Embora Friedmann considere que a abordagem de Chayanov seja equi-
vocada e baseada em princípios neoclássicos, reconhece a pertinência de suas
críticas acerca do uso inadequado de categorias da produção mercantil capi-
talista para tentar explicar as formas de produção familiares (1978b, p. 561;
1988, p.248).22  Além disso, embora não de modo explícito, apoia-se nas for-
mulações chayanovianas para demonstrar que o processo de diferenciação
intrafamiliar é uma variável-chave para compreender-se a dinâmica do funci-
onamento das unidades agrícolas familiares. Nesse sentido, o esforço de Fri-
edmann pode ser considerado pioneiro, pois até então poucos autores de ex-
tração marxistas haviam ousado incorporar as relações de gênero, de poder
patriarcal e o próprio ciclo de diferenciação etária das famílias como elemen-

22 Pode-se resumir a crítica de Friedmann (1988, p. 248) a Chayanov com a citação da seguinte
passagem: “[...] seu enfoque na inter-relação econômica e demográfica nas unidades familia-
res, tanto entre e através das gerações, é indispensável. O argumento chayanoviano é consis-
tente com a produção simples de mercadorias na definição das dimensões internas da unidade
de produção como ausências da categoria de lucro e a flexibilidade dos custos do trabalho [...]
Para usar suas idéias de modo crítico, é preciso ir além de Chayanov para compreender a famí-
lia como um locus de desigualdade e dominação e uma arena de lutas”.
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tos explicativos de sua maior capacidade de competição, em relação a outras
formas sociais (1986, p.46-47).

Com efeito, Friedmann reconhece a existência dos fatores naturais que
dificultam a presença do capitalismo na agricultura, mas está convencida
de que eles não oferecem obstáculos capazes de impedir que as relações
capitalistas de produção se desenvolvessem no setor agrícola. Segundo ela,
a verdadeira razão para a persistência das formas familiares se deve ao fato
de que, no modo de produção capitalista, existem formas sociais de pro-
dução que, por razões históricas, o capital não conseguiu subordinar intei-
ramente à sua dinâmica. Esse é particularmente o caso das formações so-
ciais nas quais ainda não ocorreu a dissociação entre a propriedade dos
meios de produção e a força de trabalho, como a agricultura familiar.

Em trabalhos mais recentes (1986, 1988), a autora pondera que é exa-
tamente a capacidade da família adaptar-se a um conjunto diversificado de
situações que lhe são impostas pelo ambiente no qual se encontram inseri-
das que permite sua flexibilidade de adaptação ou reação. Como exemplo,
Friedmann cita o crescimento do número de unidades agrícolas familiares
nas quais as mulheres passaram a trabalhar em tempo parcial ou integral
fora da propriedade (fenômeno denominado de pluriatividade), quer seja
para atender demandas econômicas da família e da propriedade ou para
buscar atender outros objetivos, como o reconhecimento social, o acesso a
seguridade previdenciária, etc. Independente de quais sejam os objetivos
que movem as decisões familiares ou dos seus membros individualmente,
segundo a autora, o que permite que esses indivíduos possam optar entre
uma ou outra alternativa é o fato de serem proprietários dos seus meios de
produção e serem governados por relações de parentesco.

Sobre essa característica repousaria a chave para explicar os mecanismos
que sustentam a competição intercapitalista e conduzem à busca de escalas cada
vez mais intensas para elevar a produtividade agrícola. Friedmann não desco-
nhece o papel do progresso técnico nessa relação, que pode elevar a taxa de
lucro e a forma de garantir a reprodução social. No entanto, ela se apóia em
seu estudo de caso para afirmar que os produtores simples de mercadorias ten-
dem a optar com maior freqüência pela reprodução ampliada quando possu-
em filhos aos quais pretendem prestar ajuda para que se estabeleçam econo-
micamente (1978a, p.88). Ou seja, as relações familiares e de parentesco são
variáveis importantes a serem consideradas no processo de tomada de deci-
sões dos agricultores, pois elas dão sentido e racionalidade às estratégias que
os pais adotam visando ampliar os recursos e os bens disponíveis para deixar
a seus filhos ou àqueles que seguirão com a propriedade.

Entre as críticas que foram dirigidas à perspectiva analítica de Friedmann,
pode-se se destacar a de Goodman e Redclift (1985), a qual gerou uma rápi-
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da, porém interessante, polêmica entre os neomarxistas (Friedmann, 1986).
As críticas de Goodman são ao mesmo tempo de cunho teórico e epistemoló-
gico. Em primeiro lugar, Goodman e Redclift rejeitaram o procedimento meto-
dológico de Friedmann e afirmam que a autora substituiu a dialética pela utili-
zação de tipos-ideais na sua análise da produção simples de mercadorias nos
países avançados. Em segundo lugar, Goodman e Redclift discordam do con-
teúdo analítico do conceito de produção simples de mercadorias, afirmando
que sua validade é apenas histórica e descritiva. Em razão disso, afirmam que
há limites teóricos e empíricos para a utilização do conceito de produção sim-
ples de mercadorias.

Além disso, Goodman e Redclift apontaram outros três problemas na
análise de Friedmann: o trabalho assalariado, a natureza da produção de
mais-valia e as relações de classe. Primeiro, o confronto entre a base téc-
nica e social da propriedade seria conjuntural, pois o uso de força de tra-
balho da família em lugar do trabalho assalariado somente ocorreria em
certos momentos do ciclo demográfico da unidade familiar (quando os fi-
lhos já estão em idade de trabalhar e fazem parte da família). Para Good-
man e Redclift, essa situação é excepcional, porque nos demais períodos
as famílias seriam estruturalmente levadas a contratar assalariados para
garantir sua reprodução, aspecto que teria sido negligenciado por Fried-
mann em razão de sua opção pelo uso heurístico do tipo-ideal. A segunda
crítica relaciona-se à ausência de mais-valia na produção simples de mer-
cadorias. Para Goodman e Redclift, é impossível que as famílias busquem
somente a reprodução simples como seu principal objetivo (para Friedmann
a reprodução ampliada se dá por motivações demográficas e culturais),
porque esse pressuposto desconsidera a depreciação técnico-produtiva dos
meios de produção e o próprio nível socialmente aceitável de renda das
famílias que vivem em um ambiente da competição intercapitalista. Em
decorrência dos dois problemas anteriores, Goodman e Redclift rejeitam
a especificidade das formas sociais chamadas de produção simples de mer-
cadorias, porque em um ambiente onde predomina a competição capita-
lista o uso do trabalho assalariado regular seria condição sine qua non para
obter uma taxa de lucro e gerar as condições de reprodução da atividade
(sobretudo para acompanhar o progresso tecnológico). Nessa situação, o
uso permanente de trabalho contratado torna-se um pré-requisito estrutu-
ral, levando à separação entre trabalho e capital e permitindo, portanto, a
exploração da mais-valia, esvanecendo-se, portanto, a especificidade da
produção simples de mercadorias defendida por Friedmann. Para Good-
man e Redclift, a questão central não está no fato do agricultor ser dono
dos meios de produção e trabalhador ao mesmo tempo, mas na forma como
ele usa o trabalho. Assim, a relação entre o dono dos meios de produção e
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os empregados pode ser de paternalismo, escondendo o que de fato é uma
relação de exploração, portanto de classe.

Essas críticas reproduzem não apenas o debate entre esses dois auto-
res, mas o confronto de perspectivas analíticas que serviram de instrumental
de análise para os estudiosos da agricultura e do mundo rural nas décadas
recentes, razão pela qual parece justificar-se sua apresentação nesse traba-
lho. A reação de Friedmann às críticas de Goodman e Redclift é bastante
objetiva e caracteriza-se por sua rejeição in totum aos argumentos dos opo-
nentes. Para Friedmann (1986, p.189), “[...] a principal divergência com
Goodman e Redclift é se é o setor produtivo ou a estrutura familiar a cha-
ve para compreender as relações sociais da agricultura”. A autora opõe-se
ao que chama de reducionismo de seus críticos que, segundo ela, restrin-
gem a complexidade da sociedade capitalista a uma falsa homogeneidade:
a dependência ou não das relações de assalariamento. Além disso, rejeita
a crítica de que falta conteúdo analítico ao conceito de produção simples
de mercadorias e que tenha cometido equívocos na sua referência a casos
empíricos. Entretanto, ressalta que não considera o progresso tecnológico
como acidental, mas que, ao contrário de seus críticos, apenas o percebe
como uma das características e “[...] não concorda que a agricultura está
ligada unicamente à natureza, terra e espaço” (p.190).

1.4. ANÁLISES TEÓRICAS RECENTES
SOBRE A AGRICULTURA FAMILIAR:

O MODELO DE LAMARCHE E O DE GASSON E ERRINGTON

Além dos referenciais claramente identificados com a abordagem da
Sociologia da Agricultura neomarxista, o estudo da agricultura familiar e
das suas estratégias de reprodução social sob o capitalismo também foi
analisado por outras perspectivas teóricas, cuja importância para o conhe-
cimento sociológico não pode ser ignorada. Em razão do reconhecimento
que alcançaram entre os estudiosos, a seguir são tecidas algumas conside-
rações meramente introdutórias sobre duas dessas abordagens alternativas,
cuja principal característica é operar com base na construção de modelos
de análise para interpretar a agricultura familiar.

Uma dessas interpretações alternativas que exerce considerável influ-
ência sobre os estudiosos brasileiros das formas familiares na agricultura é a
proposta analítica desenvolvida por Hugues Lamarche (1993, 1999). Lamar-
che é atualmente um influente pesquisador das temáticas ligadas à agricultura
familiar e suas transformações em sociedades européias, inclusive do Leste
Europeu. Também não é demais lembrar que se trata de um dos seguidores da
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tradição iniciada por Henry Mendras, sendo, talvez o principal herdeiro de seu
modelo de análise das sociedades camponesas e dos agricultores familiares
na França.

Ao contrário das monografias de village, utilizadas por Mendras para
descrever o funcionamento das sociedades camponesas nas décadas de 1950
e 1960, Lamarche sugere que o elemento essencial para análise da exploi-
tation familiale agricole é o “enfoque tipológico”, cujo objetivo deve ser
o de “[...] analisar essas unidades familiares em seu conjunto, tendo em vista
as diversas entidades que a estruturam. Compreender seu funcionamento
significa colocar em evidência as diferentes lógicas em função das quais o
agricultor determina suas escolhas individuais” (1993, p. 23).23  Esse en-
foque se apoia na construção de um modelo heurístico de análise que é “[...]
um eixo escalonado segundo o grau de integração no mercado, em cujas
extremidades se encontram, de um lado, ‘o modelo original’ e, de outro,
‘o modelo ideal’ de unidade familiar. O ‘modelo original’ é o ponto de par-
tida da análise, que se fundamenta no relato dos agricultores, mais ou me-
nos conscientemente, sobre o tipo de unidade familiar a que pertenciam
no passado: é o referencial do modo de funcionamento da exploração fa-
miliar” (p. 17). O “modelo ideal” é aquele que todo agricultor projeta para
o seu futuro, em função dele organiza estratégias e toma decisões. Assim,
a agricultura familiar moderna, como um modelo de organização das uni-
dades familiares, constitui-se no resultado das transformações históricas
por que passaram as formas camponesas.

Lamarche insiste que o eixo definido em torno dos modelos heurísticos de
propriedades não segue uma trajetória linear, que se inicia em um ponto de partida
até um ponto de chegada, pressupondo a evolução obrigatória das propriedades
familiares: “não há qualquer determinismo em nosso propósito”, chega a afirmar
(p.20). Nesse sentido, podem coexistir diversos tipos de unidades de produção
familiares, como as de tipo camponês ou as exploitations familiales modernes,
cada uma com características próprias que dependem, em larga medida, dos “blo-
queios” e das “rupturas” a que forem submetidas. Estas são duas noções-chave
nesta abordagem: a situação de bloqueio é utilizada para compreender porque al-
gumas unidades obtêm sucesso em suas trajetórias e outras não conseguem colo-
car em prática suas estratégias e alcançar o modelo ideal. As situações de ruptura
ocorrem quando se verifica um antagonismo profundo entre o modelo ideal e o
modelo dominante, preconizado pela sociedade, o que conduz à inviabilidade das
unidades familiares. Assim, segundo Lamarche (p. 19), “[...] os agricultores orga-
nizam suas estratégias, vivem suas lutas e fazem suas alianças em função destes

23 Para uma exposição dos elementos analíticos do modelo de Mendras, consultar o excelente
trabalho de Wanderley (1990).
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dois domínios: a memória que guardam de sua história e as ambições que têm para
o futuro. Suas chances de atingir o modelo ideal, ou simplesmente de se aproximar
dele, dependerão da complementariedade de seu projeto junto ao que a sociedade
elaborou para eles”. Em síntese, o modelo tipológico de análise proposto por La-
marche (1994b, p. 2) se define da seguinte maneira:

A tipologia leva em consideração, ao mesmo tempo, as realidades estrutu-
rais e funcionais da unidade produtiva e suas dimensões sócio-culturais e
ideológicas. Somente uma abordagem simbiótica destes dois aspectos da
realidade permitirá uma análise dos modos de funcionamento destas uni-
dades e uma avaliação de sua capacidade para gerir as dificuldades e dos
diversos imprevistos que deverão afrontar [...] Uma vez determinados os
tipos de unidades de produção, resta ainda avaliar sua capacidade de repro-
dução. Isto consiste em colocar em relação, num contexto local e global
determinado, a situação concreta já descrita de cada tipo de agricultor e os
projetos formulados por ele e sua família. Se um grupo de agricultores esti-
ma que o futuro de sua propriedade (ou seja, a continuação por pelo menos
um de seus herdeiros) depende acima de tudo de uma melhora sensível de
sua área de exploração, a possibilidade de realizar este objetivo dependerá,
primeiramente, da aceitação de um de seus sucessores de seguir a mesma
atividade do pai, e, após, da situação do mercado fundiário local (da possi-
bilidade de compra, de locação, dos preços praticados, da obtenção de cré-
dito, etc). O mesmo é válido para as outras condições exigidas [...] Todo
estudo sociológico deve levar em conta estes diferentes níveis de observa-
ção e de análise, os quais são indissociáveis.

Para Lamarche, as propriedades familiares são unidades de produção
agrícola nas quais a propriedade e o trabalho estão intimamente ligados à
família. A principal característica dessas unidades é a sua diversidade, o que
decorre, segundo o autor, “sem dúvida, da sua excepcional capacidade de
adaptação” (1993, p. 15 e 21). Nesse sentido, a pluriatividade é interpretada
como uma forma genérica de adaptação dos agricultores à sociedade englo-
bante, pois constitui-se como “[...] um dos elementos das estratégias famili-
ares, permitindo a sobrevivência ou a manutenção da propriedade em deter-
minados casos, seu desenvolvimento ou a modernização em outros” (p. 109).

Essa proposta analítica de Lamarche parece atualizar o modelo teóri-
co estrutural-funcionalista proposto por Mendras (1978).24  A diferença é que
no modelo de Lamarche a estrutura social na qual se inserem os agriculto-

24 Para um análise didática desse modelo, consultar Robert (1986). Uma avaliação crítica pode
ser encontrada em Jollivet (1974).
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res familiares da atualidade não corresponde ao village ou às coletividades
locais e a função decisiva dos mediadores (que era desempenhada, segundo
Mendras, pelos notáveis do village) cedeu lugar a um conjunto de “lógicas”
ou subsistemas, a saber: sistema de produção, sistema fundiário, sistema
familiar, sistema de valores e sistema de representação, cada qual descrito
pelo autor em uma segunda publicação da pesquisa, recentemente traduzida
e publicada no Brasil (Lamarche, 1999).25  Nessa pesquisa, foram identifi-
cados dois mecanismos de funcionamento das unidades, as lógicas familia-
res e o grau de dependência, “[...] a partir dos quais diferentes modelos te-
óricos de funcionamento das exploitation foram definidos” (1994a, p. 55).26

De um lado, no que se refere às dimensões internas, existem as lógicas fa-
miliares que podem ser apreendidas pelo tipo de relação dos agricultores com
a terra (fundiária), com o trabalho e com a reprodução da propriedade (he-
rança) e, de outro, na esfera da relação das unidades com a sociedade glo-
bal, existem os vários graus ou níveis de dependência, que podem ser tecno-
lógicos, financeiros (crédito) ou de mercado, dos quais “[...] depende, em
boa medida, a capacidade de adaptação das propriedades face as diferentes
escolhas suscetíveis de comprometer seu desenvolvimento” (p. 52). Portanto,
a reprodução ou o sucesso dos agricultores dependerá, em larga medida, do
grau de dependência e das escolhas da família em face às possibilidades e
constrangimentos que a ela se apresentarem.27

Desse arcabouço analítico deriva uma compreensão das unidades fami-
liares que funcionam como um grupo específico no interior da sociedade glo-
bal (que é a estrutura), cujo futuro está fortemente condicionado pelas políti-
cas agrícolas e as decisões do Estado. Como resultado geral da pesquisa in-
ternacional realizada em cinco países diferentes, inclusive no Brasil, Lamar-
che e os demais autores (p. 284) concluíram que um modelo ideal da agricul-
tura familiar moderna reuniria as seguintes características fundamentais:

[...] a exploitation familiale moderne aparece claramente como um mode-
lo que se situa, conforme nós imaginamos no nosso quadro de definição

25 Segundo Lamarche (1993, p. 24), “A exploração familiar deve ser analisada em seu conjun-
to, ou seja: tendo em conta diversas entidades que a estruturam. Compreender seu funciona-
mento significa colocar em evidência as diferentes lógicas em função das quais o agricultor
determina suas escolhas fundamentais. Estas lógicas se definem em relação a um determinado
número de sistemas [...]”.
26 Os quatro tipos ou modelos teóricos que explicam o funcionamento das propriedades são: a
unidade familiar moderna, a unidade empresa, a unidade camponesa ou de subsistência e a
unidade empresarial familiar (1994a, p. 55).
27 Segundo Lamarche (1993, p. 21), “atualmente, alguns agricultores estão em dificuldades,
diríamos até na falência, porque não são mais capazes de pensar de outra maneira o seu modo
de produzir e de viver”.
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teórica de análise, entre o modelo paysan e o modelo entreprise, entre a tra-
dição e a modernidade, entre o “modelo original” e o “modelo ideal”. É en-
tão um modelo que, por definição, encontra a justificação de sua existência
na lógica de integração das exploitations à economia de mercado e de adap-
tação permanente em função destas escolhas.28

Outro modelo de análise das unidades familiares que gerou um ex-
pressivo reconhecimento foi aquele elaborado por Gasson e Errington, que
ainda é pouco difundido nos círculos acadêmicos especializados do Bra-
sil. Esse modelo parte do pressuposto de que as unidades produtivas agrí-
colas modernas possuem, ao mesmo tempo, características familiares e
empresariais. O modelo proposto por Gasson e Errington (1993, p.18) busca
evidenciar as relações entre a propriedade (farm) e o grupo doméstico (hou-
sehold) e possui seis características fundamentais:

1) a propriedade do empreendimento encontra-se combinada com o
controle gerencial da mesma, que se encontra nas mãos de gerentes (busi-
ness principals);

2) esses gerentes encontram-se vinculados por relações de parentes-
co ou casamento;

3) os membros da família (incluindo esses gerentes) costumam pro-
ver capital para o empreendimento;

4) os membros da família, incluindo esses gerentes, trabalham na
agricultura;

5) a propriedade do empreendimento e seu controle gerencial são
transferidos de geração para geração, ao longo do tempo;

6) a família vive na unidade produtiva).
Esse modelo representa, como os próprios autores salientam, um tipo-

ideal da farm family business e não apenas uma definição operacional. Seu
escopo privilegia as relações de parentesco, o controle administrativo e a
transferência intergeracional das propriedades, relegando os aspectos da
gestão do trabalho da família a um plano dependente dessas variáveis. As
unidades familiares não se definem pelo tamanho ou exclusivamente pelo
tipo de ocupação da força de trabalho, o que implica em uma ampliação de

28 Esse modelo ideal de unidade familiar se conforma a partir de oito critérios de funcionamen-
to, sendo quatro relacionados às lógicas familiares: a relação com a terra (entendida como pa-
trimônio ou como fator de produção), o grau de utilização de trabalho familiar ou assalariado,
a estrutura da família e seu papel para agricultura e a reprodução familiar da propriedade. Além
disso, há quatro outros critérios para análise do grau de dependência, a saber: o grau de inten-
sificação do sistema de produção, os aspectos financeiros, o grau de integração ao mercado e,
por fim, o grau de dependência alimentar do exterior (Lamarche, 1994a, p. 265).
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enfoque, pois as unidades familiares não são necessariamente agrícolas ou de
pequeno tamanho. Assim, o “negócio agrícola familiar” se sustenta sobre duas
dimensões fundamentais: a família e o negócio agrícola (farm business). Para
os autores, em uma situação em que terra e força de trabalho são cada vez
menos os principais fatores da produção agrícola, torna-se necessário romper
com a associação rígida entre família e agricultura. Nesse caso, para se com-
preender a produção moderna torna-se cada vez mais indispensável entender
os mecanismos comerciais e administrativos das propriedades em face aos
complexos agroindustriais.

Para Errington e Gasson (1994, p. 296, ênfase no original), o elemento
central para caracterizar as unidades familiares não é apenas a alocação do
trabalho, mas

[...] a combinação da propriedade comercial, o controle administrativo e a
força de trabalho de uma família. A propriedade familiar e o controle mer-
cantil podem ter implicações totalmente diferentes dessas que usam somente
a força de trabalho da família. O conceito de unidade familiar mercantil (farm
family business) é, portanto, muito mais amplo do que o de unidade famili-
ar de trabalho (family-worked farm). A expansão mercantil não é restringi-
da pelo trabalho que a família pode disponibilizar. Nesta nova definição, a
família passa a ser vista como uma importante fonte de capital e de capaci-
dade administrativa, bem como de trabalho.

Entretanto, a forma de utilização da força de trabalho é um aspecto
central nesse modelo de análise. A questão crucial, como dizem Gasson e
Errington (1993, p. 125) não é a presença ou não de trabalho assalariado,
mas o fato de que pelo menos parte das relações de trabalho que ocorrem
no interior da unidade são também relações familiares. Assim, a alocação
da força de trabalho não vai depender apenas das demandas objetivas das
tarefas a serem realizadas no processo produtivo, mas igualmente do ciclo
demográfico em que se encontrar a família, que será responsável por uma
certa flexibilidade que permita a ocorrência de períodos de maior ou me-
nor capacidade de produção. Contudo, a influência desses elementos so-
bre o funcionamento da produção familiar está diminuindo na proporção
em que essas recorrem à contratação de trabalhadores ou, o que é mais fre-
qüente, à busca de atividades não-agrícolas fora da propriedade, como é o
caso da pluriatividade.

Um dos objetivos desse modelo de análise, segundo seus autores, é
colocar em evidência as possibilidades e os limites das unidades famili-
ares no que se refere ao seu comportamento frente às situações distintas
do cotidiano, bem como às decisões sobre as estratégias de longo termo.
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Para operacionalizar analiticamente esse seu modelo, é observada a relação
com os capitais mercantis, os objetivos pretendidos com a venda de produ-
tos e a utilização da moradia (como residência ou como local de trabalho),
que são comparadas às formas não-familiares para se compreender suas
vantagens ou restrições. Em todas essas situações, o que se analisa é a re-
ação das famílias e suas atitudes perante os problemas e desafios que se
impõem à sua reprodução.

Embora não seja o objetivo principal desta exposição, cabe salientar
que o modelo proposto por Gasson e Errington vem recebendo críticas so-
bre a ênfase que confere ao papel da força de trabalho e sua alocação se-
gundo os critérios antes já mencionados. Entre seus críticos, encontra-se o
artigo de Djurfeldt (1996), que salienta as dificuldades de aplicação empí-
rica da definição proposta por Gasson e Errington. Segundo Djurfeldt, es-
ses limites decorrem do fato de que o modelo apresentado é formal e sua
aplicação para o estudo de situações concretas se restringe ao caso da agri-
cultura britânica contemporânea.29

Com a apresentação desses dois modelos de análise e interpretação
da agricultura familiar pretende-se demonstrar que o estudo desse tema
ainda se constitui em objeto importante para as Ciências Sociais (particu-
larmente a Sociologia Rural), independente da matriz teórica a que se fili-
am seus autores. Além disso, acredita-se que os modelos apresentados po-
derão ser úteis aos estudiosos brasileiros das unidades familiares que, por
alguma razão, preferirem utilizar abordagens distintas daquelas propostas
pela Sociologia da Agricultura.

1.5. CRÍTICAS E LIMITES DAS ABORDAGENS
NEOMARXISTAS SOBRE AGRICULTURA FAMILIAR

A exposição das principais contribuições dos neomarxistas à compreen-
são das formas familiares e da estrutura agrária revela não somente o vigor
analítico dessa abordagem como também sua relevância para a teoria social.
De fato, conforme apontado, os neomarxistas norte-americanos e europeus
foram bem mais além do que o debate brasileiro, que permaneceu fortemente
“amarrado” à discussão da diferenciação social no campo. Seu esforço se
expressa não apenas na revisão de aspectos centrais da teoria marxista mas,

29 Nesse sentido, Djurfeldt (1996, p. 341) propõe um modelo que seja context free e capaz de in-
corporar outras noções para definir a agricultura familiar. Esse modelo se apoia em dois princípi-
os: primeiro, deve-se separar as unidades familiares em unidade de produção (farm), unidade de
consumo (household) e grupo doméstico ou familiar (family) e, depois, acrescentar como ele-
mento-chave a noção de trabalho familiar para compreensão da reprodução dessas unidades.
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sobretudo, no aprofundamento e revelação de novos conceitos analíticos como,
por exemplo, o de produção simples de mercadorias. Sob esse prisma, deve-
se reconhecer que as abordagens neomarxistas conseguiram responder a um
duplo desafio. Em primeiro lugar, lograram atualizar e mostrar a vitalidade e
pertinência do marxismo para explicar e compreender os processos sociais e
econômicos engendrados pelo capitalismo do século XX. Em segundo lugar,
seu esforço recolocou o debate marxista sobre as relações sociais no mundo
rural e na agricultura em um novo patamar, obtendo considerável sucesso na
batalha contra as teorias rivais. Esse empenho, sobretudo a partir da década
de 1970, trouxe uma contribuição significativa para o avanço do conhecimen-
to científico das Ciências Sociais que se ocupam do estudo da agricultura e
das populações que vivem nos espaços rurais.

Malgrado esse sucesso, o revigoramento da teoria social crítica, inici-
ado na década de 1970 pelos neomarxistas, ainda mantém deficiências e até
mesmo limites que impedem avanços ainda mais significativos no estudo dos
processos sociais agrários. É claro que essa avaliação possui um conteúdo
subjetivo e varia em relação aos autores e enfoques, o que, aliás, parece
salutar para assegurar a vitalidade deste aporte. Entre os limites desta abor-
dagem, contudo, pode-se destacar o apego, por vezes excessivo, a um certo
tipo de dedutivismo teórico, muitas vezes utilizado de modo dissimulado, que
privilegia o papel dos elementos teóricos e conceituais em detrimento da
pesquisa empírica e do trabalho de campo. Em alguns casos, essa proemi-
nência assumiu um caráter essencialmente econômico, prejudicando a com-
preensão e identificação de outros aspectos das sociedades investigadas como
a cultura, a religião, as tradições, etc. Segundo Buttel, Larson e Gillespie Jr.
(1990), de certo modo, essa concepção dos neomarxistas se relaciona ao
fato de terem insistido em perceber as formas familiares a partir do referen-
cial da teoria do valor de Marx. Tanto as teses dos “obstáculos naturais”
como da “produção simples de mercadorias” têm como núcleo central de
sua argumentação o papel que as formas familiares desempenham no pro-
cesso de formação do valor e acumulação de capital. Assim, para Mann e
Goodman, as formas familiares persistem no capitalismo pela impossibilida-
de do capital tornar a agricultura um setor em que a taxa de lucro lhe seja
satisfatória e atraente. Já para Friedmann, a persistência das formas fami-
liares se deve à incapacidade histórica do capitalismo em separar os meios
de produção da propriedade da terra em determinados grupos sociais. Em
razão disso, muitos estudiosos rurais afastaram-se da Economia Política,
buscando aportes teóricos que conferissem maior destaque a temas como
os padrões de herança e transferência do patrimônio e as relações de gêne-
ro e de poder no interior das famílias.
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Além disso, os neomarxistas continuam a ser acusados de operar com
conceitos excessivamente abstratos e orientados por uma pretensão gene-
ralista de universalizar explicações sobre diferentes grupos sociais (Llam-
bi, 1990). A crítica que recebem fundamenta-se na idéia de que conceitos-
chave, como o de produção simples de mercadorias, utilizados por alguns
de seus expoentes, não fogem à característica de serem recursos heurísti-
cos formulados ex ante, que guardam semelhança com o procedimento
hegeliano tão criticado por Marx, de “fazer descer do céu à terra” as abs-
trações do pensamento que são utilizadas para explicar a realidade.

Em segundo lugar, as análises neomarxistas são criticadas pelo fato
de que suas explicações acerca da persistência ou transformação da agri-
cultura familiar no capitalismo se produzem “de fora para dentro”, pois
afirmam que a possibilidade da agricultura familiar de se reproduzir não
se deve à sua dinâmica interna de funcionamento, mas aos condicionantes
da estrutura macro-econômica e social na qual está inserida. Nesse senti-
do, a agricultura familiar é entendida por alguns neomarxistas ora como
uma anomalia, isto é, algo anacrônico em relação à divisão social do tra-
balho, que o capitalismo “tolera”, em razão dos obstáculos que a natureza
impõe ao seu pleno desenvolvimento na agricultura, ora como uma forma
social que se “articula” ou consegue “coexistir” no interior de outras for-
mações sociais e modos de produção. O que só acontece porque sua per-
sistência beneficia o processo global de acumulação de capital, uma vez
que a agricultura familiar produz alimentos a custos inferiores aos empre-
endimentos capitalistas dada sua condição de uso da força de trabalho não-
remunerada da família. Esse dedutivismo ainda hoje está presente nas abor-
dagens sobre as estratégias de reprodução dos agricultores familiares, como
a pluriatividade, que é interpretada como se fosse exclusivamente uma
“estratégia de adaptação” das famílias e dos indivíduos ao mercado de tra-
balho rural não-agrícola.

Em terceiro lugar, os neomarxistas são alvejados pelas mesmas críticas
dirigidas a Marx, que são expressas pela formulação de síntese apresentada
por Abramovay (1992, p.34-35), de que, nessa abordagem, não há espaço ló-
gico para categorias sociais, como a de campesinato ou a agricultura familiar,
que não se inserem nas “leis básicas de desenvolvimento do capitalismo” Se-
gundo essa formulação, o marxismo seria epistemologicamente incapaz de
conferir estatuto conceitual a essas categorias, porque parte da premissa lógi-
co-teórica que elas não encontram espaço para sua reprodução toda vez que
a divisão social do trabalho passa a se orientar segundo as relações capitalis-
tas de produção e reprodução. Segundo Marx, o agricultor familiar (ou os
chamados “proprietários parcelários”), mantinha um caráter contraditório, pois
era ao mesmo tempo dono de meios de produção e trabalhador sem, no entan-
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to, assumir a condição de capitalista.30  Para Abramovay, as reservas de Marx
a essas categorias sociais não se resumiam à sua aversão política ou ideológi-
ca (expressa na famosa afirmação de que seriam “um saco de batatas”), mas,
sobretudo, devido ao fato de que epistemologicamente, do ponto de vista da
dialética, as categorias sociais que não podiam ser conhecidas por sua antíte-
se (ou superação) e, portanto, não tinham raison d’être lógica. Pelo fato do
camponês sintetizar a dupla condição de proprietário dos meios de produção e
trabalhador, sua negação ou transformação era impossível de ser pensada a
partir das categorias básicas da teoria marxiana.

Não obstante essas críticas, é possível afirmar que, do ponto de vista
econômico, a teoria social crítica parece ter respondido satisfatoriamente
a indagação acerca das razões que explicariam a persistência das formas
familiares ao longo do século XX. Contudo, a excessiva preocupação dos
neomarxistas com esses aspectos acabou tornando essa perspectiva analí-
tica cada vez menos atraente aos cientistas sociais. Além disso, frente às
mudanças que afetam o mundo rural e a agricultura familiar, em particular
no período mais recente, com o crescimento das atividades não-agrícolas,
a própria validade das proposições da Economia Política marxista passou
a ser questionada.

A conclusão mais geral é de que a inserção econômica e produtiva
dos agricultores já não é mais a única (e, em certos casos, nem mesmo a
mais importante) forma de acesso dos indivíduos e das famílias rurais à
divisão social do trabalho. Com isso, complexificam-se as relações soci-
ais cuja natureza e dinâmica não podem mais ser explicadas apenas a par-
tir das dimensões estritamente ligadas à produção material ou agropasto-
ril. O que não significa, de modo algum, que deixe de existir a apropriação
de valor na sociedade capitalista. Ao contrário, esse processo se diversifi-
ca e assume novas feições que perpassam as fronteiras espaciais e setori-
ais. A emergência da pluriatividade e das atividades não-agrícolas no es-
paço rural, como se verá mais adiante, parece se constituir em uma expres-
são desse processo.

Em termos analíticos, essa situação coloca em xeque o argumento de
que, no capitalismo, a divisão social do trabalho se processa, par excellen-
ce, através do processo de acumulação de valor via extração do sobretraba-
lho, do qual decorre uma divisão espacial (rural versus urbano) e setorial (in-
dústria, agricultura, comércio) da sociedade. Por essa via, pode-se questionar

30 “[...]duas pessoas: como proprietário dos meios de produção é um capitalista; como traba-
lhador, é seu próprio assalariado. Como capitalista ele paga a si mesmo salários e extrai seu
lucro de seu capital; isto quer dizer que ele explora seu próprio valor-trabalho, e paga a si uma
mais-valia, o tributo de seu trabalho para o próprio capital” (Marx, 1976, p. 408).
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a idéia, tão corrente entre enfoques mais ortodoxos, de que a expansão do
capitalismo se reduz à instauração de um certo tipo de relação de produção,
que provoca, inexoravelmente, a separação entre o trabalho e o capital (a se-
paração de classes) e entre o campo e a cidade.

A perspectiva adotada neste livro parte do pressuposto de que, para se
explicar por que as formas familiares sobrevivem nas sociedades modernas,
não se requer, necessariamente, entendê-las pelo papel ou função que exer-
cem no processo geral de acumulação de capital. É claro que isso não impli-
ca dizer que essas formas sociais permanecem isoladas, estranhas ou situa-
das à margem da divisão social do trabalho. Ao contrário, as formas familia-
res existem no interior das sociedades mais amplas, interagem com elas e
sofrem diretamente seus efeitos e pressões. O que não ocorre, no entanto,
senão em situações cada vez menos freqüentes, é a sua identificação com as
posições de classe típicas do capitalismo, como assalariados ou burgueses,
identificadas por Marx. Na sociedade contemporânea (por alguns chamada
de pós-industrial ou pós-moderna), o processo de estratificação social tor-
nou-se mais complexo, especialmente pelas novas formas que o trabalho vem
assumindo, e uma explicação baseada na polarização de classes parece não
ser mais suficiente, embora ainda seja fundamental para se entender as rela-
ções sobre as quais o capitalismo estabelece a regulação da sociedade con-
temporânea. Para o pensamento sociológico crítico, no entanto, essas trans-
formações recolocam o poder explicativo da dialética, porque é justamente
a ela que se deve recorrer para tentar entender o processo de articulação, in-
tegração e exclusão das formas sociais que não assumiram as características
das relações capitalistas clássicas, que não apenas continuam a existir como
parecem estar se difundindo.
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CAPÍTULO 2

Agricultura familiar e pluriatividade

Neste capítulo será apresentado o referencial teórico e analítico a ser
utilizado para o estudo da pluriatividade na perspectiva da agricultura fa-
miliar. Na primeira seção é descrita a trajetória da utilização das noções
de part-time farming, multiple job holding e, mais recentemente, de
pluriactivité. Pretende-se situar a controvérsia terminológica que ocupou
a agenda dos pesquisadores nos países desenvolvidos e indicar a trajetória
de alguns dos principais estudos que foram decisivos para afirmação do
tema como um objeto pertinente à pesquisa social. Nessa revisão são ex-
postos os pressupostos analíticos de autores e as razões que justificam a
escolha de variáveis ou categorias de análise.

Na segunda seção discute-se a pluriatividade do ponto de vista teórico
e conceitual, buscando-se absorver algumas críticas que estudiosos lança-
ram sobre os limites analíticos à utilização dessa noção, bem como a rejei-
ção da idéia de que o fenômeno representava uma novidade e revelava uma
face desconhecida das formas de ocupação e trabalho no meio rural. A revi-
são da literatura apresentada neste item, apoiada nas contribuições de auto-
res como Marsden e Fuller, constitui-se no referencial teórico que orienta
este trabalho. Assim, o estudo da pluriatividade é informado pela análise da
forma de organização do trabalho e da produção em unidades familiares.

Na terceira seção do capítulo se ensaia uma definição operacional da
pluriatividade e expõem-se elementos analíticos considerados importan-
tes para compreender as características e traços principais das unidades
familiares. Nessa seção, são esboçadas algumas considerações teóricas que
pretendem indicar um possível diálogo da tradição marxista (na verdade,
seguindo-se os avanços sugeridos pelos neomarxistas) com aspectos do
enfoque microssociológico derivado do modelo proposto por Chayanov,
especialmente a sua variável chamada de “diferenciação demográfica”.

À luz de tais reconsiderações conceituais, na última seção do capítu-
lo, sugere-se que o diálogo proposto deve utilizar como referencial teóri-
co-conceitual a família rural como unidade de análise. Além disso, para
fins de observação e interpretação, a família rural é dividida em unidade
de produção e grupo doméstico, buscando analisar separadamente as ati-
vidades produtivas e a dinâmica da família.
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2.1. DA AGRICULTURA DE TEMPO PARCIAL
À PLURIATIVIDADE

Até meados da década de 1980, os termos part-time farming e pluriactivité
eram utilizados quase sempre como sinônimos pelos cientistas sociais. Até en-
tão, aceitava-se que a única diferença entre ambos estava relacionada ao fato
de que o primeiro termo era de uso corrente entre os analistas de língua inglesa
e o segundo era mais ligado à tradição acadêmica francesa. No entanto, mais do
que meras diferenças etimológicas (que, em certa medida, expressam a dificul-
dade do diálogo intelectual entre essas duas tradições do pensamento), uma lei-
tura mais atenta dos trabalhos que utilizam essas noções indica que elas incor-
poram diferentes interpretações de um fenômeno social que passou a se gene-
ralizar ainda na década de 1970, correspondente à diversificação crescente das
fontes de renda e da inserção profissional dos indivíduos pertencentes a uma
mesma família de agricultores.

Nos anos mais recentes, as diferenças semânticas e até mesmo as
concepções teóricas acerca das noções mencionadas alteraram-se signi-
ficativamente na literatura internacional, podendo-se, inclusive, perce-
ber a emergência de um certo consenso em torno da noção de pluriativi-
dade. No Brasil, malgrado alguns esforços, o debate sobre a pluriativi-
dade ainda é embrionário. Embora alguns cientistas sociais tenham des-
pertado para a relevância do tema e orientado algum esforço de pesquisa
em sua direção, o que inclusive já se reflete no espaço que a temática vem
ganhando em reuniões científicas, de maneira geral a pluriatividade ain-
da continua a ser tratada mais como uma curiosidade ou um fenômeno
social inteiramente específico ou menor. Embora escassos, entre os re-
sultados de pesquisas e publicações pioneiras no Brasil pode-se citar os
trabalhos de Anjos (1995), Carneiro (1993, 1996a), Neves (1995, 1997)
e Schneider (1994a, 1995). Mais recentemente, contudo, especialmente
a partir de meados da década de 1990, José Graziano da Silva coordena
um projeto temático, cujo objetivo consiste em analisar o que denomi-
nou de “novo rural brasileiro”, em alusão à emergência expressiva das
atividades rurais não-agrícolas no meio rural brasileiro. Após terem sido
primeiramente realizados vários trabalhos sobre o Estado de São Paulo,
o projeto (posteriormente apelidado sugestivamente de “Projeto Rurba-
no”) 31  assumiu proporções nacionais, englobando análises em diversos

31 O Projeto Rurbano é um esforço de um grupo de pesquisadores de diversos Estados e insti-
tuições acadêmicas do Brasil, que pretende analisar as principais transformações ocorridas no
meio rural brasileiro nas últimas décadas. Maiores informações estão disponíveis na home-page
do projeto (www.eco.unicamp.br/projeto/rurbano).
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Estados. A partir dos esforços desse pesquisador, alertado inicialmente pelo
surpreendente desempenho do emprego não-agrícola na Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicílios (PNAD) de 1992, o tema das atividades rurais
não-agrícolas e da pluriatividade vem ganhando projeção nacional, poden-
do-se afirmar, inclusive, que o mérito da inclusão desse tema na agenda de
pesquisas dos cientistas sociais brasileiros deve-se ao esforço do autor e de
sua equipe.

Em razão do caráter ainda embrionário dos estudos brasileiros so-
bre a pluriatividade, considera-se oportuno o esforço de recuperar a tra-
jetória do debate no período referido. Essa “moldura” sobre o estado
da arte acerca do tema da pluriatividade orienta-se, inicialmente, pela
retomada do itinerário histórico de termos, noções e conceitos para, a
seguir, fixar-se no debate teórico e analítico. Esse esforço de revisão
bibliográfica já foi tentado em outras oportunidades (Schneider, 1994)
e seguirá fundamentalmente as pistas apontadas por outros especialis-
tas como Fuller (1984, 1990), Marsden (1990), Carneiro (1993,1998)
e Arkleton (1992).

A principal controvérsia em relação ao termo part-time farming re-
fere-se à utilização do tempo de trabalho na propriedade por parte do indi-
víduo ou da família, ao passo que a noção pluriactivité refere-se à combi-
nação de uma ou mais formas de renda ou inserção profissional dos mem-
bros de uma mesma família. No primeiro caso, é preciso estabelecer ne-
cessariamente como contraponto a noção de full time (tempo integral), uti-
lizando-se como critério de diferenciação um determinado, embora arbi-
trário, corte de tempo de trabalho. Já a segunda expressão contém sua opo-
sição na idéia de monoactivité, que se refere à forma de desempenho de
uma atividade que, exatamente por ser “mono”, traz implícita a idéia de
que o indivíduo ou família ocupa a integralidade de seu tempo naquela ati-
vidade. Entretanto, como se verá a seguir, cada uma dessas noções tem uma
trajetória analítica particular. Essencialmente, portanto, agricultura “mo-
noativa” ou em “tempo integral”, conceitualmente, são semelhantes e en-
cerram o mesmo conteúdo e significado, mas seus opostos diferem subs-
tantivamente, como se verá a seguir.

Segundo a revisão empreendida por Fuller, acredita-se que o termo part-
time farming tenha sido criado por Rozman (citado por Fuller, 1984, p.190)
para diferenciar os agricultores que produziam apenas para subsistência da-
queles que se ocupavam plenamente com a produção para a venda. De acor-
do com a periodização apresentada por Fuller (p.206), pode-se traçar uma li-
nha divisória entre os trabalhos anteriores a 1975 e os posteriores a essa data.
Antes de 1975, os estudos enfatizavam a viabilidade econômica e o caráter
transitório e instável da produção em tempo parcial. Depois de 1975, os traba-
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lhos sobre o tema adquiriram estatuto sociológico e inicia-se uma fase de pes-
quisas marcadas pelo “enigma” em torno de conceitos e unidades de análise
pertinentes ao estudo da agricultura de tempo parcial.

Essa periodização de Fuller também é reconhecida em outros trabalhos
de revisão do estado da arte, como o artigo de Buttel e Larson (1982), que
considerara que, até a década de 1970, o debate sobre a agricultura a part-
time foi interminente e fragmentado. Em trabalho de síntese dessa trajetória,
Fuller sugeriu que o termo part-time farming fosse substituído por multiple
job holding farm household (MJHFH), o que permitiria reorientar a unida-
de de análise baseada exclusivamente no tempo de trabalho da unidade fami-
liar. Nesse sentido, sugeria que os estudos sobre a MJHFH incorporassem três
características fundamentais das famílias: a composição demográfica, o pro-
cesso de tomada de decisão e as vontades e interesses dos indivíduos que
compõem as famílias, considerando-se suas situações locais e históricas (Ful-
ler, 1984, p.210).

Em trabalho mais recente, o mesmo autor indica que esse deslo-
camento da noção de part-time farming para MJHFH não deve ser en-
tendido apenas em face dos limites analíticos que o primeiro termo
impunha aos estudos empíricos (especialmente em razão da confusão
entre a ocupação do produtor e a “função produtiva” da propriedade),
mas também como uma decorrência dos novos desafios impostos nos
anos mais recentes às próprias Ciências Sociais, particularmente a So-
ciologia (Fuller, 1990).32  Esses desafios teriam sido, inclusive, respon-
didos com a emergência de novos aportes teóricos para o estudo do ru-
ral e das transformações agrárias na década de 1980, como foi o caso
da afirmação da Sociologia da Agricultura nos Estados Unidos (Buttel
e Newby, 1980; Buttel, Larson e Gillespe, 1990) e da Economia Políti-
ca na Europa (Marsden, 1992; Marsden, Munton e Ward, 1992 e Van
der Ploeg, 1993).

Em outro trabalho, posterior, refletindo o debate da década passa-
da, a diferença entre part-time farming e pluriatividade é apresentada
de forma clara e objetiva por Fuller e Brun (1988), conforme as defini-
ções a seguir:

32 A noção de MJHFH constituiu-se na principal inspiração analítica do Arkleton Trust Project,
posteriormente substituída pela de pluriatividade.
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Part-time farming: agricultura
em tempo-parcial

“[...] o termo ‘part-time farming’ em
seu uso comum, até muito recente-
mente, tinha mais confundido do que
clarificado a questão. O termo con-
funde a distinção existente entre a
unidade produtiva enquanto uma en-
tidade física (como um espaço) e os
ocupantes desta unidade (a família
ou a unidade doméstica), os quais de-
cidem gestionar esta unidade de di-
ferentes maneiras, inclusive combi-
nando as tarefas agrícolas com outras
atividades […] Os termos part-time
farm, part-time farmer e part-time
farming têm sido utilizados de forma
intercambiável, o que contribui para
o surgimento de noções errôneas ou
pressupostos equivocados associa-
dos a este fenômeno. É possível di-
zer que uma part farm é uma unida-
de produtiva que oferece, ou na qual
é alocado, menos do que um ano
completo de trabalho. O conceito de
part-time farming pode ser utilizado,
de forma mais precisa, para definir
situações nas quais, devido ao tama-
nho físico ou a uma opção de gestão,
a unidade produtiva é cultivada atra-
vés do investimento de menos do que
um ano completo de trabalho” (Ful-
ler e Brun, 1988, p. 150, grifos no
original)

Pluriactivité ou pluriactivity:
pluriatividade

“[...] o termo procura focalizar as di-
ferentes atividades e interesses dos
indivíduos e famílias que vivem na
unidade produtiva. Preocupa-se tan-
to com a reprodução social e a parti-
cipação no mercado de trabalho ru-
ral como com a terra e as questões
agrícolas. A pluriatividade implica
uma forma de gestão do trabalho do-
méstico em que o trabalho agrícola
encontra-se sempre incluído, poden-
do não ser, no entanto, uma ativida-
de exclusiva ou mesmo a atividade
mais importante. Outras atividades
podem ser assumidas com o objeti-
vo de sustentar ou de dar suporte à
unidade doméstica, podendo tam-
bém ser motivadas por considerações
não-relacionadas à agricultura. A
pluriatividade nos permite questio-
nar o pressuposto de que a full-time
farming é a norma e, portanto, algo
bom, e de que a pluriatividade é um
estado temporário ou um mal neces-
sário no desenvolvimento econômi-
co das unidades produtivas, das fa-
mílias ou das áreas rurais. A pluria-
tividade, entretanto, em seu sentido
ideal, não é facilmente mensurável
através das estatísticas oficiais dispo-
níveis” (Fuller e Brun, 1988, p. 150,
grifos no original).

Nesse contexto, o termo “agricultura em tempo parcial” foi substituído pela
noção multiple job holding e este, posteriormente, pela expressão pluriativida-
de, numa referência analítica à disseminação do fenômeno da diversificação das
atividades e das fontes de renda das unidades familiares agrícolas. Para Fuller,
essa mudança ecoou na ampliação dos objetos de pesquisa das Ciências Soci-
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ais, que passaram a analisar temas como a ligação da agricultura com o sistema
agroalimentar, as relações dos agricultores com os mercados de trabalho e os
aspectos intrafamiliares decorrentes do novo padrão de relações sociais e eco-
nômicas entre homens e mulheres. Segundo Fuller (1990, p.362), “[...] esta re-
conceituação da pluriatividade da propriedade familiar também se reflete na
mudança de direção dos valores nos anos oitenta: das questões econômicas para
as ecológicas, das análises objetivas para as subjetivas, da pesquisa pura para
aplicada, das disciplinas específicas para a multidisciplinariedade das pesquisas”.

Ainda segundo o mesmo autor, foram três os fatores que contribuíram para
o reconhecimento da relevância acadêmica e social da pluriatividade na década
de 1980. O primeiro, de ordem conceitual, refere-se ao próprio uso da noção de
part-time farming, que era impreciso e dificultava analiticamente a separação
do trabalho do operador principal (chefe da propriedade) da função produtiva da
propriedade. Existiam muitas propriedades nas quais o trabalho externo não ti-
nha, de fato, relação com a redução das atividades produtivas agrícolas. Esses
obstáculos levaram à substituição do termo, primeiramente pela noção de mul-
tiple job holding e, depois, pela de pluriatividade.33  Segundo, o “deslocamento
etimológico” foi decisivo para a afirmação do fenômeno social como objeto de
investigação acadêmica, o que ocorreu no âmbito do Arkleton Trust Project,
que se constituiu numa iniciativa de pesquisadores dos países ligados à Comuni-
dade Econômica Européia (CEE) para estudar em profundidade as unidades
familiares rurais que combinavam a agricultura com outras atividades. Essa
pesquisa representou, inegavelmente, um marco no estudo da pluriatividade, pois
a partir dela passou-se a utilizar a unidade doméstica (farm household) como
unidade de análise e não mais o chefe da propriedade ou o tempo de trabalho
gasto em atividades não agrícolas.34  Finalmente, o terceiro fator que contribuiu
para a consolidação da pluriatividade como tema de investigação foram os de-
bates em torno da reforma da Política Agrícola Comum (PAC), iniciados na
década de 1980, pois a crescente diversidade das ocupações do mundo rural
não podia mais ser ignorada.

Esse processo de afirmação da temática no campo acadêmico culminou com
a adoção da noção de pluriatividade como a melhor forma de apreender o fenô-
meno da multiplicidade de formas de trabalho e renda das unidades agrícolas.
Segundo Fuller (p. 367) e também Newby (1987), o termo pluriatividade tem o
mérito de incorporar tanto as características da noção de part-time farming (uni-

33 O trabalho de Cavazzani e Fuller (1982) é pioneiro na tentativa de procurar uma alternativa
ao conceito de part-time farming.
34 Mais adiante será retomada a definição de pluriatividade tal como é concebida nas pesquisas
realizadas no escopo do Arkleton Trust.
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dades nas quais os membros moradores não utilizam todo seu tempo de trabalho
nas atividades agrícolas) como da multiple job holding (unidades agrícolas que
combinam múltiplas fontes de rendimento). Por isso, a expressão pluriatividade
tem sido “[...] amplamente utilizada, porque abarca um conjunto de atividades que
nem sempre são remuneradas com cash, mas com pagamentos em espécie, atra-
vés da permuta de trabalho e outros arranjos informais” (Fuller, 1990, p.367). Com
essa definição, os estudiosos não apenas têm conseguido abarcar diferentes con-
textos em que o fenômeno se manifesta, desde os pequenos produtores não inte-
grados aos mercados diversos, como também os grupos identificados com o cam-
pesinato, bem como examinar as relações entre os trabalhos formais e informais.

Desse modo, a noção de pluriatividade, apesar de polêmica, vem sendo
utilizada para descrever o processo de diversificação que ocorre dentro e fora
da propriedade, bem como para apontar a emergência de um conjunto de novas
atividades que tomam lugar no meio rural. Nesses termos, uma das mais rigoro-
sas definições encontra-se no trabalho de Fuller (p. 367):

A pluriatividade permite reconceituar a propriedade como uma unidade de
produção e reprodução, não exclusivamente baseada em atividades agríco-
las. As propriedades pluriativas são unidades que alocam trabalho em dife-
rentes atividades, além da agricultura familiar (home-based farming). [...]
A pluriatividade permite separar a alocação do trabalho dos membros da
família de suas atividades principais, assim como permite separar o traba-
lho efetivo das rendas. Muitas propriedades possuem mais fontes de renda
do que locais de trabalho, obtendo diferentes tipos de remuneração. A plu-
riatividade, portanto, refere-se a uma unidade produtiva multidimensional,
onde se pratica a agricultura e outras atividades, tanto dentro como fora da
propriedade, pelas quais são recebidos diferentes tipos de remuneração e
receitas (rendimentos, rendas em espécie e transferências.

É justamente por causa dessa aparente “ubiqüidade posicional” que a no-
ção de pluriatividade vem sendo questionada por vários autores, que reivindicam
“uma delimitação mais rigorosa de um campo de observação tão difuso” (Car-
neiro, 1996b, p. 95). Embora essas críticas sejam pertinentes, parece ser logica-
mente impossível a associação direta do termo pluriatividade com seus similares
“camponês” ou “pequeno produtor”, que no sentido anteriormente descrito seri-
am quase sinônimos, tendo em vista as características históricas de cada um.
Nesse caso, seguindo, aliás, uma recomendação da própria Maria José Carnei-
ro, talvez seja mais apropriado admitir, enfim, que a pluriatividade “[...] é um termo
de criação recente do vocabulário técnico, do qual o campo acadêmico se apro-
priou. Assim, a noção só ganha sentido se for relacionada com a política agrícola
que estimulou a especialização da produção e do trabalho” (p. 10). Mais adian-
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te, contudo, ainda neste capítulo, será necessário retomar a discussão em torno
da unidade analítica e conceitual que vem-se mostrando apropriada para estu-
dar o fenômeno que até aqui definiu-se como pluriatividade.

2.2. TEORIA SOCIAL E PLURIATIVIDADE:
UMA REVISÃO DO DEBATE RECENTE

Nesta seção pretende-se discutir a bibliografia que relaciona mais direta-
mente a pluriatividade com os estudos sobre a agricultura familiar e o campesi-
nato, bem como a evolução dos principais conceitos e noções que foram utiliza-
dos por pesquisadores como ferramentas interpretativas do fenômeno da com-
binação de atividades agrícolas e não-agrícolas pelas famílias rurais. Buscar-se-
á recuperar as principais fases e categorias analíticas que marcaram essa traje-
tória e, ao final, apresentar uma definição dos conceitos considerados adequa-
dos para estudar a pluriatividade sob a ótica do trabalho familiar, que se entende
como a dimensão básica em torno da qual se organiza um determinado grupo
social ligado por laços de parentesco e detentor de uma propriedade de terra em
um espaço definido como rural.

2.2.1. Atividades não-agrícolas e rendas complementares

Uma vez que se concorda que o fenômeno atualmente denominado pluri-
atividade não representa uma situação inteiramente nova no modo de funciona-
mento das formações sociais e econômicas agrárias, pode-se recorrer a alguns
estudos e examinar como seus autores interpretaram essa realidade. É nos tra-
balhos de Kautsky e Chayanov que se encontram algumas das primeiras refe-
rências aos “trabalhos acessórios” e às “outras atividades não-agrícolas”, en-
tendidos como formas complementares de obtenção de renda e inserção econô-
mica de pequenos proprietários e camponeses.

Segundo Kautsky, o desenvolvimento do capitalismo na agricultura ten-
de a seguir uma trajetória em que se dá sua “lenta e gradual” subordinação
à indústria.35  A persistência dos pequenos proprietários estaria relacionada
à própria natureza do processo de desenvolvimento capitalista na agricultu-
ra, pois não obstante a superioridade técnica e empresarial da grande explo-
ração, o que favorece a obtenção de taxas maiores de lucro pelos capitalis-
tas, os pequenos continuariam a desempenhar o papel fundamental de for-

35 Como enfatizou Kautsky (1980, p. 317 e 319), “[...] a indústria constitui a mola não apenas
da sua própria evolução, mas ainda da evolução agrícola [...] A grande indústria passa agora a
dominar. A agricultura deve obedecer às suas ordens, adaptar-se às suas exigências”.
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necimento da força de trabalho para as unidades maiores. Segundo Kautsky
(1980, p. 178), “[...] não devemos pensar que esteja a pequena propriedade
territorial em vias de desaparecer, na sociedade moderna, ou que possa ser
inteiramente substituída pela grande propriedade. A grande propriedade, por
mais que repila todos os camponeses livres, sempre terá uma parte deles à
sua ilharga, uma parte que ressuscita como pequenos arrendatários”.

No entanto, ressalta a possibilidade de persistência das pequenas propri-
edades camponesas somente é admitida sob a condição de que estas venham
a assumir uma função acessória e complementar à grande empresa, que exer-
cerá seu pleno domínio no terreno da produção agrícola. Essa função acessó-
ria estaria relacionada à pouca disponibilidade de terra e às dificuldades de
modernização tecnológica, o que restringe sua capacidade de concorrência e
reduz a sua renda a níveis que obrigam essas pequenas unidades a buscar uma
atividade complementar ou, então, a abandonar definitivamente o campo. De
acordo com Kautsky (p. 194-206), existem três tipos de ocupações acessórias
que podem exercer este papel:

a) o trabalho agrícola assalariado, mais conhecido como trabalho tem-
porário, exercido nas grande propriedades em épocas de maior demanda
por mão-de-obra, como nas colheitas;

b) a ocupação dos camponeses em indústrias a domicílio, o que em
geral ocorre em regiões de pouca aptidão agrícola para consolidar uma
agricultura competitiva, como era o caso de várias áreas na Alemanha e
no restante da Europa, na ocasião de seus estudos. Apesar de ser menos
eficiente do que a grande indústria urbana, a indústria a domicílio rural
desfrutaria da vantagem de se apoiar na agricultura, o que lhe permite re-
baixar os custos de produção, especialmente com a remuneração da força
de trabalho;

c) finalmente, a própria fundação de indústrias no campo, que pro-
gride em função do avanço das comunicações (canais, estradas de ferro,
telégrafos), o que também permite a emergência de trabalhos complemen-
tares para as famílias de pequenos proprietários.

Assim, afirma Kautsky (p.206), “[...] estas três espécies de trabalhos
acessórios ao alcance dos pequenos camponeses não se excluem de modo
algum. Podem existir simultaneamente, e freqüentemente coexistem”.
Portanto, pode-se dizer que a questão das atividades rurais não-agrícolas
(ainda que não explicitamente nesses mesmos termos) aparece na obra de
Kautsky não apenas como uma forma de reafirmação de seu argumento cen-
tral, em favor da superioridade técnica da grande propriedade e do inequívoco
processo de industrialização da agricultura (tornando-a um apêndice da indús-
tria), mas, também, é possível perceber nessa análise que o autor divergia de
Lênin e Engels e do próprio Marx, enxergando de modo radicalmente distinto
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os desígnios da estratificação social e econômica decorrente do processo de
penetração do capitalismo no campo.

Fora do escopo do marxismo, outro autor a destacar a importân-
cia das “atividades rurais não-agrícolas” foi Alexander V. Chayanov
(1974). Para se compreender a explicação chayanoviana sobre as razões
que levavam os camponeses russos a buscar atividades complementa-
res no meio rural será necessário situá-la em um quadro analítico mais
amplo, que é o da “teoria da unidade econômica camponesa (UEC)”.
Nessa teoria, a idéia de equilíbrio entre trabalho e consumo ocupa um
lugar de destaque no esquema analítico de Chayanov, embora a identi-
ficação dos elementos próprios ao comportamento da família, que é
quem regula e operacionaliza a unidade de produção agrícola, seja um
dos principais legados que ainda hoje permitem orientações interessan-
tes. Segundo Chayanov, para compreender a família é preciso conside-
rá-la sob três aspectos centrais. Primeiramente, deve-se estudar a fa-
mília em seu ciclo demográfico completo, acompanhando-a desde o
nascimento até a morte, o que implica relacionar a variação da utiliza-
ção dos fatores produtivos (terra, trabalho e meios de produção) ao seu
processo de diferenciação interna. Segundo, deve-se buscar entender o
caráter teleológico do comportamento das ações da família, que orga-
niza o funcionamento dos “mecanismos de equilíbrio internos” (Chaya-
nov, 1974, p. 287). Essa racionalidade se orienta na direção da “utili-
zação ótima de fatores” (terra, capital e força de trabalho), que é esta-
belecida a partir do tamanho da família e seu grau de auto-exploração
em relação às condições objetivas dos meios de produção (p. 99). Por
fim, em terceiro, a família resulta da composição e união entre a uni-
dade doméstica (ou de consumo) e a unidade de produção, o que faz
com que ela funcione como um todo indivisível e interdependente, es-
pecialmente no que se refere à gestão de suas rendas (p. 110-112).

Assim, Chayanov demonstra que o recurso às atividades não-agrí-
colas é variável e é determinado, primeiramente, pela variação do ciclo
demográfico familiar. Nas fases em que as famílias possuem filhos pe-
quenos ou quando resta apenas o casal de velhos (e, às vezes, um filho
que se ocupa deles), a demanda por trabalhos não-agrícolas é menor vis-
à-vis às situações em que as famílias ampliam sua capacidade de traba-
lho em face da maior aptidão dos filhos ao trabalho. Nesse caso, quando
há subocupação da força de trabalho, o recurso às atividades não-agrí-
colas constitui-se em uma alternativa.

No entanto, apesar da busca às atividades não-agrícolas variar segun-
do o ciclo demográfico, isso não quer dizer, segundo Chayanov, que o tama-
nho da família seja o único critério que orienta a divisão familiar do trabalho
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entre atividades agrícolas e não-agrícolas. Nesse caso, é preciso considerar
os elementos técnicos que influenciam a produção, porque a adoção de meios
de produção mais eficazes poderia suprir a falta de braços antes menciona-
da. A divisão do trabalho familiar (entre atividades agrícolas e não-agríco-
las) também se orienta “pelas condições econômicas gerais que se dão lo-
calmente” (Chayanov, 1974, p. 116). Assim, “[...] a suposição de que a bus-
ca de capital e principalmente terra induz a família camponesa a orientar
parte considerável de sua mão-de-obra para as atividades não-agrícolas está
perfeitamente correta na maioria dos casos. O êxodo para os ofícios não-
agrícolas se desenvolve, com efeito, de modo particular nas zonas de grande
densidade de população” (p. 118). Essa afirmação, contudo, segundo o pró-
prio Chayanov, exige que se estabeleçam dois condicionantes. Em primeiro
lugar, o fato de que o desenvolvimento de atividades não-agrícolas está rela-
cionado à irregularidade da distribuição do tempo de trabalho na agricultura,
pois, em determinadas estações, como no inverno (no caso russo), a inativi-
dade pode ser quase total; em segundo lugar, e isso é o principal, em muitas
situações não é a falta de meios de produção o que origina os ganhos com
atividades não-agrícolas, mas uma situação de mercado mais favorável para
esse tipo de trabalho, no sentido da remuneração que se obtém pela força de
trabalho camponesa, em comparação com aquela derivada da venda de pro-
dutos agrícolas (p. 118).

Trata-se [segundo o autor] de atividades artesanais e comerciais que for-
necem uma remuneração muito mais elevada por unidade de trabalho. Com
sua ajuda pode-se obter ganhos maiores com menores fadigas e a família
prefere ajustar o equilíbrio básico entre consumo e desgaste de força de tra-
balho, principalmente através da ocupação em artesanato e comércio [...]
Em outras palavras, podemos assegurar teoricamente que a divisão do tra-
balho na família camponesa entre atividades agrícolas e não-agrícolas (ar-
tesanato e comércio) é levada a cabo pela comparação da situação de mer-
cado destes ramos da economia nacional. (p. 120)

Para Chayanov, o recurso às atividades não-agrícolas constituía-se cla-
ramente em uma estratégia de alocação da força de trabalho familiar frente
aos condicionantes da unidade produtiva agrícola. Expressava, primeiramen-
te, o sentido da racionalidade que a família imprime às suas atitudes para manter
o balanço entre trabalho e consumo e garantir sua reprodução. Embora mui-
tas vezes as atividades não-agrícolas sejam exercidas fora da propriedade,
segundo Chayanov isso não compromete o caráter indivisível dos rendimentos
familiares, que se organizam em um “sistema único de equilíbrio básico” que
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faz com que haja uma interdependência entre os ganhos totais da família (p.
112).

2.2.2. Pluriatividade e dupla-atividade

Além das abordagens teóricas que focalizaram as atividades não-agríco-
las das famílias rurais como formas de buscar rendas complementares, que vi-
abilizariam as estratégias de reprodução de tais unidades, há um segundo enfo-
que desse fenômeno que merece ser resgatado, dada a sua importância na lite-
ratura internacional e, até mesmo, por manter seguidores no Brasil.

Essa segunda corrente caracteriza-se por interpretar a pluriatividade
ou o recurso às atividades não-agrícolas das famílias rurais como uma fase
intermediária pela qual passariam as categorias sociais de agricultores que
estariam imersos ou em um processo de proletarização ou de passagem de
um estágio comunitário (identificado como rural e agrícola) para outro
societário (identificado com o ambiente urbano e a industrialização). Embo-
ra os referenciais teóricos de ambos os enfoques sejam antagônicos (no
primeiro caso, o marxismo, e, no segundo, o funcionalismo), as unidades
familiares rurais que funcionam no modelo do part-time farming têm sido
identificadas pelas categorias de working-peasants, ouvrier-paysans e, no
Brasil, foram descritas como “colonos-operários”.

Ambos os referenciais, que operam com essas categorias de análise,
apoiam-se na idéia de que essas famílias encontram-se em uma situação
transitória, que pode ser tanto de transformação completa (de agricultores
a proletários) ou de passagem gradual e contínua (implícita aqui certamente
a noção do continuum rural-urbano). No primeiro caso, a agricultura em
tempo parcial é entendida como uma forma residual e transitória de cate-
goria social na agricultura, que o processo de desenvolvimento do capita-
lismo no campo tenderia a remover. No caso das propriedades de tempo
parcial, a transição ocorreria por dois lados: ou elas se tornariam proprie-
dades full-time ou elas se “decomporiam”, enquanto unidades produtivas,
restando-lhes a venda da propriedade e o assalariamento. Mas também
aparece a idéia de que a agricultura em tempo parcial poderia ser um fenô-
meno transitório e localizado em função das dificuldades circunstanciais
(crédito e mercado), que atingem geralmente os pequenos agricultores,
cujas propriedades situam-se em regiões de montanha ou em áreas agrícolas
desfavorecidas. Passado o caráter conjuntural de uma dessas dificuldades, o
produtor agrícola tenderia a se tornar um operador full-time e sair da condi-
ção de part-timer. Nesse caso, essa orientação teórica seguida pelos pesqui-
sadores era a de que esse processo estava relacionado à crise da agricultura
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tradicional (entenda-se pequena produção) e à difusão das relações capitalis-
tas de produção.

Nos países desenvolvidos, a abordagem da transitoriedade desenvol-
veu-se sobretudo a partir da década de 1950, em razão da retomada dos
processos de deslocamento da população do campo para a cidade (Frank-
lin, 1969). Nesse período, emergiu o debate em torno da double activité,
que consistia na discussão das formas de combinação das atividades agrí-
colas com o emprego em atividades industriais pelos agricultores, em ge-
ral como assalariados. Segundo Carneiro, esta condição de “dupla-ativi-
dade” foi interpretada pelos estudiosos como uma prova de que os agri-
cultores que operavam em tempo parcial (part-time farming) eram inca-
pazes de se manter apenas com as rendas obtidas com a agricultura, o que
fatalmente os levaria a abandonar sua atividade, tão logo novas possibili-
dades de saída definitiva do campo e de instalação mais segura na cidade
se concretizassem (Carneiro, 1996b, p. 11). Esse debate foi particularmente
intenso no caso francês, e talvez mesmo em boa parte da Europa, que ain-
da na década de 1960 registrava um significativo êxodo da população ru-
ral, motivado sobretudo pela expansão urbano-industrial e pelo rápido pro-
cesso de modernização da agricultura.

A partir de meados da década de 1970, a noção de dupla-atividade
passou a ser de uso corrente na Europa não apenas nos estudos que focali-
zavam os ouvrier-paysans (camponeses-operários), mas também sobre o
movimento inverso, então chamado de neo-ruraux (neo-rurais), que carac-
terizava o movimento de “volta ao campo” de grupos de jovens que viam
nessa atitude uma forma de oposição ou rebeldia ao status quo. Muitos
desses “neo-rurais” sequer conheciam noções de cultivo agrícola, razão pela
qual buscaram o espaço rural mais como um local de residência do que
propriamente de trabalho.

No Brasil, os trabalhos sobre a dupla-atividade dos agricultores en-
contraram respaldo nos estudos pioneiros dos chamados “colonos-operá-
rios” realizados por Seyferth, nos anos oitenta, investigando os trabalha-
dores das indústrias têxteis de Santa Catarina que residem no meio rural
(1984, 1987 e 1992). A autora inspirou-se no aporte original de Franklin
(1969), utilizando a tradução da expressão worker-peasant para descre-
ver os colonos-operários como “[...] indivíduos nem bem camponeses, nem
bem operários, que se identificam como colonos mas são trabalhadores da
indústria – eis a realidade” (1987, p.37). Para Seyferth, seu status não é
propriamente o de operários, e nem eles se consideram membros da clas-
se operária, embora sua condição de industriário tenha reduzido bastante
sua atividade agrícola. O que os distingue dos outros operários é o fato de
possuírem outra ocupação – a lavoura, mesmo que voltada à subsistência
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– e, além disso, pertencerem a famílias que têm a propriedade das terras
que cultivam (mesmo em pequena quantidade) e não residirem na área ur-
bana. Paradoxalmente, são ao mesmo tempo assalariados, por um lado, e
proprietários dos meios de produção, por outro (p.107).

Mais recentemente, nos anos noventa, surgiram outros estudos no Bra-
sil, particularmente focalizando a região Sul, que utilizaram a noção de co-
lonos-operários para caracterizar situações que hoje seriam denominadas
de pluriatividade (conforme Anjos, 1995; 2001a, e Schneider, 1994a, 1999).
Sobre os neo-rurais, a literatura brasileira é ainda mais escassa, podendo-
se afirmar que os trabalhos de Giuliani (1991) e Teixeira (1998) estão en-
tre os poucos que abordaram a presença da dupla-atividade no espaço ru-
ral. Esses trabalhos apresentam situações em que indivíduos da classe média
urbana do Rio de Janeiro passaram a investir em diferentes atividades agrí-
colas (em geral, de alto valor agregado, como a produção de escargots) e
não-agrícolas (pousadas e albergues) na região serrana fluminense. En-
tretanto, no caso dos estudos brasileiros, há uma especificidade que mere-
ce ser destacada. À exceção dos trabalhos de Seyferth, deve-se ressaltar
que os outros autores citados não operaram com o enfoque da transitorie-
dade, antes mencionado. Na verdade, conforme menciona Kageyama (1998;
ver também Anjos, 2001b), em sua recente revisão sobre o assunto, trata-
se de situações de pluriatividade das famílias rurais, ainda que seus auto-
res nem sempre as interpretem como tal.

2.2.3. A pluriatividade na teoria social contemporânea:
a contribuição da Sociologia da Agricultura

Após uma revisão da literatura que procura situar o debate sobre a plu-
riatividade no contexto das reflexões sobre o caráter e a natureza da agricul-
tura familiar, é possível afirmar que os avanços teóricos e metodológicos mais
significativos sobre tais temas localizam-se em torno de uma corrente do pen-
samento social denominada Sociologia da Agricultura (Newby, 1980; Buttel e
Newby, 1980; Buttel, Larson e Gillespie Jr., 1990).  Conforme destacado em
outro trabalho, trata-se de uma abordagem relativamente recente na seara dos
estudos rurais e agrários, cujas definições teórico-metodológicas são ecléticas
e pluralistas, variando de enfoques neomarxistas a neoweberianos, cimenta-
dos por uma orientação genérica e relativamente vaga que seus próprios auto-
res denominam “perspectiva crítica” (Schneider, 1997). Apesar das divergên-
cias internas de enfoques, os autores ligados à Sociologia da Agricultura ten-
dem a concordar que a agricultura familiar encerra uma diversidade de situa-



87

ções e possui múltiplas estratégias de reprodução social, conforme acentuam
Buttel, Larson e Gillespie Jr. (1990, p. 110).

Algumas revisões recentes sobre a diversidade da agricultura famili-
ar, como as de Moran, Blunden e Greenwood (1993) e de Kasimis e Papa-
dopoulos (1997), identificaram clivagens de enfoques no interior de uma
mesma abordagem teórica, como a Sociologia da Agricultura. Segundo
esses autores, o debate recente experimentou três momentos. O primeiro
foi marcado pelo debate centrado na natureza e no sentido da agricultura
familiar, recebendo uma inflexão decisiva a partir dos estudos de Fried-
mann (já discutidos no primeiro capítulo). O segundo teria sido marcado
pela reação a esses trabalhos, derivado das contribuições de Mann e Di-
ckinson, Goodman, Mooney, Long, Van der Ploeg, Curtin e Box, também
já analisados anteriormente. O terceiro e último momento, segundo os au-
tores, seria o atual, com o objetivo de superar a discussão teórica, entendi-
da como restrita, sobre a agricultura familiar, tema que dominou a literatu-
ra na década de 1980, e “[...] redefinir as abordagens da Economia Políti-
ca no sentido que se tornem aplicáveis aos estudos interdisciplinares e que
superem os limites das fronteiras nacionais, abrangendo as complexidades
das economias rurais e superando as preocupações com as teorias deduti-
vas e unilineares do desenvolvimento agrário”(1993, p. 25). Já Kasimis e
Papadopoulos (1997) caracterizaram o debate recente da Economia Polí-
tica de forma semelhante aos argumentos principais de Buttel, Larson e
Gillespie Jr., afirmando que ele foi polarizado entre aqueles que considera-
vam a agricultura familiar como uma característica permanente da agri-
cultura moderna (portanto, sua persistência era estrutural) e aqueles que a
consideravam como um fenômeno transitório, que antecedia ao domínio
do sistema agroindustrial (1997, p. 211).

Embora sob um mesmo referencial, é inegável que há divergênci-
as notáveis entre os autores da Sociologia da Agricultura que trabalham
com o tema da agricultura familiar e, mais especificamente, com a plu-
riatividade. Trata-se, na verdade, de distintas perspectivas analíticas no
estudo de um mesmo objeto. Entretanto, conforme já frisado, apesar
dessas discordâncias, acredita-se no potencial teórico-conceitual da
Sociologia da Agricultura para o estudo da pluriatividade como uma das
características peculiares à forma familiar de organização do trabalho e
da produção na agricultura. Nesse sentido, compartilha-se amplamente da
síntese de Kasimis e Papadopaoulos (1997, p. 213) acerca dos resultados
e das conclusões genéricas produzidas pelo debate recente da Sociologia
da Agricultura, quando interpretaram a agricultura familiar no mundo mo-
derno:
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A unidade de produção agrícola familiar constitui-se, no sentido mais am-
plo do termo, enquanto um conjunto heterogêneo de relações entre o capi-
tal e o trabalho. Esta categoria pode ser melhor definida, de um modo mais
específico, como uma forma de produção que combina as relações internas
e externas de produção, as quais conectam a unidade produtiva familiar com
circuitos mais amplos de capital. Diferentes combinações de relações in-
ternas e externas servem de base para a definição de diferentes formas de
produção, representando, cada uma delas, diferentes modos de integração
com o capitalismo. Estas formas de produção, no entanto, não devem ser
vistas enquanto modelos pré-fabricados de explicação acerca do processo
de integração da agricultura familiar ao capitalismo. Inversamente, estas
formas de produção poderiam ser descritas através de diferentes processos
de subordinação do trabalho ao capital.

Não obstante a importância significativa das várias contribuições te-
óricas que podem ser encontradas no interior da Sociologia da Agricultu-
ra, o autor que mais se aproxima das convicções analíticas aqui persegui-
das é Terry Marsden.  Na opinião de Marsden (1995, p.291), em razão do
recuo do padrão fordista de produção (também chamado de “pós-produti-
vismo”) na agricultura, revitalizam-se formas de produção e reprodução
da força de trabalho no meio rural, sendo a pluriatividade a expressão mais
eloqüente desse redirecionamento.36  Assim, o espaço rural, que durante o
fordismo se limitara a cumprir suas funções produtivas agrícolas, vai ga-
nhando novas atribuições e aparece como ambiente onde se desenvolvem
múltiplas atividades produtivas.

Entre as novas funções do espaço rural, o autor destaca o papel do consu-
mo de bens materiais e simbólicos (propriedades, festas, folclore, gastronomia,
por exemplo) e serviços (ecoturismo, atividades ligadas a preservação ambien-
tal, etc), tentando mostrar que na fase pós-fordista o espaço rural não pode mais
ser associado apenas à produção agrícola e ao uso da terra para cultivos de pro-
dutos alimentares e matérias-prima. Portanto, para se compreender o rural é
preciso ir além da perspectiva do agri-food system e recolocar a análise nos
termos das relações de produção e consumo e da relação do espaço local com
as mutações globais, a partir de uma perspectiva espacial e temporal apoiada na
noção de desenvolvimento desigual. Nesse sentido, Marsden propõe que o con-
ceito chave para explicar a nova configuração sócio-econômica e espacial do
rural é a commoditization que, “...representa um amplo processo social e polí-

36 O pós-produtivismo é definido por Marsden (1995, p. 294) como “uma fase que é parcial-
mente apoiada pela habilidade inerente dos agricultores de se integrar a agentes e setores de
atividades não-agrícolas”.
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tico pelo qual os valores mercantis são construídos e atribuídos – neste caso – a
objetos rurais e agrícolas e também ao artesanato e às pessoas. Ela não repre-
senta um processo único e universal o qual transforma, por exemplo, o processo
de trabalho na agricultura (tal como sugerido na literatura marxista sobre o de-
senvolvimento agrário). Trata-se, pelo contrário, de um fenômeno diversamente
construído, em torno do qual os processos de desenvolvimento coalescem e se
generalizam” (Marsden, 1995, p. 293, grifado no original).37

Com base nessas formulações, Marsden (1993) considera que a pluria-
tividade tende a se generalizar tanto em áreas de produção agrícola, onde o
avanço tecnológico diminuiria a demanda de trabalho nas propriedades, como
nas demais zonas rurais, onde o próprio Estado vêm estimulando o desenvol-
vimento de outras atividades econômicas, como o turismo e o artesanato. O
autor acredita que esse processo conduzirá à revalorização do espaço rural,
especialmente em razão do rápido crescimento do movimento ambientalista e
dos processos de descentralização industrial, que tendem a ampliar o mercado
de trabalho e, conseqüentemente, o exercício da pluriatividade pelas famílias
rurais.

Nesse sentido, Marsden vê a pluriatividade como uma configura-
ção par excellence das relações de trabalho contemporâneas, decorrente
dos processos de relocalização econômica. Mesmo assim, embora Mar-
sden insista no fato de que a pluriatividade seja uma decorrência da re-
configuração social, econômica e espacial da reestruturação capitalista,
também chamada de fase pós-fordista, o autor reconhece que esses ele-
mentos “exógenos” (especialmente o mercado de trabalho de atividades
não-agrícolas) não são suficientes para explicar inteiramente o fenôme-
no da pluriatividade. Para se compreender que tipo de impactos diferen-
ciados essas transformações provocam nas decisões das famílias rurais,
especialmente no que se refere ao recurso à pluriatividade como estratégia
de reprodução social, Marsden (1990, p. 378) sugere que se analisem as
relações sociais internas das propriedades e os seus processos produtivos.
Nesses termos, Marsden sugere que se “abra conceitualmente” a farmhouse
door a partir do estudo das relações sociais engendradas pela dinâmica do
processo de trabalho.

Outro autor que se constitui em importante referência para este tra-
balho é Anthony Fuller. Embora não afirme explicitamente sua adesão
à Sociologia da Agricultura, seu referencial analítico é notoriamente li-

37 Em outro trabalho, Marsden (1989, p.314) define a mercantilização como “[...] o processo
de commoditization, em linhas gerais, envolve a extensão da forma mercadoria a novas esferas
de atividade ou, o que é mais usual nas economias avançadas, a superposição de novos tipos
de relações mercantis”.
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gado à “perspectiva crítica”, embora integre uma corrente teórica difusa e
eclética que, de modo geral, está de acordo com a interpretação da pluri-
atividade a partir dos mecanismos que as famílias estabelecem com o
mercado (no caso o mercado de trabalho), enfatizando que a natureza da
divisão interna do trabalho exerce uma influência decisiva sobre as estra-
tégias de reprodução adotadas por essas unidades. De forma mais ou menos
explícita, Fuller concorda com a idéia de que se pode explicar a pluriativi-
dade a partir da dinâmica interna das unidades familiares e de sua relação
com o ambiente social e econômico externo sendo, portanto, sua perspec-
tiva analítica complementar à abordagem proposta por Marsden.

Em seus trabalhos mais recentes, especialmente atuando como consul-
tor principal no âmbito do projeto sobre “Estruturas Agrárias e Pluriatividade
das Famílias Agrícolas (1987-1990)”, patrocinado pelo Arkleton Trust, Fuller
(1987, 1990) tem defendido a idéia de que se deve estudar a pluriatividade a
partir da dinâmica interna da família, além de perceber suas reações ao jogo
das instituições e dos condicionantes do mercado no sistema local. Para Fuller
a pluriatividade é um elemento de diversificação que pode se produzir no inte-
rior da família ou a partir do exterior, pois ela funciona como uma estratégia
que se modifica de acordo com a dinâmica das famílias e de sua relação com
a estrutura agrária existente (Brun e Fuller, 1991, p.25).

Nesse sentido, para Fuller (1990, p. 368), a pluriatividade apresenta
variações muito expressivas de situações de espaço e tempo, ainda que se
possa afirmar que sua característica fundamental seja a interação entre a
agricultura, a unidade familiar e o mercado de trabalho. Do ponto de vista
teórico e conceitual, isso implica a definição de três níveis de análise do fe-
nômeno, que também foram utilizados no estudo realizado pelo Arkleton Trust.
O primeiro toma a pluriatividade como uma expressão de determinados ti-
pos de economias regionais ou locais. Nesse caso, trata-se da sua projeção
espacial no contexto regional ou local, bem como de suas interações com a
estrutura econômica e as condições socioculturais e políticas ali instaura-
das. Nesse caso, trata-se de saber quais os fatores regionais ou locais exer-
cem poder de atração e estímulo ou de limitação ao desenvolvimento da plu-
riatividade. O segundo nível de análise refere-se à abordagem da família como
o núcleo das decisões para compreender as relações entre a agricultura e a
pluriatividade. As decisões de alocação dos recursos disponíveis (capital, tra-
balho, etc.), bem como a opção por uma determinada estratégia de investi-
mento em atividades agrícolas ou não-agrícolas, são tomadas pelas famílias
e são decisivas para a compreensão das diversas formas possíveis que as-
sume a pluriatividade. O último nível de análise, por sua vez, refere-se à in-
terpretação da pluriatividade como uma expressão da dinâmica das trans-
formações socioeconômicas estruturais dos espaços rurais. Ou seja, trata-
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se do enfoque histórico e comparativo entre regiões, comunidades e até países
para averiguar os fatores que podem contribuir para explicar as distintas
funções da pluriatividade como, por exemplo, o tamanho e a composição das
famílias e a disponibilidade de um mercado de trabalho de atividades não-
agrícolas (Brun e Fuller, 1991, p. 26 a 28).

2.3. AGRICULTURA FAMILIAR E PLURIATIVIDADE:
ELEMENTOS TEÓRICOS

Estudar a pluriatividade como uma prática social decorrente da busca
de formas alternativas para garantir a reprodução das famílias de agri-
cultores impõe ao pesquisador explicitar o que é entendido por agricul-
tura familiar. Isso não significa que outras formas sociais de uso da terra
e do trabalho, que não as familiares, não possam ter, na prática da pluri-
atividade, um dos mecanismos de reprodução, ou mesmo de ampliação
de fontes alternativas de renda. Mas não será essa a preocupação funda-
mental deste trabalho. O que aqui interessa é avaliar o significado eco-
nômico, o sentido social e a afirmação cultural da pluriatividade em fa-
mílias que residem no espaço rural e integram-se em outras atividades
ocupacionais além da agricultura.

Enquanto fenômeno social e econômico presente na estrutura agrá-
ria dos países desenvolvidos e em alguns países emergentes, como no caso
do Brasil, podemos definir a pluriatividade como um fenômeno através
do qual membros das famílias de agricultores que habitam no meio rural
optam pelo exercício de diferentes atividades, ou mais rigorosamente, op-
tam pelo exercício de atividades não-agrícolas, mantendo a moradia no
campo e uma ligação, inclusive produtiva, com a agricultura e a vida no
espaço rural. Nesse sentido, ainda que se possa afirmar que a pluriativi-
dade é decorrente de fatores que lhe são exógenos, como o mercado de tra-
balho não-agrícola, ela é uma prática que depende das decisões dos indiví-
duos ou das famílias.

Com efeito, ao situar como tema de estudo a agricultura familiar e como
objeto específico a pluriatividade, delimita-se o “campo” de análise do soci-
al. Os referenciais teóricos utilizados para interpretar esse objeto se apoiam
no debate sobre a natureza social e econômica da agricultura familiar a par-
tir do pensamento social crítico. Assim, propõe-se que a discussão teórica
da pluriatividade não se faça de maneira desconectada do debate mais am-
plo sobre a persistência da forma familiar de produção dentro do capitalis-
mo. O que certamente introduz algumas perguntas: em que condições, por
exemplo, essa persistência ou reprodução ocorre? Além disso, quais são os



92

fatores aos quais se deve essa persistência ou reprodução e em que condi-
ções históricas, em que ambiente social e econômico ela encontra elemen-
tos favoráveis ou constrangimentos à sua reprodução social?

Conforme apontado no capítulo anterior, esse enfoque não se con-
centra apenas na análise do papel da “forma familiar de produção” no
processo de acumulação de capital, pois sua preocupação central é tentar
entender a sua transformação sob o capitalismo. Parte-se do pressuposto
de que a forma familiar existe no interior da sociedade mais ampla e
que, em determinadas situações históricas, ela certamente terá sua di-
nâmica e reprodução determinadas pelo regime capitalista. Mas essa não
é uma “regra universal” e o modo pelo qual a forma familiar se relaci-
ona com o capitalismo pode variar e assumir feições muito particula-
res. Em alguns casos históricos, essas formas sociais acabaram sucum-
bindo e sendo absorvidas pelo próprio capitalismo mas, em outros, como
no caso de certas configurações da pluriatividade, a agricultura famili-
ar pode desenvolver relações até relativamente estáveis e duradouras
com as formas sociais e econômicas predominantes no capitalismo.
Assim, as unidades familiares subsistem com uma relativa autonomia
em relação ao capital e vão-se reproduzindo nessas condições. A sua
transformação vai depender de sua relação com as formas distintas e
heterogêneas de estruturação social, cultural e econômica do capitalis-
mo em um certo espaço e contexto histórico.

Entre os estudiosos das unidades familiares, há uma controvérsia meto-
dológica que, segundo Neves (1995), decorre em larga medida da “capitula-
ção” dos pesquisadores ao raciocínio dualista, tipológico e ordenador da hete-
rogeneidade. Nesse caso, estaria em jogo uma definição das unidades famili-
ares que utiliza como referencial a outra forma de uma suposta polaridade, a
unidade capitalista ou a empresa capitalista. Às formas familiares correspon-
deriam características como trabalho familiar, formas de resistência à apro-
priação do excedente via mercado, a propriedade de meios de produção, a busca
de autonomia, etc., enquanto as formas capitalistas seriam definidas por as-
sentarem-se no trabalho assalariado, apropriação de mais-valia, reprodução
ampliada, racionalidade dirigida à obtenção de produtividade e rentabilidade,
entre outros aspectos. Dessa classificação derivam qualificações empíricas,
muitas vezes utilizadas para adjetivar os próprios produtores investigados, como
a polarização entre produtor tecnificado ou capitalizado versus os campone-
ses, pobres ou tradicionais. O prejuízo desse tipo de raciocínio analítico, que,
segundo a autora, deriva dos equívocos metodológicos dos pesquisadores, é
que ele reduz a compreensão e a explicação das formas sociais existentes no
campo à mera contraposição de dois tipos de racionalidades: uma social, ca-
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racterizada pelas unidades familiares, e a outra, econômica, consagrada à
empresa capitalista.

Frente a essa controvérsia, acredita-se ser possível e adequado deli-
near alguns elementos para a construção de uma definição da agricultura
familiar ou da forma familiar de organizar o trabalho e a produção na ati-
vidade agrícola, que podem ser úteis para compreender suas característi-
cas em sociedades capitalistas.  O primeiro elemento para se definir a agri-
cultura familiar está relacionado com a forma de uso do trabalho. Unida-
des familiares funcionam, predominantemente, com base na utilização da
força de trabalho da família e de seus membros, podendo contratar, em
caráter eventual ou temporário, outros trabalhadores. No entanto, a utili-
zação de critérios de quantificação, para determinar o limite a partir do
qual uma unidade familiar que usa trabalho contratado deixa de ser consi-
derada como tal, constitui-se em operação heurística que, isoladamente,
não é suficiente para se entender e caracterizar sociologicamente qual é a
natureza dessa unidade familiar, como vivem e se reproduzem seus inte-
grantes e por que tomam determinadas decisões.38

O segundo elemento a ser considerado para entender-se a agricultu-
ra familiar e explicar sua persistência no capitalismo refere-se aos obstá-
culos oferecidos pela natureza, que impedem que a atividade agrícola tor-
ne-se essencialmente correspondente à atividade produtiva industrial. Em-
bora notórios, os avanços científicos e tecnológicos ainda não consegui-
ram eliminar a “base natural” sob a qual assenta-se a produção de alimen-
tos e fibras ou subverter os processos produtivos agrícolas a ponto de po-
der-se afirmar que agricultura e indústria já não mais se distinguem à luz
de seu modo de funcionamento.  De fato, malgrado argumentos em con-
trário, um olhar de conjunto sobre a produção agrícola é suficiente para
convencer o observador atento de que esta é uma atividade ainda muito
dependente de fatores naturais como o clima, os solos ou o equilíbrio dos
ecossistemas. Na agricultura, o tempo de trabalho gasto para produzir uma
mercadoria, sobretudo nas situações em que a produção é especializada,
não corresponde ao tempo de produção necessário à sua elaboração. Além
disso, é cada vez mais perceptível o apelo que a produção dita “natural”
de alimentos exerce sobre os consumidores, forjando inclusive situações
de mercado próprias para essas mercadorias. Portanto, as barreiras natu-

38 Ao analisar-se uma situação concreta, utilizando-se como variável a forma de uso da força
de trabalho, e concluir-se pela caracterização de determinadas unidades pelo seu caráter fami-
liar ou capitalista, acaba-se, no limite, por reproduzir uma fórmula dualista de pensamento que
pouco agrega à explicação sociológica. Para o aprofundamento desse debate, consultar o exce-
lente artigo de Neves (1995).
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rais continuam limitando o desenvolvimento de economias de escala na
agricultura, impedindo a subordinação integral dos processos produtivos ao
interesse do capital e, por isso, operando com base em relações de traba-
lho não-assalariadas. Frente a esses condicionantes, parcela majoritária da
produção agroalimentar dos países capitalistas mais desenvolvidos conti-
nua nas mãos dos agricultores familiares.

O terceiro elemento que auxilia a compreender analiticamente a forma
familiar de trabalho pode ser extraído do legado da teoria social crítica. A
insistência da tradição marxista em privilegiar o enfoque do desenvolvimento
agrário como um processo macrossocial e econômico, ao invés do papel do
campesinato como ator, pode aqui ser recuperada desde que sofra uma ajus-
tamento importante, qual seja: deslocá-la da posição holística e nomológica
sem desconsiderar que a compreensão dos destinos da agricultura familiar
passa pelo entendimento do ambiente social e econômico em que estiver in-
serida. Esse ambiente compõe-se de um espaço social e econômico e de um
conjunto de instituições, que tendem a fornecer estímulos e determinar limi-
tes e possibilidades e, assim, exercer uma influência exterior decisiva sobre
as unidades familiares. As relações dos agricultores familiares com o ambi-
ente social e econômico no qual estiverem inseridos pode ocorrer através do
crédito, do financiamento ou outra forma de apoio institucional, via Estado
ou ONGs, mas também pelo acesso a mercados de produtos (compra de in-
sumos e venda de mercadorias, relação com agroindústrias, etc.), mercados
de trabalho (como a possibilidade de obter rendas em atividades não-agrí-
colas), de informações e das inovações produzidas pelo progresso tecnoló-
gico. Além disso, o ambiente social e econômico também se traduz para os
membros das famílias em termos das mutantes expectativas e percepções que
nutrem em relação ao seu futuro e às possibilidades de desenvolvimento do
local em que vivem.

Mas o elemento central, que patrocina a relativa estabilidade e exer-
ce um papel regulador entre os diferentes elementos apresentados, é a pró-
pria natureza familiar dessas unidades. Esta natureza familiar está assen-
tada nas relações de parentesco e de herança existentes entre os membros
dessas unidades. É no interior da própria família e do grupo doméstico,
através das relações sociais que se estabelecem entre seus membros partici-
pantes, que se localizam as principais razões que explicam a persistência e a
reprodução de um certo conjunto de unidades e a desagregação e o desapare-
cimento de outras.  É em razão das decisões tomadas pela família e pelo grupo
doméstico, frente às condições materiais e ao ambiente social e econômico no
qual estiver inserida, que ocorrerá ou não sua reprodução social, econômica,
cultural e moral.
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Mesmo que, em certos casos, as unidades familiares estejam submeti-
das a determinados condicionantes externos como, por exemplo, o monopó-
lio de preços ou os diferentes tipos de mercados (de trabalho, de crédito, de
produtos e insumos), o fato de estruturarem-se com base na utilização da
força de trabalho dos membros da unidade familiar permitirá que determina-
das decisões tornem-se possíveis; o que, em muitos casos, um agricultor
amplamente inserido na dinâmica capitalista, que conta com a contratação
de assalariados, não poderia concretizar ou estaria sujeito a fortes restrições.
Isso não implica concordar com a afirmação de que essa especificidade do
caráter familiar seja suficiente para explicar por que essas unidades conse-
guem reproduzir-se ou resistir mesmo em condições adversas.

A reprodução social, econômica, cultural e simbólica das formas famili-
ares dependerá de um intrincado e complexo jogo através do qual as unidades
familiares relacionam-se com o ambiente e o espaço no qual estão inseridas.
Nele os indivíduos e a família devem levar em conta o bem-estar e o progres-
so de sua unidade de trabalho e moradia e as possibilidades materiais de al-
cançar determinados objetivos. Desse modo, a reprodução não é apenas o
resultado de um ato da vontade individual ou do coletivo familiar e tampouco
uma decorrência das pressões econômicas externas do sistema social. A re-
produção é, acima de tudo, o resultado do processo de intermediação entre os
indivíduos-membros com sua família e de ambos interagindo com o ambiente
social em que estão imersos. Nesse processo, cabe à família e a seus mem-
bros um papel ativo, pois suas decisões, estratégias e ações podem trazer re-
sultados benéficos ou desfavoráveis à continuidade e à reprodução.

Essa perspectiva permite romper com o usual reducionismo classifi-
catório dos estudos sobre agricultura familiar, pois nem a categoria traba-
lho estritamente familiar nem a contratação ou não de assalariados, tam-
pouco as relações com o mercado, servem, isoladamente, como critérios
que se bastam para definir a natureza de uma determinada forma social.
Nesse sentido, para se entender o significado da pluriatividade em situa-
ções nas quais predomina a agricultura familiar a partir das ferramentas
conceituais disponibilizadas pela sociologia crítica, é preciso admitir que
determinadas formas sociais se transformam (no sentido de que se supe-
ram), se metamorfoseiam e se reproduzem fora do escopo rígido das leis
de valorização do capital. Trata-se de aceitar a hipótese de que determi-
nadas formas sociais relacionam-se com o modo de produção dominante
sem que as relações que se estabelecem entre ambos sejam, a priori, de
caráter capitalista. A contratação eventual ou regular de assalariados pe-
las unidades familiares ou sua entrada em circuitos mercantis, seja pela
venda da força de trabalho (via atividades não-agrícolas) ou pela venda de
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produtos agrícolas, não autoriza sua compulsória categorização como ca-
pitalistas.

2.4. ESBOÇO DE UMA PROPOSTA TEÓRICA
PARA O ESTUDO DA PLURIATIVIDADE

De certo modo, o amplo apoio recolhido por esta perspectiva a partir
das indicações de autores ligados à Sociologia da Agricultura permite dizer
que há muitas concordâncias com esse aporte no que se refere à identifica-
ção do cenário social e econômico em que transcorrem as transformações
do capitalismo contemporâneo. Concorda-se, por exemplo, com o diagnósti-
co geral acerca da crise do fordismo e da validade das suas explicações so-
bre as novas formas de regulação social e econômica da estrutura agrária,
fortemente marcadas pela consolidação do sistema agroalimentar internaci-
onal e pela mercantilização crescente tanto das relações de produção como
daquelas dimensões que Marsden enquadra na esfera do “consumo não-pro-
dutivo”, como a paisagem rural, o clima, o ambiente natural, etc.

No entanto, em relação às avaliações sobre a pluriatividade e sobre a
emergência de novas formas de regulação do trabalho no meio rural, a ade-
são da perspectiva analítica aqui proposta às idéias defendidas pelos auto-
res da Sociologia da Agricultura é relativa e parcial. Embora se aceite que
as transformações do mercado de trabalho sejam conseqüências de um
padrão pós-fordista em gestação, é difícil aceitar que a pluriatividade seja
um fenômeno decorrente apenas de processos sociais e econômicos externos
às unidades familiares, sem implicar qualquer tipo de (re)ação dos sujeitos
afetados. Seria um equívoco imaginar que os agricultores familiares sejam meros
coadjuvantes ou simples bearers of structures (suportes das estruturas) e que
não contribuam, em alguma medida, para afirmação e significação da pluriati-
vidade.

As avaliações dos autores da Sociologia da Agricultura parecem sa-
tisfatórias em relação aos aspectos macrossociológicos pelos quais se ex-
plica o recurso dos agricultores às atividades não-agrícolas. Contudo, elas
têm pouco a dizer sobre as motivações dos indivíduos, de como tomam suas
decisões de dispêndio ou investimento ou mesmo sobre os projetos que orien-
tam suas estratégias de busca de alternativas materiais à sua reprodução so-
cial. Ou seja, para entender a complexidade das relações sociais que são en-
gendradas nesse processo, é preciso estudar a pluriatividade a partir do modo
como é exercida pelos próprios agricultores familiares.

Como mostra Fuller, se, por um lado, é correto imaginar que a pluriativi-
dade é uma reação dos agricultores a um conjunto de situações objetivas, que
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a eles se apresentam como exterioridades, por outro, não é menos verdade
que a percepção que cada família ou cada indivíduo faz dessas realidades se
deve a aspectos subjetivos, individuais ou coletivos, dos quais depende, por
exemplo, a adesão ou não a determinadas estratégias de trabalho. Segundo
Fuller (1990, p.367),

A lógica a partir da qual as unidades domésticas adotam diferentes padrões
de atividade vai depender das condições existentes na agricultura, das opor-
tunidades de trabalho fora da unidade produtiva familiar, da estrutura da
família e suas mudanças ao longo do tempo. A estratégia (consciente ou
inconsciente) adotada pela unidade doméstica vai depender da percepção
que as famílias têm destas realidades, a qual depende, por sua vez, da aspi-
ração e valores de seus membros e do processo através do qual as decisões
são tomadas na unidade doméstica. A pluriatividade é vista como uma for-
ma de acomodar a mudança, de se adaptar à realidade da agricultura (por
exemplo, minimizando risco), maximizando oportunidades, construindo
uma família e permanecendo na terra.

Em razão disso, considera-se necessário descer ao ambiente intrafa-
miliar para conhecer melhor os mecanismos pelos quais uma família se
torna pluriativa e de que modo ela exerce essa pluriatividade. Somente com
base nessas informações é que poder-se-á discutir a questão teórica cen-
tral que motiva essa investigação, que se refere à possibilidade da pluriati-
vidade constituir-se em uma nova estratégia de reprodução social das uni-
dades familiares. Nesse sentido, a análise da pluriatividade a partir das rela-
ções intra-familiares segue a orientação metodológica estabelecida por Llam-
bi (1990, p.222):

Identificar las relaciones internas de tales unidades, es decir, las relaciones
entre sus miembros (parientes, amigos,o socios), así como las normas para
distribuir el producto social entre sus miembros, constituyen materia para
las investigaciones empíricas. Como también es objecto de la investigaci-
on empírica el análisis de las relaciones internas entre la unidad y el resto
de los agentes sociales (por exemplo, al interior de circuitos de acumulaci-
ón de capital), y entre los miembros de la unidad y otros agentes sociales.
Precisamente, el identificar en la investigación empírica las relaciones in-
ternas y externas de la unidad constituye una de las principales tareas que
pueden proveer contenido histórico (es decir, social) al análisis de la repro-
ducción social a nivel micro.
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Desse modo, para enfocar a natureza e a diversidade da forma familiar de
trabalho, nas regiões e espaços rurais onde a pluriatividade é um fenômeno cor-
rente, justifica-se e torna-se necessário agregar alguns elementos teóricos. Nesse
sentido, pretende-se resgatar aspectos do enfoque analítico que foi legado por
Chayanov para explicar o processo de tomada de decisão dos agricultores em
relação ao contexto no qual se insere sua propriedade e a disposição dos fatores
de produção. O que se tentará evidenciar é a operacionalidade de duas proposi-
ções fundamentais de seu modelo de análise que parecem úteis à descrição do
caráter familiar do trabalho pluriativo, bem como dos aspectos intra-familiares
que permitem a reprodução social da unidade produtiva.

Considera-se que a perspectiva chayanoviana permite estabelecer re-
ferenciais microssociológicos importantes para compreender a dinâmica
intra-familiar das unidades agrícolas. Entretanto, esse modelo precisa ser
submetido a algumas considerações críticas para tornar-se operacional no
estudo da pluriatividade da família rural. Concorda-se com a caracteriza-
ção da dinâmica interna da propriedade camponesa, formulada por Chaya-
nov, na qual o núcleo familiar apresenta relativa autonomia no processo de
tomada de decisões entre as opções de investir, gastar ou poupar (de fato
uma autonomia na definição do balanço entre trabalho e consumo), e o tra-
balho assalariado é ausente ou tem pouca importância. Sustenta-se, no en-
tanto, que para explicar as recentes estratégias de trabalho pluriativas, que
ocorrem em regiões do Sul do Brasil, é necessário reconsiderar o arsenal
teórico chayanoviano em dois aspectos. Primeiro, no que se refere à famí-
lia como unidade indivisível entre trabalho e produção e, segundo, sobre
a relação da diferenciação demográfica interna da unidade econômica fa-
miliar com o crescimento da produtividade do trabalho.

Em relação ao primeiro aspecto, a pluriatividade cria uma situação na
qual o postulado chayanoviano, de que o núcleo familiar é uma soma indivi-
sível entre trabalho e produção, parece cindir-se. Isso ocorre em situações
em que parcela significativa dos agricultores obtém um volume crescente
de rendas que compõem o orçamento doméstico oriundas de atividades não-
agrícolas. Nessas circunstâncias ocorre a separação entre os trabalhos agrí-
colas, praticados dentro da propriedade, e os trabalhos executados fora da
propriedade. Em muitos casos, essa cisão ocorre a partir do momento em
que os filhos passam a trabalhar fora da propriedade. Entretanto, essa auto-
nomia pode tanto reforçar os laços domésticos, quando as rendas individuais
são integradas a um só orçamento familiar (tal como apontou Seyferth, 1987)
como pode levar à fragmentação da renda total familiar (individualização),
que ocorre quando os membros da família que trabalham fora da proprieda-
de não repassam seus rendimentos (Gasson, 1984).
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A segunda reconsideração, relacionada à anterior, refere-se à total in-
versão do padrão chayanoviano da relação entre os momentos do ciclo fa-
miliar demográfico e a produtividade das unidades de produção. Em razão
da possibilidade de parte dos membros da família poder se empregar fora da
propriedade, cria-se uma situação na qual os anos potencialmente mais pro-
dutivos da força de trabalho familiar não coincidem com os momentos de
maior exploração da terra e desempenho produtivo da unidade. Há, inclusi-
ve, estudos que demonstram que, nas situações em que são os homens que
trabalham fora, ocorre um aumento significativo da jornada e do ritmo de
trabalho feminino e dos membros adultos da terceira idade, crianças e ado-
lescentes (Pfeffer, 1989). Nesse caso, ao contrário de que previa Chaya-
nov, o chefe da família e os outros membros em idade plena de trabalhar
passam a se ocupar com trabalhos fora da propriedade durante os anos mais
produtivos de suas vidas (entre 18 e 50 anos, aproximadamente), invertendo
a relação positiva que esse postulado estabelecera entre o desenvolvimento
demográfico e o crescimento da produtividade agrícola.

Essas reconsiderações permitem evidenciar alguns aspectos intra-familia-
res das unidades de produção, que mudam de natureza numa situação de pluri-
atividade. A intensidade de cada um varia segundo o ambiente social e econômi-
co no qual está inserido como, por exemplo, a disposição de tecnologias, as con-
dições de mercado e o ciclo demográfico familiar. Mais do que evidenciar as-
pectos peculiares, difíceis de serem aferidos empiricamente e muito raramente
enfocados analiticamente, essas reconsiderações fornecem elementos a partir
dos quais pode-se fazer inferências teóricas acerca do caráter da reprodução
social. Como se nota, essas reconsiderações são de fato necessárias e podem
servir como recursos metodológicos, para abordar sociologicamente o fenôme-
no da pluriatividade. É por tais razões que se acredita somente ser possível avan-
çar a teoria social contemporânea com base numa fértil interlocução entre abor-
dagens teóricas distintas.

2.5. A FAMÍLIA PLURIATIVA:
EM BUSCA DE UMA UNIDADE DE ANÁLISE

A partir dos elementos teóricos delineados torna-se necessário fixar a uni-
dade de observação que se considera pertinente ao estudo da pluriatividade e da
agricultura familiar. Nesse sentido, a abordagem empreendida parte das famíli-
as rurais como unidades nas quais a presença da pluriatividade deve ser enten-
dida como um ponto de partida para reflexão sobre o próprio funcionamento e
as características da agricultura familiar no final do século XX. Segundo La-
combe (1984), o fato das famílias rurais terem se transformado largamente em
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unidades nas quais coexistem diversos tipos de ocupações e atividades entre seus
membros torna-os muito semelhantes às demais famílias. Nesse sentido, a aná-
lise clássica das famílias agrícolas, que consistia na sua intepretação segundo o
modelo de uma propriedade = uma família = uma atividade = uma renda, não
pode mais servir de referencial para aqueles que querem compreender sua for-
ma de organização ou sua identidade (Lacombe, 1984, p. 50, consulte-se tam-
bém Delord e Lacombe, 1990).39  Em sintonia com tais argumentos, Brun (1989)
acredita que a identidade entre família e unidade de produção vem sendo cres-
centemente questionada devido à distensão dos laços familiares e da própria
unidade familiar nas sociedades contemporâneas (perceptível no espaço rural
pela queda expressiva da endogamia, pela dificuldade de inserção dos filhos nas
atividades agrícolas da propriedade e, também, pela ampliação das atividades
não-agrícolas assumidas pelos membros das famílias de agricultores, principal-
mente em função da queda generalizada das rendas agrícolas).

Em outro trabalho coletivo, esses autores questionam se o enfraquecimen-
to ou a perda da centralidade das atividades agrícolas (impactadas pela pluriati-
vidade) nas unidades familiares estaria provocando a perda do “caráter famili-
ar” dessas propriedades (Blan et al., 1990). Ou seja, estaria o desenvolvimento
da pluriatividade minando o caráter familiar dessas unidades? E quais categori-
as sociais substituirão a agricultura familiar se a pluriatividade se generalizar? A
questão que submetem à análise considera que o aumento da pluriatividade das
famílias rurais requer uma reflexão sobre a relação das atividades produtivas
desempenhadas nas propriedades com o caráter familiar do grupo social que
vive sobre ela. Como acentuam Blan, Brun, Delord e Lacombe (1990, p. 320):

A grande novidade reside na emergência, entre as gerações de jovens, de
casais onde as esposas são assalariadas fora da agricultura e o marido
trabalha sozinho em uma propriedade modernizada de razoável tamanho.
Estas exploitations individuelles modernas não diferem das exploitati-
ons familiales somente pela composição do coletivo de trabalho, mas tam-
bém pelo modo de utilização da força de trabalho familiar. Nas exploitati-
ons familiales clássicas a força de trabalho era mobilizada a todo momento.
Nas exploitations individuelles modernas, a esposa tende a assumir um
modo de vida assalariado, caracterizado pela clara distinção entre o tem-
po de trabalho e as outras atividades de não-trabalho [...] Assim a exploi-
tation familiale tende a regredir não somente porque ela perde sua impor-
tância em termos puramente quantitativos, mas sobretudo em razão da
dissociação cada vez mais clara entre o grupo doméstico-família e a unida-
de de produção, que se traduz no crescimento pujante das exploitations
individuelles modernas.

39 Para uma reflexão sobre a família agrícola e os diferentes papéis que desempenham homens
e mulheres, consultar o excelente livro de Barthez (1982).



101

Entre os autores que desenvolveram essa hipótese, da decomposição das
relações familiares em situações de pluriatividade, encontra-se a contribuição
de Barthez (1982, 1987). Ela argumenta que a pluriatividade representa uma
ruptura com a monoatividade e o modelo de família agrícola, pois a atividade
agrícola já não caracteriza mais a unidade de referência. A pluriatividade es-
taria alterando o conteúdo da unidade familiar, pois passa de uma situação na
qual a propriedade era, ao mesmo tempo, lugar de residência e de produção
para outra na qual ela é somente o local de moradia, uma vez que o trabalho e
a produção dissociam-se geograficamente. Na opinião de Barthez (1987, p.172),
“[...] a pluriatividade destrói o postulado da unidade familiar que se incluía na
definição da família agrícola. Na família pluriativa cada um tende a limitar-se
a uma única atividade, com suas peculiaridades específicas, que não permi-
tem confusão. A atividade se transforma em atributo pessoal”.

Ainda segundo Barthez, a ruptura operada pela pluriatividade se dá pela
destruição da “lógica da família tradicional”, baseada na fusão da unidade familiar
(grupo doméstico) com a unidade profissional (atividade econômica). Portanto, a
pluriatividade levaria à ruptura do “universo profissional comum a todos os mem-
bros da família agrícola”, porque em uma família pluriativa cada membro passa a
ter um trabalho diferente e, mesmo assim, pertence à mesma família.40  Nesse
sentido, para se compreender as famílias pluriativas, Barthez (1987, p.177) sugere
que se estude a mobilidade individual dos membros que pertencem ao grupo de
co-habitantes, que formam essas unidades familiares modernas:

O ponto de partida já não pode ser a família como unidade em si, mas pre-
ferencialmente os indivíduos que nela co-habitam, tentando-se compreen-
der como, a partir de sua independência pessoal, conseguem integrar-se em
um projeto comum que os mantêm em uma vida em grupo [...] O grupo de
co-habitantes que resulta deste duplo movimento não pode identificar-se
como uma comunidade em si, fundada em regras específicas, mas, ao con-
trário, aparece como desenlace de trajetórias individuais e variadas que, em
um dado momento, convergem em torno de um interesse comum, forman-
do o grupo familiar.

41 Segundo Barthez (1987, p. 166), essa situação é decorrente do processo de modernização e
inserção da agricultura na divisão social do trabalho vigente em sociedades capitalistas. Nessa
situação, observa-se a tendência à “profissionalização” das propriedades apenas pelo viés da
produção e das atividades realizadas (o processo produtivo), esquecendo-se do grupo familiar.
Em função da modernização tecnológica crescente a agricultura tende a se tornar um atividade
individual e a propriedade, uma empresa “com responsabilidade pessoal”. No entanto, quando
se vai além desse viés da produção, agregando-se a unidade doméstica, a propriedade adquire
a característica de “empresa familiar”, reconhecendo-se que nela trabalham vários indivíduos,
não necessariamente na mesma atividade.
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Ao lado dessa posição, que enfatiza a decomposição da família devido
à crescente diversificação da inserção profissional de seus membros, en-
contram-se autores que sustentam que não há uma relação direta entre a
organização do trabalho nas propriedades rurais e o caráter familiar da uni-
dade como um todo. Para Marini e Pierroni (1987), por exemplo “[...] a fa-
mília deve ser mantida como unidade de análise, porque ela se constituiu numa
instituição social e econômica, um ator coletivo cujos aspectos são operati-
vos para a investigação social”.41  Essa definição materializa-se a partir das
relações da unidade familiar agrícola com o sistema social, entendendo-o como
“uma estrutura composta de múltiplas formações sociais e econômicas, que
se diferenciam dentro de zonas territoriais” (p.205). Desse modo, os auto-
res observam que, embora se deva reconhecer a importância e a autonomia
das estratégias individuais no interior da família, é preciso considerar que
essas estão “[...] condicionadas e mediadas pela estratégia familiar de dis-
tribuição de seus recursos de trabalho como um todo” (p.206). Ou seja, é a
família em seu conjunto que define a divisão social e sexual do trabalho bem
como legitima as relações internas de hierarquia e poder.42

A verificação de que a pluriatividade altera o processo de organização e
alocação do trabalho no interior do grupo doméstico também provoca a altera-
ção dos enfoques e os conceitos utilizados pelos autores. Um exemplo con-
creto dessa mudança de enfoque analítico da família, em situações nas quais
é corrente o recurso à pluriatividade e às atividades não-agrícolas, encontra-
se no trabalho de Carneiro (1998). Segundo a autora, a pluriatividade, tal como
já havia sido demonstrado pelos historiadores franceses, esconde uma hetero-
geneidade de fenômenos que podem assumir diferentes significados em con-
textos, épocas e lugares distintos, o que compromete sua validade heurística e
conceitual. Na sua opinião,

A falta de especificidade e de valor heurístico da noção de pluriatividade
nos orienta para a construção de um objeto de estudo centrado não mais
sobre o conjunto de ações individuais mas sobre as condições de reprodu-
ção social no campo. Assim, se considerarmos a pluriatividade como uma
resposta dos agricultores às situações e acontecimentos determinados, no
contexto da unidade de produção familiar, nós devemos compreendê-la como

41 Segundo esses autores, a família como “unidade ativa” apresenta três características bási-
cas: a) ligação íntima entre a esfera produtiva e reprodutiva; b) relacionamento interno entre
os membros definido pelo sexo, capacidade de trabalho, etc; c) a capacidade de cada membro
depende da sua posição social no ciclo de vida da família (1987, p. 241).
42 Blanc e colaboradores (1990, p. 318) também afirmam que está em andamento um processo
de reorganização das unidades familiares no qual, apesar das famílias estarem se tornando cada
vez menos agrícolas, a agricultura e o espaço rural vêm-se tornando cada vez mais familiares.
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um dos mecanismos possíveis para satisfazer as necessidades de reprodu-
ção da unidade doméstica. Consideramos assim que as diversas atividades
complementares à agricultura poderão ter sentidos opostos e mesmo con-
traditórios, segundo o contexto histórico-social, os tipos de atividade e se-
gundo a pessoa que os exerce. Os pesos da significação que estas ativida-
des poderão ter para a reprodução da exploração familiar serão diferentes
se elas são praticadas pelos filhos, pela esposa ou pelo chefe da unidade
produtiva. É necessário portanto prever um espaço, em nossas análises,
para apreender os conflitos entre os interesses individuais e os conflitos
dentro da família rural. (p.159, grifo nosso).

Esse debate em torno da família como unidade de análise pertinente ao
estudo da pluriatividade requer um esclarecimento acerca do enfoque deste
livro. Como se sabe, a tradição dos estudos sobre a família constitui-se, desde
longa data, em seara de domínio privilegiado da Antropologia e da Etnologia,
especialmente quando se trata de temas como parentesco e herança. No Bra-
sil, segundo Almeida, os estudos sobre família rural podem ser classificadas
em dois enfoques analíticos, que lidam predominantemente com as questões
econômicas ou extra-econômicas. Os trabalhos que se ocupam do primeiro
enfoque “[...] estão preocupados com a natureza da família enquanto esque-
leto externo do modo de produção camponês” e, os outros, focalizam a repro-
dução da unidade familiar no ciclo geracional, analisando como elas se perpe-
tuam (Almeida, 1986, p. 67).43  Segundo o mesmo autor, esses estudos não
definem claramente o significado de expressões como economia familiar, pro-
dução familiar ou família como unidade econômica apesar de, “[...] na prática,
as pesquisas de produção agrícola familiar tomarem como foco uma unidade
doméstica: uma casa, um lote de terra, um conjunto de pessoas. Essas pesso-
as são descritas então como uma família” (p. 68).

Em razão da ampla diversidade de definições a que se presta a família,
Almeida sugere uma definição operacional para fins analíticos, na qual a famí-
lia é separada do grupo doméstico. Por família entende-se um determinado
conjunto de parentes, tipicamente formado por uma família nuclear, sendo
possível haver outros tipos; e, por grupo doméstico (unidade residencial e de
consumo e, às vezes de trabalho), entende-se um grupo de pessoas que com-
partilha o espaço de uma casa e que trabalha conjuntamente.44  Assim o autor

43 No primeiro grupo, segundo o autor, encontram-se autores como Garcia (1983, 1989), He-
redia (1979) e Tavares dos Santos (1978) e, no segundo grupo, estão trabalhos como os de
Moura (1978), Seyferth (1985a, 1985b), Woortmann (1995).
44 Essa definição parece ser suficientemente genérica para abarcar uma diversidade de situa-
ções que, segundo Bourdieu (1993), está em constante transformação e reconstrução.
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acredita estar na presença de uma definição suficientemente flexível, que explica
realidades diversas e situações sociais e culturais distintas, nas quais a combi-
nação de elementos entre a família e o grupo doméstico pode variar. Além
disso, Almeida relaciona duas noções centrais que são utilizadas pelos estudi-
osos brasileiros – a racionalidade familiar (basicamente inspirada em Chaya-
nov) e o parentesco –, que foram utilizados por autores para explicar os me-
canismos de funcionamento e reprodução das famílias rurais.

Em estudos mais recentes, como os de Woortmann (1995) e Carneiro
(1998), percebe-se que a separação entre família e grupo doméstico, sugerida
por Almeida, é retomada. No trabalho de Woortmann, que se propõe a com-
preender a reprodução camponesa, de geração em geração, através das rela-
ções de parentesco, encontra-se, inclusive, uma nítida separação entre as te-
orias que operaram com referenciais que consideram o parentesco como ele-
mento da reprodução camponesa e as demais teorias, que desconsideram es-
ses aspectos. Segundo a autora, pensadores importantes da Sociologia Rural,
como Chayanov, Galeski e Mendras, apesar de afirmarem tratar da família
como unidade de análise, na verdade teriam tratado de grupos domésticos de
produtores e consumidores (o que a autora chamou de work-team), desconsi-
derando a “[...] família como um grupo hierarquicamente organizado em torno
de valores culturais e de uma moralidade” (Woortmann, 1995, p. 30).

Embora sem operar claramente no escopo dessa separação entre família
e grupo doméstico, a abordagem de Carneiro se aproxima mais dos objetivos
aqui propostos, talvez por ter investigado famílias rurais de uma região dos Al-
pes franceses onde a pluriatividade constitui-se em uma marca histórica. Sua
proposta é realizar “uma análise microssociológica da família que permitiria es-
clarecer a multiplicidade de papéis exercidos por seus membros e as tensões
resultantes de seus objetivos opostos” (Carneiro, 1998, p. 9). Para a autora, os
elementos que articulam e estruturam o sistema das relações individuais na fa-
mília e nas sociedades são o parentesco e o trabalho.

No caso de Carneiro, a família constituiu-se, de fato, na unidade de ob-
servação de um processo mais amplo de transformação da sociedade e da
agricultura de montanha da França. Para Carneiro, contudo, “[...] a família
não deve ser entendida tão-somente como um grupo estruturado segundo as
condições históricas e culturais que o cercam. É necessário considerar tam-
bém o conjunto de valores que orientam e dão sentido às práticas sociais no
interior da família, já que ela agrega indivíduos de uma rede de relações que
inclui, como toda relação social, uma parte ideal, de pensamento ou, se quiser-
mos, de representação” (p. 66). Ao contrário de Woortmann, Carneiro não
distingue a família e o grupo doméstico, ainda que considere que cada um desses
espaços funciona com uma certa autonomia. Assim, “[...] a família é espaço
de produção e reprodução de valores cujos significados ultrapasssam a lógica
do parentesco e da racionalidade econômica” (p. 9).
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Para operacionalizar essa definição analítica da família, Carneiro pro-
põe que os pesquisadores elaborem uma distinção entre o domínio do traba-
lho (ou da produção) e do parentesco, o que lhes permitiria fugir do reduci-
onismo das análises que atribuem uma funcionalidade econômica a um des-
ses sistemas de relações. Para não cair nessa armadilha, sugere “[...] ela-
borar a distinção entre estes dois domínios e buscar, simultaneamente, a ló-
gica que os une no interior do grupo doméstico, sem contudo diluir as dife-
renças entre o que é da produção e o que é da família (p. 9).45  Nesse sen-
tido, sua proposta está de acordo com as sugestões de Neves (1997; 1995),
que sugere a separação heurística e conceitual entre unidade familiar e uni-
dade de produção, como forma de viabilizar a compreensão das formas fa-
miliares de organização do trabalho sem recorrer à sua “contraposição”, isto
é, às unidades capitalistas de produção ou à empresa capitalista.46  Segundo
Neves, essa postura metodológica permite o estudo da dinâmica da organi-
zação familiar sem necessariamente determinar ex ante os projetos famili-
ares ou os resultados das pressões do ambiente externo. A distinção entre a
unidade familiar e unidade de produção permite que venha à tona a coexis-
tência de múltiplos projetos diferenciados e arranjos entre os membros da
família, pois “[...] as unidades de produção são arranjos contingenciais. Não
são essências. São formas de conexão, de disjunção e de conjunção. São
sistemas de procedimentos e de estratégias e não uma estrutura dada à qual
aos indivíduos só cabe a própria modelação” (Neves, 1995, p. 34).

A unidade de análise aqui adotada e que deverá se constitur em locus
privilegiado da observação sociológica é a família rural, entendida como
um grupo social que compartilha um mesmo espaço (não necessariamente
uma habitação comum) e possui em comum a propriedade de um pedaço
de terra. Esse coletivo está ligado por laços de parentesco e consangüini-
dade (filiação) entre si, podendo a ele pertencer, eventualmente, outros mem-
bros não-consangüíneos (adoção). É no âmbito da família que se discute e se
organiza a inserção produtiva, laboral e moral dos seus diferentes membros
integrantes e é em função deste referencial que se estabelecem as estratégias
individuais e coletivas. Embora seu objetivo seja a reprodução material, cultu-

45 Essa posição é reforçada em um trabalho mais recente no qual a autora propõe, claramente,
que “eleger como unidade de observação a unidade familiar, ou o grupo doméstico, revela-se
como procedimento fundamental para a compreensão das transformações recentes do campo
brasileiro, onde o aumento das atividades não-agrícolas, articuladas ou não à agricultura, exi-
ge maior grau de complexidade da análise” (Carneiro , 1999, p. 17).
46 Na verdade, a separação analítica da família em unidade de produção e unidade doméstica
refere-se a um movimento metodológico que passou a figurar em várias pesquisas a partir do
momento que a noção de pluriatividade passou a ocupar o lugar da definição de part-time far-
ming, tal como ressaltado neste capítulo. Para mais informações, consultar Fuller (1984, 1990)
e Bell e Mackinnon (1988).
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ral e moral do grupo, não há caminho pré-determinado ou estratégias defini-
das ex ante, mesmo que nos casos empíricos estudados a inserção no merca-
do de trabalho de atividades não-agrícolas seja uma alternativa freqüentemente
trilhada pelos membros da família, o que poderá não se repetir se essa mesma
definição for utilizada para investigar outros contextos sociais e econômicos.

A separação analítica das unidades familiares em unidades de produção
e grupos domésticos é particularmente operacional ao estudo de situações nas
quais as famílias ou os indivíduos recorrem às atividades não-agrícolas e à
pluriatividade como estratégias ou mecanismos para viabilizar seus interesses
pessoais ou coletivos, em geral traduzidos na busca de rendas mais altas ou
trabalhos menos penosos que a atividade agrícola. Estudo pioneiro nesse sen-
tido foi realizado por Neves ao analisar as relações entre os agricultores e os
mercados de trabalho e de bens e serviços a partir do estudo de dois casos
concretos (a região canavieira de Campos e de pecuária leiteira do Vale do
Itabapoana, ambos no Rio de Janeiro). Segundo a autora, “[...] a dissociação
entre a unidade familiar e a unidade de produção permite enfatizar a impor-
tância que o projeto familiar assume nessas estratégias de integração social,
sobretudo ao entendimento da pluriatividade do chefe ou de alguns membros
da família” (Neves, 1997, p. 10). No caso da região de Campos, a pluriativida-
de das famílias de agricultores está relacionada ao trabalho que os seus mem-
bros exercem durante a colheita da cana-de-açúcar ou a prestação de servi-
ços durante a safra (como motoristas ou tratoristas, por exemplo) e, no segun-
do caso, mediante a combinação do trabalho nas fazendas de pecuária e o
cultivo de pequenas áreas de terra com produtos para sua subsistência. Nes-
ses dois casos, segundo a autora, pode-se afirmar que a pluriatividade se re-
vela como uma estratégia das famílias frente à escassez de terra (e a impos-
sibilidade de expansão da fronteira agrícola) e como uma resposta às contra-
dições criadas pelo sistema de herança igualitário, que acabou inviabilizando
muitas propriedades devido à redução excessiva de seu tamanho.

Conforme também haviam sugerido Fuller (1984) e Barthez (1987), a sepa-
ração da unidade familiar em unidade de produção e grupo doméstico funciona
como recurso metodológico que permite ir além das necessárias, mas insuficien-
tes, medidas da quantidade de tempo de trabalho e do valor das rendas obtidas
fora da propriedade como critérios definidores de uma unidade pluriativa. Assim,
será possível também evidenciar as diferentes formas de alocação do trabalho no
interior da propriedade que, provavelmente, variam entre unidades exclusivamen-
te agrícolas e aquelas que combinam a agricultura com outros tipos de atividades.
Isto permitirá compreender as variações da pluriatividade em situações nas quais
as propriedades, seus sistemas produtivos e o contexto social e econômico são
muito semelhantes, como acontece nos dois casos investigados neste livro. Além
disso, essa separação entre unidade de produção e grupo doméstico também per-
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mitirá ativar a variável da composição demográfica da família como elemento im-
portante à compreensão da pluriatividade, bem como os efeitos diferenciados que
decorrem da inserção do homem ou da mulher em atividades não-agrícolas.

Além dessa “manobra heurística”, que pretende dar um enfoque multidi-
mensional à unidade de análise sugerida – a família rural – considera-se ne-
cessário tecer um último comentário sobre a utilização do conceito de estraté-
gia (que muitas vezes aparece adjetivado como estratégia de reprodução), que
não é apenas o elo de ligação entre as unidades familiares investigadas e o
ambiente externo, mas também a ligação que parece superar a dicotomia so-
ciológica em torno do problema da relação estrutura-agente ou processos mi-
cro versus macro.

Segundo Crow (1989), o conceito de estratégia é de uso corrente en-
tre vários enfoques sociológicos e a nenhum deles cabe reclamá-lo como
propriedade de uso exclusivo.47  A utilização do conceito de estratégia, afir-
ma ele, passou a generalizar-se entre os cientistas sociais nas décadas re-
centes para fazer frente à incapacidade crescente de explicação das perspec-
tivas estruturalistas e funcionalistas. Apesar de sua ubiqüidade, o conceito de
estratégia é largamente utilizado pelos estudiosos do individualismo metodoló-
gico (Goffmann) e aqueles que privilegiam a ação coletiva, a partir do refe-
rencial da teoria da escolha racional, especialmente a chamada “teoria dos
jogos” (Elster, Olson e outros).

A utilização do conceito de estratégia, ainda segundo Crow, coloca em
evidência conceitos centrais da Sociologia, tais como a escolha, o poder, a in-
teração social, a reprodução, e suscita uma discussão sobre o tipo de ação,
racional ou não-racional, que é empreendida por aqueles que colocam em prá-
tica as estratégias. Nesse sentido, a sugestão é que sua utilização leve em
consideração o enfoque teórico ao qual se vincula a perspectiva analítica de-
senvolvida e que sejam adotados níveis ou esferas objetivas nas quais se pode
interpretar a ação individual ou coletiva a partir do conceito de estratégia. O
primeiro nível é o da sociedade, no qual o conceito pode ser útil para descre-
ver as ações do Estado ou as escolhas das elites do poder frente a determina-
do tipo de iniciativa (por exemplo, as chamadas “estratégias de desenvolvi-
mento” de um determinado governo ou instituição). O segundo nível é o das
estratégias de interação social, que envolvem as ações de grupos e classes,
cujas escolhas políticas e formas de organização podem envolver diferentes
atitudes. Nesse nível, trata-se das estratégias dos empresários, dos trabalha-
dores e das demais categorias sociais como os agricultores, por exemplo. Na
terceira esfera encontram-se as estratégias das famílias e dos grupos domés-
47 Além do excelente artigo de Crow, ver também os comentários de Morgan (1989) e Watson
(1990) e o trabalho de Davidson (1991), que insiste na idéia de que as unidades familiares e as
estratégias representam uma alternativa à compreensão da dicotomia estrutura versus agentes.



108

ticos, que também variam de acordo com interesses individuais e coletivos
resultantes de suas convicções.48  Esse é o nível privilegiado da percepção de
como se dão as estratégias de alocação de trabalho e recursos no interior de
um pequeno grupo social, que é perpassado por laços de parentesco e consan-
güinidade e orientado por valores morais e culturais que se materializam de
diversas formas e sentidos. Finalmente, o nível das estratégias dos indivíduos,
que varia não apenas de acordo com as decisões e desejos pessoais, obvia-
mente decorrentes das relações mais amplas que forem constituídas, mas, so-
bretudo, deve ser compreendido a partir do referencial teórico escolhido, sob
pena do investigador cair na descrição de uma miríade de atitudes e ações
sem sentido sociológico algum.

Nesse sentido, a utilização do conceito de estratégia levará em conside-
ração os marcos teóricos e conceituais sobre as unidades familiares e sua
relação com o contexto socioeconômico específico, esboçados neste capítulo.
Do ponto de vista substantivo, as estratégias são interpretadas como o resul-
tado das escolhas, opções e decisões dos indivíduos em relação à família e da
família em relação aos indivíduos (Marini e Pieroni, 1987). É preciso ponderar,
contudo, que essas estratégias ocorrem nos limites de determinados condicio-
nantes sociais, culturais, econômicos e até mesmo espaciais, que exercem
pressões sobre as unidades familiares. Portanto, a tomada de decisões e as
opções, sejam quais forem, de indivíduos e famílias, possuem um referencial
que na prática se materializa através das relações sociais, econômicas e cul-
turais em que vivem. Assim, embora tratem-se de estratégias conscientes e
racionais, essa consciência é mediatizada por uma racionalidade informada pela
realidade que tanto é a expressão das relações materiais presentes como da-
quelas herdadas de seu passado e transmitidas culturalmente. Desse modo, as
estratégias não são causais ou teleológicas, mas resultado da ação humana
frente às contingências e situações objetivas. Não obstante, cabe insistir, essa
maneira de definir a estratégia pode adquirir um outro estatuto e ter significa-
dos bem distintos conforme os autores e as abordagens teóricas utilizadas.

48 Os trabalhos de Garcia Jr. (1983, 1989) e Heredia (1979) constituem bons exemplos de utiliza-
ção do conceito de estratégias no nível das famílias, mediante a utilização da noção de alternativi-
dade. As estratégias de alternatividade são acionadas pelos pequenos proprietários do sertão nor-
destino para fazer frente a situações em que sua reprodução esteja ameaçada. Os autores mostram
que, em determinadas situações, esses agricultores tomam decisões acerca da utilização da produ-
ção de mandioca, que pode ser vendida quando os preços foram atraentes e a demanda doméstica
para seu consumo estiver satisfeita como também pode ser deixada na terra ou na propriedade (trans-
formada em farinha), vindo a constituir-se em uma alternativa entre a venda e o consumo. As es-
tratégias de alternatividade também dependem do ciclo demográfico da família, pois quando os fi-
lhos são pequenos e somente os pais constituem fonte de força de trabalho, é preferível comerci-
alizar a produção agrícola e comprar os produtos de subsistência. À medida que os filhos vão sen-
do integrados às tarefas agrícolas, essa relação se inverte e novas estratégias tomam assento.
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CAPÍTULO 3

As transformações estruturais
da agricultura e os impactos sobre

os mercados de trabalho rurais:
a emergência das ocupações não-agrícolas

É provável que a década de 1980 seja lembrada, no futuro, como nítido
divisor de águas, um período que inaugurou marcantes transformações na
estrutura da agricultura e em diversas facetas da vida social do mundo rural,
em várias regiões agrárias e em diversos países. O modelo produtivo aperfei-
çoado pelos países mais desenvolvidos desde as primeiras décadas do século
XX e, de modo mais intenso, durante os “anos de ouro” que se seguiram à
Segunda Guerra Mundial, passou a defrontar-se com crescentes questiona-
mentos. Esse padrão técnico, genericamente conhecido como “revolução ver-
de”, hoje dominante, incorporou os meios de produção desenvolvidos durante
a segunda Revolução Industrial, como a mecanização e a utilização de insu-
mos e defensivos agroquímicos, também chamado de “quimificação agríco-
la”, articulando-os a um processo complexo e sofisticado de seleção biológica
de plantas e raças animais de alto rendimento (Goodman et al., 1990; Veiga,
1991; Mazoyer e Roudart, 1997). O modelo, amplamente dependente da utili-
zação de fontes de energia fósseis não-renováveis, foi fortemente afetado pelas
chamadas “crises do petróleo” da década de 1970, mas este impacto foi rapi-
damente absorvido, dando impulso a uma nova fase de aperfeiçoamento e, em
certos casos, até mesmo de aprofundamento desse padrão.

Os resultados mais gerais desse processo, também denominado pelos fran-
ceses de produtivismo, já são amplamente conhecidos, podendo-se afirmar que
o aumento da produtividade do trabalho agrícola, a diminuição das popula-
ções residentes no campo e o crescimento extraordinário dos volumes de pro-
dução estão entre suas características mais notáveis. Em seu livro seminal so-
bre o século XX, o historiador Eric Hobsbawm (1995, p.284) não deixou de
notar que “[...] a mudança social mais impressionante e de mais longo alcance
da segunda metade deste século, e que nos isola para sempre do mundo do pas-
sado, é a morte do campesinato”. Também para ele, há um contraste entre a quan-
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tidade de pessoas que se ocupavam na agricultura até a década de 1950 e o cres-
cimento exponencial dos volumes e da produtividade agrícola.

Outra conseqüência importante das transformações produtivas da agri-
cultura na segunda metade do século XX refere-se aos seus impactos sobre o
meio ambiente, como a degradação dos solos, a poluição da águas e o devas-
tamento vegetal para a obtenção de novas áreas agricultáveis. A base energé-
tica sobre a qual repousa esse modelo produtivo compõe-se de fontes de ener-
gia fósseis não-renováveis, o que pode comprometer até mesmo o futuro da
humanidade. Em razão disso, a partir dos anos oitenta, muitos estudiosos pas-
saram a reconhecer que os extraordinários avanços tecnológicos e produtivos
que ocorreram durante o ciclo expansionista do pós-Guerra na agricultura
mundial não foram suficientes para consolidar situações satisfatórias de segu-
rança alimentar e, além disso, constituíam-se em uma ameaça ao equilíbrio
ecológico e à preservação da natureza.

Entre os cientistas sociais ligados ao pensamento crítico vem-se for-
talecendo a idéia de que a agricultura está sendo submetida a um duplo pro-
cesso. Por um lado, em sentido vertical, ela estaria cada vez mais integra-
da ao sistema agroalimentar, no qual as grandes corporações e cadeias do
agribusiness desempenham um papel determinante, tanto em relação ao
que é produzido como em relação ao tipo de alimento que chega à mesa
do consumidor, que cada vez menos é o produto agrícola in natura (Bona-
no et al., 1994; Goodman e Redclift, 1991; Goodman e Watts, 1996). De
outro lado, em sentido horizontal, estaria se consolidando uma nova face
socioeconômica do mundo rural, muito pouco ligada à produção agrícola,
mas direcionada para aspectos ambientais, de preservação natural e de con-
servação da paisagem (Munton e Marsden, 1991; Marsden, 1995).

Na literatura internacional esse processo vem sendo designado de
“dualismo”. A idéia que perpassa essas avaliações é a de que numa socie-
dade moderna caberá aos pequenos agricultores o papel de jardineurs de
la nature, dedicando-se à preservação ambiental, à manutenção da popu-
lação no meio rural e ao desenvolvimento de atividades econômicas como
o turismo rural, o artesanato e outras com a função principal de conservar
a paisagem rural. Somente os grandes proprietários, tecnologicamente
modernizados e amplamente integrados ao agri-food-system, terão o pa-
pel de produtores rurais ou, na denominação usual da literatura francesa,
explotation agricole (Lamarche, 1996).

Mesmo sem concordar com todos os aspectos e implicações suscitados
por essa avaliação, parece inequívoco que está em andamento um processo de
concentração econômica e de exclusão crescente de determinados grupos soci-
ais da agricultura e do “mundo rural”. Nesse sentido, vale a pena resgatar a
contribuição de Marsden e sua tentativa de interpretar as transformações ocor-
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ridas na estrutura agrária desde o final da década de 1970 até o período atual,
interpretadas como efeitos das mudanças gerais que ocorreram na economia
capitalista mundial, decorrentes da crise do fordismo.49

Segundo Marsden (1989), o processo global de transformação do ca-
pitalismo nos anos recentes caracteriza-se pela “reestruturação produtiva”
(1989; Marsden et al., 1993; Marsden, Lowe, Whatmore, 1990). Para Mar-
sden, o processo de reestruturação tem sido estudado, basicamente, por três
vertentes distintas. A primeira, baseada na escola francesa da regulação, pro-
põe uma periodização das diferentes fases de regulação do capitalismo na
agricultura (Kenney et al., 1991; Allaire e Boyer, 1995). A segunda refere-
se à emergência das formas flexíveis de estruturação na produção industrial,
sobretudo em áreas onde se verifica a industrialização difusa ou processos
de descentralização industrial (Piore e Sabel, 1984; Harvey, 1993; Bagnas-
co e Triglia, 1988). A terceira caracteriza-se por insistir na relação da rees-
truturação com a divisão espacial do trabalho, privilegiando os aspectos ge-
ográficos, especialmente no que se refere a seus impactos sobre o mercado
de trabalho e as relações com o espaço (Bradley e Lowe, 1984).

A proposta de Marsden, no entanto, é construir uma ponte analítica
entre essas interpretações teóricas e a pesquisa empírica, o que implica re-
conhecer as preocupações dos atores sociais locais. Em uma definição sin-
tética, Marsden (1993, p. 38) definiu a reestruturação como:

O conceito deriva de uma ampla revisão da literatura e, como nós o vemos,
seu valor está na sua aplicação à reestruturação do espaço rural. Em parti-
cular, o debate em torno de termos como fordismo, pós-fordismo, especia-
lização flexível e as classes de prestadores de serviços, alertam para a im-
portância das transformações nas relações entre a produção e o consumo.
Isto nos leva a apreciar os meios pelos quais o espaço rural está sendo “mer-
cantilizado” como resultado das atividades de novas formas de capital, do
redirecionamento das ações estatais e das mudanças nos interesses dos con-
sumidores. Também parece evidente que esse processo de “mercantiliza-
ção” não é simplesmente (quase “magicamente”) uma revelação das forças
do mercado, ao contrário, ele acarreta disputas, com alguns atores impon-
do-se como novos representantes do espaço rural.

49 Na literatura especializada, o fordismo é descrito como um período de acumulação intensi-
va de capital, iniciado a partir do final da Segunda Guerra, quando se intensifica a produção e
o consumo de massa de mercadorias. Esse regime de acumulação intensivo teria entrado em
crise a partir da década de 1970 no países capitalistas desenvolvidos provocando mudanças e
rearranjos nos processos produtivos. Para maiores informações, consultar Lipietz (1988), Har-
vey (1993) e Aglietta (1979).
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Revisar a extensa bibliografia sobre o tema da reestruturação capitalista
escapa aos objetivos aqui perseguidos, não apenas por tratar-se de tarefa ampla
e permeada por diferentes enfoques teóricos (para tanto exigiria uma análise
longa, judiciosa e detalhada), mas também porque acredita-se que esse esforço
desviaria o foco central. Contudo, cabe frisar que essa lacuna não implica a re-
núncia à avaliação das principais características do processo de reestruturação
econômica que afetam a agricultura e o mundo rural, em particular aquelas que
dizem respeito ao mercado de trabalho não-agrícola.

Nesse sentido, seguir-se-á apoiando os argumentos de Marsden e cola-
boradores (1986a, 1993b; Murdoch e Marsden, 1994) de que o processo de
reestruturação afeta a estrutura agrária em quatro características centrais. A pri-
meira refere-se à superprodução de produtos agrícolas devido à aceleração do
progresso técnico na agricultura e da relativa estabilidade de preços decorren-
te do apoio e da intervenção do Estado na produção agropecuária dos países
desenvolvidos. A segunda refere-se às conseqüências ambientais decorrentes
da superprodutividade da agricultura, especialmente no que diz respeito ao seu
impacto sobre a paisagem rural. A terceira característica está relacionada ao
crescimento desigual da riqueza gerada pelos avanços tecnológicos entre os
agricultores e entre as diferentes regiões. E a última característica da reestru-
turação estaria assentada sobre as mudanças no trabalho familiar agrícola, es-
pecialmente no que se refere à emergência da pluriatividade e das atividades
não-agrícolas no espaço rural.50  Segundo Marsden (1990), conforme já apre-
sentado no capítulo anterior, o crescimento das atividades não-agrícolas e o
aumento da pluriatividade das famílias residentes no campo inscreve-se no con-
texto mais amplo das transformações estruturais das relações de trabalho das
sociedades capitalistas no final do século XX.

No que se refere à agricultura e, particularmente, àquela de base fa-
miliar, Hervieu parece ter sido o autor que melhor sistematizou o desen-
volvimento agrário e seus impactos no mundo rural, desde o final de Se-
gunda Guerra, através da metáfora das “cinco rupturas”. Estas seriam res-
ponsáveis pelas profundas alterações da face agrária dos países capitalis-
tas mais avançados, criando situações sociais e produtivas inéditas e, em
decorrência, desafios antes impensados para o desenvolvimento rural (Her-
vieu, 1990, 1994). Estas inesperadas alterações em relação aos padrões de
desenvolvimento agrário consolidados estão descritas a seguir.

a) ruptura entre agricultura e alimentação: à medida que avança o pro-
cesso de modernização tecnológica da agricultura ocorre uma dissociação

50 Para uma crítica contundente e bem fundamentada a esse referencial de análise da reestrutu-
ração, consultar Goodman e Watts (1994). Para eles, a literatura que analisa a reestruturação
do sistema agroalimentar internacional a partir dos mesmos referencias da reestruturação in-
dustrial é uma “arquitetura conceitual inadequada”.
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entre a atividade agrícola (que cada vez mais se torna uma atividade econômi-
ca produtora de mercadorias como outra qualquer) e sua função histórica de
produzir alimentos;

b) ruptura entre agricultura e território: a partir do pós-Guerra as agricul-
turas mais avançadas do mundo passam a concentrar a atividade agrícola em
zonas específicas, com maior vantagem comparativa, crescendo paralelamente
as áreas marginalizadas e abandonadas;

c) ruptura da ordem demográfica: na segunda metade do século XX
ocorre uma drástica redução da população ocupada em atividades agríco-
las na agricultura mundial, bem como aumenta a idade média dos chefes
das unidades rurais. Em razão disso, os próprios agricultores tornam-se
habitantes minoritários do espaço rural, provocando uma fissura na idéia
de que o rural era sinônimo de atividade agrícola;

d) ruptura entre agricultura e meio ambiente: o intenso progresso tec-
nológico fundado na moto-mecanização, na quimificação e na introdução de
novas variedades de culturas geneticamente melhoradas afetou profundamen-
te a “harmonia” entre o produtor agrícola e sua relação com a natureza. Na
verdade, em muitas situações a própria agricultura vem-se tornando uma
ameaça à natureza (poluição da águas, destruição da fauna e flora originais);

e) ruptura do modelo familiar e individualização das propriedades:
os estabelecimentos agrícolas dedicados exclusivamente à agricultura uti-
lizam-se crescentemente de tecnologias poupadoras de força de trabalho,
tornando-se cada vez mais individualizados. Esses estabelecimentos con-
servam apenas a aparência de familiares, mas já não funcionam como tais,
pois uma parte dos membros da família começa a dedicar-se a outras ati-
vidades não-agrícolas, embora permaneça habitando no espaço rural. Uma
vez que parcelas crescentes das rendas das famílias rurais passam a não
depender das atividades agrícolas stricto sensu, processa-se nessas unida-
des uma separação entre a alocação da força de trabalho e do patrimônio
da família em relação à atividade agrícola. A nova configuração dessas
unidades as diferencia da natureza habitual da agricultura familiar.

A seguir, pretende-se abordar as mudanças que ocorrem no emprego agrí-
cola e nas formas de ocupação sob o ângulo das atividades rurais não-agríco-
las e de seus efeitos sobre o mercado de trabalho rural, aprofundando o caráter
da última “ruptura” apontada por Hervieu. Buscar-se-á mostrar que, a partir
do final da década de 1970, o processo de transformação da estrutura agrária não
ocorreu apenas como decorrência de incrementos de novas tecnologias e amplia-
ção das escalas de produção, tal como vinha acontecendo desde o final da Segun-
da Guerra Mundial. O que chama atenção nesse recente processo não é apenas
o fato de que a agricultura e sua função de garantir a alimentação estejam deixan-
do de ser a única atribuição do mundo rural. Ao observar a trajetória das nações
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mais desenvolvidas, pode-se verificar que o desenvolvimento rural não se restrin-
ge e tempouco é exclusivamente decorrente do aperfeiçoamento tecnológico e
produtivo da agricultura.

3.1. TENDÊNCIAS RECENTES DAS OCUPAÇÕES AGRÍCOLAS
E NÃO-AGRÍCOLAS NOS PAÍSES DESENVOLVIDOS

Uma avaliação abrangente das transformações da agricultura nas últimas
décadas, na órbita dos países integrantes do chamado capitalismo avançado, cer-
tamente enfatizaria os espetaculares ganhos de produtividade e a radical transfor-
mação da base tecnológica dos processos produtivos agrícolas. No entanto, se essa
avaliação não for meramente do tipo impressionista, também apontará para o di-
agnóstico dos pesquisadores em várias partes do mundo ocidental, que demonstra
que as transformações da agricultura foram socialmente excludentes, provoca-
ram a diminuição abrupta das populações rurais, foram ambientalmente prejudici-
ais aos ecossistemas naturais, e apesar da elevação da produção, parte considerá-
vel da população mundial, inclusive nos países onde a modernização tecnológica
foi mais intensa, não conseguem sequer atingir os limites alimentares mínimos.

Mas há outros aspectos das transformações da agricultura e do mundo
rural que merecem destaque, especialmente no que se refere às mudanças nas
formas de ocupação e de emprego. Nesse sentido, são inúmeros os trabalhos
que apontam para o crescimento das atividades não-agrícolas no meio rural,
refletindo uma inusitada tendência ocupacional nestas áreas.51  O ineditismo
desses trabalhos reside justamente no fato de que, embora timidamente, se re-
conheça que, em determinadas situações históricas e contextos regionais, a agri-
cultura deixa de ser o exclusivo sinônimo de “rural”. Estudo relevante, que se
destaca pela sua abrangência, é um recente relatório da OCDE (1996). Este
documento indica que, mesmo nas regiões chamadas “essencialmente rurais”,
são os setores não-agrícolas que oferecem, crescentemente, as maiores possi-
bilidades de emprego no meio rural, destacando-se, entre os países listados, que
nessas regiões apenas o Canadá apresentou taxas de crescimento positivas do
emprego rural, conforme mostra a Tabela 1.52  No geral, no entanto, salientam-

51 A pesquisa mais ampla nesse sentido foi realizada por uma equipe interdisciplinar chamada
Arkleton Trust Project (1992).
52 A OCDE considera como “regiões rurais” as communautés onde a densidade da população é
inferior a 150 hab/km², exceto para o Japão onde passa para 500 hab/km². Para facilitar a análi-
se, as 2 mil regiões da OCDE foram reagrupadas em três subcategorias de acordo com a parte da
população regional que vive nas communautés rurais, conforme segue: regiões Essencialmente
Rurais (ER): áreas de fraca densidade demográfica, onde em mais de 50% da área regional a den-
sidade demográfica é inferior a 150 hab/km²; Relativamente Rurais (RR): áreas de média densi-
dade demográfica, onde entre 15% e 50% da população vive em áreas onde a densidade demo-
gráfica é inferior a 150 hab/km²; Essencialmente Urbanas (EU): áreas de alta densidade demo-
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se as taxas negativas em todos os países e para as três categorias indicadas.
Nas regiões chamadas “essencialmente rurais” dos países membros da organi-
zação, segundo é acentuado, o emprego agrícola está em declínio não somente
em termos relativos mas também absolutos (OCDE, 1996, p.45).

Tabela 1
PAÍSES SELECIONADOS DA OCDE. TAXA DE CRESCIMENTO

ANUAL DO EMPREGO, 1980-1990
(% de variação anual)

Nota: ( - ) Não-aplicável.
Fonte: OCDE (1996, p. 120).53

Também chama atenção a razão inversa da variação do emprego agrí-
cola em relação ao percentual de participação do emprego não-agrícola. Na
maioria dos países selecionados da OCDE, conforme mostra a tabela, a taxa
de utilização da mão-de-obra diretamente ocupada na agricultura caiu, consi-

gráfica, onde menos de 15% da população vive em áreas onde a densidade demográfica é inferior
a 150 hab/km² (ou seja, 85% da população vive em áreas onde a densidade demográfica é supe-
rior a 150 hab/km²). Segundo esta definição, em torno de um terço da população dos países da
OCDE (35%) vive nas comunidades rurais (“essencialmente” ou “relativamente” rurais), repre-
sentando mais de 90% do território coberto pelos integrantes da OCDE.
53 No citado estudo da OCDE (1996) não são apresentados os valores absolutos, apenas as
taxas de crescimento.
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deravelmente, na média nacional, atingindo o máximo (em torno de 4% ao ano)
no caso francês, nos anos oitenta. O emprego não-agrícola, pelo contrário,
registrou taxas positivas de crescimento na maioria dos países. A surpresa não
está na diminuição do emprego agrícola, mas na capacidade de desenvolvi-
mento de novas atividades empregadoras no espaço rural que, às vezes, pos-
suem pouca ou nenhum ligação direta com a agricultura. Entre outras conclu-
sões, tais informações demonstram que restringir o espaço rural à agricultura
tout court pode significar um reducionismo, que os processos sociais e eco-
nômicos vêm-se encarregando de desmentir. Por outro lado, contudo, o cres-
cimento das atividades não-agrícolas no espaço rural não deve ser interpreta-
do, de forma apressada, como uma perda da importância das atividades pro-
priamente agrícolas. Na verdade, o que se verifica é um processo de diversi-
ficação produtiva nesses espaços, provavelmente relacionado com o cresci-
mento da mercantilização econômica e social.

Na década passada, em alguns países selecionados, o total do emprego
agrícola nas zonas “essencialmente rurais” da OCDE (conforme a conceitu-
ação) decresceu em quase todos os casos – novamente com a exceção cana-
dense –, chegando, em diversos países, a ocorrer uma redução de um quarto
ou mais do emprego rural nessas zonas. Importante notar, da mesma forma,
que além da queda da ocupação na agricultura, nas atividades de cunho indus-
trial o desempenho para a criação de novos empregos nas regiões “essencial-
mente rurais” também é negativo. O estudo da OCDE revela que o setor que
mais contribuiu com o incremento de empregos nas áreas consideradas “es-
sencialmente rurais” foi o de serviços.

Outro aspecto importante que o estudo citado evidencia, ao analisar com
indicadores territoriais e demográficos o emprego e as formas de ocupação
nas zonas rurais, refere-se à relação inversa entre a distribuição espacial e o
emprego da população. Ou seja, embora boa parte da população permaneça
morando em áreas rurais, sua ocupação principal não está diretamente relaci-
onada à agricultura. A Tabela 2 mostra que, na maior parte dos países analisa-
dos, uma parcela muito expressiva da população ainda se concentra em áreas
onde a densidade demográfica é inferior a 150 hab/km². No conjunto dos pa-
íses relacionados, parcelas significativas da população residem nessas áreas
consideradas “essencialmente rurais”, havendo inclusive países onde mais da
metade da população total reside em zonas de baixa densidade, como é o caso
da Noruega.
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Tabela 2
PAÍSES SELECIONADOS DA OCDE. POPULAÇÃO RURAL

E SITUAÇÃO DE DOMICÍLIOS EM PAÍSES MEMBROS DA OCDE, 1990

Notas: (-) Sem aplicação. Tipologia baseada na proporção da população regional ativa das co-
munidades rurais.
Fonte: OCDE (1996, p. 20).

Entretanto, confrontando-se os dados da tabela anterior com os apre-
sentados na Tabela 3, a seguir, verifica-se que a participação da agricultu-
ra no emprego regional, mesmo nas áreas “essencialmente rurais”, é rela-
tivamente reduzida e, à exceção do caso da Espanha, não atinge sequer um
quarto do emprego total. Essas informações reafirmam que a proporção da
população que habita as áreas rurais é significativamente superior ao que re-
presenta a agricultura na geração setorial de empregos. Os casos mais
emblemáticos talvez sejam o dos Estados Unidos e o da França, reconhe-
cidamente grandes produtores agrícolas. Nestes países, a agricultura é res-
ponsável por apenas 3,3% e 5,7%, respectivamente, dos empregos em re-
lação à média nacional (chegando a 5,9% no caso americano e 10,8% no
francês, quando consideradas apenas as regiões essencialmente rurais). No
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entanto, conforme indicado na Tabela 2, a população considerada rural alcan-
ça, na média nacional, 44% e 37%, respectivamente (36% e 30% nas zonas
essencialmente rurais), mostrando que não há uma relação direta entre o do-
micílio rural e a ocupação na agricultura.

Tabela 3
PAÍSES SELECIONADOS DA OCDE. PARTICIPAÇÃO
DA AGRICULTURA NO EMPREGO REGIONAL, 1990

(% do emprego total)

Notas: (-) Não-aplicável.
Fonte: OCDE (1996, p.118).

Os dados aqui descritos sinteticamente parecem ser suficientes para se
afirmar que o recurso ao trabalho não-agrícola, por parte de membros das
famílias que habitam áreas rurais, nas nações citadas, não pode ser considera-
do como uma situação efêmera ou transitória. Nesse sentido, as mudanças
atualmente em curso parecem indicar que o desenvolvimento social e econô-
mico do mundo rural passa por redefinições que apontam não apenas para a
emergência de novas formas de obtenção de rendas (essencialmente não-
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agrícolas) para os agricultores e os habitantes do espaço rural, mas talvez até
mesmo uma nova via para sua inserção na divisão social do trabalho.

Entre as razões apontadas em diversos estudos, que teriam contribu-
ído para a emergência e a expansão das atividades não-agrícolas nos paí-
ses desenvolvidos, destacam-se pelo menos cinco fatores principais:

a) A modernização tecnológica: o primeiro deles refere-se ao disse-
minado e intenso processo de modernização tecnológica da agricultura. Na
literatura especializada, a expressão “produtivismo” tornou-se sinônimo
do processo de intensificação dos sistemas produtivos agrícolas baseados
no uso de tecnologias e insumos de origem industrial (Lamarche, 1996).
Entre as conseqüências mais salientes do produtivismo destaca-se a “su-
perprodução”, que é o resultado da corrida tecnológica e produtiva entre
os agricultores, estimulados através de uma política de subsídio via garan-
tia de preços mínimos do governo, na qual a rentabilidade da atividade
agrícola passa a estar diretamente associada à produtividade e aos volu-
mes alcançados pelos produtores, o que desencadeia um processo de con-
corrência pelo incremento constante do progresso tecnológico pelos agri-
cultores. Em um contexto de expansão da demanda por alimentos, como o
que se seguiu ao final da Segunda Guerra e estendeu-se até meados dos
anos setenta na Europa, praticamente inexistiam barreiras à ampliação da
produtividade agrícola.

O resultado dessa política levou a uma “crise de superprodução” agrí-
cola, decorrente do crescimento constante da produtividade e do inchaço
dos estoques estatais de produtos agrícolas, que nem mesmo medidas de
contenção, como as cotas de produção por produtor, instituídas no início
dos anos oitenta, conseguiram reduzir. Além disso, essa corrida “produti-
vista” foi extremamente seletiva, implicando a formação de uma elite de
agricultores privilegiados, cujo sucesso passou a ligar-se intimamente aos
subsídios estatais. Isso gerou um processo de êxodo e migração do cam-
po, e até mesmo de “desertificação” social em determinadas áreas rurais
que eram menos apropriadas para praticar essa agricultura competitiva.

Esse processo de modernização tecnológica, acompanhado do corolário
ideológico “produtivista”, permitiu que a agricultura das nações desenvolvidas
se tornasse uma atividade desempenhada por “agricultores profissionais”, cujo
objetivo era a maximização da utilização dos fatores. Os dados da Tabela 4, a
seguir, mostram alguns dos principais resultados desse padrão produtivo a partir
do qual os países da Comunidade Européia alcançaram a auto-suficiência ali-
mentar. Os dados revelam que, embora tenha aumentado o tamanho médio
das propriedades, a agricultura tornou-se uma atividade cada vez mais indivi-
dualizada, dispensando gradualmente a necessidade de utilização plena da mão-
de-obra de todos os membros da família rural. Entre 1975 e 1987, o número de
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propriedades diminuiu 16% nos nove países da CEE e o número de pessoas
trabalhando na agricultura reduziu-se em 17%, significando uma perda de 2,2
milhões de pessoas no campo (Fuller e Brun, 1988).

Tabela 4
PROPRIEDADES AGRÍCOLAS DA EUROPA.¹
ESTATÍSTICAS SELECIONADAS, 1975-1985

¹ Os dados se referem à Bélgica, França, Itália, Luxemburgo, Holanda, Alemanha,
Dinamarca, Irlanda, Reino Unido.
² Excluindo-se a mão-de-obra ocasional que não faz parte da família.
³ UTA – Unidade de Trabalho Anual (em princípio, 2.200 horas anuais, ressalvados os
acordos nacionais)
Fonte: Arkleton Trust (1992, p. 90).

Na França, que se tornou o segundo maior exportador mundial de produ-
tos agrícolas e o primeiro fornecedor da CEE, a população agrícola ativa caiu de
2,4 pessoas por propriedade rural em 1970, para a média de 1,4 pessoas em 1993.
Entre 1970 e 1985, o conjunto da população agrícola ativa francesa caiu de 15%
para 7%. Em relação às esposas dos agricultores franceses, em 1970, 84% delas
participavam diretamente dos trabalhos da propriedade, mas em 1993 essa cifra
não chegava a 60% (Hervieu, 1996a, p. 10). Em 1995, do total das pessoas ocu-
padas na atividade agrícola, 50% era de chefes, 8% de assalariados, 18% de
outros membros da família e apenas 24% de cônjuges. A Tabela 5 fornece uma
visão de conjunto desse processo de diminuição da população economicamente
ativa na agricultura francesa. O que chama atenção nesta tabela são os índices
negativos de variação anual do número de pessoas ocupadas na atividade agrí-
cola desde o início da década de 1970, reforçando a argumentação anterior de
que estava em curso, simultaneamente, um processo de concentração social e
econômica da estrutura agrária francesa, aliado à diminuição crescente do nú-
mero de pessoas dedicadas a essas tarefas (Hervieu, 1996, p.11).
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Tabela 5
EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO AGRÍCOLA ATIVA NA FRANÇA –

1970 A 1993

Fonte: Hervieu (1996a, p. 11).

b) A queda das rendas agrícolas: o segundo fator responsável pela
emergência das atividades não-agrícolas deve-se à diminuição das rendas
agrícolas, nos países desenvolvidos, a partir de meados da década de 1970.
O crescimento da produtividade agrícola e do volume global de produção
da agricultura nos países desenvolvidos, particularmente na segunda me-
tade do século XX, teve por base no financiamento da produção agrícola e
o estímulo das políticas públicas destinadas a desenvolver os formatos tec-
nológicos dos sistemas produtivos. Essa ação permitiu um forte incremento
na produtividade agrícola que, em países como a França, chegou a ser de
3,3% ao ano, entre 1949 e 1962, e 2,5% ao ano, entre 1962 e 1972 (Eizner,
1985, p. 20). A Tabela 6 ilustra os índices de crescimento da produtividade
do leite e dos cereais, em alguns países da Europa.

Tabela 6
EVOLUÇÃO DOS RENDIMENTOS DE LEITE E CEREAIS

EM PAÍSES SELECIONADOS – 1958-1972

Fonte: Kroll citado por Abramovay (1992, p.183).
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Esse expressivo crescimento induziu o incremento patrimonial das famí-
lias rurais na forma de maquinarias e estruturas de produção diversas e, as-
sim, por um longo período, constituiu-se na principal forma de garantia da re-
lativa paridade de rendimentos entre a agricultura e as atividades econômicas
não-agrícolas. Entretanto, o crescimento patrimonial não foi acompanhado pela
evolução da rentabilidade da atividade agrícola.

Segundo Blanc; Brum; Delord; e Lacombe (1990, p. 316), o declínio
da rentabilidade do setor agrícola e o aumento das famílias de agricultores
que possuíam mais de uma fonte de renda além da agricultura não apenas
comprometeram o desempenho econômico da agricultura mas, sobretudo,
acabaram minando a identidade e o “modelo de agricultor” que se deseja-
va formar com base nas seguinte igualdade: uma família = uma proprieda-
de = uma renda = uma atividade = um patrimônio. A partir de meados da
década de 1970, o agricultor profissional (a exploitation agricole, segun-
do os franceses), por mais modernizada e tecnificada que fosse sua propri-
edade, começou a perceber que seus níveis de renda dependiam mais dos
subsídios estatais concedidos pelos governos do que da excelência de sua
escala produtividade.

c) Políticas públicas: o terceiro fator que contribuiu para a emergência
e reconhecimento da pluriatividade nos países desenvolvidos está relacionado
ao apoio e o estímulo das políticas públicas, que passaram a ser oferecidos
pela União Européia, a partir da grande reforma da Política Agrícola Comum
(PAC), ocorrida em 1991-1992.54  Essas reformas não visaram apenas redu-
zir os estoques governamentais de produtos agrícolas, decorrente da política
de subsídios, mas também se contrapor à queda das rendas no setor agrícola
como uma estratégia de “desintensificação” da atividade agrícola. Em um
cenário no qual o desemprego, sobretudo o urbano-industrial, havia se tornado
um problema estrutural sem perspectivas rápidas de resolução, a busca de
novas formas de ocupação no meio rural também passou a figurar entre os
objetivos das políticas públicas. Preservar os empregos não-agrícolas nas áre-
as rurais tornou-se então uma maneira eficaz de combater as disparidades de
renda entre as regiões e entre a cidade e o campo. Por essa via, o meio rural

54 Para uma avaliação aprofundada dessa reforma, consultar Abramovay (1999). A Política Agrí-
cola Comum (PAC) surgiu a partir do Tratado de Roma, assinado em 1957, que previa o esta-
blecimento de um política agrícola comum (Artigo 39) entre os primeiros signatários da Comui-
dade Econômica Européia (CEE), formada então por Bélgica, França, Itália, Holanda, Luxemburgo
e Alemanha. Em 1958, na Conferência de Stressa, inicia-se o processo de compatibilização das
políticas agrícolas nacionais e, em 1962, é aprovada a Lei de Orientação, que cria o Fundo Euro-
peu de Orientação e Garantia Agrícola (FEOGA), que será o principal mecanismo de financia-
mento da PAC e de protecionismo para a agricultura européia. Em 1973, aderiram à CEE a Dina-
marca, a Irlanda, o Reino Unido, em 1981, a Grécia, em 1986, Portugal e Espanha e, por fim, em
1995, Áustria, Suécia e Finlândia. Atualmentre a CEE chama-se União Européia.
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passou a ser área de atuação de setores governamentais, que até então lhe
dedicavam pouca ou nenhuma atenção, particularmente no caso da infra-es-
trutura e dos serviços sociais básicos.

Segundo Brun e Fuller (1991, p.10), em razão dos crescentes dese-
quilíbrios e questionamentos, nos primeiros anos da década de 1980, vári-
os especialistas chegaram à conclusão que a PAC caminhava para um im-
passe. Com a publicação do “Livro Verde” (na verdade, um relatório so-
bre os principais dilemas da política agrícola), em 1985, afloraram as dis-
cussões sobre a necessidade de reformar a política agrícola européia, especi-
almente em relação à redefinição da política de preços.

Nesse contexto, generaliza-se na Europa a percepção de que era pre-
ciso repensar o desenvolvimento rural tornando-o compatível com a ga-
rantia da segurança alimentar, do aporte justo de rendimentos ao agricul-
tores e, sobretudo, comprometido com a sustentabilidade e a proteção am-
biental. Assim, o problema dos altos custos financeiros de sustentação da
política agrícola (subsídios e protecionismo) une-se aos problemas comer-
ciais (crise do comércio mundial, baixa de preços, superprodução), soci-
ais (migração rural-urbana, baixas rendas dos agricultores) e ambientais
(degradação do ambiente, poluição das águas, uso intensivo de agrotóxi-
cos), resultando na convergência de argumentos suficientemente fortes para
dar início a um processo de reestruturação do padrão de produção agrícola
vigente até então.

Essa tomada de consciência contingente desemboca na reforma da PAC
de 1992 e acaba tendo um efeito decisivo no estímulo à pluriatividade e ao
desenvolvimento econômico regional e descentralizado.55 Através de vários
programas, muitas pequenas localidades rurais tiveram acesso a serviços que
antes não possuíam e presenciaram uma significativa melhora na infra-es-
trutura local. Desse modo, recuperaram não apenas sua dinâmica econômi-
ca mas também sua vitalidade social. Nessas localidades, a pluriatividade
passou a ser reconhecida pelos órgãos públicos como uma estratégia para
ajudar a resolver os problemas das baixas rendas dos agricultores e, até
mesmo, como uma alternativa a própria atividade agrícola.

55 A partir de 1992 uma parte crescente da seção de orientação do FEOGA passou a ser desti-
nada aos fundos estruturais, que prevêem ajuda ao desenvolvimento rural com medidas do tipo
Objetivo 5a: acelerar a “adaptação das estruturas agrícolas”, financiado tanto pela seção Ga-
rantia como pela seção Orientação do FEOGA; e Objetivo 5b: “promover o desenvolvimento
das zonas rurais” buscando a diversificação das atividades no meio rural, financiado basica-
mente pelo FEOGA-Orientação. O programa LEADER (Liasions entre actions de développe-
ment de l’économie rurale), lançado em 1991, é um exemplo dessas novas políticas públicas.
Seu objetivo é constituir-se em modelo alternativo de desenvolvimento e estímulo às iniciati-
vas locais de desenvolvimento rural nas regiões de atuação dos objetivos 1 e 5b. Para uma aná-
lise aprofundada do Programa LEADER consultar Smith (1995)
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d) A dinâmica do mercado de trabalho: a expansão da pluriatividade e
das atividades não-agrícolas no meio rural dos países desenvolvidos também
pode ser atribuída à dinâmica do mercado de trabalho não-agrícola. Nesse
sentido, existem vários estudos que indicam as relações entre processos de
descentralização industrial ou de industrialização descentralizada em áreas
não-urbanas com o crescimento de atividades não-agrícolas nos espaços ru-
rais.56  Este é o caso, em particular, de algumas regiões do Mediterrâneo, es-
pecialmente em países como Portugal, Espanha e Itália.

No caso português, Reis, Hespanha, Pires e Jacinto (1990) constata-
ram que a pluriatividade das famílias que residem no meio rural está rela-
cionada ao processo mais amplo de realocação e reestruturação das eco-
nomias industriais. Assim, a pluriatividade expressaria a nova natureza das
relações de trabalho em uma sociedade em mutação, na qual os processos
de descentralização das indústrias acabam superando os obstáculos que o
espaço rural lhes oferecia. Em outro trabalho, Reis (1985, p.233) mostrou
que em Portugal, nas regiões onde se verificaram processos recentes de
industrialização, a pluriatividade tornou-se um traço marcante da classe
trabalhadora passando a integrar o próprio “[...] modo da reprodução de
força de trabalho industrial. Nesse sentido, ela desempenha o papel de re-
baixar os custos de reprodução da força de trabalho, mediante o aporte de
recursos complementares ao orçamento das famílias, obtido fora da pro-
priedade agrícola.

Na Itália, os estudos de Bagnasco (1996), Garofoli (1993) e Sar-
raceno (1987, 1994a, 1994c) mostram o papel que a agricultura famili-
ar desempenha nos processos de industrialização difusa e de descen-
tralização industrial. Para os autores, não se deve destacar apenas a força
de trabalho que os agricultores pluriativos fornecem às indústrias, mas
o ambiente social e institucional que se forma nas localidades que co-
nhecem semelhante processo de industrialização e do qual as empre-
sas se beneficiam. Segundo os autores, a maior homogeneidade social
e econômica existente nas áreas rurais onde se estabelecem as indús-
trias acaba servindo como uma espécie de vantagem competitiva, seja pelo
fato de empregar uma mão-de-obra com menor mobilidade, seja pela sua
flexibilidade.

e) Pluriatividade como característica estrutural da agricultura fa-
miliar: como último fator, pode-se dizer que a emergência da pluriatividade e
sua vinculação com o exercício de várias atividades dentro de uma mesma
propriedade agrícola é uma característica intrínseca ao “modo de funciona-

56 É volumosa a bibliografia que poderia ser citada sobre o tema. Consulte-se, entre tantos, os
estudos de Courlet (1993, 1995) e, principalmente, Bagnasco (1996).
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mento” de unidades de trabalho que se organizam sob a égide do trabalho fa-
miliar, conforme amplamente demonstrado pelas Ciências Sociais dedicadas
aos processos sociais agrários, a Antropologia em particular. Como na agri-
cultura das nações desenvolvidas o trabalho de origem familiar é dominante,
pode-se dizer que o fato dessas unidades voltarem-se para o exercício de ou-
tras atividades, combinando-as com a agricultura, responde a uma situação
corriqueira. Isso nos permite entender, por exemplo, a forte presença dos
ouvrier-paysan na estrutura agrária francesa e européia em geral, nas quais
o trabalho externo, complementar ou mesmo temporário, e mesmo no interior
da propriedade (através do artesanato e outras atividades não-agrícolas), de-
sempenhado pelos camponeses, fazia parte do cotidiano dessas categorias.

Os argumentos até aqui expostos contribuem para entender por que, em
alguns dos principais países analisados no relatório da OCDE (1996), a agri-
cultura em tempo-parcial e a pluriatividade ocupam um lugar de destaque na
estrutura do emprego e da ocupação em áreas rurais, conforme mostra a Ta-
bela 7. Essa importância é ainda mais significativa nas regiões “essencialmen-
te rurais” e “relativamente rurais”, reforçando os argumentos já apresentados
anteriormente.57

57 Nesse estudo, a OCDE (1996, p. 123) faz uma distinção entre agricultura em tempo parcial
e pluriatividade nos seguintes termos: “[...] considera-se como trabalhadores em tempo parci-
al todos os proprietários que trabalham menos de uma unidade de trabalho-homem ao ano,
quaisquer que sejam as atividades lucrativas que possam exercer. Os proprietários agrícolas plu-
riativos são pessoas que trabalham em tempo parcial na agricultura e que exercem paralelamente
outras atividades lucrativas”.
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Tabela 7
PAÍSES SELECIONADOS DA OCDE. PROPORÇÕES

DE ESTABELECIMENTOS AGRÍCOLAS COM RESPONSÁVEIS
EM TEMPO PARCIAL E PLURIATIVOS, 1990¹ (%)

Notas: (-) Sem aplicação.
1 Os dados para os países da União Européia são de 1989.
Fonte: OCDE (1996).

3.2. A EVOLUÇÃO DAS OCUPAÇÕES RURAIS
NÃO-AGRÍCOLAS NA AMÉRICA LATINA

Nos anos recentes, o estudo das ocupações rurais não-agrícolas ganhou
destaque entre os estudiosos do desenvolvimento rural, particularmente aque-
les que se interessam pelos problemas dos países latino-americanos. Duas pu-
blicações recentes, entre tantas outras que poderiam ser citadas, oferecem um
panorama geral do debate que vem sendo realizado. Primeiramente o número
especial da revista World Development (2001, v. 29, n.3), que trata exclusiva-
mente do debate sobre as atividades não-agrícolas na América Latina, oferecen-
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do um amplo espectro de trabalhos que indicam que o fenômeno da combinação
de ocupações agrícolas e não-agrícolas é disseminado por vários países da região,
tanto naqueles que possuem uma agropecuária mais modernizada como Brasil,
Chile e México ou aqueles nos quais a incorporação do padrão técnico-produtivo
da revolução verde alcançou proporções menos intensivas como Peru, Honduras
e El Salvador. O segundo trabalho importante a reconhecer o papel das atividades
não-agrícolas no desenvolvimento das economias rurais é o livro organizado por
Ruben G. Echeverría (2001), responsável pelo Departamento de Desenvolvimen-
to Sustentável de um importante organismo internacional, o Banco Interamerica-
no de Desenvolvimento (BID). Nesse trabalho, em artigo introdutório, Janvry e
Sadoulet (2001, p. 9) afirmam que “é impossível compreender a pobreza rural sem
considerar o elemento extra-agrícola e especialmente os componentes não-agrí-
colas das rendas dos domicílios [...] a conclusão é que o combate a pobreza deve
abarcar as múltiplas fontes de ingresso do habitante rural pobre”. Nesse sentido,
ambas as publicações, além adicionar legitimidade acadêmica e política a um tema
que já é estudado há mais tempo por cientistas sociais, buscam vinculá-lo a um
aspecto crucial da realidade rural dos vários países da América Latina, que se refere
ao problema da pobreza e da exclusão social no campo.

Segundo Berdegué, Reardon e Escobar (2001, p.184) o emprego rural não-
agrícola é atualmente responsável por cerca de 40% das rendas dos habitantes
rurais da América Latina e há uma clara tendência que aponta para seu cresci-
mento na região. Segundo esses autores, a importância das atividades rurais não-
agrícolas está no fato de que elas podem integrar soluções para três grandes pro-
blemas do mundo rural latino-americano – a pobreza rural, a transformação do
setor agropecuário e a modernização técnico-produtiva. Estudo recente da CE-
PAL (2000) indicou que as rendas de atividades não-agrícolas assumem um cará-
ter extremamente importante para as populações rurais mais pobres, muitas vezes
significando a única renda monetária para essas famílias. No que concerne à trans-
formação do setor agropecuária e à sua modernização produtiva, as atividades não-
agrícolas tendem a representar uma oportunidade de emprego complementar, pois
à medida que houver maior apropriação de tecnologias pela agricultura tende a
crescer o aumento de ocupações nos serviços ligados ao agroprocessamento e
beneficiamento de produtos.

Nesta seção pretende-se averiguar em que medida a generalização das
atividades não-agrícolas no espaço rural também ocorre nos países latino-ame-
ricanos. Em relação ao continente como um todo, as informações são bastante
escassas, limitando-se basicamente aos trabalhos produzidos por pesquisado-
res ligados à CEPAL (Klein, 1992; Weller, 1997; Dirven, 1997, 1998).

Tal como nos países desenvolvidos, na América Latina a população rural é
cada vez menos sinônimo de população agrícola, e as formas de ocupação do
espaço rural são cada vez mais diversificadas. Segundo Klein, desde 1950 a
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população latino-americana vem crescendo a uma taxa média de 2,6% ao ano e
a população rural não cresceu mais que 0,7% no mesmo período. Em 1950, 54%
dos trabalhadores da América Latina estavam ocupados na agricultura, mas em
1992 eram apenas 25% do total. Em trabalho mais recente, Dirven (1997, p. 19)
mostra que a participação da PEA agrícola no conjunto da PEA rural, na maioria
dos países latino-americanos, é inferior a 70%. Segundo a autora, nos próximos
anos, as projeções indicam que o emprego na agricultura tende a reduzir-se ain-
da mais em relação à PEA total da região (o que significa em torno de 40 mi-
lhões de pessoas), mesmo sem afetar os índices de produtividade e o volume da
produção agrícola total. Ao mesmo tempo, no entanto, esse progresso técnico
tenderá a ser seletivo e beneficiar uma parcela pequena dos agricultores da re-
gião, fazendo com que muitos tenham de abandonar o meio rural e outros tantos
precisem aceitar uma remuneração cada vez menor para seu trabalho, o que
pode implicar o aumento da pobreza rural, que já atinge cerca 60% da popula-
ção latino-americana que vive da agricultura (Dirven, 1997).

Os dados da Tabela 8, extraídos de estatísticas da FAO e sistematizadas
por Dirven (1997), mostram que a queda da PEA agrícola deve intensificar-se
ainda mais a partir do ano 2000, em todos os países da região.

Tabela 8
PAÍSES SELECIONADOS DA AMÉRICA LATINA: PROJEÇÃO

DA POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA (PEA) NA AGRICULTURA,
1990-2010.

Fonte: Dirven (1997, p.77).
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No entanto, essa redução da população ocupada em atividades agrícolas não
significa que haja uma retomada do êxodo rural iniciado na década de 1960. No
período recente, especialmente a partir dos anos oitenta, a queda do emprego agrí-
cola tem sido compensada parcialmente pelo crescimento da população rural ocu-
pada em atividades não-agrícolas. Isso é o que mostra o trabalho de Klein (1992),
que além de reconhecer que as migrações rural-urbanas influenciaram a queda da
PEA agrícola, indica que essa redução também pode ser atribuída às mudanças
recentes das novas formas de ocupação do meio rural.

Segundo o mesmo autor, existe uma tendência de crescimento da popu-
lação economicamente ativa ocupada em ramos de atividades não-agrícolas
na América Latina, conforme mostram os dados da Tabela 9. Ele salienta que,
na região, a PEA agrícola vem crescendo a uma taxa anual negativa de 0,8%,
nos anos referidos, ao passo que a proporção de pessoas ocupadas em ativida-
des não-agrícolas aumenta a uma taxa positiva de 3,4%, no mesmo período,
que é inclusive superior ao crescimento da média total da PEA latino-ameri-
cana, que foi de 2,6%. No conjunto da região, a PEA rural não-agrícola pas-
sou de 23,9% para 29,1%, registrando um crescimento de 5% nos anos recen-
tes. Vale a pena notar que mesmo nos países de grande extensão territorial, como
o Brasil, o México e, em menor escala, a Colômbia, registra-se um crescimen-
to bem mais favorável da PEA não-agrícola em relação à PEA ocupada na agri-
cultura, o que demonstra que as atividades rurais não-agrícolas não se consti-
tuem em fenômeno singular de um país específico.

Tabela 9
PAÍSES SELECIONADOS DA AMÉRICA LATINA: TAXAS ANUAIS (%)

DE CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA (PEA),
SEGUNDO LOCAL DE DOMICÍLIO E RAMO DE ATIVIDADE.

¹ Refere-se ao ano base dos dados apresentados.
Fonte: Klein (1992, p. 6), com base em censos nacionais de população de cada país.
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Para Klein, existem três hipóteses para explicar a evolução das atividades
rurais não-agrícolas na América Latina. A primeira, sustenta o autor, está relaci-
onada à distribuição geográfica e demográfica da população em um território
que pode variar de um país para outro. A segunda hipótese é de que o processo
de modernização tecnológica da agricultura acabou forjando o crescimento dos
serviços auxiliares às atividades agrícolas, o que tem criado um novo mercado
de trabalho no espaço rural diferente do agrícola, embora a ele vinculado. Por
último, Klein acredita que, em conseqüência deste processo de ampliação do
mercado de trabalho agrícola e não-agrícola, surgem novas atividades no meio
rural, em geral ligadas à prestação de serviços, como as comunicações e o ser-
viço público em geral.

Entre as características da evolução das atividades não-agrícolas no
espaço rural, o autor destaca o crescimento das atividades comerciais e dos
serviços. Segundo Klein, isso indica que a estrutura do emprego rural não-
agrícola está se tornando bastante similar ao mercado de trabalho urbano.
Essa homogeneidade do emprego rural e urbano não-agrícola por ramos
de atividade sugere uma integração entre o próprio mercado de trabalho.
A Tabela 10 apresenta o crescimento de alguns dos principais ramos de
atividade da população economicamente ativa rural, com destaque para os
serviços, o comércio, a construção e as indústrias manufatureiras, bem como
o desempenho do próprio ramo agrícola. Este último, não obstante ainda
ocupar ao redor de 70% da PEA rural, mostra-se em declínio em quase to-
dos os países do continente.

Além da homogeneização do mercado de trabalho, Klein (1992, p.10-
11) também destaca que há pelo menos outras duas conseqüências impor-
tantes decorrentes das transformações estruturais do emprego e das formas
de ocupação no espaço rural. A primeira refere-se ao crescimento das uni-
dades produtivas ocupadas em tempo parcial na agricultura, muitas vezes
executando mais de uma atividade produtiva em setores diferentes. Esse
fenômeno relaciona-se tanto à capacidade de absorção do progresso técni-
co nas propriedades como ao aumento da ociosidade de parte da força de
trabalho dos membros da família, fazendo com que os trabalhos temporá-
rios ou acessórios exteriores à propriedade constituam-se em novas fontes
de rendimento. A segunda conseqüência está relacionada às transformações
estruturais da economia capitalista contemporânea, especificamente no que
tange aos processos de descentralização da produção urbano-industrial para
áreas rurais ou periurbanas. Esses processos obedecem à necessidade cres-
cente de flexibilização das relações de trabalho e redução dos custos de mão-
de-obra, que em geral são bem mais atraentes nas áreas rurais. A emergên-
cia do trabalho a domicílio e o deslocamento de empresas para áreas rurais da
América Latina inserem-se nesse contexto.
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Tabela 10
AMÉRICA LATINA. PRINCIPAIS RAMOS DE ATIVIDADE DA POPULAÇÃO

ECONOMICAMENTE ATIVA (PEA) COM DOMICÍLIO RURAL (EM %)

1 Média simples de todos os países.
Fonte: Klein (1992, p. 5) a partir dos censos nacionais de população.

Ainda de acordo com Klein, o desenvolvimento das atividades rurais não-
agrícolas na América Latina decorre do próprio crescimento da agricultura. Por
essa razão, sugere que as ações de desenvolvimento integrado atuem de forma a
compatibilizar as políticas agrícolas com outras formas de geração de emprego no
meio rural, especialmente através da descentralização industrial. Para ele, a emer-
gência das atividades rurais não-agrícolas na América Latina pode ter um papel
importante no alívio à pobreza rural e ao estímulo de novas atividades econômicas
no espaço rural.58  Como razões que justificariam políticas de apoio a esse tipo de
desenvolvimento, o autor destaca a importância das rendas rurais não-agrícolas

58 Em 1990, 61% da população rural da América Latina encontrava-se em condição de pobre-
za (Klein, 1992, p.12).
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para a dinamização da economia local e para a diversificação das fontes de ren-
das dos agricultores, oferecendo-se alternativas de inserção profissional para os
mais jovens que não desejam dedicar-se a essa atividade (Klein, 1992).

Nessa mesma direção, Weller (1997) também identificou a agricultu-
ra como o setor responsável pela expansão dos empregos rurais não-agrí-
colas na região do istmo centro-americano (Costa Rica, Honduras, Pana-
má e Guatemala). Segundo esse autor, as características da agropecuária
constituem fatores determinantes dos empregos não-agrícolas, podendo-
se identificar três dinâmicas que dela derivam diretamente e outras duas
não se vinculam a ela. A primeira, que em geral está diretamente ligada ao
processo produtivo agrícola, como as atividades complementares ou aces-
sórias; a segunda deriva dos empregos não-agrícolas gerados pelas deman-
das de consumo da própria população rural (como bens e serviços, trans-
portes e comércio) e a última estaria relacionada à disponibilidade de ex-
cedentes de mão-de-obra, em face do nível de emprego agrícola existente
(mão-de-obra essa que migra para as zonas urbanas e permanece ocupa-
da em atividades que o autor chama de “refúgio”). Além desses fatores,
Weller também aponta o artesanato rural típico e o turismo rural como exem-
plos de atividades que também podem contribuir para a geração de em-
pregos não-agrícolas no meio rural e, finalmente, atividades que derivam
da expansão dos serviços públicos em infra-estrutura, decorrentes de in-
vestimentos do Estado, que se constituiriam, portanto, na quinta dinâmica
identificada pelo autor na América Central.

3.3. AS OCUPAÇÕES AGRÍCOLAS E NÃO-AGRÍCOLAS
NO BRASIL: O PROJETO RURBANO

No Brasil, a emergência das atividades não-agrícolas no meio rural des-
perta o interesse de diversos estudiosos, sendo tal fenômeno apontado por al-
guns como a provável face do “novo rural brasileiro”. Segundo Graziano da
Silva (1999), a novidade consiste no fato de que o meio rural já não pode mais
ser associado apenas à produção agrícola e pecuária. O aparecimento de no-
vas atividades estaria introduzindo um conjunto de novas funções no espaço
rural, especialmente aquelas ligadas às ocupações não-agrícolas da popula-
ção. O ator social privilegiado dessa nova caracterização do rural seria o apa-
recimento das famílias pluriativas, que combinam vários tipos de atividades e
ocupações em uma mesma unidade familiar ou estabelecimento, fazendo com
que os seus membros possuam vários tipos de inserção profissional.59

59 Segundo Graziano da Silva (1999, p. X), “[...] Em resumo, deixam de ser trabalhadores agrí-
colas especializados para se converterem em trabalhadores (empregados ou conta própria) que
combinam formas diversas de ocupação (assalariados ou não), em distintos ramos de ativida-
des (agrícolas e não-agrícolas)”.
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Entre os fatores que contribuíram para a emergência dessa situação,
os pesquisadores ligados ao Projeto Rurbano, coordenado pelo professor José
Graziano da Silva, têm apontado três causas principais. Primeiramente, a
emergência das atividades não-agrícolas e da pluriatividade, segundo Grazi-
ano da Silva et al. (1996), seria decorrente do que chama de “urbanização
do campo”, um processo resultante de um transbordamento das cidades e
do mercado de trabalho urbano para as áreas rurais situadas em seu entor-
no, como é o caso da região de Campinas, no Estado de São Paulo. Nessas
áreas, o processo de urbanização do campo se daria através da expansão de
novas atividades que pouco ou nada têm a ver com a produção agropecuá-
ria stricto sensu. Trata-se de novos tipos de ocupações, ligadas ao lazer e
ao ócio (os pesque-pague e chácaras de recreio seriam o seu melhor exem-
plo), as moradias secundárias da classe média urbana, áreas de preserva-
ção destinadas ao ecoturismo (parques e estações ecológicas, sobretudo) e
novas formas de emprego como os jardineiros, pedreiros, motoristas, espe-
cialmente atividades ligadas à prestação de serviços (Graziano da Silva, 1997).

A segunda razão explicativa decorre da crise do próprio setor agrícola,
particularmente a partir das dificuldades enfrentadas pelo setor agroexporta-
dor instaladas no início da década de 1990. Para Graziano da Silva (1999), essa
crise estaria associada às transformações estruturais da agricultura brasileira,
provocadas pela modernização tecnológica e um conjunto de condicionantes
macroeconômicos típicos da década de 1990, como as mudanças no financia-
mento da produção, na política de abertura comercial, no acirramento da con-
corrência com os produtos estrangeiros e, especialmente, na sobrevalorização
cambial da moeda brasileira ocorrida entre 1994 e 1998. Como efeitos desses
condicionantes assistiu-se à queda da rentabilidade dos principais produtos da
agropecuária brasileira que, segundo Lopes (1996), reduziram-se, em média,
40% na comparação do período 1981-1985 com o qüinqüênio 1991-1995. Essa
diminuição da renda também se refletiu na redução dos valores dos principais
ativos agrícolas, especialmente os preços pagos pela terra. A queda dos pre-
ços não apenas afastou os interessados em obter lucro com o “negócio agrí-
cola” como diminuiu, rapidamente, as rendas gerais na agricultura brasileira.

Em trabalho recente, Graziano e Del Grossi (1999) mostraram que, na
década 1990, especialmente no período pós-Plano Real, houve uma acentua-
da queda das rendas agrícolas, especialmente entre as categorias dos ocupa-
dos rurais por conta própria, em que estão inseridos os agricultores familiares.
Os autores mostraram que entre 1992 e 1999 houve uma redução das rendas
agrícolas das pessoas ocupadas e com domicílio em áreas rurais vis-à-vis
aquelas obtidas em atividades não-agrícolas. No ano de 1999, os autores veri-
ficaram que a renda média das pessoas domiciliadas no rural e ocupadas em
atividades agrícolas somente foi maior do que do ramo de serviços.
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Finalmente, a terceira causa que explicaria o surgimento das ativida-
des rurais não-agrícolas está relacionada aos limites de crescimento do pró-
prio emprego agrícola, que estaria ocorrendo devido à alta taxa de ociosida-
de tecnológica e ao subemprego existente na agricultura brasileira. Uma si-
mulação, a partir da base de dados da Fundação Seade (de São Paulo), de-
monstrou que caso houvesse uma disseminação dos sistemas de produção
mais modernos de cada produto, como é atualmente praticado em determi-
nadas regiões do Estado de São Paulo, estendendo-se para todas as áreas
cultivadas desse produto, haveria uma redução de 45% na demanda por for-
ça de trabalho agrícola, no nível de Brasil, e de 23% para São Paulo (Grazi-
ano da Silva, 1999, p. 89). Além disso, em estudo recente, Kageyama (1997,
p.7) estimou, com base nos dados das PNADs de 1992 e 1995, que haveria
35,3% de pessoas subocupadas em atividades agrícolas no Brasil (sendo 34%
na região Sul) que poderiam ser consideradas subempregadas, definindo-se
essa situação como aquela pessoa ocupada menos de 15 horas por semana
e cujo rendimento é inferior ao valor de um salário mínimo.

Para se ter uma idéia da importância desse processo, apresenta-se na
seqüência algumas tabelas que trazem informação sobre o emprego e a ocu-
pação nas atividades rurais não-agrícolas na região Sul do Brasil. A Tabela
11 apresenta informações sobre a População Economicamente Ativa (PEA)
ocupada em atividades agrícolas e não-agrícolas com domicílio rural e urba-
no para o Brasil, para a região Sul e nos estados do Rio Grande do Sul e
Santa Catarina. A fonte desses dados são a Pesquisa Nacional por Amostra
de Domicílios (PNADs), realizada pelo IBGE, reprocessados pelo projeto
Rurbano.
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Tabela 11
BRASIL, REGIÃO SUL, RIO GRANDE DO SUL E SANTA CATARINA.

POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA (PEA) OCUPADA,
SEGUNDO O SETOR DE ATIVIDADE E A SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO,

1981 E 1999 (1.000 PESSOAS)

a Teste t indica se a diferença entre os dois anos é significativa ou não.
b Estimativa do coeficiente de uma regressão log-linear contra o tempo. Neste caso, o teste t
indica a existência ou não de uma tendência nos dados.
(***) , (**) e (*) indicam valores significativos ao nível de 5, 10 e 20%, respectivamente.
Fonte: Núcleo de Economia Agrícola do IE/Unicamp, Projeto Rurbano (Tabulações Especiais).

Consultando-se as taxas anuais de crescimento dos dois períodos ana-
lisados, percebe-se que nos anos da década de 1990, em todas as quatro
unidades de análise selecionadas, houve uma redução da população domi-
ciliada no meio rural e ocupada em atividades agrícolas. Em Santa Catari-
na, essa redução chegou a ser de 4,4% a.a. entre 1992 e 1999. Não obstan-
te, aparentemente compensando essa perda de postos de trabalho agrícola,
em todas as quatro unidades também se registrou um aumento da popula-
ção com domicílio rural ocupada em atividades não-agrícolas, cabendo
outra vez o destaque para Santa Catarina, onde o aumento foi de 4,1% a.a.

Além das três razões antes mencionadas, os autores insistem em afir-
mar que uma das razões fundamentais que provocaria essas transforma-
ções no mercado de trabalho rural brasileiro seria o processo de aprofun-
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damento da modernização técnico-produtiva da agricultura no período recen-
te (Graziano da Silva, 1999; Kageyama, 1997). O entendimento é de que o
progresso tecnológico e a integração crescente dos processos produtivos agro-
pecuários com os diferentes setores da economia acabam alterando o perfil
dos produtores agrícolas e estimulando o aparecimento de novas demandas
no espaço rural, muitas delas sem nenhum tipo de ligação com a produção
agrícola. É claro que caracterizar o meio rural brasileiro como um espaço não
exclusivamente agrícola não implica, em contrapartida, afirmar que o signifi-
cado econômico, social e produtivo da agricultura tenha perdido sua importân-
cia.

Indubitavelmente, há também outras razões apontadas como res-
ponsáveis pela emergência das atividades não-agrícolas no meio rural
brasileiro. Uma delas refere-se ao processo de descentralização e inte-
riorização de determinados tipos de indústrias, especialmente de bens
de consumo não-duráveis, como têxteis, vestuário e calçados, em al-
gumas regiões do Sul do Brasil (especialmente no Rio Grande do Sul e
em Santa Catarina) e, mais recentemente, no nordeste, que têm contri-
buído para revitalização econômica de determinadas áreas rurais
(Schneider, 1999).

De um modo geral, esses estudos indicam estar em curso um pro-
cesso de alteração das características do mercado de trabalho rural e da
ocupação da força de trabalho residente nessas áreas, aliada a uma rá-
pida diminuição das pessoas ocupadas em atividades agrícolas. Entre
os ramos de atividades que mais têm atraído os trabalhadores no meio
rural do Brasil e da região Sul estão: a prestação de serviços, a indús-
tria da transformação e da construção, seguidos do comércio de mer-
cadorias, transporte e comunicação e o ramo social, conforme mostra
a Tabela 12, dividida em valores absolutos e relativos. Em termos rela-
tivos, o destaque positivo fica por conta do ramo de serviços auxilia-
res, que cresceu a uma taxa média anual de 14% entre 1992 e 1999 tan-
to na região Sul como no Brasil. Não obstante este crescimento desta-
cado, não se pode deixar de destacar as taxas relativas de crescimento
do ramo da prestação de serviços, que é mais estável nas duas décadas,
além dos ramos de transporte e comunicação, comércio de mercadori-
as e administração pública.

Entre os setores de atividades não-agrícolas que mais cresceram no meio
rural brasileiro no período recente destaca-se a indústria da construção civil e
o emprego doméstico. Tanto no conjunto da região Sul como no Brasil, o setor
da indústria da construção cresceu 9,5% a.a. e 8,2% a.a, respectivamente, e
o emprego doméstico cresceu a uma taxa de cerca de 5% a.a. entre 1992 e
1999, conforme mostra a Tabela 13, a seguir. Outro setor cujo crescimento
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merece destaque é o da indústria de alimentos, que entre 1992 e 1999 revelou
um acréscimo de 16,4 % a.a. no conjunto da região Sul assim como o de res-
taurantes, que cresceu 6,9% a.a. no Brasil.

Tabela 13
BRASIL E REGIÃO SUL. PRINCIPAIS SETORES DE ATIVIDADES

NÃO-AGRÍCOLAS DA POPULAÇÃO RURAL OCUPADA, 1981 A 1999
(1.000 PESSOAS)

a Teste t indica se a diferença entre os dois anos é significativa ou não.
b Estimativa do coeficiente de uma regressão log-linear contra o tempo. Neste caso, o teste t
indica a existência ou não de uma tendência nos dados.
(*),(**),(***) significam respectivamente 20%, 10% e 5%.
Fonte: Tabulações Especiais do Projeto Rurbano, NEA-IE/Unicamp, janeiro 1999.

Os efeitos das transformações na formas de ocupação da força de tra-
balho na agricultura brasileira, em especial da região Sul, ficam mais evi-
dentes quando se analisa o comportamento das diferentes categorias so-
ciais que compõem a estrutura produtiva da agropecuária. Uma consulta à

60 Não confundir o ramo da indústria da transformação com o setor de mesmo nome. O ramo
da indústria da transformação englobla o setor de mesmo nome.
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Tabela 12a
REGIÃO SUL E BRASIL. RAMOS DE ATIVIDADES NÃO-AGRÍCOLAS

DA PEA OCUPADA RESIDENTE EM DOMICÍLIOS RURAIS, 1992 A 1999
(1.000 PESSOAS)

Tabela 12b
REGIÃO SUL E BRASIL. TAXAS DE CRESCIMENTO DOS RAMOS

DE ATIVIDADES NÃO-AGRÍCOLAS DA PEA OCUPADA RESIDENTE
EM DOMICÍLIOS RURAIS, 1992 A 1999.

a Teste t indica se a diferença entre os dois anos é significativa ou não.
b Estimativa do coeficiente de uma regressão log-linear contra o tempo. Neste caso, o teste t
indica a existência ou não de uma tendência nos dados.
(***) , (**) e (*) indicam valores significativos ao nível de 5, 10 e 20%, respectivamente.
Fonte: Núcleo de Economia Agrícola do IE/Unicamp, Projeto Rurbano (Tabulações Especiais).
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Tabela 14 permite identificar, com notável clarividência, o desempenho nega-
tivo de todas as categorias de ocupação em atividades agrícolas. Entre 1992 e
1999, todas as categorias ocupadas na agricultura registraram taxas negativas
de crescimento, resultando em um decréscimo de 3,9% a.a. no conjunto dos
três estados da região sul e de 1,7% a.a. no Brasil como um todo. O destaque
entre as quatro categorias listadas fica para a categoria dos “conta própria”
na região Sul, que diminuíram a uma taxa de 2,7% a.a. e os ocupados como
empregadores no Brasil, que caíram a uma taxa de 3,9% a.a. entre 1992 e
1999. Outra categoria que registrou uma queda significativa, no mesmo perí-
odo, foi a dos que se declararam não-remunerados, como usualmente o fazem
os demais membros das unidades familiares como as esposas e crianças, en-
tre outros, que no Sul reduziram-se em -5,4% a.a. e, no Brasil, em -2,6% ao
ano entre 1992 e 1999.

Tabela 14
BRASIL E REGIÃO SUL. TAXAS DE CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO

ECONOMICAMENTE ATIVA RURAL OCUPADA (PEA) SEGUNDO A POSIÇÃO
NA OCUPAÇÃO, 1981-1999 (1.000 PESSOAS)

a Teste t indica se a diferença entre os dois anos é significativa ou não.
b Estimativa do coeficiente de uma regressão log-linear contra o tempo. Neste caso, o teste t
indica a existência ou não de uma tendência nos dados.
(*),(**),(***) significam respectivamente 20%, 10% e 5%.
Fonte: Tabulações Especiais do Projeto Rurbano, NEA-IE/Unicamp, janeiro 1999.
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Em contraste com a redução do número de pessoas economicamente
ativas ocupadas nas atividades agrícolas, as categorias que estavam traba-
lhando em ocupações não-agrícolas registraram um comportamento mui-
to distinto. Em primeiro lugar, tal como indicado na Tabela 14, deve-se
destacar que nas taxas de crescimento anuais referentes às atividades não-
agrícolas não há sinal negativo no caso brasileiro e para a região no perío-
do entre 1992 e 1999, nem mesmo quando os testes estatísticos não são signi-
ficativos. Outra informação importante refere-se ao crescimento da categoria
dos empregadores em atividades não-agrícolas com domicílio rural, que alcança
a surpreendente taxa de 12,9% a.a. na região Sul e aumento de 9,9% a.a. no
Brasil, no período compreendido entre 1992 e 1999. Além disso, tomando-se
apenas a região Sul, verifica-se um aumento igualmente significativo nas ativi-
dades não-agrícolas das categorias nas quais estão os agricultores familiares,
que são as pessoas que declaram estar ocupadas por conta própria (4,5% a.a.).
Mas é igualmente significativo o aumento de 4,1% a.a. dos empregadores em
atividades não-agrícolas.

Frente à queda generalizada do emprego agrícola nos diferentes paí-
ses e regiões, pode-se afirmar que o crescimento das atividades não-agrí-
colas no meio rural está se configurando como um fenômeno absolutamente
relevante não apenas para promover o desenvolvimento econômico e o
bem-estar social das populações rurais, mas, também, para a própria inter-
pretação analítica das transformações agrárias contemporâneas. Em outro
capítulo será retomada a análise das ocupações agrícolas e não-agrícolas,
dedicando-se especial atenção ao seu desempenho recente nos Estados de
Santa Catarina e do Rio Grande do Sul.



141

CAPÍTULO 4

Pluriatividade e agricultura familiar
no sul do Brasil: Rio Grande do Sul

e Santa Catarina em perspectiva comparada

As transformações gerais verificadas nas formas de ocupação e empre-
go do meio rural, analisadas no capítulo anterior, já são amplamente difundidas
na estrutura agrária dos dois estados meridionais do Brasil. A partir da década
de 1980, algumas regiões dos estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina
passam a registrar processos sociais de alteração das formas usuais de ocu-
pação da força de trabalho no meio rural (Schneider, 1999; Raud, 1999). Em
ambos os casos, algumas áreas colonizadas por imigrantes de origem alemã
vindos diretamente da Alemanha (por isso chamadas de áreas de colonização
antiga ou velha), como a região do Vale do Sinos no Rio Grande do Sul e do
Vale do Itajaí em Santa Catarina, passaram a viabilizar novas estratégias de
reprodução social dos agricultores familiares nelas instalados.

Nesse sentido, parece importante a tentativa de demonstrar que as mu-
danças ocupacionais da força de trabalho rural que se verificam nos países
desenvolvidos, discutidas anteriormente, também estão presentes na estrutura
agrária do sul do Brasil. Assim, as duas seções que se seguem a esta introdu-
ção serão dedicadas à discussão das transformações nas formas de ocupação
em atividades agrícolas e não-agrícolas nos dois estados meridionais da Fede-
ração. Na terceira seção apresenta-se algumas características gerais sobre o
processo de articulação entre a agricultura familiar e o mercado de trabalho
industrial (que é composto pela indústria coureiro-calçadista no caso gaúcho e
têxtil no caso catarinense) que se constituiu nas regiões antes mencionadas.
Na quarta e última seção são apresentadas algumas considerações sobre os
dois estudos de caso realizados para analisar situações concretas de famílias
rurais que recorrem a estratégia da pluriatividade.

Antes de passar para apresentação dos dados secundários é necessário
fazer alguns esclarecimentos sobre a base de informações utilizada nas duas
próximas seções. As informações sobre a dinâmica das atividades agrícolas e
não-agrícolas nos estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina são resul-
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tantes de tabulações especiais produzidas pelo Projeto Rurbano, utilizando como
fonte a Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílios, do IBGE (doravante
denominada simplesmente de PNAD). A PNAD é uma pesquisa por amos-
tras baseada no último censo demográfico disponível. Em cada Estado é feito
um corte, separando áreas urbanas, rurais e metropolitanas, motivo pelo qual
os dados não podem ser desagregados por microrregiões homogêneas.

Também é importante ressaltar que os dados divulgados pelo IBGE,
a partir de 1992, não podem ser comparados com aqueles que foram le-
vantados antes dessa data, porque a partir desse ano a metodologia de le-
vantamento foi modificada, tanto no que se refere à cobertura temática
como, principalmente, em relação ao conceito de “trabalho”.61  O IBGE
passou a considerar como “ocupadas” as pessoas de 10 anos ou mais de
idade que realizavam algum trabalho (remunerado ou não) durante pelo
menos uma hora, na semana de referência (período de coleta das informa-
ções), visando captar determinados grupos de pessoas envolvidos em ati-
vidades econômicas que anteriormente não eram incluídas, abandonando
o critério anterior que considerava ocupadas as pessoas que se envolviam
em atividades durante pelo menos quinze horas de trabalho (Graziano da
Silva e Del Grossi, 1997). Criou-se, dessa forma, a noção de “trabalho
ampliado”, decorrente do que Del Grossi (1999) chamou de “acréscimo
conceitual”. Segundo esse autor, essa modificação, de fato, introduziu uma
distorção na PNAD, pois ampliou-se o universo de pessoas consideradas
como ocupadas quando, segundo seus cálculos, essas pessoas, na verda-
de, trabalhavam em atividades de auto-construção ou para o auto-consu-
mo. Em princípio, essa diferença impediria a comparação das PNADs dos
anos noventa com a de 1981, obstáculo que foi superado estatisticamente
pela equipe do Projeto Rurbano, que ao final conseguiu compatibilizar as
séries em apreço, analisadas a seguir.

4.1. A DINÂMICA DAS ATIVIDADES AGRÍCOLAS
E NÃO-AGRÍCOLAS NO RIO GRANDE DO SUL

Nas últimas três décadas, a agricultura gaúcha, como de resto a dos
demais Estados meridionais do Brasil, conheceu um desenvolvimento eco-
nômico sem precedentes em sua história. Esse desenvolvimento, tal como

61 Além disso, a partir da nova classificação da posição na ocupação, que passou a ser adota-
da, suprimiu-se a subdivisão dos trabalhadores volantes, com ou sem intermediário, e defini-
ram-se duas outras categorias decorrentes da ampliação do conceito de trabalho (trabalhado-
res na produção para o próprio consumo e trabalhadores na construção para o próprio uso).
Para maiores detalhes acerca das conseqüências metodológicas dessa mudança, consultar Del
Grossi (1999) e Botelho (1999).
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ocorreu na maior parte dos países desenvolvidos, caracterizou-se sobretudo
pelo incremento de novas tecnologias, pela utilização em larga escala de insu-
mos e máquinas industriais e pelas alterações biogenéticas mediante a intro-
dução de variedades de plantas e animais de alto rendimento. Como resultado,
obteve-se um extraordinário crescimento da produtividade agrícola, fazendo
com que o Brasil e, especialmente, a região Sul, lograssem uma inserção pri-
vilegiada no comércio mundial de commodities agrícolas (Goodman e Red-
clift, 1989). Esses são os traços mais gerais do conjunto de mudanças que os
estudiosos chamam de “modernização da agricultura” (Graziano da Silva, 1996).

No caso do Rio Grande do Sul, esse intenso processo de transformação
estrutural pode ser dividido em três fases distintas, quanto ao desenvolvimento
agrário. O primeiro desses períodos, como já apontado em outro trabalho (Sch-
neider e Navarro, 2000), promoveu a “euforia” da modernização produtiva,
iniciada na década de 1970, quando os governos militares empreenderam uma
inédita transformação de algumas regiões agrárias brasileiras (em especial no
centro-sul), retirando-as de seu atraso tecnológico e inserindo-as em circuitos
propriamente capitalistas – o que permitiu não apenas a constituição de novas
estruturas de produção, mas também o desenvolvimento de uma nova racio-
nalidade de gestão agrícola.

Esgotada essa primeira fase de mudanças, simbolizada pelo ano de
1981, quando foram modificadas as normas financeiras do primeiro perí-
odo, particularmente no que se refere ao esgotamento da política de crédi-
to rural facilitado, os anos seguintes foram marcados por uma dinâmica
inteiramente nova da agricultura. A década de 1980 representou, de fato,
um outro período inteiramente singular, com as evidências de um ajuste
macroeconômico persistente e, como resultado, uma deterioração dos apa-
ratos institucionais ligados ao mundo rural, além da incapacidade finan-
ceira crescente do Estado em manter mecanismos de estímulo e/ou susten-
tação da agricultura similares ao período anterior, em especial aqueles re-
lacionados aos reclamos de financiamento da produção nas condições an-
tes estabelecidas (Graziano da Silva, 1996; Delgado, 1995).

A década de 1990, por sua vez, introduziu outros contornos econômicos
e políticos, identificando uma terceira e diferente fase do desenvolvimento
agrário do Rio Grande do Sul. Nesses anos mais recentes, com o forte recuo
das políticas públicas para o meio rural, modificou-se ainda mais o ambiente
social e produtivo, não apenas desafiando os estudiosos e suas ferramentas
analíticas mas, principalmente, materializando novos desafios e impasses que
têm confrontado os próprios produtores, provavelmente em magnitude sem
precedentes.

Os efeitos sociais resultantes dessas mudanças mais gerais variaram de re-
gião para região agrária brasileira mas, salienta-se, geralmente observou-se uma
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forte modificação demográfica no meio rural, com a diminuição constante do nú-
mero da famílias dedicadas às atividades propriamente agrícolas, o que repercutiu
sobre a estrutura de ocupação do mercado de trabalho rural.

Considerando-se o conjunto da população gaúcha com idade acima de
10 anos, percebe-se que aquelas pessoas que possuem domicílio rural demons-
tram, tendencialmente, uma trajetória inversa àquelas que residem no espaço
urbano, em relação à sua expressão numérica. Os dados das Tabelas 1a e 1b
ressaltam a expressiva diminuição da população rural em idade ativa (PIA-
rural), no período 1981/1999, registrando uma redução absoluta de 459 mil
pessoas. Importante também salientar que essa redução foi mais significativa
na década de 1980 (ou seja, comparando-se as PNADs de 1981 e 1992) do
que na década de 1990 (comparando-se as PNADs de 1992 e até 1999). Isso
implica dizer que no início dos anos oitenta havia mais gente em idade ativa
apta ao trabalho no meio rural gaúcho do que em 1992. No primeiro caso, a
diminuição anual, conforme mostra a Tabela 1b, alcançou a taxa de 2,0% a.a.,
enquanto que na década de 1990 a redução sofreu teve uma queda significati-
va, registrando uma taxa negativa de apenas 0,2% a.a. entre 1992 e 1999.

Tabela 1a
RIO GRANDE DO SUL E BRASIL. POPULAÇÃO EM IDADE ATIVA (PIA) COM 10

ANOS OU MAIS, OCUPADA E NÃO-OCUPADA, SEGUNDO
O LOCAL DE DOMICÍLIO E O SETOR DE ATIVIDADE, 1981-1999

(1.000 PESSOAS)
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Tabela 1b
RIO GRANDE DO SUL E BRASIL. TAXAS DE CRESCIMENTO

DA POPULAÇÃO EM IDADE ATIVA (PIA) COM 10 ANOS OU MAIS,
OCUPADA E NÃO-OCUPADA, SEGUNDO O LOCAL DE DOMICÍLIO

E O SETOR DE ATIVIDADE, 1981-1999 (1.000 PESSOAS)

a Teste t indica se a diferença entre os dois anos é significativa ou não.
b Estimativa do coeficiente de uma regressão log-linear contra o tempo. Neste caso, o teste t
indica a existência ou não de uma tendência nos dados.
(***), (**), (*) significam respectivamente 5%, 10% e 20%.
Fonte: Núcleo de Economia Agrícola do IE/Unicamp, Projeto Rurbano (Tabulações Especiais).

Essa variação da população em idade ativa deve-se, sobretudo à redu-
ção da PEA ocupada em atividades agrícolas e não-agrícolas, uma vez que
não se registra uma queda expressiva no número de indivíduos não econo-
micamente ativos.62  Embora os dados não permitam o cálculo dos saldos
migratórios, indicam que o meio rural gaúcho ainda continua perdendo po-
pulação, podendo-se afirmar que o êxodo da população para as cidades ain-
da persiste, embora tenha diminuído significativamente nos anos noventa,
quando comparado com a década anterior (Schneider e Radomsky, 2002).

Ao analisar, retrospectivamente, as principais mudanças demográficas e
ocupacionais desde a década de 1980 pode-se associar a diminuição absoluta
da população rural aos impactos da intensa modernização tecnológica e pro-
dutiva da década de 1970, que se desenvolveu em quase todas as regiões ru-
rais do Rio Grande do Sul e em alguns outros estados do Brasil. Embora esse
processo tenha diminuído sua intensidade com o esgotamento dos mecanis-
mos financeiros que lhe deram origem, ainda assim nos anos mais recentes
seguiu seu itinerário transformador, concentrando-se em algumas áreas e em
algumas atividades produtivas. O processo de modernização implicou, no Rio
Grande do Sul, a visível redução de postos de trabalho, com a eliminação das

62 A população economicamente ativa teve taxas de crescimento negativas nos anos oitenta e
nos noventa (-1,1% e -1,2% respectivamente) ao passo que a população não economicamen-
te ativa teve queda apenas nos anos oitenta (Schneider e Radomsky, 2002).
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formas transitórias de trabalho antes vigentes, como o pequeno arrendamen-
to, a parceria e o trabalho de agregados nas propriedades maiores antes dedi-
cadas principalmente (como atividade propriamente comercial) à triticultura,
posteriormente o mesmo acontecendo na principal zona de produção da soja,
o chamado Planalto Médio. Nessa região, o boom da soja deslocou rapida-
mente os pequenos produtores rurais, não apenas pela lenta constituição de
uma nova racionalidade na gestão da propriedade mas, igualmente, pela ex-
pansão da mecanização, eliminando postos de trabalho antes existentes.63  Para
a crescente população que perdeu suas formas de ocupação em função da
expansão da soja, o retorno às suas regiões de origem, normalmente o Alto
Uruguai (região fronteiriça com Santa Catarina) não era mais possível, pela
pressão demográfica existente nessa última região, pela estrutura fundiária
marcada predominantemente por pequenos estabelecimentos e, em especial,
pela inexistência de “terras livres” ou de custo de aquisição mais baixo, que
pudessem ser ocupadas.

Nesse contexto, a migração para as cidades tornou-se quase a única alter-
nativa existente, particularmente em direção ao Vale dos Sinos, região próxima
a Porto Alegre, tendo como centro irradiador a cidade de Novo Hamburgo, que,
na década de 1980, tornou-se um dos principais centros produtores de calçados
(principalmente femininos) do país, setor fortemente exportador (Schneider, 1994,
1999). Os movimentos migratórios, contudo, nos anos mais recentes, não podem
ser comparados com aqueles da década de 1980, pois o crescimento da econo-
mia gaúcha reduziu-se e freou decisões migratórias. No auge da modernização
da agricultura gaúcha, nos anos setenta, os movimentos populacionais foram
intensos, quando a população residente em regiões rurais reduziu-se em 15%
em apenas dez anos, situação que não mais se repetiria nos anos seguintes, em
face da citada perda de dinamismo da economia do Estado (seguindo um pa-
drão nacional).

Já na década de 1990, como antes referido, há outros fatores novos a
considerar, particularmente os efeitos da abertura comercial e seus impac-
tos em alguns setores produtivos da economia agrícola do Estado (Navarro,
1996). Em especial, devem ser salientados dois setores que, talvez, mais te-

63 O domínio da soja no Estado, a partir dos anos setenta, e seus impactos em todas as esfe-
ras da vida rural gaúcha, não pode ser menosprezado, com o cultivo passando, aos poucos,
não apenas a orientar as decisões produtivas mas, igualmente, por seu papel na constituição
dos complexos agroindustriais. A substituição dos espaços de produção, com a profunda mo-
dificação na área plantada, é também notável, bastando lembrar que, no final da década de 1960,
a soja apresentava diminuta participação nas estatísticas de produção agrícola no Estado mas,
em 1980, já ocupava 47% da área plantada. Enquanto isso, lavouras como o milho, feijão e
mandioca, que antes ocupavam, no primeiro período citado, respectivamente, 42,5%; 6,3% e
6,7%, passaram a ocupar, em 1980, apenas 21,2%; 2,2% e 2,1%, respectivamente.
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nham contribuído para a redução das oportunidades de ocupação no meio ru-
ral gaúcho. Em primeiro lugar a orizicultura, que experimentou anos proble-
máticos, situações de endividamento ainda não resolvidos, descapitalização
devido à queda dos preços das terras e do arroz, concorrência com produtos
importados, entre outros aspectos – em muitos casos, levando à redução da
área plantada e à desativação de postos de trabalho. O segundo setor produ-
tivo que, provavelmente, tenha sido mais afetado pela abertura comercial e o
acordo do Mercosul, foi o de produção de leite. Nesse caso, realizado por
milhares de pequenos produtores, com baixíssima produtividade geral e intei-
ramente despreparados para concorrer com os produtos de origem argentina
ou uruguaia. Ainda não são conhecidos os impactos reais desse processo no
Rio Grande do Sul, mas evidências assistemáticas indicam uma permanente
sangria populacional, em decorrência do abandono de uma atividade que, qua-
se sempre, desempenha um papel fundamental para esses produtores, pela
possibilidade de produção de renda permanentemente ao longo do ano.

Essas transformações na economia gaúcha, e no meio rural em particu-
lar, tornam-se ainda mais evidentes quando se compara apenas a população
rural economicamente ativa ocupada em atividades agrícolas e não-agrícolas.
Registra-se claramente, nesse exame, a queda mais do que proporcional dos
ocupados em atividades agrícolas, inclusive com uma taxa de redução anual
que acelera-se na década de 1990 – isto é, enquanto nos anos oitenta a redu-
ção anual foi de 1,7% a.a., o esvaziamento ocupacional na década seguinte
aumentou para 2,6% a.a. Cabe notar, contudo, que a redução da PEA foi mais
acentuada entre os ocupados em atividades agrícolas, que em 1981 somavam
1.160.800, em 1992 esse número baixou para 964.000 e, em 1999, chegou a
789.379, muito embora a participação relativa no período tenha-se mantido em
torno de 70%.

O Gráfico 1 evidencia mais claramente essa redução da população rural
ocupada em atividades agrícolas vis-à-vis à população ocupada em ativida-
des não-agrícolas, mostrando, entre essas últimas, a relativa estabilidade nu-
mérica ao longo do tempo, somados todos os sub-ramos das formas de ocupa-
ção não-agrícolas. Não fosse o papel dessas atividades, a queda relativa da
população rural economicamente ativa poderia ter sido ainda mais drástica.
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Gráfico 1. Rio Grande do Sul. PEA rural ocupada em atividades agrícolas
e não-agrícolas, PEA rural procurando emprego (desempregados),

aposentados e outros – 1981-1999
Fonte: Projeto Rurbano. Tabulações Especiais das PNADs.

Os dados apresentados no gráfico apontam algumas das mudanças da
estrutura ocupacional do mundo rural gaúcho, que parecem indicar a lenta for-
mação de postos de trabalho e variadas formas de ocupação que não são estri-
tamente agrícolas, mas situadas em ambientes definidos como rurais. A diferen-
ça, em face do ocorrido em outros estados – particularmente, São Paulo - é a
velocidade desse processo de mudanças, muito menos acentuado no Rio Gran-
de do Sul. Tal fato não deve surpreender, em vista da melhor estruturação de
suas regiões agrárias, em sentido amplo, onde ainda prevalecem valores socio-
culturais e iniciativas produtivas que afirmam a pequena propriedade colonial,
assim servindo como “freio” ao abandono da atividade.64

Por outro ângulo, a análise anterior acerca do emprego rural, em suas
variantes agrícola e não-agrícola, pode revelar caminhos novos para o de-
senvolvimento rural e para políticas tendentes a rejuvenescer os ambien-
tes agrários do Estado. Ou seja, verifica-se uma lenta mudança em comu-
nidades rurais que apresentam dinâmicas econômicas locais nas quais as opor-
tunidades de ocupação em atividades não-agrícolas são cada vez mais impor-

64 No Rio Grande do Sul, ao contrário do Brasil, a queda da PEA rural ocupada nas atividades
agrícolas já era expressiva nos anos oitenta. Também diferente é o desempenho das atividades
não-agrícolas da PEA rural, que no Estado não chegou a ser significativa nos anos noventa, mas,
no Brasil, revelou um crescimento de 3,7% a.a. (Campanhola e Graziano da Silva, 2000).
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tantes. Nessas áreas, gradualmente se constrói uma rede de relações econô-
micas e comerciais que potencializam oportunidades de ampliar empreendi-
mentos e iniciativas para os moradores e produtores do local, não dependendo
mais exclusivamente da produção agrícola e dos humores dos mercados de
venda de produtos de origem agropecuária, com preços que, na presente dé-
cada, tenderam à queda, reduzindo ou limitando as chances de geração de renda
ao longo do tempo.

Tabela 2
RIO GRANDE DO SUL. RAMOS DE ATIVIDADES NÃO-AGRÍCOLAS DA PEA

OCUPADA DE 10 ANOS OU MAIS RESIDENTE EM DOMICÍLIOS RURAIS, 1992-
1999 (1.000 PESSOAS)

a Teste t indica se a diferença entre os dois anos é significativa ou não.
b Estimativa do coeficiente de uma regressão log-linear contra o tempo. Neste caso, o teste t
indica a existência ou não de uma tendência nos dados.
(***), (**), (*) significam respectivamente 5%, 10% e 20%.
Fonte: Núcleo de Economia Agrícola do IE/Unicamp, Projeto Rurbano (Tabulações Especiais).

Em relação aos principais ramos das atividades não-agrícolas da população
economicamente ativa, é preciso notar que nos anos oitenta a parcela da popula-
ção rural envolvida no ramo da indústria de transformação cresceu 2,9% a.a.,
mantendo uma participação ao redor de 7,7% do total da PEA rural ocupada em
atividades não-agrícolas. Em geral, esse ramo é composto pelas pequenas unida-
des semi-industriais processadoras de produtos agropecuários, como as agroin-
dústrias avícolas e suinocultoras e também os laticínios de pequeno porte. Desta-
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ca-se também o ramo da prestação de serviços, que aumentou sua capacidade
ocupacional em mais de 17 mil postos entre 1981 e 1999, chegando a crescer a
uma taxa de 2% a.a. entre 1992-1999, o que indica, talvez, a maior diversidade de
atividades nos ambientes rurais, não necessariamente relacionadas ao setor agrí-
cola propriamente dito. Juntos, os ramos da indústria de transformação e da pres-
tação de serviços somavam, em 1999, 184 mil pessoas, o que representa mais de
50% da PEA ocupada em atividades não-agrícolas (ver total da PEA rural ocupa-
da na Tabela 3).

Na década de 1990, a exceção em relação ao comportamento dos ra-
mos das atividades não-agrícolas da PEA rural ocupada ocorreu, de fato,
no ramo dos serviços auxiliares de atividades econômicas, que cresceu
16,8% a.a., e no ramo dos transportes e da comunicação, aumentando em
7,2% a.a., inclusive invertendo a tendência negativa verificada na década
anterior. Esse desempenho parece indicar que atualmente as atividades
econômicas que mais crescem no espaço rural gaúcho são aquelas associ-
adas ao setor de serviços, quer sejam pessoais ou outros. Em razão disso,
não é difícil compreender por que as pessoas que estão domiciliadas no meio
rural buscam de forma crescente mecanismos para aproximar-se do padrão
de vida urbano. Nesse sentido, os transportes e os veículos de comunica-
ção vêm desempenhando um papel muito significativo.

O crescimento destacado dos ramos dos serviços auxiliares das ativi-
dades econômicas e dos transportes e comunicações na PEA rural não-agrí-
cola do Rio Grande do Sul, entre 1992 e 1999, também pode estar relacio-
nado ao que Weller (1997) chamou de novas dinâmicas econômicas do meio
rural, em sua análise sobre os países do istmo centro-americano. Graziano
da Silva e Del Grossi (1997, p. 16) buscaram relacionar a realidade agrá-
ria brasileira com as proposições de Weller e concluíram que, no Brasil,
não apenas podem ser encontradas as cinco dinâmicas destacadas pelo au-
tor como acrescentaram mais algumas outras. Para esses autores, os ramos
anteriormente referidos inserem-se em um tipo de “dinâmica econômica”
particular, aquela identificada com as “atividades derivadas do consumo
final da população rural”, que se referem a bens e serviços não-agropecu-
ários, tanto de origem rural como urbana.

Além das informações sobre as atividades e os ramos que mais vêm
crescendo no espaço rural gaúcho, é possível avançar na comparação entre
as ocupações nas atividades agrícolas e não-agrícolas também no seu conjun-
to, focalizando-as pelas posições usuais que se encontram no meio rural, que
são os empregados, os empregadores, os ocupados por conta própria (o que
significa que não contratam trabalhadores assalariados e são eles mesmos que
exercem suas atividades na propriedade ou fora dela) e os não-remunerados.
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Tabela 3
RIO GRANDE DO SUL. EVOLUÇÃO DA PEA RURAL OCUPADA SEGUNDO A

POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO, EM 1981, 1992 E 1999 (1.000 PESSOAS)

a Teste t indica se a diferença entre os dois anos é significativa ou não.
b Estimativa do coeficiente de uma regressão log-linear contra o tempo. Neste caso, o teste t
indica a existência ou não de uma tendência nos dados.
(***), (**), (*) significam respectivamente 5%, 10% e 20%.
Fonte: Núcleo de Economia Agrícola do IE/Unicamp, Projeto Rurbano (Tabulações Especiais).

Conforme aponta a Tabela 3, um dos aspectos a ser ressaltado é a ex-
pressiva participação das pessoas ocupadas em atividades não-remunera-
das e por conta própria. Em geral, essas ocupações são exercidas por agri-
cultores familiares que possuem uma pequena propriedade e executam suas
atividades utilizando-se apenas do trabalho da família, sem contratar ne-
nhum tipo de assalariado. O outro aspecto que merece ser reiterado refere-
se à redução total da PEA agrícola, que passou de 1.160.800, em 1981, para
apenas 789.400 em 1999, com destaque para a diminuição dos não-remu-
rerados (-3,1% a.a.) e dos que trabalham por conta própria (-1,6% a.a.), no
período 1992-1999. Somadas, essas duas últimas categorias parecem indicar
que a queda expressiva da população rural ocupada em atividades agrícolas
está ligada à diminuição do número de agricultores familiares no Estado do
Rio Grande do Sul.

Tais evidências estão em consonância com as dificuldades crescentes
que os agricultores familiares encontram para se manter no meio rural e,
sobretudo, nas atividades agrícolas nos anos recentes. Esse processo de aban-
dono do campo é particularmente mais expressivo entre os agricultores que
produzem leite, que sofrem intensa concorrência com os produtos importa-
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dos dos países do Mercosul e aqueles ligados às agroindústrias de frangos e
suínos, pois estas vêm implementando políticas de enxugamento em seus
quadros de integrados para obter melhores escalas de produtividade.

Contudo, há outros fatores que explicam essa redução do emprego agríco-
la, como a diminuição vertiginosa dos preços dos principais produtos agrícolas,
de um lado, e o aumento da produtividade dos principais cultivos da agropecuá-
ria gaúcha. Segundo estudos de Lopes (1997, p. 11), entre 1991 e 1995 os pre-
ços recebidos pelos produtores caíram 19% no caso do arroz, 27% no caso do
milho, 36% no caso da soja e 54% no caso do trigo, o que, sem dúvida, ocasio-
nou uma queda nas rendas dos agricultores e, conseqüentemente, dificuldades
para manter suas atividades e escalas de produção. Por outro lado, verifica-se
uma elevação da produtividade da agropecuária que, segundo estudos da Fun-
dação de Economia e Estatística (Grando, 1996), aumentou em 2,4% ao ano entre
1980 e 1995 para o conjunto do Estado. Nas duas últimas décadas, a agricultura
gaúcha ampliou não somente os volumes da produção primária como também a
sua produtividade, pois esse aumento se fez com um número cada vez menor de
pessoas ocupadas nas atividades agropecuárias. Em 1980, cultivavam-se em torno
de 8 milhões de hectares com grãos no Rio Grande do Sul, obtendo-se cerca de
12,3 milhões de toneladas. Em 1995, a área cultivada com grãos reduziu-se para
6,3 milhões de hectares mas a produção havia subido para 17,3 milhões de tone-
ladas. Portanto, em quinze anos, a produção de grãos no Estado cresceu 41% e
a superfície cultivada reduziu-se em cerca de 20,4%, aumentando o rendimento
médio por hectare de 1,53 t/ha em 1980 para 2,72 t/ha em 1995.

Essas informações parecem sintomáticas das características e tendên-
cias que a agricultura e o emprego rural tendem a assumir nas próximas
décadas. Ou seja, um setor econômico concentrado em um número cada
vez menor de unidades produtivas, porém cada vez mais tecnificadas, efi-
cientes e produtivas, e tendendo a gerar cada vez menos empregos diretos
nas atividades agropecuárias.

Com relação à participação dos trabalhadores rurais assalariados (em-
pregados) em atividades agrícolas, verifica-se que nos anos mais recentes
houve uma queda de 19 mil pessoas nesta categoria, entre 1992 e 1999. Essa
redução está relacionada, provavelmente, às pressões econômicas enfrenta-
das por culturas nas quais geralmente é utilizada força de trabalho contratada,
como é o caso da lavoura de arroz e, em menor escala, da fumicultura ou da
produção de outros cereais (Schneider e Navarro, 2000).

No que se refere às ocupações não-agrícolas da PEA gaúcha com domi-
cílio rural, os dados das PNADs indicam que a maioria dos indivíduos está ocu-
pada na condição de empregado (em torno de 73,5%, em 1999). No entanto, é
preciso destacar o expressivo crescimento de 10,3% a.a., entre 1992-1999, da
categoria dos empregadores com domicílio rural que atuavam em atividades não-
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agrícolas, indicando, o crescimento das atividades autônomas de pequenos em-
preendedores no meio rural, o que, de certo modo, corrobora o crescimento do
ramo da prestação de serviços antes destacado. Na mesma medida, também se
destaca a ocupação das pessoas em atividade não-agrícolas por conta própria,
que cresceu a uma taxa de 4,5% a.a. entre 1992-1999. Este aumento pode ser
atribuído ao incremento das atividades não-agrícolas da população com domicí-
lio rural, envolvidas com o beneficiamento e o processamento de produtos ali-
mentares como conservas, doces, compotas, derivados de leite, de carne, etc.,
típicas da assim chamada agroindústria familiar. A análise do desempenho das
diferentes ocupações da população rural gaúcha nas últimas duas décadas per-
mite afirmar que ainda há forte presença do trabalho familiar, evidenciada na
forma de ocupações por conta própria, ocupações não-remuneradas.

No entanto, uma avaliação de conjunto dos dados apresentados mostra que,
na década de 1980, a PEA rural ocupada regrediu a uma taxa de -1,2% a.a. pas-
sando de 1,437 milhão de pessoas para 1,261 milhão. Na década de 1990, essa
tendência de queda continuou, embora menos intensa, pois a PEA rural total dimi-
nuiu para 1,141 milhão de pessoas, registrando uma taxa negativa de apenas 0,7%
a.a. Mais significativo, contudo, foi o desempenho da PEA rural ocupada em ativi-
dades agrícolas, que entre 1981-1992 reduziu-se em 1,7% a.a. e em 2,6% a.a.
entre 1992-1999, passando de 1,160 milhão pessoas ocupadas em 1981 para 964
mil ocupados em 1992 e para 789 mil em 1999, o que representa uma perda de 196
mil ocupações entre 1981-92 e 174,62 entre 1992-99. Essa redução menos acen-
tuada da PEA rural na década de 1990 está estreitamente relacionada ao cresci-
mento expressivo do número de ativos que têm domicílios em áreas rurais do Rio
Grande do Sul mas que estão ocupados em atividades não-agrícolas. A PEA rural
ocupada em atividades não-agrícolas aumentou de 297 mil em 1992 para 352 mil
em 1992 (o que corresponde a um aumento de 55,24 mil ocupações), registrando
uma taxa anual de crescimento de 2,7% entre 1992 e 1999 e de 4,5% a.a., quando
tomados apenas os anos entre 1996 e 1999. Embora significativo, esse aumento
não foi suficiente para compensar a perda dos ocupados em atividades agrícolas.

4.2. A DINÂMICA DAS ATIVIDADES AGRÍCOLAS
E NÃO-AGRÍCOLAS EM SANTA CATARINA

Nas últimas décadas, a agricultura do Estado de Santa Catarina tam-
bém foi submetida a um marcado processo de transformação de sua base
produtiva, especialmente no que se refere à alteração de sua base tecno-
lógica. À semelhança do ocorrido no Rio Grande do Sul, o processo de mo-
dificação das relações de trabalho e dos processos produtivos intensificou-
se a partir de meados da década de 1970, mediante a crescente incorpora-
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ção dos insumos modernos, integrando os agricultores familiares à nova
dinâmica econômica daquele período. Em certa medida, pode-se afirmar
que a modernização da agricultura catarinense, especialmente no tocante
à região Oeste daquele Estado, decorre, de fato, da difusão do processo
modernizante da metade norte do Rio Grande do Sul, por um lado, e, tam-
bém, pela notável expansão da agroindústria integradora de pequenos ani-
mais (aves e suínos). Como é notório, Santa Catarina é o maior Estado
produtor de produtos derivados de suínos e aves (com indústrias concen-
tradas no Oeste daquele Estado) e o Brasil, por sua vez, é um dos maiores
exportadores mundiais daqueles produtos.

No entanto, conforme já ressaltado, o processo de modernização não
percorreu uma trajetória linear e tampouco generalizou-se de forma homo-
gênea em todas as regiões e entre todas as categorias de agricultores. É por
isso que determinadas regiões integraram-se mais rapidamente que outras
aos novos circuitos econômico-financeiros. Não obstante essa ressalva, uma
retrospectiva das transformações da estrutura agrária e da economia agrí-
cola catarinense nas duas últimas décadas revela características bastante
similares ao que ocorreu em outras regiões brasileiras, especialmente no
Rio Grande do Sul. Os dados que serão analisados a seguir também foram
obtidos através das mesmas tabulações especiais da PNAD, conforme des-
tacado anteriormente. As duas primeiras Tabelas (4a e 4b) fornecem um
quadro sintético das principais transformações que ocorreram em Santa
Catarina, na década de 1980 e nos anos da década atual. Seguindo a ten-
dência apontada anteriormente em relação ao desempenho das atividades
agrícolas e não-agrícolas no Brasil e na região Sul, os dados em relação a
Santa Catarina indicam um comportamento semelhante da PEA rural ocu-
pada. Em primeiro lugar, observa-se que a população com domicílio rural
interrompeu sua tendência de redução e a taxa de crescimento da popula-
ção urbana, que entre 1981-1992 foi de 4,5% a.a, diminuiu para 2,8% a.a.
entre 1992-1999 indicando uma diminuição dos deslocamentos populaci-
onais do campo para as cidades.
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Tabela 4a
SANTA CATARINA E BRASIL. POPULAÇÃO EM IDADE ATIVA (PIA),

OCUPADA E NÃO-OCUPADA SEGUNDO O LOCAL DE DOMICÍLIO
E O SETOR DE ATIVIDADE, 1981-1999 (1.000 PESSOAS)

a Teste t indica se a diferença entre os dois anos é significativa ou não.
b Estimativa do coeficiente de uma regressão log-linear contra o tempo. O teste t indica a exis-
tência ou não de uma tendência nos dados.
(***), (**), (*) significam respectivamente 5%, 10% e 20%.
Fonte: Núcleo de Economia Agrícola do IE/Unicamp, Projeto Rurbano (Tabulações Especiais).

Tabela 4b
SANTA CATARINA E BRASIL. TAXA DE CRESCIMENTO POPULAÇÃO

EM IDADE ATIVA (PIA), OCUPADA E NÃO-OCUPADA SEGUNDO O LOCAL
DE DOMICÍLIO E O SETOR DE ATIVIDADE, 1981-1999

a Teste t indica se a diferença entre os dois anos é significativa ou não.
b Estimativa do coeficiente de uma regressão log-linear contra o tempo. O teste t indica a exis-
tência ou não de uma tendência nos dados.
(***), (**), (*) significam respectivamente 5%, 10% e 20%.
Fonte: Núcleo de Economia Agrícola do IE/Unicamp, Projeto Rurbano (Tabulações Especiais).
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Como pôde-se observar, entre os que estavam ocupados em ativida-
des agrícolas houve uma redução de 1,7% entre 1992 e 1999, o que implicou
o desaparecimento de aproximadamente 164 mil postos de trabalho na agri-
cultura. Já entre os que também possuíam domicílio rural mas estavam ocu-
pados em atividade não-agrícolas, verificou-se um desempenho muito dife-
rente, pois apresentaram um crescimento de 4,1% a.a. entre 1992-1999.
Frente a esta diferença, pode-se afirmar que houve uma espécie de com-
pensação parcial entre o crescimento das ocupações nas atividades não-
agrícolas em relação à queda das ocupações agrícolas. Esse desempenho
da PEA rural (ocupada em atividades agrícolas e não-agrícolas) catarinense
é muito similar ao verificado no conjunto da região Sul.

Gráfico 3. Santa Catarina. PEA rural ocupada em atividades agrícolas
e não-agrícolas, PEA rural procurando emprego (desempregados),

aposentados outros, 1981-1999
Fonte: Projeto Rurbano. Tabulações Especiais das PNADs.

Uma análise de conjunto da PEA rural catarinense permite identificar
alguns traços característicos de seu perfil nos anos mais recentes. Embora as
ocupações agrícolas continuem a ser predominantes na estrutura agrária de
Santa Catarina, o Gráfico 3 permite visualizar uma tendência de modificação,
pois é visível a evolução das ocupações não-agrícolas entre a população rural.
Essa queda da população ocupada em atividades agrícolas vem contribuindo
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de modo decisivo para redução geral dos ativos rurais que, em 1981, era de
1.203 milhão de pessoas e, em 1992, haviam se reduzido para 1.079 milhão,
tendo aumentado um pouco na década de 1990, chegando a 1.083 milhão em
1999.

As razões para redução da PEA ocupada em atividades agrícolas pa-
recem estar ligadas ao aprofundamento do processo de modernização tec-
nológica da agricultura catarinense, cada vez menos demandante de força
de trabalho. Mas há dois outros fenômenos a serem considerados: o au-
mento do desemprego e o crescimento do número de aposentados no cam-
po. Em Santa Catarina, o total de pessoas em idade ativa que, na semana
em que o IBGE realizava o levantamento dos dados da PNAD, estavam
procurando emprego, aumentou de 6.100 em 1981 para 23.600 em 1999,
com taxas de crescimento expressivas de 5,4% a.a., entre 1981-1992, e de
22,1% a.a., entre 1992-1999. Os aposentados, por sua vez, passaram de
pouco mais de 60 mil em 1981 para 99,5 mil em 1999, o que representa
em torno de 9% do total da população rural. Esse aumento ocorreu inte-
gralmente na década de 1990, entre 1992 e 1999 houve um aumento de
quase 40 mil aposentados com domicílio rural, o que decorreu da exten-
são da legislação previdenciária aos trabalhadores rurais.

Em razão do expressivo crescimento das atividades não-agrícolas no
meio rural catarinense na década de 1990, torna-se relevante detalhar os
ramos econômicos que mais se destacaram na geração dessas novas ocu-
pações; quais sejam, os ramos da indústria da construção, da administra-
ção pública, da indústria da transformação e da prestação de serviços, con-
forme indica a Tabela 5, a seguir.

Mattei (1999), ao averiguar que as maiores taxas de crescimento dos
ramos de atividades não-agrícolas situavam-se na indústria da construção,
na administração pública e na prestação de serviços, concluiu que este era
um indicador do processo de “urbanização do meio rural em Santa Catari-
na”, cuja característica principal seria a extensão para ambientes rurais dos
serviços de infra-estrutura das sociedades urbanas.

A explicação para o crescimento desses ramos de atividades eco-
nômicas assemelha-se bastante ao que foi apresentado em relação ao caso
gaúcho. O crescimento das atividades ligadas à indústria de transforma-
ção (4,3% a.a. entre 1992-1999), por exemplo, parece estar relacionado
à expansão do processo de agroindustrialização, seja em maior escala,
seja através dos processamentos domésticos, de pequena escala, dos pro-
dutos agrícolas, iniciativas que têm sido disseminadas no meio rural, es-
pecialmente quando relacionadas a produtos lácteos, carnes ou frutas (ge-
léias, doces, etc.).
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Tabela 5
SANTA CATARINA. RAMOS DE ATIVIDADES NÃO-AGRÍCOLAS DA PEA

OCUPADA DE 10 ANOS OU MAIS, RESIDENTE EM DOMICÍLIOS RURAIS, 1992-
1999 (1.000 PESSOAS)

a Teste t indica se a diferença entre os dois anos é significativa ou não.
b Estimativa do coeficiente de uma regressão log-linear contra o tempo. Neste caso, o teste t
indica a existência ou não de uma tendência nos dados.
(***), (**), (*) significam respectivamente 5%, 10% e 20%.
Fonte: Núcleo de Economia Agrícola do IE/Unicamp, Projeto Rurbano (Tabulações Especiais).

O crescimento da indústria da construção (7,9% a.a. no período de
1992 a 1999) parece ser uma conseqüência da própria expansão das ativi-
dades de transformação industrial. Além disso, as atividades ligadas à cons-
trução civil desenvolvem-se também por sua ligação à administração pú-
blica, que foi um ramo de expressiva expansão no período (10,6% a.a.).
Neste último caso, o crescimento decorre de obras públicas que são im-
pulsionadas pelo grande número de novos municípios que surgiram ao lon-
go da década de 1990 no Estado de Santa Catarina. Não é sem razão que a
dinamização das atividades não-agrícolas de transformação industrial, de
administração pública e construção civil igualmente estimulam a expan-
são dos setores de transporte e comunicações que, entre os anos citados,
cresceram 4,8% a.a., indicando, talvez, uma intensificação das relações
entre o espaço rural e urbano, já que o aumento mais significativo ocorreu no
transporte de pessoas e de produtos de origem agrícola.

O desempenho das principais categorias da PEA rural em Santa Catarina,
nas duas últimas décadas, é apresentado na Tabela 6. Frente à queda global dos
ocupados nas atividades agrícolas (4,4% a.a. entre 1992-1999), é interessante notar
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que esta redução ocorreu, de modo predominante, nas categorias em que se en-
contram os agricultores familiares, nas quais incluem-se os indivíduos ocupados
por conta própria (3,2% a.a.) e os não-remunerados (queda de 6,1% a.a.). Essa
diminuição torna-se ainda mais significativa quando se comparam os valores ab-
solutos entre o período de duas décadas, de 1981 a 1999. O que fica evidente nessa
comparação é que houve, de fato, uma tendência de queda no período. Isto signi-
fica dizer que a crise do emprego na agricultura catarinense continua a atingir os
proprietários de menor tamanho e/ou aquelas unidades baseadas no trabalho fa-
miliar. Esse fato corrobora a hipótese inicial desse capítulo, ao afirmar que está em
curso um aprofundamento do padrão tecnológico, nos anos mais recentes, na agri-
cultura da região meridional do Brasil, cujos efeitos concentram-se na diminuição
das formas de ocupação que tipicamente identificam-se com a categoria dos agri-
cultores familiares.

Tabela 6
SANTA CATARINA. EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO OCUPADA

COM DOMICÍLIO RURAL, SEGUNDO A POSIÇÃO NA OCUPAÇÃO,
EM 1981, 1992 E 1999 (1.000 PESSOAS)

a Teste t indica se a diferença entre os dois anos é significativa ou não.
b Estimativa do coeficiente de uma regressão log-linear contra o tempo. Neste caso, o teste t
indica a existência ou não de uma tendência nos dados.
(***), (**), (*) significam respectivamente 5%, 10% e 20%.
Fonte: Núcleo de Economia Agrícola do IE/Unicamp, Projeto Rurbano (Tabulações Especiais).

Entre a população com domicílio rural, ocupada em atividades não-agrí-
colas da PEA de Santa Catarina, a categoria que apresentou o maior cresci-
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mento foi a dos empregadores que passou de 1,9 mil para 7 mil de 1981 a 1999,
ainda que em termos absolutos seja pouco expressivo. No entanto, o que deve
ser ressaltado é o aumento de 4,1% a.a., entre 1992-1999, da categoria dos
empregados em atividade rurais não-agrícolas da PEA catarinense. Nesse sen-
tido, pode-se afirmar que o crescimento das atividades não-agrícolas no meio
rural catarinense passa tanto pelo aumento de empreendedores, que vêm am-
pliando suas atividades econômicas nesse espaço, como da categoria dos em-
pregados.

4.3. AGRICULTURA FAMILIAR, DESCENTRALIZAÇÃO
INDUSTRIAL E PLURIATIVIDADE

Nas últimas décadas, a literatura brasileira dedicada ao estudo das transfor-
mações da agricultura familiar passou a conferir ampla atenção às mudanças do
padrão tecnológico e aos efeitos sociais e econômicos por ele engendrados no mundo
rural. Esse foco relativamente limitado de análise pode ter contribuído para a ge-
neralização de uma visão apenas parcial das mudanças que ocorreram na estrutu-
ra agrária do Brasil meridional. Embora tenha ocorrido, como se sabe, uma ampla
difusão de novas tecnologias nessa região, em geral acompanhadas de efeitos
sociais, econômicos e ambientais nem sempre benéficos, isso não quer dizer que
sua generalização estendeu-se a todas áreas e a todos os sistemas de cultivo e/ou
de criação. Mesmo que os estudos tenham sido pródigos em abordar a natureza
dessas mudanças técnicas, bem como sua interface com a “revolução verde”, ainda
são pouco conhecidas as transformações propriamente sociais e econômicas que
afetaram as populações de regiões rurais que não foram abarcadas por esse pa-
drão dominante (entenda-se, como típico, no sul do Brasil, o modelo agroindustrial
baseado no cultivo de monoculturas de grãos, a criação de aves e suínos, o leite e
determinadas culturas frutíferas como uva e maçã) ou, ainda, aquelas regiões nas
quais a modernização das propriedades agrícolas ocorreu em contextos de mu-
danças no mercado de trabalho não-agrícola, patrocinadas pela intensa industria-
lização experimentada pelo Brasil, especialmente a partir dos anos setenta.

Essas alterações ocorreram em áreas de agricultura familiar nas quais,
não obstante os processos de produção agrícola terem sofrido alterações
nas últimas décadas, tal atividade não é mais a única e, em certos casos,
nem mesmo a mais importante atividade econômica das famílias que ha-
bitam nos espaços rurais. Ao contrário do que ocorreu na maior parte das
regiões agrícolas do Sul do Brasil, no período recente, certas áreas de coloni-
zação antiga como a chamada Colônia Velha alemã, no Rio Grande do Sul (hoje
composta pelas microrregiões do Vale do Sinos, Encosta da Serra, Vale do Caí
e Vale do Taquari) e a região do Vale do Itajaí (dividida entre as microrregiões
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do Baixo, Médio e Alto Vale do Itajaí), em Santa Catarina, estão a indicar uma
face virtualmente desconhecida do desenvolvimento agrícola e rural recente.

Nessas regiões, a partir da década de 1970, a estrutura agrária foi rapida-
mente alterada pela crescente mercantilização das relações sociais e econômi-
cas, afetando sobretudo os agricultores familiares. Na Colônia Velha alemã ga-
úcha, por exemplo, reduziram-se de modo considerável as atividades agrícolas
no espaço rural, fazendo com que os colonos passassem a produzir praticamen-
te somente para a sua subsistência (Schneider, 1994, 1999). Já no Vale do Itajaí,
em Santa Catarina, embora uma parcela pequena dos agricultores tenha-se
modernizado tecnologicamente através da orizicultura irrigada e da integração
agroindustrial, a maior parte dos habitantes do meio rural passou a buscar, cada
vez mais intensamente, variadas formas de complementação de renda em ativi-
dades não-agrícolas (Anjos, 1995; Seyferth, 1987; Raud, 1999).

Tais áreas, que constituem o alvo deste trabalho, caracterizam-se pela
predominância das pequenas unidades familiares, oriundas dos processos
de ocupação fundiária realizados através do assentamento de imigrantes
de origem alemã e italiana, iniciados no século XIX. A partir da década de
1970, o sistema produtivo colonial adotado pelos colonos teuto-brasilei-
ros nessas áreas entrou em crise.65  Os colonos começaram a encontrar di-
ficuldades para garantir sua reprodução social a partir dos ganhos obtidos
exclusivamente com a produção agrícola. Conforme exposto em outro tra-
balho, a crise do sistema produtivo colonial resultou do somatório de vári-
os fatores (Schneider, 1999). Entre outros, pode-se destacar o sistema de
transferência da terra por mecanismos de herança, que provocou um rápi-
do parcelamento das propriedades, intensificando o uso do solo e levando
à degradação da sua fertilidade e à conseqüente redução da produtividade.
No entanto, o fator mais importante parece ter sido a fragilização compul-
sória dos colonos em relação aos agentes mercantis externos, que compra-
vam seus produtos agrícolas ao preço que desejavam.

Esse processo de crise e regressão das atividades agrícolas gerou um
excedente de mão-de-obra, composto pelos descendentes e filhos dos pe-
quenos agricultores familiares, dada a impossibilidade de expansão da fron-
teira agrícola e até mesmo as dificuldades para emigrar para outras regi-
ões. Grande parte dessa força de trabalho passou a se empregar nas indús-

65 O sistema produtivo aqui chamado de colonial constitui a forma de produção agrícola utiliza-
da pelos camponeses (colonos) durante o processo de colonização. Em linhas gerais, pode ser
caracterizado pela “expansão constante da zona pioneira” (Waibel, 1949, 1955), pela prática da
rotação de terras, pela produção policultora de produtos de consumo básico, como feijão, mi-
lho, batata e mandioca, e pela relação dependente em relação aos agentes mercantis externos (ven-
deiros e comerciantes). Para maiores informações, consultar Schneider (1994, 1999) e Raud
(1999).
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trias de calçados no Rio Grande do Sul e nas fábricas de tecelagem em Santa
Catarina. A partir de meados da década de 1970, o desenvolvimento das
indústrias nessas duas regiões experimentou um processo de expansão des-
centralizada, que deslocou fábricas inteiras (ou pelo menos algumas das fases
do processo produtivo) para as pequenas cidades do interior ou mesmo para
as comunidades rurais periurbanas, próximas às cidades-pólo, como Novo
Hamburgo, no Rio Grande de Sul, e Blumenau, em Santa Catarina. Desse modo,
as empresas passaram a contar com maiores facilidades para recrutar os co-
lonos, sobretudo os mais jovens e, de modo especial, as mulheres (principal-
mente nas indústrias têxteis do Vale do Itajaí).

Mas o processo de industrialização descentralizado não ocorreu ape-
nas devido ao deslocamento das empresas de uma cidade à outra, ou mes-
mo entre regiões. Na verdade, até mesmo nas pequenas localidades a pre-
sença das indústrias é bastante antiga (especialmente em Santa Catarina,
na região do médio Vale do Itajaí) e possui uma estreita ligação com o ar-
tesanato de origem colonial. Nas décadas de 1960 e 1970, contudo, houve
um rápido impulso dessas atividades, que ampliaram suas escalas de pro-
dução e especialmente a absorção de força de trabalho.

Conforme já salientado, as transformações que ocorreram na estrutura
agrária da Colônia Velha de origem alemã no Rio Grande do Sul e no Vale
do Itajaí, em Santa Catarina, não estão unicamente relacionadas aos aspec-
tos tecnológicos específicos da produção agrícola, mas particularmente às
mudanças que ocorreram no mercado de trabalho industrial. A inserção de
membros das famílias rurais em atividades não-agrícolas está relacionada ao
desenvolvimento industrial descentralizado, que vem exercendo forte atra-
ção sobre a população que reside no meio rural, especialmente entre os mais
jovens. Nessas duas áreas cresce o número de unidades familiares nas quais
uma parcela significativa das rendas que compõem o orçamento doméstico
advém de atividades não diretamente ligadas à agricultura e ao trabalho na
terra. Nessas áreas é também cada vez mais freqüente o comportamento de
membros das famílias que, residindo no meio rural, buscam empregos e fontes
de renda em atividades não-agrícolas, especialmente industriais, sejam elas
de caráter temporário ou permanente.

Nos países desenvolvidos, especialmente na Europa e na América do
Norte, como já discutido, esse fenômeno tem sido denominado de pluria-
tividade ou agricultura em tempo parcial e caracteriza-se por uma situação
em que a família compõe seu orçamento com base na conjugação das recei-
tas da produção agrícola e o desempenho de outras atividades rentáveis fora
da propriedade. Embora guarde semelhança com o que Freitas Marcondes
(1962) chamou de “absenteísmo agrário”, na década de 1950, referindo-se aos
colonos dos “bairros rurais” do interior de São Paulo, que residiam no meio
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rural mas trabalhavam em atividades não-agrícolas, a pluriatividade aqui ana-
lisada parece distinguir-se das formas produtivas e organizacionais usuais en-
contradas na estrutura agrária brasileira ou, pelo menos, ainda pouco estu-
dadas (uma vez que os estudos sobre esse tema apenas recentemente estão
sendo desenvolvidos). A pluriatividade não é uma particularidade regional,
conforme já indicado nos capítulos anteriores, mas suas características e es-
pecificidades variam segundo os contextos, sendo por isso interessante pes-
quisar quais seus traços principais nas regiões de colonização européia do sul
do País.

Na região meridional brasileira, a emergência dessa forma de orga-
nização parece estar associada aos impactos que os processos de industri-
alização dos setores coureiro-calçadista no Rio Grande do Sul e têxtil em
Santa Catarina exerceram sobre a agricultura familiar dessas regiões, a partir
da década de 1970.66  A partir deste período, as indústrias estabeleceram
novas estratégias de atração da mão-de-obra mediante a descentralização
das fábricas localizadas nas cidades para o meio rural. As indústrias pas-
saram a deslocar unidades produtivas para as áreas rurais próximas, gerando
uma forte atração sobre as populações residentes no meio rural, especial-
mente dos jovens. Através desses mecanismos, as indústrias foram as gran-
des responsáveis pelo alargamento do mercado local de força de trabalho,
impactando diretamente a agricultura familiar das regiões, que iniciou um
processo de mudança não apenas dos formatos organizacionais e produti-
vos como também sociais e culturais.

Desse modo, o acesso às atividades não-agrícolas possibilitou a emer-
gência de novas formas de obtenção de rendas e permitiu aos agricultores
familiares a redefinição do processo produtivo e da organização do traba-
lho. Atualmente, boa parte dos proprietários rurais das mencionadas regi-
ões tenta adequar-se ao mercado de trabalho, seja através do cultivo de
produtos menos intensivos no uso da força de trabalho, como é o caso da
cultura da acácia no Rio Grande do Sul, ou até mesmo buscando dividir o
tempo de trabalho na propriedade conforme a natureza da jornada de tra-
balho nas atividades não-agrícolas.

No Vale do Itajaí catarinense, ao estudar esse fenômeno, Seyferth
constatou a emergência de uma nova categoria social, por ela denomina-
da de colonos-operários (1984, 1987). Segundo a autora, o colono-ope-
rário é aquele trabalhador que se encontra em uma situação de auspend-
ler (deslocamento pendular), ou seja, que diariamente executa o movi-

66 Sobre os processos de industrialização das regiões mencionadas, consultar Seyferth (1974),
Hering (1987), Roche (1969) e, mais recentemente, Schneider (1999) e Raud (1999).
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mento pendular de deslocar-se do meio rural, onde mora, para trabalhar nas
fábricas, localizadas no centros urbanos ou até mesmo em povoados rurais
mais populosos, onde existam unidades industriais. Já na região da Colônia
Velha alemã do Rio Grande do Sul, conforme mostramos em outro trabalho
(Schneider, 1999), o processo de descentralização e interiorização das in-
dústrias de calçados na década de 1980 dispensou os colonos de viajar para
trabalhar, uma vez que muitas fábricas foram instaladas no próprio meio rural.

Essa articulação sui generis da agricultura familiar com o mercado de
trabalho de atividades não-agrícolas trouxe novas perspectivas de reprodu-
ção social e econômica para as famílias rurais dessas regiões. Ao invés do
clássico mecanismo de proletarização e abandono do campo e dos estabele-
cimentos agrícolas, o que se verifica nessas áreas é, pelo contrário, uma
revitalização do espaço rural, que se dá através da permanência das famíli-
as nas propriedades, pela formação de famílias jovens e construção de suas
novas moradias na propriedade paterna, pela expansão do comércio e das
atividades de prestação de serviços, entre outros impactos. As famílias ru-
rais organizam-se de modo a que uma parte de seus membros permaneça
na propriedade (geralmente os pais, as crianças ou, simplesmente, os mais
velhos), enquanto os demais integrantes da família dedicam-se aos traba-
lhos fora da propriedade. Mesmo trabalhando externamente à propriedade,
a grande maioria desses trabalhadores permanece residindo no meio rural e
mantendo a propriedade parcialmente produtiva, com o intuito de garantir,
primordialmente, a produção alimentar para a subsistência.

Esse fenômeno ocorre tanto no Rio Grande do Sul quanto em Santa
Catarina. No período recente, foi através do recurso às atividades não-agrí-
colas que os agricultores familiares de ambas as regiões vislumbraram
novas estratégias de reprodução social. Essa mudança, no entanto, afetou
diretamente os processos produtivos e a forma de organização do trabalho
familiar, uma vez que boa parte dos membros em idade plena para traba-
lhar ocupam a maior parte de seu tempo em atividades que não estão liga-
das ao cultivo da terra.

Essa descrição fornece um quadro sintético das transformações soci-
ais e econômicas que ocorrem em algumas regiões gaúchas e catarinen-
ses, nas duas últimas décadas. São unidades agrícolas familiares que, atra-
vés da inserção de parte de seus membros no mercado de trabalho não-agrí-
cola, garantem não somente sua sobrevivência econômica, mas alcançam
razoáveis índices de bem-estar social, garantindo a reprodução social dos
membros que integram essas unidades.
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4.4. A DINÂMICA LOCAL DA PLURIATIVIDADE:
PADRE ETERNO ILGES/RS E VILA ITOUPAVA/SC

Para melhor compreender a natureza e as especificidades desses no-
vos processos de reprodução social dos agricultores, via ampliação da plu-
riatividade nas unidades familiares, é que foram realizados dois estudos
de caso, um no Rio Grande do Sul e o outro em Santa Catarina. O princi-
pal objetivo deste trabalho é demonstrar as razões que levaram à emer-
gência desse novo formato organizacional, bem como analisar a confor-
mação dessa nova forma de organização do trabalho e da produção das
unidades agrícolas familiares. Desse modo, pretende-se investigar os efei-
tos das alterações dos fatores produtivos, particularmente o uso e a alo-
cação da força de trabalho familiar e o processo produtivo, provocados
pela pluriatividade.

A opção pelo estudo da agricultura familiar e pluriatividade no Rio
Grande do Sul e em Santa Catarina foi especialmente motivada pelo desa-
fio de alargar o conhecimento sobre tais temas em região mais abrangen-
te, ampliando a possibilidade de generalização e universalidade dos resul-
tados. Mas a opção pela inclusão da região do Vale do Itajaí também está
relacionada ao desejo de estudar uma região e uma realidade social muito
semelhante àquela investigada em trabalho anterior (Schneider, 1994).
Essas semelhanças estão relacionadas à história da colonização alemã, pois
ambas as regiões, no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina, foram pio-
neiras na recepção de imigrantes de origem européia, ainda que em perío-
dos diferentes (no primeiro caso, a colonização iniciou-se em 1824 e, em
Santa Catarina, ocorreu a partir de 1850, com a fundação de Blumenau).
Em ambas as regiões, o processo de ocupação de áreas e a forma de acesso
e tamanho das propriedades estimularam a formação de sociedades com
características muito parecidas. Além da semelhança da estrutura de ocu-
pação fundiária, baseada nas pequenas propriedades, raramente superio-
res a 50 hectares, as populações dessas duas regiões têm em comum a lín-
gua (embora sejam dialetos diferentes), a etnia, a cultura, os hábitos ali-
mentares e a forma de organização sócio-econômica. Em razão disso, con-
forme mostram outros estudos (Seyferth, 1974; Roche, 1969, e, mais re-
centemente, Schneider, 1999; Raud, 1999), a trajetória da evolução eco-
nômica e social dessas sociedades também registra fortes similitudes, que
não precisam ser retomadas.

Importa mencionar, contudo, que o desafio de enfrentar uma “nova área
de estudos”, ainda que muito semelhante àquela já analisada no Rio Grande
do Sul, integra uma concepção do ofício do sociólogo que sustenta a necessi-
dade de ruptura com o “paroquialismo” e a busca do “estranhamento” do pes-
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quisador perante seu objeto de estudo para melhor conhecê-lo. Além disso, a
partir da consulta aos estudos de Anjos (1995) e Seyferth (1987), reconheceu-
se que a realidade do Vale do Itajaí revelava ser, de fato, uma situação social
e econômica com características estruturais muito semelhantes ao caso gaú-
cho estudado (Schneider, 1994). Com base nessas informações, imaginava-se
que a comparação de ambos os casos poderia evidenciar um fenômeno mais
amplo e, portanto, de relevância social mais importante. Não se deve desco-
nhecer que, no início da presente década, propor a discussão sobre pluriativi-
dade ou agricultura em tempo parcial no Brasil soava estranho até mesmo para
os estudiosos agrários mais respeitados. Assim, ao se incluir a região do Vale
do Itajaí na presente pesquisa, a expectativa foi que tal agregação pudesse
conferir respaldo social e trazer legitimidade acadêmica a um tema quase ig-
norado ou, pelo menos, ainda muito pouco estudado no país.

O mapa a seguir indica a localização dos Estados de Santa Catarina e do
Rio Grande do Sul, as regiões abrangidas pelos estudos de caso e os municípi-
os de Blumenau, onde se situa a localidade de Braço do Sul, e Santa Maria do
Herval, onde se situa a localidade de Padre Eterno Ilges, onde foi realizada a
pesquisa de campo.
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O município de Santa Maria do Herval emancipou-se de Dois Irmãos no
ano de 1988 e localiza-se na Encosta Inferior da Serra do Nordeste, com uma
área de 157 km², sendo 121,52 km² de zona rural. Em seu conjunto, o municí-
pio guarda semelhança com o distrito catarinense de Vila Itoupava, pois sua
população, em 1996, era de 5.482 habitantes, sendo 2.123 moradores na área
urbana e 3.359 nas comunidades rurais (2.859 homens e 2.623 mulheres). Em
2000, a população total passou para 5.888, sendo 29,4% residentes na área
rural. Em 1991, havia no município 10 indústrias, que empregavam 888 traba-
lhadores. A localidade de Padre Eterno Ilges dista em torno de cinco quilôme-
tros da sede de Santa Maria do Herval e está situada na parte leste do muni-
cípio, próximo à divisa com o município de Igrejinha. Nesta localidade também
há uma indústria de calçados e várias outras atividades não-agrícolas são de-
senvolvidas.

A localidade de Braço do Sul, situada no distrito Vila Itoupava fica ao
norte do município de Blumenau, na divisa com Massaranduba, a 25 km de
distância do centro urbano da cidade. O distrito de Vila Itoupava foi criado
em 1943, com uma área de 91 km², sendo 7 km² de área urbana e 84 km² de
zona rural. Vila Itoupava caracteriza-se por ser uma área de colonização ale-
mã, que ainda mantém fortes e vivas as tradições germânicas (língua, festas,
prática do tiro ao alvo, comida típica, músicas, etc.). Segundo Farfán (1991),
a taxa de crescimento demográfico do distrito tem-se mantido praticamente
estável nos últimos trinta anos, pois em 1960 havia 3.012 habitantes, em 1970,
3.492 e, em 1980, 3.990. Em 1991, a população de Vila Itoupava era estima-
da em 4.460 habitantes (2.273 homens e 2.187 mulheres), sendo 3.433
(69,6%) na zona rural e 1.027 na área urbana (30,4%). A grande maioria dos
moradores é formada por descendentes de alemães (92,2%), predominando
as jovens (42,1% em 1991) com menos de 20 anos de idade.

Em Vila Itoupava existem mais de 600 estabelecimentos rurais, que
são explorados com base no trabalho da família que, segundo Farfán, se
dedica basicamente à produção de subsistência. A estrutura ocupacional do
distrito está fortemente assentada sobre os empregos na indústria, que ab-
sorve 1.081 (71,8%) empregados, seguido dos serviços que conta com 201
(13,3%), dos autônomos com 170 (11,3%) e do comércio com 54 (3,6%).
A localidade é largamente dependente dos empregos oferecidos pela em-
presa HACO, uma fábrica de têxteis, etiquetas e bordados fundada no lo-
cal em 1928. Segundo Farfán (1991, p.7), essa indústria emprega 1.031
funcionários, sendo 858 residentes em Vila Itoupava, o que o levou a afir-
mar que “[...] é evidente que a vida dos moradores da Vila gira em torno
da fábrica” (que, segundo seus proprietários, é a maior fabricante mundial
de etiquetas). Em 1991, havia em Vila Itoupava 868 domicílios, sendo 786
próprios (90,6%), 45 alugados (5,2%) e 29 cedidos (3,3%).
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4.5. O ESTUDO DA PLURIATIVIDADE
EM PERSPECTIVA COMPARADA

Frente às semelhanças e diferenças entre as áreas onde ocorre a pluri-
atividade, o recurso ao método comparativo apresentou-se como a ferramen-
ta analítica adequada ao tipo de investigação sociológica pretendida. Conside-
ra-se que a comparação, enquanto momento da atividade cognitiva, pode ser
considerada como inerente ao processo de construção do conhecimento nas
Ciências Sociais. O modo comparativo de proceder e apreender mentalmente
a realidade permite descobrir regularidades, perceber deslocamentos e trans-
formações, construir modelos e tipologias, identificando continuidades e des-
continuidades, semelhanças e diferenças, e explicitando as características ge-
rais que regem os fenômenos sociais.

Para alguns autores, a impossibilidade de aplicar o método experi-
mental às Ciências Sociais, reproduzindo, experimentalmente, os fenôme-
nos estudados, faz com que a comparação torne-se um requisito fundamen-
tal em termos de objetividade científica (Schneider e Schmitt, 1998). É ela
que nos permite romper com a singularidade dos eventos, formulando leis
capazes de explicar o social. Nesse sentido, a comparação aparece como
inerente a qualquer pesquisa no campo das Ciências Sociais, esteja ela di-
recionada para a compreensão de um evento singular ou voltada para o
estudo de uma série de casos previamente escolhidos. A estratégia compa-
rativa adotada na análise dos dois casos procurou combinar a comparação
de casos, de tipo weberiana, com a comparação de variáveis-chave, tal como
sugerido por Ragin e Zaret (1983).67

O procedimento metodológico inicialmente adotado foram visitas às
áreas escolhidas. No Rio Grande do Sul, o levantamento de dados na re-
gião da Encosta Inferior da Serra foi facilitado devido à familiaridade do
autor com a área e ao fato do estudo ser, de fato, uma continuidade de tra-
balhos anteriores (Schneider, 1999; 1994). Em Santa Catarina, delimitou-
se a região do Médio Vale do Itajaí como área de concentração do trabalho
de campo, tendo em vista as pesquisas sobre as transformações da agricul-
tura familiar que já haviam sido realizadas por Seyferth (1984, 1992) e,
mais recentemente, por Anjos (1995).

No Rio Grande do Sul, a trajetória da escolha da localidade de Padre
Eterno Ilges, situada no município de Santa Maria do Herval, já havia sido
realizada desde o ano de 1996. Contribuíram para a escolha dessa locali-
dade os contatos pessoais e o conhecimento pessoal da região, tendo em

67 Para uma discussão sobre a utilização do método comparativo em Ciências Sociais, consul-
tar Schneider e Schmitt (1998).
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vista o estudo conduzido anteriormente (Schneider, 1994).Em Santa Catarina
escolheu-se uma pequena localidade, chamada Braço do Sul, situada no distri-
to de Vila Itoupava, município de Blumenau. Esse distrito é vizinho ao municí-
pio de Massaranduba e, segundo informações obtidas na Prefeitura, constitui-
se na área “mais rural” do município. A escolha dessa localidade ocorreu após
um período de três dias de visitas à região do Médio Vale do Itajaí, nos quais
foram percorridas várias comunidades cujas características sociais e econô-
micas eram muito semelhantes às verificadas em Braço do Sul.

Finalizada essa primeira fase, de conhecer o universo ou a população a
ser pesquisada, obteve-se os seguintes indicadores em relação às localidades
de Padre Eterno Ilges e Braço do Sul:68

Tabela 7
NÚMERO TOTAL DE ESTABELECIMENTOS E FAMÍLIAS NAS LOCALIDADES

DE PADRE ETERNO ILGES (RS) E BRAÇO DO SUL (SC)

68 É preciso ressaltar que, tanto no Rio Grande do Sul como em Santa Catarina, pôde-se contar com
a generosa e valorosíssima contribuição de pessoas que conheciam em detalhes todos os morado-
res das localidades escolhidas. No município de Santa Maria do Herval encontramos o senhor Ro-
drigo Fritzen, que além de agricultor é radialista, que forneceu uma listagem dos nomes das famíli-
as e informações sobre suas atividades e fontes de renda, suficientes o bastante para definirmos sua
condição de pluriativas ou não. Da mesma maneira, em Blumenau recorremos a intendente do dis-
trito de Vila Itoupava, senhora Rosamélia Laffin, que mediante consulta aos funcionários locais, pro-
videnciou uma listagem de todas as famílias que habitavam na localidade de Braço do Sul.
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A partir das informações obtidas, foi possível identificar as famílias nas
quais havia membros que trabalhavam em atividades não-agrícolas e aquelas
que não praticavam nenhum tipo de agricultura, conforme indicado no quadro
anterior. Para efeito de composição da amostra, não foram consideradas aque-
las famílias que não tinham propriedade e que moravam em um pequeno ter-
reno. Essas famílias são numericamente expressivas no caso catarinense (34%
do total) e compõem uma nova categoria de moradores do meio rural que já
não possui ligação com a agricultura (exceto em casos muito específicos, em
que algumas dessas famílias residem nas proximidades da propriedade da fa-
mília), razão pela qual não foram classificadas como famílias pluriativas. Os
terrenos dessas famílias, em geral, são adquiridos dos agricultores locais ou
até mesmo obtidos por doação, no caso de ocorrer relações de parentesco (em
geral, os filhos). As atividades econômicas dessas famílias são exclusivamen-
te os empregos não-agrícolas. Também não foram incorporados ao universo
os proprietários absenteístas, referindo-se às “chácaras de fim de semana” ou
até mesmo as propriedades abandonadas pelos seus proprietários.

De posse dessas informações, estabeleceu-se uma amostra aleatória
simples baseada em duas variáveis-chave: o número de famílias ou esta-
belecimentos existentes na localidade e a presença de pessoas, nessas fa-
mílias, que desempenham algum tipo de atividade não-agrícola. Estipulou-
se o tamanho da amostra em 30% sobre o número total de famílias e/ou
estabelecimentos definidos como famílias pluriativas e famílias de agri-
cultores, obtendo-se as amostras indicadas na Tabela 8. Portanto, a pesquisa
de campo operou com uma amostragem por estabelecimentos e famílias.

Tabela 8
AMOSTRA DE FAMÍLIAS DE AGRICULTORES E PLURIATIVAS UTILIZADAS

NA PESQUISA DE CAMPO NAS LOCALIDADES
DE PADRE ETERNO ILGES (RS) E BRAÇO DO SUL (SC)
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Na localidade de Padre Eterno Ilges, no município gaúcho de Santa Maria
do Herval, havia um total de 78 estabelecimentos, nos quais residiam 36 pes-
soas que pertenciam a famílias de agricultores e 69 pessoas que pertenciam a
famílias pluriativas. Desses 78 estabelecimentos, conforme indica o quadro
anterior, foram selecionadas 10 famílias de agricultores e 13 famílias pluriati-
vas para compor a amostra do Rio Grande do Sul. Na localidade de Braço do
Sul, na região do Médio Vale do Itajaí, havia 185 estabelecimentos, nos quais
habitavam também 36 pessoas pertencentes a famílias de agricultores e 115
pessoas a famílias pluriativas. Desses 185 estabelecimentos selecionaram-se
13 famílias de agricultores e 24 de pluriativos, compondo assim a amostra de
Santa Catarina. Além dessas famílias, com as quais foram aplicados os ques-
tionários estruturados, nas famílias pluriativas também foram selecionados os
indivíduos que efetivamente exerciam alguma atividade não-agrícola, sendo
escolhidos 13 no Rio Grande do Sul (portanto, um em cada família pluriativa,
devido ao pequeno tamanho da amostra) e 15 em Santa Catarina. A amostra
final, portanto, foi constituída de 60 estabelecimentos, sendo 23 no Rio Grande
do Sul e 37 em Santa Catarina, onde habitavam 256 pessoas, sendo 72 perten-
centes a famílias de agricultores e 184 a famílias de pluriativos.

4.6. PARA UMA DEFINIÇÃO OPERACIONAL
DA PLURIATIVIDADE

Antes de aplicar os questionários foi necessário conhecer, do modo mais
fidedigno possível, as características e a estrutura social e econômica da co-
munidade escolhida. Segundo Barbetta (1994), a estratégia de determinar a
população-alvo de uma pesquisa a partir da consulta prévia aos atores envol-
vidos aproxima-se daquilo que os estatísticos definem como amostra proposi-
tal ou por julgamento.

Para determinar a população-alvo ou o universo da pesquisa recor-
reu-se a entrevistas informais com técnicos extensionistas, líderes comu-
nitários, professores, representantes do poder público e religiosos. No Rio
Grande do Sul, também se contou com o censo municipal realizado pela
Prefeitura de Santa Maria do Herval, em 1991, que recolheu detalhadas
informações sobre a localidade distrital de Padre Eterno Ilges. Já em San-
ta Catarina, pôde-se contar com as informações (de excelente qualidade)
sobre a realidade do distrito de Vila Itoupava, obtidas no diagnóstico soci-
oeconômico encomendado pela Prefeitura de Blumenau ao Departamento
de Estudos Sócio-Econômicos Rurais (DESER), realizado no ano de 1997.

Nessa fase, a tarefa mais desafiadora foi determinar quais as caracte-
rísticas de uma família pluriativa. Segundo a definição adotada, famílias plu-
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riativas são aquelas em que algum dos membros que compõem o núcleo
familiar exerce um tipo de atividade considerada não-agrícola. A distinção
entre famílias pluriativas e famílias de agricultores (portanto não-pluriativas)
está assentada sobre o tipo de atividade que exercem os indivíduos mem-
bros das famílias rurais. Assim, será considerada pluriativa aquela família
em que pelo menos um de seus membros estiver ocupado em atividade es-
tranha à agricultura. Em razão da grande variedade de atividades existentes
no meio rural, a distinção entre o que é agrícola e não-agrícola muitas vezes
é tênue e/ou controvertida. No entanto, para efeito deste trabalho, conside-
ra-se atividades não-agrícolas aquelas tarefas que não implicam o envolvi-
mento direto nos processos de produção vegetal e/ou animal.

Nos casos concretos deste estudo, as atividades não-agrícolas formam
uma gama variada de tarefas e ocupações, predominando as atividades as-
salariadas fora da propriedade ligadas aos setores têxtil, em Santa Catari-
na, e ao setor coureiro-calçadista, no Rio Grande do Sul. Essas atividades
podem ser desempenhadas dentro ou fora do estabelecimento rural. No caso
de ser dentro da propriedade, como é o caso do beneficiamento ou proces-
samento de produtos agrícolas in natura (a chamada agregação de valor a
um determinado produto), essas atividades também podem ser chamadas
de “para-agrícolas”, tal como sugerido no estudo do Arkleton Trust (1992).
Assim, a título ilustrativo, um agricultor que beneficia sua produção de erva-
mate e a vende em pacotes avulsos, ou então famílias rurais que produzem
doces coloniais ou derivados de leite, como o queijo, serão consideradas
pluriativas. É preciso admitir, no entanto, que há uma difusa linha que se-
para o que é ou não um agricultor pluriativo, quando se trata das ativida-
des não-agrícolas executadas dentro da propriedade. O mesmo critério foi
utilizado para definir as atividades não-agrícolas desempenhadas fora da
propriedade. Ou seja, foram consideradas atividades não-agrícolas aque-
las tarefas que não implicam a participação direta nos processos produti-
vos agropecuários. Assim, por exemplo, o trabalho temporário típico como
o envolvimento sazonal na colheita, a limpeza, o plantio, etc.; não foi con-
siderado atividade não-agrícola, até porque isso implicaria classificar to-
dos os “bóias-fria” e “volantes” como pluriativos, o que não faz sentido.

Além da qualificação das atividades há o desafio classificatório das ren-
das. O que são rendas não-agrícolas? Nos casos aqui investigados, as rendas
não-agrícolas são aquelas que correspondem à remuneração auferida com a
execução das atividades anteriormente definidas. A exceção deve ser feita
em relação aos recursos advindos das aposentadorias ou das transferências
sociais, quer sejam elas rurais ou urbanas. Nesse caso, as rendas advindas
dessas fontes não serão somadas à renda agrícola e tampouco à renda não-
agrícola de uma família qualquer. As receitas ou entradas oriundas de aposen-
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tadorias ou transferências serão computadas à parte. Assim, se em uma famí-
lia qualquer houver um indivíduo (em geral os avós) que receba uma aposen-
taria rural ou outro tipo de receita de transferências sociais (benefício a título
de invalidez, por exemplo) isso não implica que essa família seja considerada
pluriativa. O que define a família pluriativa é, em primeiro lugar, a combinação
de mais de uma atividade, sendo uma delas na agricultura, tendo em vista tra-
tar-se de agricultores familiares pluriativos, e não de outra categoria social
que eventualmente possa compartilhar mais de um tipo de ocupação (por exem-
plo, médico e proprietário rural, advogado e professor).

Nessa definição são considerados membros da família aqueles indiví-
duos que habitam em um mesmo estabelecimento (propriedade rural), mas não
necessariamente sob o mesmo teto. Na ampla maioria dos casos, esses indiví-
duos também estão ligados por laços de consangüinidade e de parentesco, mas
é possível encontrar famílias nas quais os membros que não possuem essas
duas últimas características são também considerados membros da família.



175

CAPÍTULO 5

A pluriatividade como estratégia
de reprodução da agricultura familiar

Neste capítulo serão apresentados os resultados da pesquisa de campo
realizada nas comunidades de Padre Eterno Ilges e Braço do Sul sobre as
famílias de agricultores e famílias pluriativas. Conforme antes ressaltado, a
escolha dessas duas comunidades do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina,
respectivamente, permitiu realizar um duplo processo de comparação. Por um
lado, a comparação entre as famílias de agricultores com as famílias pluriati-
vas, cujas diferenças sociais, econômicas e culturais, como se verá, são de
grande significação, contribuindo para esclarecer sobre as possibilidades soci-
ais da pluriatividade como uma tendência nas regiões agrárias do Sul do Bra-
sil. Por outro lado, permitiu também um tipo de comparação de caráter espa-
cial e histórico, mediante o cotejo de ambos os grupos investigados nos dois
Estados.

A distribuição etária das 256 pessoas que integram as famílias de agri-
cultores e famílias pluriativas pesquisadas é apresentada na Tabela 1, a se-
guir. A principal diferença entre as duas categorias situa-se na faixa etária
de pessoas acima de 60 anos de idade, pois entre as famílias de agriculto-
res há 23,6% nesta faixa e entre as famílias pluriativos somente 9,7%. Nas
demais faixas etárias, apesar da diferença da proporção dos que foram se-
lecionados para a amostra, ao se verificarem os valores relativos, as dife-
renças não são tão significativas, embora as famílias pluriativas apresen-
tem idade média geral menor, indicando maior proporção de pessoas na
faixa de 11 a 59 anos. As famílias de agricultores, por sua vez, parecem
seguir uma tendência geral das regiões coloniais do Sul, isto é, maior pre-
sença de idosos e de crianças (normalmente os netos que permanecem al-
gum tempo morando na propriedade com os avós).
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Tabela 1
FAIXAS DE IDADE E DISTRIBUIÇÃO DOS MEMBROS DAS FAMÍLIAS

DE AGRICULTORES E PLURIATIVOS DA AMOSTRA

Fonte: Pesquisa de campo (1998).

No que se refere à estratificação das duas categorias analisadas, famílias
de agricultores e famílias pluriativas, segundo o sexo e a idade, percebe-se,
como indicado na Tabela 2, que entre os membros do sexo masculino a princi-
pal diferença concentra-se na faixa dos que têm acima de 60 anos de idade. Os
homens agricultores nesta faixa somam 21,8% ao passo que entre os pluriati-
vos do sexo masculino esta proporção chega apenas a 9,7%. Entre as mulhe-
res essa diferença se repete, pois 25% das agricultoras têm 60 anos ou mais,
ao passo que apenas 9,7% das mulheres de famílias pluriativas situam-se nes-
sa faixa de idade. Entre as mulheres também se destaca a diferença nas faixas
de 11 a 18 anos, na qual a proporção de pluriativas chega a 27,1% e as agricul-
toras apenas a 12,5%, o que indica que entre as famílias pluriativas há um con-
tingente expressivo de jovens do sexo feminino. A outra diferença está na fai-
xa etária dos 35 aos 59 anos de idade, na qual se verifica uma maior presença
de mulheres pluriativas (31,5%) do que agricultoras (15%).

Tabela 2
IDADE/SEXO DOS MEMBROS QUE COMPÕEM AS FAMÍLIAS

DE AGRICULTORES E PLURIATIVAS, NAS COMUNIDADES SELECIONADAS

Fonte: Pesquisa de campo (1998).
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Além da estrutura etária e da separação por sexo das famílias de agri-
cultores e pluriativos das regiões selecionadas, é importante verificar a
quantidade de pessoas que compõem essas famílias e como se distribuem.
A Tabela 3 indica a distribuição do número de membros por família inves-
tigada. Cabe lembrar que os números se referem à quantidade de famílias
da amostra e a coluna ao lado apresenta a quantidade de membros que exis-
tem por família de agricultores ou de pluriativos.

Tabela 3
NÚMERO TOTAL DE FAMÍLIAS E MEMBROS POR FAMÍLIA

DE AGRICULTORES E FAMÍLIA DE PLURIATIVOS
NAS COMUNIDADES SELECIONADAS

Fonte: Pesquisa de campo (1998).

A primeira consideração é que do total das 60 famílias investigadas, perfa-
zendo 256 membros individuais, somente três famílias eram compostas por ape-
nas um membro. Trata-se de famílias de agricultores viúvos. Outra informação
que pode ser extraída desta tabela, reafirmando as hipóteses da Tabela 2, é que
as famílias de agricultores são compostas por apenas 72 indivíduos, enquanto as
famílias de pluriativos chegam a 184 membros. Das 23 famílias entrevistadas,
13 (ou seja, 56%) tinham até dois membros e somente 4 (ou 17%), mais de cin-
co membros. Já as famílias pluriativas, ao contrário, acusaram uma quantidade
expressiva de unidades compostas por cinco pessoas ou mais (65% ou 24 das
37 famílias entrevistadas).69  No Rio Grande do Sul, essa proporção alcança 77%
das famílias de pluriativos e, em Santa Catarina, chega a 58%.
69 A média geral de pessoas por família é de 4,2 nas duas localidades pesquisadas. Esse resultado
advém da divisão do total dos membros das famílias de agricultores e pluriativos (72 e 184, respec-
tivamente, vide Tabela 2), 256 pessoas, pelo número de famílias selecionadas, 60 no conjunto.
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A partir dessas informações, depreende-se, portanto, que as famílias de
agricultores, por terem maior proporção de membros com idades superiores a
60 anos (23,6% contra 9,7% de pluriativos) e serem compostas por uma quan-
tidade menor membros, são também menos aptas a deslocar parte de sua força
de trabalho para fora da unidade produtiva, pela simples razão de que, havendo
pouca disponibilidade de “braços”, é de se esperar que sejam recrutados inteira-
mente para as tarefas da propriedade. A variável demográfica, nesse caso, cons-
titui-se em importante elemento de diferenciação entre unidades familiares, sendo
notório que favorece o desenvolvimento da pluriatividade naquelas em que hou-
ver mais disponibilidade de membros.

A comparação das variáveis idade e número de indivíduos por uni-
dade permite postular, portanto, a hipótese de uma correlação direta entre
o tamanho da família e o recurso à pluriatividade. Para testar essa hipótese
e ampliar a caracterização etária e demográfica das famílias investigadas,
realizou-se outro tipo de averiguação, buscando associar essas duas variá-
veis com a posição dos membros na hierarquia familiar, classificados se-
gundo sua condição de chefe, cônjuge, filho ou outros.

A Tabela 4 apresenta, especificamente, as famílias de agricultores, nos
dois casos estudados, Padre Eterno Ilges e Braço do Sul. Conforme pode-
se notar, nessas famílias os chefes representam algo em torno de 30% em
relação às demais posições da família e, somados aos cônjuges, essas duas
posições representam em torno de 50% dos integrantes das famílias do
subgrupo de agricultores. Na maioria dessas famílias a posição de chefe
do estabelecimento é ocupada por pessoas do sexo masculino (47,1% no
Rio Grande do Sul e 53,3% em Santa Catarina). Mesmo assim, a posição
de filho ainda continua sendo aquela que concentra maior proporção (47,2%
no RS e 36,1% em SC) de indivíduos.

Tabela 4
POSIÇÃO NA FAMÍLIA E SEXO DOS AGRICULTORES,

NAS COMUNIDADES SELECIONADAS

Fonte: Pesquisa de campo (1998).
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Há ainda dois aspectos complementares que merecem ser apreciados.
O primeiro refere-se à maior presença de chefes do sexo feminino no caso
catarinense (23,8%) frente ao gaúcho (10,5%). Essa diferença está relaci-
onada com a condição de viuvez das mulheres que respondem pela chefia
da propriedade, sendo muito freqüente a residência de um casal de jovens
na mesma casa ou em residência próxima. No caso de Padre Eterno Ilges,
no Rio Grande do Sul, em quase todas as famílias selecionadas foram en-
contrados ambos membros do casal. O segundo aspecto refere-se à dife-
rença, também verificada apenas em Braço do Sul, entre a proporção da-
queles membros masculinos que ocupavam a posição de outros (20%) em
relação às mulheres, de apenas 4,8%. Na maioria dos casos encontrados,
esses outros eram parentes das famílias do sexo masculino que moravam
na mesma unidade.

Entre as famílias pluriativas, a distribuição dos membros segundo
a posição que ocupam na hierarquia familiar, conforme é indicado na Ta-
bela 5, é bastante diferente em relação aos agricultores. Em Padre Eter-
no Ilges, no Rio Grande do Sul, apenas 18,8% de todos os membros das
famílias pluriativas são chefes e, em Santa Catarina, apenas 20,9% ocu-
pam essa posição. No entanto, a maioria daqueles que são chefes perten-
cem ao sexo masculino (em torno de 40% nos dois casos). Ratificando a
hipótese antes mencionada, entre os pluriativos há uma quantidade sig-
nificativamente maior de pessoas que se encontram na posição de filhos,
tanto membros do sexo masculino como feminino (com um total médio
de 58% no Rio Grande do Sul e 48,7% em Santa Catarina) atestando, uma
vez mais, a explicação de que as famílias pluriativas são formadas por
uma parcela maior de jovens do que as de agricultores, o que passa a ser
um elemento decisivo favorável à decisão de combinar várias inserções
socioprofissionais.

Tabela 5
POSIÇÃO NA FAMÍLIA E SEXO DOS PLURIATIVOS

NAS COMUNIDADES SELECIONADAS

Fonte: Pesquisa de campo (1998).

(%)
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Outro indicador importante para a caracterização das famílias de agri-
cultores e famílias pluriativas gaúchas e catarinenses é o nível de escolari-
dade. Em ambos os casos não foram encontradas famílias cujos membros
nunca haviam freqüentado a escola.70  Os dados da pesquisa de campo re-
velaram, conforme consta na Tabela 6, que tanto entre as famílias de agri-
cultores como de pluriativos, a maior parcela freqüentou a escola apenas
por poucos anos, em geral até a 4ª série do ensino básico. Foram poucos
os membros das famílias de agricultores e pluriativos gaúchos e catarinenses
que chegaram a cursar o nível chamado de segundo grau (atualmente de-
nominado nível médio). Uma das razões que talvez explique os baixos ní-
veis de escolarização está relacionada ao fato de serem comunidades situ-
adas em áreas rurais afastadas dos núcleos urbanos, nas quais situam-se as
escolas de primeiro e segundo graus completos.71

Tabela 6
ESCOLARIDADE DOS MEMBROS DAS FAMÍLIAS DE AGRICULTORES

E PLURIATIVOS, NAS COMUNIDADES SELECIONADAS.

Fonte: Pesquisa de campo (1998).

70 Muitos dos idosos chegaram até mesmo a ser alfabetizados em idioma alemão, pois antes
da Segunda Guerra Mundial em muitas pequenas localidades onde residiam os imigrantes ale-
mães o ensino ainda era realizado em língua germânica. Somente após a proibição de ensinar
em língua estrangeira imposta durante o governo Getúlio Vargas é que nessas localidades pas-
sou-se a ministrar aulas em português.
71 A escola de 1º grau completo mais próxima da localidade de Braço do Sul, em Santa Catari-
na, situa-se no distrito de Vila Itoupava, a uma distância de cerca de cinco quilômetros. No
Rio Grande do Sul, a localidade de Padre Eterno Ilges também dista cerca de sete quilômetros
da sede do Município de Santa Maria do Herval.
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5.1. PLURIATIVIDADE E AGRICULTURA: ACESSO À TERRA,
TRANSFORMAÇÕES NOS PROCESSOS PRODUTIVOS

E IMPACTOS NA ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO FAMILIAR

Um dos elementos fundamentais para se conhecer e interpretar o modo
de funcionamento das unidades que operam com base no trabalho familiar,
como é o caso dos agricultores e pluriativos deste estudo, é o processo pro-
dutivo. Certamente, um processo produtivo qualquer pode ser analisado a
partir de diferentes enfoques, cada qual permitindo elucidar distintas dimen-
sões. Na análise das práticas produtivas das unidades familiares gaúchas e
catarinenses optou-se por uma abordagem multidimensional do processo
produtivo e da propriedade, buscando caracterizar sua origem, a posse dos
bens existentes no momento da pesquisa de campo e os tipos de cultivos
praticados, bem como a forma de exploração econômica e as relações com
o mercado. Esses quatro elementos abrangem um conjunto variado de ope-
rações técnicas, de uso de instrumentos de trabalho e alocação da força de
trabalho que permitem conhecer como as famílias operacionalizam suas ati-
vidades e - o que informa diretamente este trabalho - o que singulariza as
operações segundo a característica da família que as realiza.

Uma das informações essenciais refere-se à estrutura fundiária, nos
dois casos. Em razão das localidades investigadas situarem-se em re-
giões relativamente homogêneas no que diz respeito ao tamanho das
propriedades, pode-se afirmar que a estratificação de área encontrada
nas localidades de Padre Eterno Ilges e Braço do Sul reproduz uma si-
tuação que se verifica em praticamente toda a região circunvizinha, tanto
em um Estado como em outro. A Tabela 7 demonstra que 45,9% das
famílias pluriativas e 40,3% das de agricultores, independente do Es-
tado, possuem áreas não superiores a 15 hectares. Em Braço do Sul as
propriedades são um pouco maiores que as gaúchas, mas, no geral, não se
verificam distinções significativas entre famílias de agricultores e pluriati-
vas.
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Tabela 7
ESTRATIFICAÇÃO DE ÁREA DAS PROPRIEDADES RURAIS

DE PLURIATIVOS E AGRICULTORES NAS COMUNIDADES SELECIONADAS

Fonte: Pesquisa de campo (1998).

A maior parte das terras dos pluriativos e agricultores do Sul do Brasil
foram obtidas através de herança, ainda que as compras de parentes e de ter-
ceiros também sejam formas importantes de acesso à terra. As informações
que constam na Tabela 8, sobre a forma de obtenção da propriedade pelas
famílias de agricultores e famílias pluriativas, levam em consideração que uma
mesma família pode combinar duas ou mais formas de aquisição da sua pro-
priedade, por exemplo, ao herdar uma parte e comprar outra dos irmãos, tam-
bém herdeiros, como é muito usual no meio rural. Por esta razão, torna-se
impossível saber a exata proporção ou a quantidade de terra que é herdada,
adquirida ou obtida através de outras formas, pois os dados apresentados re-
fletem a soma de todas as propriedades da amostra. Como há uma variação
de caso a caso, fica difícil obter informações que representem a média das
proporções de área que são herdadas ou adquiridas de terceiros. Assim, as
informações constantes na Tabela 8 referem-se somente à freqüência com
que as famílias dos pluriativos e dos agricultores declaram ter herdado ou ad-
quirido sua propriedade (portanto, a forma de obtenção de suas propriedades)
e não em relação ao tamanho da área (obviamente, por tal razão, a soma das
parcelas, na tabela, ultrapassa a 100%). Isso permite afirmar, por exemplo,
que os pluriativos de Padre Eterno Ilges obtiveram suas propriedades por he-
rança e por compra em igual proporção (em 53,8% dos casos). Também per-
mite dizer que 62,5% dos pluriativos de Braço do Sul obtiveram suas terras
através de herança, mesmo que uma proporção também tenha adquirido parte
de suas terras. Nas demais situações, o mecanismo principal de obtenção de
terras foi através de herança (sobretudo, entre as famílias de agricultores). A
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utilização da rede de parentela também parece ser uma estratégia de obten-
ção de terras no Rio Grande do sul, onde a compra de parcelas de terras de
parentes é bem mais expressiva do que em Santa Catarina.

Tabela 8
FORMA DE OBTENÇÃO DAS TERRAS DE PLURIATIVOS
E AGRICULTORES NAS COMUNIDADES SELECIONADAS

Fonte: Pesquisa de campo (1998).

Entretanto, se são relativamente limitadas as possibilidades de conhecer
detalhadamente as formas de acesso à terra, mediante a utilização de meto-
dologias quantitativas, no sentido de tentar identificar um padrão sucessório a
partir das informações dos entrevistados sobre o modo de obtenção de sua
propriedade, torna-se mister recorrer a outras técnicas de pesquisa social para
cobrir essa lacuna. Nesse sentido, buscou-se maior refinamento empírico so-
mente em relação àquelas famílias que declararam ter herdado em parte ou
no todo a propriedade. Esse aprofundamento factual consiste em saber quem
foi o beneficiado da herança, se o marido, a esposa ou ambos. Como se per-
ceberá ao consultar a Tabela 9, a seguir, foi possível neste caso identificar as
proporções e relacioná-las ao seu conjunto, porque se trata de uma única for-
ma de procedimento, qual seja, uma situação em que houve herança.
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Tabela 9
FORMAS DE HERANÇA ENTRE FAMÍLIAS DE AGRICULTORES

E PLURIATIVAS NAS COMUNIDADES SELECIONADAS.

Fonte: Pesquisa de campo (1998).

Entre as famílias de agricultores que herdaram uma parte ou toda a sua
propriedade, os homens (maridos) foram os maiores beneficiados, sendo em
30% dos casos em Padre Eterno Ilges e em 50% em Braço do Sul (em uma
média de 50% quando somados os dois estados). Entre as famílias pluriativas
gaúchas e catarinenses observa-se um diferença significativa. Em Padre Eterno
Ilges, em 57,1% do casos em que houve herança, foi o marido quem herdou a
propriedade, mas em Braço do Sul foram as esposas que herdaram em maior
proporção (46,7%). Analisadas enquanto grupo, contudo, as esposas das fa-
mílias pluriativas herdaram propriedades em maior proporção (40,9%) no total
dos dois estados do que as esposas dos agricultores (14,3%).

Essas informações revelam que tanto homens como mulheres, em-
bora em proporções diferentes, são beneficiados pelos mecanismos de he-
rança existentes nas duas regiões. Os dados revelam que o acesso à terra,
elemento fundamental para constituição do patrimônio familiar, se dá tanto
pela herança atribuída aos homens quanto às mulheres. Portanto, pode-se
afirmar que, em ambas as regiões e tanto entre agricultores quanto entre
pluriativos, vigora um aparente igualitarismo na divisão dos bens das famí-
lias rurais. O que os dados indicam é que a expansão da pluriatividade e a
“mercantilização” da vida social (para usar a expressão de Marsden) nas
duas regiões elimina costumes e aponta novos padrões sucessórios. Por
exemplo, o costume de atribuir a sucessão a filhos mais jovens (também
chamado de “minorato”), ainda vigente em algumas regiões coloniais do
sul do Brasil, parece que aos poucos desaparece em função da crescente
determinação de fatores econômicos. Talvez pela mesma razão, as mu-
lheres de famílias pluriativas tenham herdado as propriedades em maior
proporção do que as mulheres do grupo dos agricultores, como apontado.
Tais argumentos permitem lançar a idéia de que, em regiões agrárias, onde
os processos de integração econômica avançaram, deixam de existir dife-
renças em relação aos mecanismos hereditários.
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Na ampla maioria das propriedades das famílias pluriativas e famílias de
agricultores, o trabalho e a exploração da terra é realizado pelos próprios
membros do núcleo doméstico. O arrendamento de terras para terceiros so-
mente é realizado em Padre Eterno Ilges, tanto entre as famílias pluriativas
(23,1%) quanto entre as famílias de agricultores (10%). Nem famílias de agri-
cultores nem famílias pluriativas utilizam a parceria e muito raramente (à ex-
ceção do grupo catarinense) contratam trabalhadores em regime de assalari-
amento, conforme apontado na Tabela 10. No entanto, há um número signifi-
cativo de famílias que arrendam terras de outros para sua utilização, como é o
caso das famílias pluriativas gaúchas (23,1%) e catarinenses (12,5%) nas
comunidades investigadas. O recurso ao arrendamento de terras pelas famíli-
as de agricultores e pluriativas de Padre Eterno Ilges pode ser atribuído à de-
manda por áreas maiores, sobretudo em decorrência da importância da pro-
dução florestal de acácia-negra na região do Sul do Brasil.

Tabela 10
FORMAS DE USO DA TERRA, ARRENDAMENTO, PARCERIA

E ASSALARIAMENTO ENTRE FAMÍLIAS PLURIATIVAS E FAMÍLIAS
DE AGRICULTORES NAS COMUNIDADES SELECIONADAS

Fonte: Pesquisa de campo (1998).

No que se refere à forma de utilização da superfície agrícola das terras, os
dados da pesquisa de campo revelaram que há um amplo predomínio de cober-
turas vegetais (nas propriedades das famílias de agricultores e pluriativos), na
forma de matas nativas, secundárias e áreas reflorestadas. A Tabela 11 apre-
senta proporções médias relativas à utilização das propriedades com os respec-
tivos cultivos, devendo-se lembrar que essas proporções são uma média da quan-
tidade de área que as propriedades entrevistadas usam com determinado culti-
vo.  As áreas com matas naturais ou reflorestadas cobrem, em média, mais de
50% da superfície agrícola das terras das famílias de agricultores e pluriativas, gaú-
chos e catarinenses. Tais porcentagens tornam-se ainda mais significativas quan-
do comparadas às proporções médias das matas e áreas reflorestadas com as outras
formas de uso da propriedade como as lavouras e as áreas inaproveitáveis. Como
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exemplo, com base nos dados obtidos da pesquisa de campo, pode-se dizer que,
em média, a superfície das propriedades de famílias pluriativas gaúchas é ocupada
com 46,8% de cobertura vegetal, 12,4% é área imprópria para uso, 15% destina-
se às pastagens, 11,8% é usada para horta, pomar e/ou hortifrutigrangeiros e ape-
nas 19,7% é ocupada com lavouras temporárias. Na região do Vale do Itajaí, onde
situa-se a localidade de Braço do Sul, a proporção média de área que tanto as
famílias de pluriativos como de agricultores utilizam com lavouras temporárias não
chega a 10% da superfície da propriedade. Ou seja, existem poucas áreas de terra
cultivadas com produtos destinados à venda, razão pela qual, como será visto mais
adiante, as rendas agrícolas tendem a ser baixas.

Tabela 1172

USO DA TERRA ENTRE PLURIATIVOS E AGRICULTORES
NAS COMUNIDADES SELECIONADAS (proporções médias – em %)

Fonte: Pesquisa de campo (1998).

72 Os valores da Tabela 11 sobre o uso da terra referem-se a uma proporção média de uso da
superfície das propriedades, que é resultante da quantidade total de área ocupada com determi-
nada cultura dividida pelo número de unidades em que é praticada. Assim, pode-se afirmar que,
em média, 46,8% da superfície das propriedades de famílias pluriativas gaúchas estava ocu-
pada com matas e florestas plantadas. Mas isso não quer dizer, também, que todas as propri-
edades pesquisadas tivessem essa mesma área de terra ocupada com tal cultivo e tampouco
que todos proprietários plantavam essa mesma proporção. Na verdade, essas proporções mé-
dias refletem o que seria uma média de uso da superfície em cada propriedade e, por essa ra-
zão, a soma de todos os valores médios das formas de uso da terra não perfazem 100%.
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Chama a atenção a elevada proporção da superfície de área ocupada em
matas naturais e reflorestadas com variedades nativas e exóticas aparecem como
culturas importantes na utilização da terra nos dois Estados, tanto entre famílias
de agricultores (56,5%) como famílias pluriativas (52,9%). O reflorestamento
com variedades exóticas como a acácia-negra indica que, em Padre Eterno Il-
ges, elas ocupam, em média, 25% da superfície de área das propriedades de
famílias pluriativas, maior que a própria área destinada às lavouras temporárias
que chega a 19,7%. Entre as famílias de agricultores gaúchas o reflorestamento
com árvores exóticas representa 16,3%, a superfície tomada com mata secun-
dária chega a média de 26,3% e com mata nativa virgem apenas 10,2%. Tais
dados indicam, particularmente, uma tendência de redução dos cultivos propria-
mente comerciais de lavouras que demandam mais mão-de-obra.

Nesse caso, observa-se um efeito direto da pluriatividade sobre os
processos produtivos. As famílias pluriativas, em geral mais numero-
sas e com mais força de trabalho, preferem plantar as variedades silví-
colas exóticas, como a acácia-negra, o eucalipto e o pinus, que deman-
dam muita mão-de-obra no momento do plantio, mas poucos tratos cul-
turais. Surge daí a situação que, em outro trabalho (Schneider, 1994,
1999), denominou-se de “cultura de abandono”, que se refere ao plan-
tio da acácia-negra nas pequenas propriedades da região da Colônia
Velha alemã no Rio Grande do Sul. Em Padre Eterno Ilges, no Rio Gran-
de do Sul, o reflorestamento de áreas com cultivos silvícolas exóticos
possui um expressivo significado para as famílias, ocupando, em mé-
dia, 25% da superfície das propriedades de pluriativos e 16,3% nas de
agricultores. Em ambos os casos, mais de 90% das propriedades gaú-
chas possuem algum tipo de floresta não-nativa destinada à comercia-
lização. No caso gaúcho, a silvicultura da acácia-negra, árvore legumi-
nosa da qual se extrai o tanino para o curtimento do couro e a madeira,
mas serve também como fonte de energia calorífica, reveste-se de im-
portância estratégica para as famílias rurais que a cultivam. Como exi-
ge poucos tratos culturais e é de fácil manejo e adaptação ao relevo da
região, a cultura da acácia constituiu-se em uma forma de obtenção epi-
sódica de renda para os proprietários que a cultivam em áreas de baixa
fertilidade e, especialmente no caso dos pluriativos, nas áreas cada vez
menos ocupadas com variedades de lavoura. Desse modo, a terra conti-
nua a produzir um rendimento (que não ocorre antes de seis anos após o
plantio, tempo de maturação do cultivo) mesmo sem ocupar a força de tra-
balho da família, que em geral passa a se dedicar às atividades não-agrí-
colas fora da propriedade.

No entanto, uma análise mais acurada dos dados expostos também mos-
tra que a diferença entre famílias pluriativas e famílias de agricultores é pouco
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expressiva no que se refere ao uso da terra. A exceção está no item pasta-
gens plantadas, que entre as famílias de agricultores ocupa uma área média
de 16,9% e entre as famílias pluriativas 11,5%. Ambas as situações podem ser
facilmente explicadas segundo a variável demográfica e a racionalidade das
famílias. Primeiro, dado que as famílias de pluriativos são mais jovens e mais
numerosas que as famílias de agricultores (e não há uma apropriação de tec-
nologias mais favorável entre uma e outra), elas conseguem produzir tanto quanto
aquelas dedicadas apenas a atividade agrícola. Logo, explica-se porque am-
bas não se diferenciam em relação as proporções médias de ocupação de área
com lavouras temporárias. Segundo, no único quesito em que realmente se
diferencia uma da outra, uso de área com pastagem permanente, a explicação
acaba reforçando a tese anterior, pois as pastagens permanentes denotam a
utilização da terra com a criação de gado para corte e leite, que é uma ativida-
de que pode ser executada sem a presença de muitas pessoas, o que constitui
a realidade das famílias de agricultores.

Em Braço do Sul, na região do Vale do Itajaí, também se destaca a
média de área que as famílias de agricultores (47,6%) e famílias pluriati-
vas (47%) declararam estar ocupadas com mata secundária. Ou seja, na
média, quase 50% da área dos estabelecimentos está ocupada com o cha-
mado “capoeirão”, que é a cobertura vegetal que cresce quando a terra
deixa de ser utilizada para fins de cultivo. A explicação desta situação re-
side, em parte, no relevo acidentado da região (típico da Mata Atlântica).
Contudo, a principal razão tem sido o rigoroso controle imposto pelas auto-
ridades ambientais, que chegam até mesmo a proibir a formação de lavou-
ras em áreas de encosta de morros. Assim, os órgãos públicos de fiscali-
zação (especialmente a polícia ambiental catarinense) impuseram sérias
restrições às práticas agrícolas dos proprietários rurais, o que explica as
baixíssimas proporções médias de cultivos de lavoura nas propriedades das
famílias pluriativas (8,2%) e de agricultores (9,5%). Também esta proibi-
ção foi apontada pelas famílias pluriativas como uma das principais razões
para busca de trabalho fora dos estabelecimentos, em geral nas atividades
industriais e comerciais situadas na cidade de Blumenau.

Para conhecer melhor os significados da pluriatividade para o conjunto
das unidades familiares, é preciso indagar-se a respeito de suas relações com
a atividade agrícola e a dinâmica econômica e produtiva que a propriedade
apresenta. Nesse sentido, a combinação de atividades agrícolas e não-agrí-
colas por uma mesma unidade pode estar relacionada a variáveis como a
forma de uso da terra, o ciclo demográfico familiar, entre outras. Cada um
desses aspectos pode provocar mudanças internas diferenciadas na propri-
edade e na forma como os membros da família, especialmente o chefe (mas
não somente ele), organizam e gestionam o processo produtivo. Uma das
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preocupações centrais desta pesquisa está relacionada justamente aos efei-
tos que a pluriatividade pode gerar sobre a propriedade, sobre a família e
sobre o processo produtivo.

A relação agricultura e pluriatividade assume características espe-
cíficas em cada unidade familiar cujos detalhes demandam o estudo apro-
fundado, em cada caso. No entanto, pode-se conhecer em que medida as
famílias pluriativas que possuem ocupações não-agrícolas auxiliam nos
trabalhos da propriedade mediante a aferição da freqüência com que se
envolvem em tais tarefas. A Tabela 12, a seguir, apresenta as informa-
ções das respostas das famílias pluriativas gaúchas e catarinenses sobre
a alocação de trabalho em atividades agrícolas. Nos dois casos, verifi-
cou-se que, em média, 78,4% dos membros das famílias pluriativas for-
necem algum tipo de ajuda nos trabalhos da propriedade, o que demons-
tra, conforme já enfatizado, que a busca de um trabalho não-agrícola não
implica necessariamente um rompimento com as atividades propriamente
agrícolas ou, pelo menos, com determinadas tarefas da propriedade. Essa
elevada proporção ocorre tanto em Padre Eterno Ilges, onde chega a
76,9% o número membros de famílias pluriativas que fornecem ajuda nos
trabalhos da propriedade, como em Braço do Sul, onde esta proporção
se eleva para 79,2%.

Tabela 12
MEMBROS DAS FAMÍLIAS PLURIATIVAS QUE FORNECEM

ALGUM TIPO DE AJUDA NOS TRABALHOS DENTRO DA PROPRIEDADE
NAS COMUNIDADES SELECIONADAS.

Fonte: Pesquisa de campo (1998).

Em complementaridade às informações sobre a alocação de trabalho dos
membros das famílias pluriativas nas atividades da propriedade (não necessa-
riamente as tarefas agrícolas), buscou-se conhecer a freqüência com que
ocorriam essas ajudas e auxílios declarados. Nesse caso, verificou-se um com-
portamento bastante distinto entre os membros das famílias pluriativas gaú-
chas e catarinenses. Na Tabela 13, verifica-se que, no primeiro caso, 70% dos
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membros que auxiliam nas atividades da propriedade declararam fazê-lo de
modo “regular” (ou seja, cotidianamente), 20% disseram que as ajudas ocor-
riam “às vezes” e 10% responderam que auxiliavam quando lhes “sobrava
algum tempo”. Em Braço do Sul, esse comportamento é distinto, pois 47,4%
declararam ajudar apenas “quando sobrava tempo”, 42,1% auxiliavam de modo
“regular” e 10,5% afirmaram que as ajudas ocorriam “às vezes”. Como se
percebe, o auxílio dos membros das famílias pluriativas nos trabalhos da pro-
priedade não pode ser desprezado, pois ocorre regularmente e, portanto, se
reveste de grande importância para a gestão da unidade produtiva.

Tabela 13
FREQÜÊNCIA (%) COM QUE OS PLURIATIVOS FORNECEM AJUDA

NAS ATIVIDADES DA PROPRIEDADE NAS COMUNIDADES SELECIONADAS

Fonte: Pesquisa de campo (1998).

Conforme já enfatizado, a pluriatividade das unidades familiares pode ser
entendida como uma das estratégias das famílias rurais para viabilizar sua
reprodução social. A viabilização dessas estratégias dependerá de um conjun-
to de fatores que se constituem, ao mesmo tempo, de condicionantes internos,
como o ciclo demográfico, e influências do exterior, como as pressões do
mercado de trabalho ou os efeitos da dinâmica econômica, entre outros as-
pectos. Cada unidade familiar reage de modo distinto a esse conjunto de fato-
res e as próprias estratégias adotadas podem variar ao longo do tempo e de
acordo com as circunstâncias a serem enfrentadas. Nesse sentido, o recurso
às atividades não-agrícolas e à pluriatividade não são imutáveis ou permanen-
tes, pois, nos casos pesquisados, foram encontradas unidades familiares que
passaram da condição de famílias pluriativas para famílias de agricultores. Os
dados da Tabela 14 indicam que a metade (50%) das famílias de agricultores
gaúchas e 69,2% no caso de Braço do Sul declararam que algum dos mem-
bros de sua família já havia trabalhado em atividades não-agrícolas.
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Tabela 14
FAMÍLIAS DE AGRICULTORES NAS QUAIS ALGUM DOS MEMBROS

JÁ TRABALHOU EM ATIVIDADES NÃO-AGRÍCOLAS
NAS COMUNIDADES SELECIONADAS

Fonte: Pesquisa de campo (1998).

Entre as famílias de agricultores que já haviam recorrido à pluriativida-
de, os membros que deixaram de trabalhar exclusivamente na agricultura em
geral eram o chefe da família ou o cônjuge. No Rio Grande do Sul, tanto o
chefe como o cônjuge já haviam trabalhado em atividade não-agrícolas (60%
cada), mas, em Santa Catarina, os chefes que abandonaram a condição de
pluriativos eram a absoluta maioria (77,7%).

Os principais motivos que levaram essas famílias a abandonar a pluri-
atividade e a combinação da agricultura com outras atividades são variados
e não permitem apontar um padrão comum. Os dados da Tabela 15 mos-
tram que as razões dos agricultores gaúchos são distintas daquelas aponta-
das pelos catarinenses. No caso gaúcho, segundo declararam os “ex-pluria-
tivos”, a principal motivação para que abandonassem essa condição foram
os problemas de adaptação à cidade (50%). Em Braço do Sul, os entrevis-
tados apontaram que deixaram as atividades não-agrícolas principalmente
devido à aposentadoria (33,3%), ou por razões financeiras (44,4%), entre as
quais a baixa remuneração ou o fato de não encontrarem alternativas me-
lhores.
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Tabela 15
MOTIVOS QUE LEVARAM OS MEMBROS DAS FAMÍLIAS

DE AGRICULTORES A ABANDONAR O EMPREGO EM ATIVIDADES
NÃO-AGRÍCOLAS NAS COMUNIDADES SELECIONADAS

Fonte: Pesquisa de campo (1998).

5.2 MERCADO DE TRABALHO NÃO-AGRÍCOLA,
PLURIATIVIDADE E AGRICULTURA FAMILIAR

A caracterização do processo produtivo, da propriedade e dos indivíduos
que nela habitam permite analisar as relações que as unidades familiares, quer
de agricultores ou de pluriativos, estabelecem com o ambiente social e econô-
mico em que estão inseridas. Trata-se, portanto, de elucidar os mecanismos e
as estratégias através das quais essas unidades microssociais estabelecem
relações com as demais esferas da vida social.

A partir do estudo dessas relações, pretende-se evidenciar os elos atra-
vés do quais as famílias e/ou indivíduos se integram à divisão social do tra-
balho e desvendar as nuanças e particularidades dessa inserção. Objetiva-
se, portanto, não apenas identificar e qualificar as relações das unidades
familiares com o exterior mas, sobretudo, entender sua racionalidade e sua
significação para os agricultores e para os pluriativos. Obviamente, esse exer-
cício interpretativo recolocará em cena várias das questões teóricas e concei-
tuais discutidas, que serão retomadas aqui e cotejadas com os dados obtidos a
partir da pesquisa de campo.

Em relação à ocupação da força de trabalho das famílias, pode-se afir-
mar que há uma significativa parcela de famílias de agricultores que, em-
bora estivessem residindo e vivendo em uma propriedade rural, não esta-
vam ocupadas em atividades agrícolas. Os dados da Tabela 16 indicam que,
nas duas comunidades investigadas, apenas pouco mais da metade (55,6%)
dos agricultores declarou que sua ocupação principal era a atividade agrí-

%
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cola. Os demais membros das famílias de agricultores nos dois Estados ou eram
aposentados (13,9%) ou exerciam serviços auxiliares na propriedade (19,4%
dos membros no caso gaúcho e 8,3% no catarinense) como cuidar de peque-
nos animais, fazer limpeza, etc. Na localidade de Braço do Sul, no Estado de
Santa Catarina, 13,9% dos membros das famílias de agricultores ocupavam-
se em serviços domésticos como cozinhar, limpar e cuidar de crianças e ido-
sos.

Tabela 16
OCUPAÇÃO PRINCIPAL DOS MEMBROS DAS FAMÍLIAS

DE AGRICULTORES E PLURIATIVOS NAS COMUNIDADES SELECIONADAS

* Considera-se com “não trabalha” as crianças menores de 5 anos de idade, os inválidos, os
deficientes e os idosos impossibilitados de exercer qualquer tipo de atividade física.
** Define-se como serviços de auxílio na propriedade as atividades que desfrutam do status de
ajuda ou apoio, como o cuidado de pequenos animais, limpeza, etc., realizadas por crianças
entre os 5 e 14 anos de idade.
Fonte: Pesquisa de campo (1998).

No que diz respeito às famílias de pluriativos, elas se caracterizam por
ocupar a maior parte de seus membros em atividades não-agrícolas. Essas
formas de ocupação alcançam 36,2%, nas famílias gaúchas, e chegam a 33,9%,
entre as famílias pluriativas catarinenses. Nesse caso, contudo, o mais impor-
tante a salientar é a combinação significativa que há entre atividades agrícolas
e não-agrícolas, entre os diferentes membros das famílias. Em Padre Eterno
Ilges, na microrregião da Encosta da Serra gaúcha, a presença de indivíduos
que se ocupam do trabalho agrícola entre as famílias pluriativas chegou a ser
de 23,2%, e no caso catarinense foi um pouco superior, atingindo 30,4%. Es-
ses dados demonstram que não é o fato da família ser pluriativa ou ter um ou
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outro membro empregado em atividades não-agrícolas que retira a importân-
cia da agricultura para essas famílias.73  Nesse caso, a atividade fora da pro-
priedade pode ser apenas um trabalho acessório ou temporário para fazer frente
às dificuldades conjunturais da atividade principal. Por essa razão, as ativida-
des domésticas (provavelmente dos membros mais jovens e/ou idosos) ocu-
pam a terceira posição de importância entre as famílias de pluriativos (15,9%
no caso gaúcho e 13,9% no catarinense).

Entre as famílias pluriativas não se verifica distinção significativa entre
homens e mulheres com relação à ocupação principal da força de trabalho em
atividades agrícolas, registrando-se uma variação entre 20% a 31,6%, confor-
me indicado na Tabela 17, a seguir. Contudo, no que se refere às atividades
não-agrícolas, percebe-se uma nítida tendência dos homens de ocupação dos
postos de trabalho nessas tarefas. Em Padre Eterno Ilges, em 47,1% das situ-
ações os homens declararam que sua ocupação principal era uma atividade
não-agrícola, ao passo que apenas 25,7% das mulheres afirmaram trabalhar
nestas atividades. Já em Braço do Sul, a proporção de homens que se ocupa-
vam em atividades não-agrícolas chegou a 44,8%, para apenas 22,8% de
mulheres. Portanto, tanto no Rio Grande do Sul como em Santa Catarina, a
pluriatividade, como atividade principal, revela-se uma ocupação preponderan-
temente masculina. Outro aspecto que a divisão sexual do trabalho evidencia
nessas famílias é que são raros os membros masculinos que declaram ter como
ocupação principal os serviços domésticos, indicando que este ainda continua
a ser um campo de amplo domínio das mulheres.

73 Não se pode esquecer que os dados referem-se à atividade principal com a qual se ocupam
todos os membros da família, sejam crianças, jovens, adultos ou idosos. Desse modo, os per-
centuais da tabela anterior referem-se a valores absolutos diferentes (que é o “n” total de indi-
víduos das famílias), que resultam da soma de todos os indivíduos (divididos entre agriculto-
res ou pluriativos) ocupados e não-ocupados.
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Tabela 17
ATIVIDADE PRINCIPAL DOS MEMBROS DAS FAMÍLIAS PLURIATIVAS,

SEGUNDO SEXO, NAS COMUNIDADE SELECIONADAS

(*) e (**), conforme notas da Tabela 16.
Fonte: Pesquisa de campo (1998).

Tabela 18
ATIVIDADE PRINCIPAL DOS MEMBROS DAS FAMÍLIAS

DE AGRICULTORES, SEGUNDO SEXO, NAS COMUNIDADE SELECIONADAS

(*) e (**), conforme notas da Tabela 16.
Fonte: Pesquisa de campo (1998).
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Em relação aos membros das famílias de agricultores, as ocupações prin-
cipais segundo sua separação por sexo indicam que há um significativo predo-
mínio dos homens no exercício das atividades agrícolas. Na região gaúcha da
Encosta da Serra, 64,7% dos homens e 47,4% de mulheres declaram que a agri-
cultura era sua principal ocupação, enquanto na região catarinense do Vale do
Itajaí essa proporção subiu para 80% entre os homens e 38,1% das mulheres,
conforme mostra a Tabela 18. Em Padre Eterno Ilges, 21,1% das mulheres agri-
cultoras estavam aposentadas e, em Braço do Sul, 23,8% delas tinha como ocu-
pação principal as atividades domésticas.

Outra dimensão das famílias, apresentada na Tabela 19, que pode ser
analisada a partir da ocupação principal é quanto à sua posição na hierar-
quia familiar. Entre as famílias de agricultores, 69,6% do chefes, 57,1%
dos cônjuges e 43,3% dos filhos acima de 14 anos de idade tinham como
ocupação principal as atividades agrícolas, corroborando a afirmativa an-
terior de que nem mesmo os próprios agricultores têm como trabalho prin-
cipal uma atividade agrícola. Na verdade, isso se deve ao fato de que mais
de 20% de chefes e de cônjuges (26,1% e 21,4%, respectivamente), entre
os agricultores, declararam que sua ocupação principal é ser aposentado,
embora isto não signifique que não trabalhem mais.

Tabela 19
OCUPAÇÃO PRINCIPAL DOS MEMBROS DAS FAMÍLIAS

DE AGRICULTORES SEGUNDO SUA POSIÇÃO NA FAMÍLIA
NAS COMUNIDADE SELECIONADAS

(*) e (**), conforme notas da Tabela 16.
Fonte: Pesquisa de campo (1998).

Entre as famílias de pluriativos, nos dois Estados, os chefes e os côn-
juges (pouco mais de 51% em ambos os casos) também declararam que
sua principal ocupação é uma atividade agrícola, embora também sejam
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expressivas as proporções daqueles que afirmaram que sua principal ocu-
pação era uma atividade não-agrícola (45,9% e 24,2%, respectivamente).
Por outro lado, tal como indica a Tabela 20, chega a quase 40% o percen-
tual de filhos, com idade superior a 14 anos, que têm como ocupação prin-
cipal uma atividade não-agrícola. Pelo tipo de força de trabalho que as in-
dústrias têxteis, no Vale do Itajaí em Santa Catarina, e calçadistas, na Co-
lônia Velha alemã no Rio Grande do Sul, demandam, é possível que haja
uma preferência pela contratação de indivíduos mais jovens.

Tabela 20
OCUPAÇÃO PRINCIPAL DOS MEMBROS DAS FAMÍLIAS
DE PLURIATIVOS SEGUNDO SUA POSIÇÃO NA FAMÍLIA

NAS COMUNIDADE SELECIONADAS

(*) e (**), conforme notas da Tabela 16.
Fonte: Pesquisa de campo (1998).

No que se refere aos principais ramos de atividades que empregam a
mão-de-obra das famílias pluriativas, em Padre Eterno Ilges e em Braço
do Sul, não resta dúvida de que a indústria, especialmente os setores têxtil
e calçadista, é o ramo que mais recruta esse tipo de força de trabalho. No
caso gaúcho, como indica a Tabela 21, o ramo industrial absorve 84% dos
pluriativos que trabalham em atividades não-agrícolas e, no caso catari-
nense, essa proporção diminui para 59%. Nesse último caso, vale a pena
registrar que a alocação da mão-de-obra dos pluriativos é um pouco mais
diversificada frente ao caso gaúcho e se estende para outros ramos como a
construção civil e a transformação artesanal.
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Tabela 21
PRINCIPAIS RAMOS DE ATIVIDADE NÃO-AGRÍCOLAS DAS FAMÍLIAS

PLURIATIVAS NAS COMUNIDADE SELECIONADAS

Fonte: Pesquisa de campo (1998).

Em Padre Eterno Ilges, a preponderância do ramo industrial como
principal empregador da força de trabalho fica ainda mais evidente quan-
do separam-se os membros das famílias pluriativas segundo o sexo, con-
forme dados apresentados na Tabela 22, a seguir. Nesse caso, 75% dos
membros pluriativos do sexo masculino e todas as mulheres encontram-se
empregados na indústria. Já em Braço do Sul, a estratificação segundo o
sexo dos membros pluriativos acaba permitindo, ao mesmo tempo, visua-
lizar melhor a diversidade de ramos que absorvem a força de trabalho plu-
riativa masculina e acusar o aumento dos pluriativos do sexo feminino que
estão ocupados no ramo industrial (69,2%).

Tabela 22
PRINCIPAIS RAMOS DE ATIVIDADE NÃO-AGRÍCOLAS DAS FAMÍLIAS

PLURIATIVAS, SEGUNDO O SEXO, NAS COMUNIDADES SELECIONADAS

Fonte: Pesquisa de campo (1998).



199

As famílias pluriativas gaúchas e catarinenses mais jovens trabalham
exclusivamente no ramo industrial, conforme indicado na Tabela 23, a se-
guir. Entretanto, à medida que aumentam as faixas de idade, a participa-
ção no emprego industrial vai regredindo, passando para 74,1% entre os
que possuem idades entre 19 e 34 anos, e para 61,1% entre os que se situ-
am na faixa entre 35 a 59 anos. Essa informação nos permite concluir que
as chances de obtenção de um emprego no ramo industrial têxtil ou calça-
dista são diretamente proporcionais à idade dos candidatos, sendo preferi-
dos os mais jovens.

Tabela 23
PRINCIPAIS RAMOS DE ATIVIDADE NÃO-AGRÍCOLAS

DAS FAMÍLIAS PLURIATIVAS, SEGUNDO FAIXAS DE IDADE,
NAS COMUNIDADES SELECIONADAS

Fonte: Pesquisa de campo (1998).

Entre os membros das famílias pluriativas gaúchas há dúvidas sobre as
vantagens financeiras de empregar-se em atividades não-agrícolas. A Tabela
24 mostra que apenas 46,2% dos membros pluriativos gaúchos consideraram
que o trabalho não-agrícola representa a melhor forma de ganhar dinheiro. Para
uma proporção expressiva de 23,1%, trata-se tão-somente de uma alternativa
ao trabalho penoso e pouco rentável da agricultura. Mas há também 15,4% de
pluriativos gaúchos que são indiferentes ao seu significado, pois consideraram
que o trabalho em atividades não-agrícolas é apenas um tipo de emprego ou tra-
balho como outro qualquer. Já os membros das famílias pluriativas catarinenses
mostraram-se mais convencidos em relação ao significado monetário dos traba-
lhos não-agrícolas, pois quase 80% destacaram que é a melhor forma de ganhar
dinheiro, seguidos por uma minoria de 12,5% que a consideraram uma alterna-
tiva ao trabalho agrícola.
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Tabela 24
SIGNIFICADOS ATRIBUÍDOS AO TRABALHO EM ATIVIDADES

NÃO-AGRÍCOLAS, SEGUNDO AS FAMÍLIAS PLURIATIVAS,
NAS COMUNIDADES SELECIONADAS

Fonte: Pesquisa de campo (1998).

5.3. O PAPEL DA PLURIATIVIDADE NA REPRODUÇÃO
SOCIAL DAS FAMÍLIAS RURAIS: UMA COMPARAÇÃO
ENTRE AS RENDAS AGRÍCOLAS E NÃO-AGRÍCOLAS

O debate sobre as rendas é um tema controvertido sobre o qual é difícil
estabelecer um consenso no terreno metodológico. Entre os principais proble-
mas pode-se citar, por exemplo, a extrema dificuldade dos pesquisadores em
obter dados fidedignos e confiáveis dos seus entrevistados, devido à resistência
ou omissão em fornecer informações sobre assuntos de ordem privada. Não
obstante essas dificuldades, os estudos sociológicos mais recentes incorporam
de forma crescente a variável renda como um indicador que permite identificar
os mecanismos de reprodução social de determinados grupos sociais.

Esse também é o objetivo da análise que se pretende empreender nesta
seção. Contudo, não se trata de discutir as rendas agrícolas e não-agríco-
las ou seu valor mercantil exclusivamente do ponto de vista da satisfação
das necessidades. Ao contrário, busca-se identificar a sua origem (agríco-
la, não-agrícola ou outra), verificar quem são os indivíduos das unidades
familiares que as produzem, analisar a forma como são repartidos e avali-
ar seu destino no interior das unidades familiares.

No que se refere à origem dos rendimentos, o ramo industrial aparece como
a principal fonte dos ganhos em atividades não-agrícolas das famílias pluriativas
estudadas na comunidade de Padre Eterno Ilges (pertencente ao município de
Santa Maria do Herval), no Rio Grande do Sul, e Braço do Sul, distrito de Vila
Itoupava (pertencente ao município de Blumenau), em Santa Catarina. Em ambos
os locais, conforme mostra a Tabela 25, a seguir, as famílias pluriativas que ti-
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nham membros ocupados na indústria chegavam a 76,9% na localidade de Pa-
dre Eterno Ilges e a 50%, em Braço do Sul. No caso gaúcho, a segunda posição
é dividida entre três outros ramos, e no caso catarinense, a construção civil é
responsável por 20,8% das ocupações dos pluriativos, seguida pela transforma-
ção artesanal (12,5%).

Tabela 25
RAMOS DE ATIVIDADES NÃO-AGRÍCOLAS QUE GERARAM

MAIORES RENDIMENTOS PARA AS FAMÍLIAS PLURIATIVAS,
NAS COMUNIDADES SELECIONADAS

Fonte: Pesquisa de campo (1998).

Antes de passar à análise dos dados gerados a partir das informações cole-
tadas pela pesquisa de campo, convém um esclarecimento sobre a maneira se-
gundo a qual eles foram gerados e construídos. Nas entrevistas com as famílias de
agricultores e de pluriativos, o entrevistado foi convidado a indicar a origem da
renda mensal de sua família, fazendo o cálculo em salários mínimos. Quando ha-
via mais de um indivíduo ocupado em uma mesma atividade, procedia-se à soma,
em salários mínimos, dos valores que esses auferiam por mês, e marcava-se a
faixa salarial correspondente. No entanto, no momento da compilação dos dados,
verificou-se que os valores que os entrevistados informavam como rendas obtidas
com as atividades agrícolas tinham uma natureza diversa daquelas rendas que eram
auferidas em atividades não-agrícolas. No primeiro caso, o entrevistado informa-
va o montante das receitas líquidas obtidas como resultado do trabalho agrícola.
Mas este cálculo não considerava os gastos com a remuneração da força de tra-
balho, a depreciação da maquinaria ou os gastos com equipamentos e instalações,
e, igualmente, não considerava também como renda os valores que deixavam de
ser gastos com a alimentação da família, produzidos na própria propriedade. Por-
tanto, o que o entrevistado informava como “renda”, na verdade constituía-se em
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seu excedente econômico, ou seja, aquilo que (em valores aproximados) ele em-
bolsava na forma de dinheiro ao final de um mês. Situação inversa ocorria com os
rendimentos gerados pelas atividades não-agrícolas, em geral advindos de fora da
propriedade, quando o indivíduo recebia o equivalente ao valor da venda de sua
força de trabalho. Para os pluriativos, esses valores correspondiam à sua renda
mensal, ou seja, era a soma total da quantidade de dinheiro que mensalmente re-
cebiam pelo seu trabalho, ainda que não descontados os valores das despesas
correntes e dos custos de sua manutenção.

Comparando essas duas situações, percebe-se que há aspectos que as
assemelham e outros que as diferenciam radicalmente. O que há de comum
é que, em ambos os casos, as somas monetárias obtidas são oriundas do cál-
culo dos valores, na forma de dinheiro, que a família recebe ao final de cada
mês de trabalho. Por outro lado, ao se compararem os ganhos gerados pelas
atividades agrícolas e não-agrícolas, percebe-se que as primeiras acabam
sendo subestimadas em função do tipo de cálculo realizado pelo agricultor.
Para o agricultor, sua “renda” representa a receita líquida que é decorrente
do cálculo daquilo que “sobra”, depois de realizados todos os descontos e
pagamentos (ainda que não incluídos neste cálculo os quesitos anteriormen-
te mencionados). Para os pluriativos, os ganhos com as atividades não-agrí-
colas, obtidos pela remuneração de atividades em geral executadas fora da
propriedade, aparecem em montantes quase sempre maiores, sem conside-
rar que desse valor deverão ainda ser subtraídos, posteriormente, os gastos
com alimentação, moradia, vestimentas, etc. Assim, estabelecem-se diferen-
ças fundamentais entre essas duas formas de obtenção dos rendimentos em
dinheiro, operando-se em um caso com a renda líquida e noutro com a “ren-
da bruta”. Por esta razão, o que se compara, efetivamente, são as entradas
monetárias realizadas por famílias de agricultores e famílias pluriativas. Es-
sas entradas monetárias expressam os valores auferidos em dinheiro pelos
membros dessas famílias sem levar em conta nenhum tipo de despesa ou
depreciação a elas vinculado. Isto significa, na prática, que a análise aqui
realizada busca apresentar e comparar os ganhos monetários em dinheiro das
famílias de agricultores e famílias pluriativas.

A Tabela 26, a seguir, revela os valores médios74 das entradas monetárias
das famílias de agricultores e famílias pluriativas. A primeira observação é que a
média das entradas monetárias das famílias pluriativas é o dobro em relação às
famílias de agricultores. As famílias pluriativas em Santa Maria do Herval ob-
têm, em média, entradas monetárias mensais que giram em torno de 6,8 salários
mínimos e, em Blumenau, as entradas médias chegam a 6,1 salários mínimos. Já

74 Esta média resulta da soma de todos os salários mínimos declarados e divididos pelo núme-
ro de respondentes.
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as famílias de agricultores possuem uma média geral de entradas monetárias
mensais que chega apenas à metade daquelas obtidas pelas famílias pluriativas.
As famílias de agricultores gaúchos conseguem somar, em média, ganhos em
dinheiro que giram por volta dos 3,1 salários mínimos por mês e as famílias de
agricultores catarinenses obtêm, em média, entradas de 3,2 salários mínimos men-
sais.

Tabela 26
ENTRADAS MONETÁRIAS DAS FAMÍLIAS DE PLURIATIVOS
E DAS FAMÍLIAS DE AGRICULTORES NAS COMUNIDADES

SELECIONADAS (EM SALÁRIOS MÍNIMOS)1

1 Um salário mínimo equivalia a R$ 130,00, em setembro de 1998, quando foi realizada a pes-
quisa de campo.
2 São rendas advindas de atividades não-agrícolas como o artesanato, o beneficiamento ou pro-
cessamento da produção agropecuária (embutidos de carnes, doces, etc), realizadas dentro
da própria propriedade.
Fonte: Pesquisa de campo (1998).

Entre as famílias pluriativas, a principal fonte de renda são as ativi-
dades não-agrícolas, que em média aportam 4,2 salários mínimos mensais
para essas famílias. Entretanto, também merecem destaque as entradas
monetárias que as famílias pluriativas obtêm com as aposentadorias, que
em média atingem 1,7 salários mínimos por mês. Na localidade de Padre
Eterno Ilges, no Rio Grande do Sul, as entradas das famílias pluriativas com
aluguéis de casas nas cidades também é importante e chega a representar uma
renda média mensal de 2 salários mínimos.

Em relação às fontes de rendimentos das famílias de agricultores, a prin-
cipal conclusão que pode ser extraída dos dados da pesquisa de campo é a de
que mais de dois terços (84%) das suas entradas monetárias provêm das apo-
sentadorias que recebem. Ou seja, dos 3,2 salários mínimos, em média, que
obtêm como rendimentos monetários e embolsam na forma de dinheiro, 2,7
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salários mínimos são oriundos das transferências sociais públicas via pagamento
de aposentadorias ou pensões. Nesse caso, não seria exagero afirmar que é o
Estado que mantém essas famílias de agricultores, pois suas entradas mone-
tárias dependem significativamente dos ganhos obtidos com aposentadorias.
No caso gaúcho, o dinheiro ganho com as atividades agrícolas dos agriculto-
res chega praticamente a igualar-se (em média, 2 salários mínimos) com as
entradas obtidas com as aposentadorias. Em Braço do Sul, as transferências
sociais (em média, 3 salários mínimos) representam mais do que o dobro dos
ganhos monetários obtidos na agricultura (1,3 salários mínimos).

Como se percebe, as entradas monetárias das famílias de agricultores
expressam, de modo bastante fidedigno, a forma de utilização da propriedade
e as características do grupo familiar e do processo produtivo. Conforme des-
tacado anteriormente, as famílias de agricultores são formadas, em sua maio-
ria, apenas pelos cônjuges, com idades médias bastante superiores às famílias
pluriativas que, além disso, cultivam pequenas faixas de terra com lavouras de
produtos destinados majoritariamente ao autoconsumo. Portanto, em função
dessas características, vendem muito pouco de sua produção agrícola e, em
conseqüência, são baixas as rendas agrícolas, o que as obriga, conforme mos-
tra a tabela anterior, a sobreviverem basicamente das transferências sociais.

Já as famílias pluriativas são mais numerosas e mais jovens, com vá-
rios de seus membros em idade ativa para o trabalho. Sua produção agrí-
cola também é destinada basicamente ao autoconsumo da unidade famili-
ar e, em geral, é o chefe que permanece na propriedade enquanto os de-
mais membros trabalham em atividades não-agrícolas. No entanto, ao con-
trário das famílias que vivem exclusivamente das rendas agrícolas, essas
famílias têm como fonte principal de rendas monetárias as atividades não-
agrícolas, o que lhes confere uma característica absolutamente distinta.

Apesar das limitações em relação à aferição dos rendimentos antes
destacadas, no questionário que orientou o levantamento de dados nos
dois casos estudados foi incluída uma pergunta sobre o saldo financeiro
mensal que o entrevistado considerava alcançar, após deduzidos todos
os gastos e despesas de sua família. Nessa questão, a família de agricul-
tores ou a família pluriativa, conforme o caso, era estimulada a fornecer
o saldo financeiro em salários mínimos que considerava ser “o lucro” de
seu trabalho. Entendido dessa forma, esse saldo, na verdade, representa o
excedente econômico produzido pelas famílias de agricultores e famílias plu-
riativas.
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Tabela 27
EXCEDENTE ECONÔMICO MÉDIO DAS FAMÍLIAS DE PLURIATIVOS

E FAMÍLIAS DE AGRICULTORES NAS COMUNIDADES SELECIONADAS

¹ Um salário mínimo equivalia a R$ 130,00, em setembro de 1998, quando foi realizada a pes-
quisa de campo.
Fonte: Pesquisa de campo (1998).

Ao se realizarem as entrevistas, evidenciou-se que o assunto ge-
rava desconforto e até mesmo desconfiança entre os inquiridos. Em con-
seqüência, os valores revelados pelos entrevistados devem ser tomados
com certa cautela. No entanto, acredita-se que esses dados sejam satis-
fatórios pois, em última análise, a probabilidade de que não sejam ab-
solutamente objetivos é a mesma dos dados levantados nas pesquisas
dos censos realizados pelo IBGE ou das declarações anuais de renda
para a Receita Federal, uma vez que foi mantido semelhante rigor e isen-
ção no momento da coleta das informações. A dúvida acerca das res-
postas do entrevistado sobre seu saldo monetário ao final de um mês
não compromete, acredita-se, a confiabilidade das informações pres-
tadas e não autoriza, portanto, que os dados obtidos sejam colocados
sob suspeição.

Feitas todas as ressalvas quanto ao sigilo das informações, ainda assim
muitos entrevistados optaram por declarar que não obtêm nenhum tipo de
excedente ou lucro, o que na verdade também pode ser interpretado como uma
forma de furtar-se a responder ao questionamento. Entre aqueles que respon-
deram, especialmente as famílias gaúchas, percebeu-se que os excedentes das
famílias pluriativas são relativamente superiores aos das famílias de agriculto-
res. As famílias de pluriativos que possuem um excedente mensal de até um
salário mínimo são 76,9% em Santa Maria do Herval e 29,1%, em Blumenau.
Neste último caso, no entanto, as famílias pluriativas que têm excedentes
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mensais acima de um salário mínimo somam 33,4%, o que se deve em grande
parte aos melhores salários pagos pelas indústrias têxteis da região. Em Padre
Eterno Ilges, 50% dos excedentes dos agricultores situam-se na faixa com até
um salário mínimo mensal e, em Braço do Sul, chegam a 30,8%. No caso
gaúcho, há uma parcela expressiva de 40% de famílias de agricultores que
declararam possuir excedentes acima de um salário.

Além das entrevistas em relação às suas rendas, existem outros meca-
nismos para obter informações e indicadores sobre os rendimentos. Um des-
ses mecanismos refere-se à apuração de informações sobre a posse de bens
e o investimento do excedente monetário. Em relação a este último, as famí-
lias foram questionadas acerca da posse de caderneta de poupança e a regu-
laridade de depósitos, o que indica a existência ou não de algum excedente
para utilização futura, bem como a aplicação de dinheiro em outros investi-
mentos.

A Tabela 28, a seguir, apresenta as informações sobre a forma de
utilização dos excedentes nas famílias de agricultores e nas famílias plu-
riativas nos dois Estados, enfatizando a posse de poupança, o depósito
em dinheiro e o investimento em outros negócios, nos últimos doze me-
ses anteriores à data da entrevista. Na comparação dos dois Estados, en-
tre as famílias pluriativas, percebeu-se uma diferença expressiva, com-
parando-se os gaúchos que possuem poupança (84,6%) e os catarinen-
ses (41,7%), embora sejam muito próximas as proporções daqueles que
depositaram algum dinheiro na poupança nos últimos doze meses. Além
disso, ambos não diferem muito no que se refere a outros investimentos
(construção de moradias, aquisição de imóveis, por exemplo), havendo
apenas 15,4% de gaúchos e 20,8% de catarinenses que afirmaram reali-
zar gastos em outros investimentos.

Tabela 28
CADERNETA DE POUPANÇA, DEPÓSITO DE DINHEIRO NOS ÚLTIMOS DOZE

MESES E OUTROS INVESTIMENTOS DE FAMÍLIAS PLURIATIVAS
E FAMÍLIAS DE AGRICULTORES NAS COMUNIDADES SELECIONADAS

Fonte: Pesquisa de campo (1998).
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No que se refere às famílias de agricultores, verifica-se que são relati-
vamente similares as proporções de gaúchos (70%) e catarinenses (61,5%)
que possuem caderneta de poupança. No entanto, o mesmo não ocorre em
relação ao quesito seguinte, pois 61,5% das famílias de agricultores cata-
rinenses declararam ter aplicado algum dinheiro nos últimos doze meses,
ao passo que apenas 30% dos gaúchos o fizeram. Com relação ao investi-
mento em outros imóveis, em ambos os locais são pouco expressivos os
índices daqueles que realizam tais empreendimentos.

Ao se confrontar as famílias de agricultores e as famílias pluriativas a
partir das informações obtidas através da pesquisa de campo, percebe-se que
as famílias pluriativas catarinenses são os que possuem os índices mais bai-
xos entre os que declararam possuir caderneta de poupança. Por outro lado,
a maior freqüência de depósitos é realizada pelas famílias de agricultores
catarinenses, que são justamente aqueles que possuem as maiores idades e
cujas rendas oriundas de aposentadorias alcançam o índice mais elevado. Tal
situação se deve ao fato de que essas famílias de agricultores, em sua ampla
maioria, percebem aposentadorias de atividades não-agrícolas, no caso es-
pecifico advindas de seu emprego nas indústrias têxteis da região. Após con-
quistarem a aposentadoria, voltam a trabalhar exclusivamente na agricultu-
ra e a somar aos ganhos da atividade agrícola os benefícios previdenciários,
o que em geral lhes garante um bom padrão de bem-estar.

Uma das formas para caracterizar a pluriatividade como uma estra-
tégia de reprodução das unidades familiares é demonstrar as relações exis-
tentes entre a agricultura e as atividades não-agrícolas. Há, obviamente,
diversos mecanismos de relacionamento entre estas duas esferas econômi-
cas (a propriedade, de um lado, e o mercado, de outro), podendo-se afir-
mar que, em sua essência, trata-se das diferentes formas de interação da
unidade de produção e da unidade doméstica com o ambiente em que se
inserem as unidades familiares. Entretanto, é inegável que os mecanismos de
alocação dos rendimentos obtidos pelos membros das famílias exercem um
papel central sobre o modo pelo qual cada unidade gerencia os meios para
garantir a sua reprodução social.

Um dos aspectos fundamentais à garantia da reprodução das unidades
familiares, portanto, refere-se ao destino e à alocação dos resultados finan-
ceiros do trabalho. Trata-se, enfim, de saber quais são os alvos preferenci-
ais das decisões de gasto e de investimento das famílias e de verificar quais
são as diferenças entre as unidades familiares de agricultores e famílias plu-
riativas a este respeito. Aqui, a hipótese fundamental a ser esclarecida refe-
re-se à influência dos rendimentos obtidos em atividades não-agrícolas so-
bre o processo produtivo e a unidade de produção como um todo. Na verda-
de, a interrogação central está em saber se a pluriatividade constitui-se em
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uma estratégia orientada para garantir a viabilização econômica das propri-
edades, frente às pressões externas, ou se decorre de uma opção voluntária
e individual dos membros da famílias, que em muitos casos leva ao abando-
no da própria agricultura como atividade principal da unidade familiar.

Conforme salientado anteriormente, as unidades familiares agrícolas
diferenciam-se fundamentalmente das unidades familiares pluriativas pela
combinação de mais de uma atividade e, em decorrência, pela existência de
mais uma fonte de rendimentos. Assim, iniciou-se a análise da alocação das
entradas monetárias nas unidades familiares agrícolas e pluriativas pelas
observação do destino dos recursos gerados pela agricultura. A metade (50%)
dos agricultores gaúchos entrevistados declarou, conforme mostra a Tabela
29, que o dinheiro ganho com essa atividade destinava-se à subsistência da
família e outros 20% responderam que utilizavam a maior parte do dinheiro
em medicamentos. Já os agricultores catarinenses componentes da amostra
afirmaram que gastam suas receitas monetárias advindas da agricultura, em
igual proporção, na subsistência e nas despesas pessoais.

Tabela 29
PRINCIPAL DESTINO DAS RECEITAS AGRÍCOLAS DAS FAMÍLIAS

DE AGRICULTORES NAS COMUNIDADE SELECIONADAS

Fonte: Pesquisa de campo (1998).

Entre as famílias pluriativas, conforme indicado na Tabela 30, tanto na
região da Encosta da Serra gaúcha como no Vale do Itajaí catarinense, o prin-
cipal destino das receitas obtidas com as atividades agrícolas foi a ampliação
das chances de subsistência (38,5% e 41,7%, respectivamente). A utilização
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dos ganhos nas atividades agrícolas e nos investimentos na propriedade, no
caso gaúcho, equipara-se com o item anterior (38,5%). Já em Braço do Sul, o
dinheiro das receitas agrícolas também é destinado para as despesas pessoais
(29,2%).

Tabela 30
PRINCIPAL DESTINO DAS RECEITAS AGRÍCOLAS DAS FAMÍLIAS

PLURIATIVAS NAS COMUNIDADE SELECIONADAS

Fonte: Pesquisa de campo (1998).

Além dos ganhos financeiros oriundos das atividades agrícolas, as famí-
lias pluriativas também contam com as entradas monetárias advindas das ati-
vidades não-agrícolas, conforme indica a Tabela 31. Neste caso, poder-se-á
verificar qual o destino dos rendimentos obtidos nessas atividades. Em ambos
os Estados, os dados da pesquisa de campo revelam que estas receitas desti-
nam-se prioritariamente às despesas com a subsistência dos membros perten-
centes ao núcleo familiar (38,5% no caso gaúcho e 50% entre os catarinen-
ses). Além de serem utilizados na subsistência, esses recursos também são
destinados a outros itens, como despesas pessoais (33,3% em Santa Catari-
na), investimentos e conforto domésticos (15,4% em Padre Eterno e 8,3% em
Braço do Sul).
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Tabela 31
PRINCIPAL DESTINO DAS RECEITAS NÃO-AGRÍCOLAS DAS FAMÍLIAS

PLURIATIVAS NAS COMUNIDADES SELECIONADAS

Fonte: Pesquisa de campo (1998).

Além de investigar o destino dos rendimentos obtidos com as ativi-
dades agrícolas e não-agrícolas das unidades familiares, também se bus-
cou averiguar de que forma foram divididas essas entradas financeiras no
interior do núcleo familiar. De certo modo, a repartição dos bens entre os
membros que compõe o núcleo doméstico também expressa determinado
tipo de relações de poder e de hierarquia familiar. Trata-se, nesse caso, das
relações de gênero, que em geral caracterizam as famílias de agricultores
ou camponeses, tal como já foi analisado por Carneiro (1987, 1998) e
Woortmann (1995).

Em relação aos casos estudados, os resultados, sintetizados na Tabela 32,
demonstraram que tanto nas famílias de agricultores como nas famílias pluriati-
vas as receitas oriundas das atividades agrícolas em geral são centralizados e
administrados pelos pais. Em Padre Eterno Ilges, em ambos os tipos de unida-
des familiares, em torno de 70% dos entrevistados responderam que são os pais
(chefes e cônjuges) que realizam a gestão do dinheiro. Vale a pena chamar a
atenção para o fato de que é o casal e não apenas o chefe quem executa estas
tarefas (apenas aproximadamente 20%, – em todos os casos – afirmaram que
administrar o dinheiro é tarefa exclusiva dos chefes). Em Braço do Sul, as pro-
porções de famílias de agricultores e famílias pluriativas nas quais são os pais os
responsáveis pela centralização do dinheiro também constituem a maioria, em-
bora sejam bastante inferiores em relação ao caso gaúcho. Contudo, os índices
das famílias de agricultores e famílias pluriativas que declararam não haver recei-
tas agrícolas também mostraram-se bastante elevados no caso catarinense (quase
25%, na média). No caso dos pluriativos, a inexistência de ganhos com as ativi-
dades agrícolas pode ser explicada pelo fato de que sua produção agrícola des-



211

tina-se, prioritariamente, ao autoconsumo e não ao comércio, conforme já ana-
lisado anteriormente. Já a situação dos 23,1% de agricultores que declararam
não ter receitas agrícolas pode ser compreendida se for considerado tratar-se
de famílias constituídas somente pelos cônjuges, que são aposentados e a maio-
ria com idade acima dos 60 anos. Portanto, não causa nenhuma surpresa que
não vendam quase nada de sua produção agrícola, que se destina quase exclu-
sivamente ao autoconsumo.

Tabela 32
FORMA DE DIVISÃO DAS RECEITAS AGRÍCOLAS DAS FAMÍLIAS DE

AGRICULTORES E DAS FAMÍLIAS PLURIATIVAS
NAS COMUNIDADES SELECIONADAS

Fonte: Pesquisa de campo (1998).

No que se refere à forma de divisão e à gestão das receitas não-agríco-
las entre as famílias de pluriativos, cujas informações estão sintetizadas na
Tabela 33, observa-se uma heterogeneidade bastante acentuada. Contudo, é
possível notar que as proporções mais significativas são relacionadas à cen-
tralização dos rendimentos nas mãos do chefe, como é o caso dos pluriativos
catarinenses, em que a metade (50%) dos entrevistados identificou essa for-
ma, ou é gerida pelos pais, como no caso dos 38,5% de pluriativos gaúchos.
Na localidade de Padre Eterno Ilges, também se registrou uma significativa
proporção de unidades familiares pluriativas (30,8%), cujos membros que tra-
balham em atividades não-agrícolas retêm consigo todos os rendimentos obti-
dos, sem repassar nenhuma parcela aos pais. Outra forma de divisão das re-
ceitas, que é relativamente usual entre os pluriativos catarinenses (25%) e em
menor escala no Rio Grande do Sul (15,4%), é aquela em que há repartição
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dos rendimentos obtidos em atividades não-agrícolas mediante a contribuição
dos membros que trabalham fora com o pagamento de algumas despesas do-
mésticas (em geral, energia elétrica, gêneros alimentícios, entre outras). A di-
visão total de todas as entradas monetárias familiares entre todos os membros
também ocorre nos dois casos investigados, porém em proporções bem mais
modestas (15,4% em Padre Eterno Ilges e 8,3% em Braço do Sul).

Tabela 33
FORMA DE DIVISÃO DAS RECEITAS NÃO-AGRÍCOLAS DAS FAMÍLIAS

PLURIATIVAS NAS COMUNIDADES SELECIONADAS

Fonte: Pesquisa de campo (1998).

5.4. PLURIATIVIDADE: UMA OPÇÃO INDIVIDUAL
EM BUSCA DE UM ESTILO DE VIDA?

O estudo da pluriatividade na perspectiva da agricultura familiar consti-
tui-se em um fenômeno que se reveste de várias particularidades, sendo uma
destas o indivíduo que a exerce. As características das famílias pluriativas
podem mudar de acordo com o sexo e a posição do indivíduo na hierarquia
familiar. Mais do que isto, o próprio sentido da pluriatividade pode ser diferen-
te, pois a opção por um trabalho fora do estabelecimento agrícola pode não
ser decorrente de uma contingência econômica ou social, mas, ao contrário,
uma opção espontânea dos indivíduos que integram a família. Para verificar
quem são, o que pensam e qual o papel dos indivíduos que exercem a combi-
nação de duas ou mais atividades, realizou-se a aplicação de questionário jun-
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to aos membros das famílias pluriativas que trabalham em atividades não-agrí-
colas, dentro ou fora da propriedade. Para evitar qualquer tipo de confusão
esses indivíduos serão denominadas de “indivíduos pluriativos”.

A aplicação dos questionários foi realizada simultaneamente ao momen-
to das visitas às famílias pluriativas, quando foram então preenchidos dois for-
mulários distintos, um destinado a coletar informações sobre a família e o ou-
tro orientado especificamente para os indivíduos que exerciam a pluriativida-
de no momento da entrevista. Deste modo, foram aplicados 29 questionários,
constituindo o grupo de indivíduos pluriativos, sendo 13 no Rio Grande do Sul
(em Padre Eterno Ilges) e 16 em Santa Catarina (em Braço do Sul). No caso
gaúcho, foi realizado o mesmo número de entrevistas entre famílias e indivídu-
os pluriativos mas, em Blumenau, pelo fato da amostra das famílias pluriativas
abarcar um número maior de casos, optou-se por entrevistar 16 indivíduos
(embora tenham sido visitadas e entrevistadas o total de 23 famílias de pluria-
tivos).

A idéia de realizar um levantamento de dados com os membros das fa-
mílias pluriativas que efetivamente exercem as atividades não-agrícolas,
dentro ou fora da propriedade, também teve por objetivo ampliar as infor-
mações sobre as relações intrafamiliares, sobre a hierarquia familiar e sobre
as relações de gênero e de parentesco vigentes no âmbito familiar e domés-
tico. Contudo, não se trata de buscar informações para realização de um es-
tudo propriamente etnográfico da família ou do parentesco e suas influênci-
as sobre a organização do processo produtivo e da pluriatividade. Esta pers-
pectiva, que já foi perseguida e alcançada com sucesso em alguns estudos,
destacando-se aqueles realizados por Carneiro (1998) e Woortmann (1995), entre
outros, exigiria a demarcação de um outro enfoque analítico.

Uma das principais características dos indivíduos pluriativos entrevistados
é que são particularmente jovens, em sua grande maioria com idades entre 19 e
34 anos (51,7% do total entrevistado), e solteiros (85,7% no Rio Grande do Sul
e 62,5% em Santa Catarina). Somente 31% deles situa-se na faixa etária entre
35 e 59 anos. Entre estes últimos, a maioria é formada de casados (todos no
caso gaúcho e 66,7% em Braço do Sul). Apesar de mais jovens e com maiores
oportunidades para estudar os indivíduos pluriativos repetem os baixos índices
de escolaridade registrados em relação às famílias, pois 61,5% dos indivíduos
pluriativos de Padre Eterno Ilges e 81,3% de Braço do Sul freqüentaram a esco-
la somente para preencher o ensino fundamental, pois não chegaram a concluir
o primeiro grau. As mulheres possuem escolaridade ainda mais baixa do que os
homens, pois todas afirmaram ter freqüentado a escola apenas por alguns pou-
cos anos.
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Tabela 34
IDADE E SEXO DOS INDIVÍDUOS PLURIATIVOS E NÚMERO TOTAL

DE MEMBROS QUE COMPÕEM ESTAS FAMÍLIAS
NAS COMUNIDADES SELECIONADAS

Fonte: Pesquisa de campo (1998).

Entre as características mais salientes dos indivíduos pluriativos ocupa-
dos em atividades não-agrícolas está o baixo índice de profissionalização. Mais
da metade (51,7%) jamais havia trabalhado em outra atividade profissional.
Em muitos casos, são as próprias empresas que buscam esta “inexperiência
da força de trabalho”. Entre as vantagens para a contratação deste tipo de
mão-de-obra, ressaltam os contratantes o fato de serem trabalhadores jovens
permitir um treinamento diretamente relacionado às necessidades específicas
das indústrias, facilitando a formação de uma força de trabalho quase cativa,
disciplinada e fortemente identificada com os objetivos da empresa. Em Pa-
dre Eterno Ilges, todos os entrevistados responderam que não realizaram ne-
nhum tipo de treinamento para obter seu atual emprego. Já em Braço do Sul,
encontrou-se uma parcela de 37,5% do total de pluriativos que receberam al-
gum tipo de treinamento para iniciar suas novas ocupações

Além dessa vantagem, as empresas levam em consideração dois ou-
tros elementos para privilegiar a contratação dos jovens filhos de agricul-
tores. Uma delas é o fato do salário pago ser muito inferior, em compara-
ção com aqueles recebidos pelos trabalhadores já profissionalizados. A outra
vantagem está em contratar um tipo de mão-de-obra que oferece menos
resistência organizativa às normas impostas pelo trabalho fabril, sendo
considerado um aspecto positivo o fato de serem indivíduos jovens e sem
experiência de trabalho anterior, permitindo um melhor envolvimento dos
trabalhadores com o “espírito da empresa”. Em muitas das indústrias visi-
tadas durante a pesquisa de campo, foi possível constatar que tanto no Rio
Grande do Sul como em Santa Catarina há um estímulo ao senso de cola-
boração e mutualidade dos funcionários, o que resulta em uma forma de
canalização da participação, que, ao invés de guiar-se para as agremia-
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ções sindicais de classe, acaba esgotando-se nas atividades recreativas,
esportivas e de lazer, organizadas no interior da própria empresa.

Em muitas das pequenas localidades visitadas na região da Encosta
da Serra gaúcha e do Vale do Itajaí catarinense, verifica-se a presença de
apenas uma ou no máximo duas empresas. Assim, os funcionários acabam
não sendo apenas colegas de trabalho, pois entre si vigoram também, e ao
mesmo tempo, relações de vizinhança e parentesco, fazendo com que nes-
ses pequenos povoados as relações de sociabilidade e de interconhecimento,
para usar um termo cunhado por Mendras (1978), sejam intensas. Dentro
das empresas não vigoram apenas as relações de trabalho, mas os códigos
e as normas sociais às quais todas as pessoas da comunidade local são con-
formadas. Neste sentido, poder-se-ia falar inclusive em uma transposição
e reinvenção de certas características socioculturais, típicas das socieda-
des camponesas, pelos novos ambientes de trabalho das indústrias. Essa
inter-relação das indústrias com o ambiente social e econômico local pa-
rece constituir-se em uma característica típica de regiões que conheceram
processos de industrialização difusa ou foram afetadas pelas estratégias de
descentralização das empresas situadas em ambientes urbanos próximos,
como é o caso aqui tratado.

Outra característica dos indivíduos pluriativos está no fato de re-
sidirem em estabelecimentos situados nas áreas rurais. Na localidade
de Padre Eterno Ilges, na região da Encosta da Serra no Rio Grande do
Sul, existe uma indústria situada no centro do povoado, próxima a um
salão de festas, um campo de futebol e uma igreja. Em seu entorno si-
tuam-se as propriedades dos agricultores, cujos membros trabalham
nessa empresa. No entanto, boa parte da mão-de-obra utilizada por essa
indústria desloca-se de outros povoados situados na região, para comple-
tar o quadro de funcionários. Já em Santa Catarina, conforme já mencio-
nado anteriormente, a localidade pesquisada, Braço do Sul, situa-se a al-
guns quilômetros do centro do distrito de Vila Itoupava, onde encontram-
se algumas das indústrias que empregam os pluriativos. No entanto, a exem-
plo do que ocorre no caso gaúcho, os indivíduos pluriativos que residem
em Braço do Sul também se deslocam para outras localidades e municípi-
os da região, como as cidades de Massaranduba, Pomerode, Gaspar e Luís
Alves.

Entre os indivíduos pluriativos que foram entrevistados, o setor eco-
nômico em que a maioria estava ocupado é a indústria, sendo 84,6% em
Padre Eterno Ilges e 81,25% em Braço do Sul, conforme mostra a Tabela
35. Considerando-se o fato do mercado de trabalho, em ambas as regiões,
ser amplamente dominado pelas atividades industriais, a forte concentra-
ção dos pluriativos neste setor apenas vem corroborar este predomínio.
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Essa ocupação dos pluriativos em atividades do setor industrial não apre-
senta diferenças significativas segundo o sexo dos indivíduos, pois a pro-
porção de homens e mulheres que trabalham nessas atividades é muito
próxima.

Tabela 35
SETORES DE ATIVIDADES DOS INDIVÍDUOS PLURIATIVOS,

SEGUNDO SEXO, NAS COMUNIDADES SELECIONADAS

Fonte: Pesquisa de campo (1998).

Uma variável econômica ainda escassamente detalhada pelas pesqui-
sas sobre a pluriatividade refere-se a renda dos indivíduos pluriativos. A Ta-
bela 36 apresenta as rendas dos pluriativos, em salários mínimos, obtidas com
as atividades não-agrícolas que exerciam por ocasião da entrevista. Como
se percebe, a grande maioria dos pluriativos declarou receber rendimentos
que se enquadram nas faixas de 1 a 2 salários mínimos: 69,2%, no caso dos
pluriativos gaúchos, e 31,3% em Braço do Sul. No caso catarinense, os ren-
dimentos parecem ser um pouco superiores, pois 43,8% dos entrevistados
declararam que recebem em torno de 2 a 3 salários mínimos. As remunera-
ções recebidas pelos membros do sexo masculino são superiores aos aufe-
ridos pelas mulheres, especialmente no caso de Braço do Sul, onde 37,5%
dos homens recebem acima de 4 salários mínimos, ao passo que os pluriati-
vos de sexo feminino não ultrapassam a faixa de renda situada entre 2 e 3
salários. Mas é na faixa de até 2 salários mínimos que se percebe mais niti-
damente a desproporção dos rendimentos segundo o sexo dos pluriativos.
Entre os homens são 62,5% dos gaúchos e 12,5% dos catarinenses que re-
cebem até 2 salários mínimos. Já entre as mulheres, 100% das gaúchas e
62,5% das catarinenses ganham até 2 salários mínimos.
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Tabela 36
RENDA MENSAL DOS INDIVÍDUOS PLURIATIVOS, SEGUNDO SEXO

(SALÁRIOS MÍNIMOS), NAS COMUNIDADES SELECIONADAS

¹ Um salário mínimo equivalia a R$ 130,00, em setembro de 1998, quando foi realizada a pes-
quisa de campo.
Fonte: Pesquisa de campo (1998).

No entanto, o que precisa ser ainda melhor conhecido e avaliado é o
efeito dessas rendas sobre o orçamento doméstico e qual a sua relação com
a manutenção e a reprodução da unidade produtiva agrícola, a partir da ótica
e das considerações dos próprios membros que exercem essa pluriatividade.
Conforme já apontado, é analiticamente não-recomendável desvincular o
indivíduo pluriativo da unidade de análise-chave, isto é, da família, para en-
tender a pluriatividade. Ao contrário, trata-se de conhecer os mecanismos e
o modo de funcionamento que se estabelecem entre os indivíduos pluriativos e
suas respectivas famílias. Para tanto, foram escolhidos alguns indicadores, tais
como a forma de uso do dinheiro obtido nas atividades não-agrícolas e as ajudas
fornecidas pelos pluriativos às suas famílias, que se acredita possam dar visibi-
lidade a esses mecanismos e estratégias que caracterizam a interrelação dos
indivíduos pluriativos com suas famílias.

A Tabela 37, a seguir, informa os principais destinos dos rendimentos dos
indivíduos pluriativos entrevistados na pesquisa de campo. É curioso notar, por
exemplo, que apenas um pluriativo (gaúcho) declarou ter despesas com o paga-
mento de aluguel (e que esta despesa representava 15% de sua renda total).
Isso leva a suspeitar que entre os indivíduos pluriativos as despesas com mora-
dia são muito baixas ou praticamente inexistentes, o que se explica pelo fato destes
indivíduos residirem na casa dos pais ou em habitação própria. Entre os itens de
maior freqüência dos gastos encontram-se as despesas com roupas e vestuário,
para os quais são alocados em torno de 15% das rendas dos indivíduos pluriati-
vos. Embora com freqüências oscilantes (número de indivíduos que realiza de-
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terminado gasto) as despesas com atividades de lazer e manutenção de veículo
ou transporte também atingem proporções pouco abaixo de 20%. A alimenta-
ção absorve cerca de 30% dos recursos daqueles que têm despesa com este
item, pois no Rio Grande do Sul apenas quatro pluriativos declaram que possu-
em gastos com alimentação. Isto demonstra que a unidade agrícola em que re-
sidem os indivíduos pluriativos cumpre, de fato, o papel de rebaixar os custos de
reprodução da força de trabalho, uma vez que a grande maioria não paga em
dinheiro os alimentos que são produzidos na propriedade pelos seus familiares,
embora preste ajudas ou auxílios na execução de tarefas dentro da propriedade

Tabela 37
FORMA DE UTILIZAÇÃO DOS RENDIMENTOS DOS INDIVÍDUOS

PLURIATIVOS (VALORES MÉDIOS) NAS COMUNIDADES SELECIONADAS¹

¹ Questão de resposta múltipla.
Fonte: Pesquisa de campo (1998).

Esse comprometimento relativamente baixo dos orçamentos dos indivídu-
os pluriativos com moradia, alimentação, transporte e vestuário favorece o in-
vestimento de parcela significativa de suas rendas no pagamento de prestações
referentes à aquisição de bens de consumo duráveis, sobretudo eletrodomésti-
cos e veículos. Nos dois casos estudados, em torno de um terço dos indivíduos
pluriativos entrevistados declararam que gastam mais de 30% de suas rendas
no pagamento de prestações decorrentes das compras à prazo. Esta informa-
ção revela que o poder de compra dos pluriativos, tendo em vista a regularidade
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de seus ganhos, pode estimular o desenvolvimento de um mercado local de con-
sumo. Também por esta via pode-se explicar o fato dos pluriativos terem um
papel significativo na cobertura das despesas familiares (cerca de 26,25% das
rendas dos gaúchos e 19,4% dos catarinenses, ainda que, nesse caso, o montan-
te é bem superior aos anteriores), no próprio investimento educacional e, o que
é mais importante, destinando em média 40% de suas rendas para a poupança.

A análise dessas questões parece ser fundamental para se compreender o
significado da pluriatividade para os indivíduos e para as famílias. Nesse caso,
pode-se estabelecer pelos menos três possibilidades explicativas: primeiramen-
te, que a pluriatividade pode constituir-se em uma estratégia, tão-somente, de
reprodução da família e da unidade doméstica; a segunda alternativa remete a
outro objetivo – a pluriatividade pode apresentar-se como um mecanismo desti-
nado predominantemente a retomar ou modernizar a unidade de produção; ter-
ceiro, que as duas opções anteriores são complementares e que a pluriatividade
signifique ambas as possibilidades.

Para detalhar melhor as relações entre os indivíduos pluriativos e a uni-
dade de produção agrícola (ou o estabelecimento em que residem com sua
família), foram investigados os mecanismos de alocação das rendas obtidas
nas atividades não-agrícolas. No caso gaúcho há uma divisão relativamente
homogênea entre aqueles que entregam parte de seus rendimentos ao pais
(que constituem 46,2%) e os que retêm o conjunto das rendas exclusivamente
para si (somam 53,8% dos casos). Já em Braço do Sul, são apenas 18,7% os
indivíduos pluriativos que repassam parte de seus ganhos aos pais, pois a
grande maioria (81,3%) declarou que não realiza nenhum tipo de repasse aos
patriarcas. Entretanto, apesar da maioria dos indivíduos pluriativos não en-
tregar diretamente aos pais as rendas obtidas com as atividades não-agríco-
las, a grande maioria informou que presta algum tipo de “ajuda financeira”
à família, o que, muitas vezes, ocorre pela aquisição de gêneros alimentíci-
os, pagamentos de taxas ou impostos, entre outras possibilidades.

Outra informação refere-se à forma de utilização ou alocação das ren-
das não-agrícolas. Conforme mencionado anteriormente, há vários estu-
dos sobre a pluriatividade que destacaram a importância das rendas não-
agrícolas para viabilizar a retomada ou a sustentação da unidade de pro-
dução (Hespanha, 1995; Reis, Hespanha, Pires, Jacinto, 1990). Outros, no
entanto, enfatizaram muito mais o papel da pluriatividade na ampliação do
conforto doméstico e da inserção da família no mercado de consumo (Bar-
lett, 1986). Nos casos aqui estudados, as rendas provenientes das ativida-
des não-agrícolas, em geral, não são utilizadas para investir na proprieda-
de ou na agricultura. Em Padre Eterno Ilges, 30,8% dos indivíduos pluria-
tivos entrevistados ainda afirmaram destinar parcela de suas rendas para aper-
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feiçoar ou manter seus sistemas agrícolas, mas em Braço do Sul apenas 18,7%
responderam positivamente a essa questão.

Tabela 38
ALOCAÇÃO DAS RENDAS DOS INDIVÍDUOS PLURIATIVOS

NA AGRICULTURA OU DENTRO DA PROPRIEDADE
NAS COMUNIDADES SELECIONADAS

Fonte: Pesquisa de campo (1998).

A parcela das rendas não-agrícolas destinadas ao investimento na agricul-
tura pelos indivíduos pluriativos são utilizadas para aquisição de implementos (es-
pecialmente no caso catarinense, na proporção de 66,7%) ou, como ocorre em
Padre Eterno Ilges, onde são usadas na aquisição de insumos (75%) como adu-
bos e defensivos. Apesar dessa pequena alocação de recursos financeiros, os
pluriativos ajudam a organizar e auxiliam diretamente na agricultura. A partici-
pação dos indivíduos pluriativos nas tarefas realizadas no interior das proprieda-
des varia de freqüência, ocorrendo diariamente em 25% dos entrevistados (Santa
Catarina) e “periodicamente” em 72,7% dos entrevistados gaúchos e 43,8% de
catarinenses. A freqüência diária verificada em Braço do Sul provavelmente está
relacionada ao fato de que no Vale do Itajaí as jornadas de trabalho dos pluriati-
vos se alternam em diferentes turnos do dia, havendo um significativo número
de trabalhadores que trabalham à noite, permitindo que utilizem pelo menos meio
turno diário para dedicar-se às atividades agrícolas. Em Padre Eterno Ilges, essa
situação é menos usual, pois a maioria das indústrias e mesmo as atividades de
prestação de serviços funcionam somente durante o dia. O auxílio realizado de
forma “periódica” é aquele que ocorre de forma esporádica ou em situações
indefinidas. Nesse item, muitos entrevistados responderam que ajudavam nas
tarefas agrícolas sempre que “sobrava algum tempo”, condição que às vezes
dependia do transporte do trabalho até o domicílio ou dos compromissos com
outras atividades, geralmente as ocupações domésticas. Em geral, essa periodi-
cidade era semanal, ou seja, pelo menos uma vez por semana os indivíduos plu-
riativos auxiliavam nas atividades agrícolas da propriedade.



221

Tabela 39
FREQÜÊNCIA COM QUE OS INDIVÍDUOS PLURIATIVOS AUXILIAM

NAS ATIVIDADES AGRÍCOLAS DENTRO DA PROPRIEDADE
NAS COMUNIDADES SELECIONADAS

Fonte: Pesquisa de campo (1998).

Além dessas características mais gerais sobre os indivíduos que exer-
cem a pluriatividade, uma das dimensões ainda pouco estudadas refere-se
às representações e às motivações pessoais dos indivíduos pluriativos, quan-
do confrontados com a sua condição social e as características de seu tra-
balho. Trata-se, portanto, dos juízos valorativos que orientam as decisões
subjetivas e as atitudes dos indivíduos pluriativos perante questões objeti-
vas como, por exemplo, optar entre permanecer ou não na agricultura.

Segundo os indivíduos pluriativos entrevistados, a principal razão para
o abandono da agricultura como atividade econômica são as motivações de
ordem financeira, conforme opinaram 69,2% dos entrevistados em Padre Eterno
Ilges, e 93,8% em Braço do Sul. Essa informação parece indicar que há uma
relação estreita entre a baixa rentabilidade da agricultura e a decisão de recor-
rer a um novo tipo de inserção profissional através da pluriatividade.

Tabela 40
PRINCIPAIS MOTIVOS QUE LEVARAM OS INDIVÍDUOS PLURIATIVOS

A BUSCAR UMA ATIVIDADE NÃO-AGRÍCOLA
NAS COMUNIDADES SELECIONADAS

Fonte: Pesquisa de campo (1998).
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As motivações financeiras individuais, que fazem com que os pluriativos
troquem a agricultura pelas atividades não-agrícolas, parecem estar em con-
sonância com a queda geral da rentabilidade do setor agrícola do Brasil. Con-
tudo, não foi somente devido à queda dos rendimentos agrícolas que os jovens
se voltaram crescentemente para essas novas ocupações. Nos dados coleta-
dos junto às famílias de agricultores e famílias pluriativas, em que geralmente
o entrevistado era o chefe da família, foram introduzidas questões opinativas
acerca das motivações dos jovens em relação à atividade agrícola. Nas famí-
lias de agricultores, conforme indica a Tabela 41, o entrevistado era pergunta-
do sobre as expectativas quanto à permanência dos jovens na atividade agrí-
cola. Conforme indicam os resultados, entre as famílias de agricultores gaú-
chos, 30% declararam que a permanência junto à família podia ser considera-
da como estímulo à permanência dos jovens. Outros 20% do total de respon-
dentes acreditam que a residência na propriedade, as próprias dificuldades de
viver na cidade ou porque consideraram “ser bom viver na agricultura” cons-
tituem-se em algumas das principais motivações que retêm os jovens na agri-
cultura.

Tabela 41
MOTIVAÇÕES DOS JOVENS PLURIATIVOS PARA NÃO PERMANECER

NA AGRICULTURA NAS COMUNIDADES SELECIONADAS

Fonte: Pesquisa de campo (1998).

Entre as famílias de pluriativos que foram entrevistadas, conforme indi-
cado no capítulo anterior, também se questionou sobre as motivações que con-
duziram o jovem a abandonar a agricultura, pois neste caso os membros da
família já estavam inseridos em alguma atividade não-agrícola. Nesse caso, a
hipótese mencionada anteriormente reaparece em sua plenitude. Para as fa-
mílias pluriativas gaúchas, em 46% do casos, os jovens afirmaram ter deixado
a agricultura por motivos econômicos, pois as rendas eram muito baixas, se-
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guido de outros 23% que declararam que os jovens saem devido aos baixos
preços dos produtos agrícolas, o que essencialmente é o mesmo motivo ante-
rior. Em Braço do Sul, 33,3% do total das famílias que são pluriativas disseram
que as rendas baixas constituem-se na principal razão para o abandono da
agricultura, proporção superada por apenas por 41,6% do total de famílias que,
inesperadamente, indicaram serem as restrições legais para o desmatamento
o principal entrave que justifica o pouco interesse dos jovens na agricultura.

Tabela 42
MOTIVAÇÕES DOS JOVENS PARA CONTINUAR A TRABALHAR

NA AGRICULTURA NAS COMUNIDADES SELECIONADAS

Fonte: Pesquisa de campo (1998).

Outra hipótese que se buscou averiguar refere-se à relação da pluriativi-
dade com a posse da terra. Os entrevistados foram interrogados acerca de sua
atitude frente a uma situação em que fossem contemplados com o acesso a uma
propriedade de terra. A ampla maioria dos indivíduos pluriativos gaúchos e cata-
rinenses dificilmente teria motivação para abandonar a atividade não-agrícola
em que se encontram empregados e voltar a se dedicar exclusivamente à agri-
cultura e à atividade de administração da propriedade herdada, se uma situação
de acesso à terra porventura ocorresse. Dos 29 pluriativos que foram entrevis-
tados, somente um respondeu que voltaria a trabalhar na agricultura, no caso de
herança de uma propriedade.

Os indivíduos pluriativos também foram interrogados acerca de sua atitude
em caso de demissão ou perda do emprego que ocupavam no momento da entre-
vista. Também nesta situação, o retorno à atividade agrícola somente foi admitido
como uma possibilidade de compensação meramente temporária, sendo esta a
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atitude que tomariam 46,2% dos pluriativos entrevistados em Padre Eterno Ilges e
25% dos pluriativos de Braço do Sul, em Blumenau. Mesmo assim, em caso de
demissão, a grande maioria dos indivíduos pluriativos (62,1% em relação ao total
de entrevistados) “procuraria imediatamente uma outra ocupação não-agrícola”,
desconsiderando (ou até mesmo ignorando) a possibilidade de vir a trabalhar na
propriedade da família enquanto buscasse outra atividade. Em Blumenau, 68,8%
dos indivíduos pluriativos afirmaram que não voltariam a trabalhar na agricultura
mesmo em caso de demissão, ao passo que em Santa Maria do Herval essa pro-
porção diminui para 53,8%.

Tabela 43
ATITUDE DOS INDIVÍDUOS PLURIATIVOS FRENTE À PERDA

DO EMPREGO ATUAL EM ATIVIDADES NÃO-AGRÍCOLAS

Fonte: Pesquisa de campo (1998).

Essa visível falta de atratividade do trabalho agrícola junto aos indivíduos
que exercem a pluriatividade pode estar relacionada aos baixos níveis de ren-
da que essa atividade proporciona. Contudo, podem ocorrer outras motivações
a estimular a preferência pelas atividades não-agrícolas e a manutenção de
condição de pluriativo, como a ampliação do círculo de amizades e o convívio
social. Para averiguar a relação da pluriatividade com estes elementos essen-
cialmente subjetivos, os indivíduos pluriativos foram indagados acerca de seus
círculos de amizade e sobre o ambiente sociocultural em que exercem seus
momentos de lazer e diversão.

Segundo os indivíduos pluriativos entrevistados, o trabalho em uma ativi-
dade não-agrícola contribui fortemente para ampliar as suas relações de soci-
abilidade, especialmente entre aqueles que trabalham em uma mesma indús-
tria. Outro aspecto a ser observado em relação à sociabilidade dos indivíduos
que exercem a pluriatividade refere-se às suas preferências matrimoniais. Nas
duas comunidades estudadas, verificou-se uma inclinação por parte dos pluri-
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ativos a optar, preferencialmente, por candidatos(as) ao matrimônio que te-
nham uma profissão diferente da atividade agrícola. No caso dos catarinen-
ses, a preferência por pretendentes cuja profissão fosse diferente da agricul-
tura chegou a 44,4% do total. Esta proporção, no entanto, ainda é igual à op-
ção dos que afirmaram não levar em consideração a profissão do(a) preten-
dente como critério para selecionar candidatos ao matrimônio, que no caso
dos pluriativos gaúchos foi a opção amplamente predominante (77,8% dos
respondentes).
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Considerações finais

A idéia transversal que orienta este livro pode ser descrita como uma
tentativa de demonstrar que os processos de transformação das formas de
ocupação da força de trabalho, atualmente em curso no meio rural, estão
trazendo consigo uma complexidade de alterações sociais, culturais e iden-
titárias que vão muito além das mudanças perceptíveis na performance dos
mercados de trabalho. Procurou-se demonstrar que essas alterações vêm
contribuindo para o fortalecimento da agricultura familiar, tanto como uma
categoria sócio-política como econômico-produtiva. Mas, ao mesmo tem-
po, também se percebeu que tais transformações implicam em modifica-
ções nas formas de funcionamento das unidades familiares, levando ao
aparecimento de novas estratégias individuais e coletivas que objetivam
garantir a reprodução do grupo enquanto uma família.

Assim, este livro pretende contribuir com as reflexões sobre os temas
agrários e a ruralidade brasileira sob o ângulo das formas de ocupação da
força de trabalho familiar no meio rural. Procurou-se aportar uma contri-
buição às discussões recentes sobre as transformações no mercado de tra-
balho rural, especialmente no que se refere ao crescimento das ocupações
não-agrícolas e à diminuição do número de ativos ocupados na atividade
agrícolas, vis-à-vis a emergência da pluriatividade. No Brasil, a partir de
meados da década de 1990, o estudo das atividades não-agrícolas passou a
receber um grande estímulo através do Projeto Rurbano. Segundo dados
apurados no âmbito deste projeto, no período de 1981 a 1999 a população
rural brasileira de mais de 10 anos de idade não decresceu significativa-
mente, sendo que no período 1992-1999 registrou-se inclusive um peque-
no aumento de 0,9% a.a. Esse comportamento revela um fato novo, pois,
desde a década de 1960, os indicadores da dinâmica demográfica da po-
pulação rural brasileira apontavam, invariavelmente, para sua redução dé-
cada após década. Os dados do IBGE (apurados pelas PNADs) mostram
que desde a década de 1980 a PEA rural brasileira que estava ocupada era
composta por cerca de 14 milhões de pessoas, sendo que entre 1992 e 1999
houve um pequeno aumento absoluto, passando de 14,6 para 14,8 milhões
de pessoas.



228

Por causa dessas alterações demográficas e ocupacionais, alguns es-
tudiosos passaram a olhar com mais cuidado para o espaço rural. Logo
perceberam que a relativa estabilização da população ocupada não sig-
nificava que a agricultura estivesse revertendo uma tendência histórica
e conseguindo reter as pessoas nos espaços rurais através da ampliação
dos empregos diretos no setor agrícola. Ao contrário, quando os analis-
tas começaram a estudar o perfil da PEA rural brasileira segundo os se-
tores de atividades em que as pessoas estavam ocupadas (agrícola ou não-
agrícola), perceberam claramente que os ativos ocupados na produção
agrícola strictu sensu continuavam se reduzindo expressivamente, sobre-
tudo na década de 1990, que registrou uma diminuição de 1,7% a.a. (pas-
sando de 11,1, em 1992, para 10,2 milhões, em 1999) de pessoas ocupa-
das nas atividades agrícolas. Mas os estudos recentes também demons-
traram que a explicação para o fenômeno da estabilização da PEA rural
ocupada, nas décadas recentes, está no comportamento das pessoas com
domicílio rural ocupadas em atividades não-agrícolas, que aumentaram
de 3,06 milhão de pessoas em 1981 para 3,49 em 1992, chegando a 4,62
milhões em 1999. O que representa um aumento de mais de 1,5 milhão
de postos de trabalho nas duas décadas.

Em razão dessas transformações estruturais, é cada vez mais aceito entre
os estudiosos do mundo rural brasileiro que está em marcha um processo de
diferenciação entre a agricultura e o espaço rural. Isto se deve ao fato de que,
especialmente a partir da década de 1990, vem-se assistindo no Brasil a um
crescimento significativo de pessoas em idade ativa que residem nas áreas
rurais mas estão ocupadas em atividades não-agrícolas. Esse fenômeno re-
força um clássico argumento dos cientistas sociais que afirmam que além da
função de produção de alimentos e matérias-primas o espaço rural também
se constitui em um lugar de moradia, de lazer, de identidade cultural, de re-
lação com a natureza, etc.; enfim, um espaço multifuncional.

Contudo, esse crescimento das atividades não-agrícolas não deve ser,
imediatamente, associado ao aparecimento da pluriatividade nas famílias
rurais. Nesse sentido, procurou-se demonstrar que o crescimento das ati-
vidades não-agrícolas no Brasil está relacionado com as alterações nos
mercados de trabalho rurais, expressando os novos modos de ocupação da
força de trabalho. A pluriatividade, por sua vez, refere-se a um fenômeno
que se caracteriza pela combinação das múltiplas inserções ocupacionais
das pessoas que pertencem a uma mesma família. Embora não exclusiva-
mente, a pluriatividade é um fenômeno que pode ser observado com mai-
or intensidade entre os agricultores familiares, especialmente naquelas re-
giões onde essa forma social possui uma história de ocupação do espaço e
do território. Por isso, justifica-se e enfatiza-se a necessidade de se estu-



229

dar a pluriatividade na perspectiva da agricultura familiar. Isso implica anali-
sar sociologicamente como se dá a articulação entre o contexto social e eco-
nômico e as decisões dos indivíduos pertencentes a um grupo familiar. Implica
descobrir por que razão algumas famílias que são proprietárias de um peque-
no pedaço de terra e trabalham na produção agropecuária, ligadas entre si por
laços de parentesco e de consangüinidade, passam a estimular os seus mem-
bros a buscar empregos e ocupações não-agrícolas, oferecidas por setores
como a indústria da transformação, da construção e a prestação de serviços
de toda ordem.

Assim, pode-se afirmar que a emergência da pluriativade ocorre em
situações em que os membros que compõem as famílias domiciliadas nos
espaços rurais combinam a atividade agrícola com outras formas de ocu-
pação em atividades não-agrícolas. Ou seja, a pluriatividade resulta da in-
teração entre as decisões individuais e familiares com o contexto social e
econômico em que estas estão inseridas. Desse modo, a pluriatividade é,
ao mesmo tempo, causa e efeito das atividades não-agrícolas. Por isso, in-
siste-se que não se deve confundir o estudo das atividades não-agrícolas
com a análise da pluriatividade, pois esta decorre das decisões e das estra-
tégias dos indivíduos e das famílias rurais que podem ou não optar pela
combinação de mais de um tipo de trabalho.

É por essa razão que se acredita que os estudos recentes realizados
no Brasil sobre as atividades não-agrícolas acabam associando equivoca-
damente as alterações que estão ocorrendo nos mercados de trabalho com
os processos microssociais que transcorrem a partir das decisões e estraté-
gias dos indivíduos e suas famílias. É preciso considerar que a ampliação
das atividades não-agrícolas que está ocorrendo com virtuosidade nos es-
paços rurais brasileiros pode não implicar um aumento proporcional de
famílias pluriativas. Mesmo que a pluriatividade seja dependente da pos-
sibilidade de combinação das atividades agrícolas com as não-agrícolas em
um determinado contexto social e econômico, é preciso notar que a manu-
tenção das múltiplas inserções ocupacionais depende de um conjunto de
variáveis e fatores relacionados à dinâmica das famílias e dos indivíduos
que as compõem. Ao não considerar esse aspecto fundamental, muitos ana-
listas acabam afirmando que a pluriatividade é uma característica transi-
tória e efêmera com tendência ao desaparecimento. Os resultados dos es-
tudos de caso apresentados neste livro contradizem essa interpretação, pois
demonstram que numa mesma comunidade rural podem ser encontradas
famílias pluriativas e não-pluriativas e que tal situação se explica não ape-
nas pelo acesso às ocupações não-agrícolas de uns em detrimento de ou-
tros, mas pelas iniciativas, necessidades e decisões que são tomadas pelos
indivíduos que as compõem.
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Alguns trabalhos recentes procuraram demonstrar que as atividades não-
agrícolas estariam se desenvolvendo no Brasil como uma espécie de “empre-
gos de refúgio”, dada a situação de crise enfrentada pelo setor agrícola no
período recente (sobretudo devido ao desemprego crescente e a queda nas
rendas agrícolas). O argumento central que apresentam é o de que o incre-
mento significativo das pessoas domiciliadas em áreas rurais e ocupadas em
atividades não-agrícolas estaria relacionado à própria dinâmica da agricultura
em uma economia capitalista. A busca de empregos não-agrícolas, sobretudo
naquelas regiões onde há possibilidade de inserção em outros setores como os
serviços, o comércio e a indústria da transformação, seria uma alternativa para
as pessoas que residem no espaço rural e não puderam acompanhar o pro-
gresso técnico na agricultura, patrocinado pela modernização iniciada na dé-
cada de 1970. Nesse sentido, a pluriatividade deveria ser entendida como uma
estratégia de sobrevivência de famílias agrícolas mais pobres que têm perdas
substanciais de sua renda em função da queda dos preços das principais com-
modities.

Um outro argumento, que chega as mesmas conclusões embora parta
de uma premissa teórica distinta, apoia-se na idéia de que o recurso dos agri-
cultores às atividades não-agrícolas, em geral, decorre da elevação do custo
de oportunidade de trabalho e dos efeitos colaterais da própria moderniza-
ção agrícola, que geraria serviços a montante e a jusante das atividades es-
tritamente agrícolas. Segundo essa perspectiva, o crescimento recente das
ocupações não-agrícolas e da pluriatividade das famílias rurais deve ser en-
tendido como uma conseqüência desse processo, já que na década de 1970,
devido às características excludentes da modernização técnico-produtiva da
agricultura, isso não foi possível. Assim, o crescimento atual das atividades
não-agrícolas representaria uma mera chance de sobrevivência, em geral,
precária para produtores sem acesso à tecnologia, com terra insuficiente e
crédito escasso. Uma vez reduzidos estes riscos e precariedades, os agricul-
tores que conseguissem consolidar seus sistemas produtivos tenderiam a
abandonar, progressivamente, as atividades rurais não-agrícolas e a pluriati-
vidade e voltar-se apenas para a produção agropecuária.

No essencial, essas duas proposições diferem em relação aos aspectos
normativos (notadamente, quais políticas públicas deveriam ser implementa-
das para estimular, para um, ou para reduzir, para outro, a presença das ativi-
dades não-agrícolas na estrutura agrária brasileira), derivados do diagnóstico
acerca do significado e da natureza das atividades não-agrícolas no Brasil. Sem
entrar na discussão dos encaminhamentos propostos por cada perspectiva cabe,
contudo, ressaltar que o problema desse tipo de interpretação parece estar na
própria compreensão da essência do fenômeno da pluriatividade das famílias
rurais. O equívoco consiste em considerar que os agricultores, especialmente
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os familiares, somente recorrem às atividades não-agrícolas devido à precari-
edade de sua condição social e econômica ou como uma forma de garantir
sua sobrevivência. Ou seja, a explicação para a existência da pluriatividade
decorre, essencialmente, dos condicionantes macroeconômicos que influenci-
am e determinam o desenvolvimento capitalista na agricultura. Em nenhum
momento confere-se importância, como fator causal, a outros aspectos como
a descentralização industrial, a flexibilização dos mercados de trabalho e as
novas formas de organização da produção e do consumo. Mais do que isso,
não reconhecem a capacidade de interação das próprias famílias e dos indiví-
duos com as estruturas sociais e as instituições econômicas em que estão in-
seridos. Os agricultores familiares não são reconhecidos como agentes capa-
zes de prover-se de estratégias e colocar em movimento mecanismos e ações
que vão desde a opção por empregos que oferecem melhores rendimentos até
ocupações que sejam menos penosas ou que indiquem a segurança de uma
aposentadoria segura no futuro.

Em oposição a essas perspectivas, procurou-se demonstrar neste li-
vro como a pluriatividade traduz-se em iniciativas diferenciadas as quais
recorrem as famílias de agricultores em diferentes momentos do seu ciclo
demográfico. Buscou-se mostrar que a emergência da pluriatividade está
fortemente relacionada à dinâmica das economias locais, particularmente
das características do mercado de trabalho de atividades não-agrícolas exis-
tente em determinado território. Insistiu-se no argumento de que o essen-
cial a ser compreendido é modo como se dá o processo de articulação en-
tre as distintas estratégias adotadas pelas famílias rurais e a dinâmica dos
mercados e do contexto social e econômico em que esse processo trans-
corre. Assim, procurou-se apresentar uma interpretação da pluriatividade,
situando-a como uma estratégia deliberada de indivíduos e famílias que
buscam viabilizar formas de garantir sua reprodução social. Desse modo,
espera-se ter contribuído para demonstrar que uma descrição das altera-
ções recentes que ocorrem nos mercados de trabalho rurais, com destaque
para o notável crescimento das atividades não-agrícolas, não é suficiente
para se entender os complexos e diferenciados mecanismos que levam uma
família a tornar-se pluriativa e como esta condição interfere e conduz à sua
viabilidade econômica e produtiva e encaminha a sua reprodução social.

Para chegar a essa compreensão dos fenômenos e processos sociais
analisados foi necesssário um lento e persistente amadureciemnto teórico
e analítico. O itinerário percorrido lembra os desafios de alguém que, em-
bora conheça o caminho de sua casa, saiba localizar sua residência e o portão
de entrada, não consegue ingressar no interior de sua moradia porque lhe
falta a chave da porta principal, que lhe facultaria acesso ao ambiente onde
tudo é familiar e seguro. Durante o longo período procurou-se por esta “cha-
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ve”, que permitisse a análise, sólida e fundamentada, da pluriatividade e suas
relações com a agricultura familiar.

Talvez, possa-se considerar que a chave interpretativa esteja em com-
preender que a pluriatividade não se constitui em fenômeno que decorre,
exclusivamente, dos efeitos macroeconômicos do processo de desenvol-
vimento do capitalismo na agricultura ou de alguma característica intrín-
seca das diferentes categorias sociais existentes no meio rural como, por
exemplo, o tamanho de área de terra disponível ou o grau de absorção do
progresso técnico. Pelo contrário, a pluriatividade constituí-se como uma
característica social formativa e permanente da estrutura agrária de deter-
minadas regiões agrárias, afetando os mais diversos tipos de unidades pro-
dutivas, sejam elas modernizadas ou não, grandes ou pequenas. Mas ela
depende, fundamentalmente, do modo como cada família interage com o
ambiente social e econômico em que se encontra inserida.

Essa percepção conduziu à idéia de que era necessário concentrar o foco
de análise não mais na pluriatividade per se ou na emergência das ocupa-
ções e rendas não-agrícolas de modo genérico, mas estudar as relações da
pluriatividade com a agricultura familiar. Nesse sentido, buscou-se indicar
que as análises sobre a pluriatividade devem ser deslocadas do estudo da di-
nâmica das atividades agrícolas e não-agrícolas do mercado de trabalho ru-
ral para a reflexão sociológica sobre as formas familiares de organização
social e econômica. Deve-se observar com particular atenção como as famí-
lias operam e assimilam a combinação de múltiplas ocupações produtivas
por parte dos membros que a integram e de que modo essas decisões e inici-
ativas individuais e coletivas afetam e/ou são influenciadas pelos ambientes
rurais onde se verifica a emergência das atividades não-agrícolas.

A partir dessa perspectiva analítica, tornou-se possível retomar uma
hipótese desenvolvida em trabalhos anteriores; qual seja, a de que os agri-
cultores familiares podem estabelecer variadas estratégias para garantir sua
reprodução social, econômica e cultural que não passam, necessariamen-
te, pela modernização técnico-produtiva de seus sistemas agrícolas e esta-
belecimentos rurais. Isto é o que ocorre nas regiões da Colônia Velha ale-
mã, no Rio Grande do Sul, e o Vale do Itajaí, em Santa Catarina, onde ob-
servou-se um processo de articulação da agricultura familiar com o pro-
cesso de industrialização difusa, patrocinado pela indústria coureiro-cal-
çadista e têxtil, respectivamente. Essa constatação conduziu a uma inter-
pretação de maior alcance teórico, que indica que a integração dos indiví-
duos à divisão social do trabalho não caminha em sentido único e, tam-
pouco, é resultante exclusiva das relações econômico-produtivas que se
estabelecem em determinada situação.
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Essa verificação permitiu estudar e reavaliar o itinerário que o debate aca-
dêmico brasileiro sobre a agricultura familiar seguiu nas décadas recentes. Per-
cebeu-se que no Brasil as pesquisas sobre esse tema são ainda embrionárias,
especialmente no que se refere ao arcabouço analítico preferencial utilizado pelos
pesquisadores. No primeiro capítulo do livro analisou-se esse percurso a partir
da ótica da sociologia dos estudos rurais e verificou-se que, até a primeira meta-
de da década 1990, não só o debate acadêmico sobre a agricultura familiar es-
tava ausente no caso brasileiro como o próprio reconhecimento social dessa
categoria por parte das instituições, dos agentes sociais e das organizações po-
líticas era virtualmente inexistente.

Do ponto de vista da instrumentalização teórica para estudar a pluri-
atividade e suas relações com as formas familiares faltava, portanto, loca-
lizar um enfoque capaz de resgatar os elementos relevantes do debate. O
segundo capítulo, em seu conjunto, reflete essa tentativa, pois nele são res-
gatadas as contribuições de um inspirado conjunto de autores, que vem
reconstruindo, de forma inovadora, a interpretação sobre o desenvolvimento
agrário nas sociedades contemporâneas e, em especial, o lugar social da
agricultura familiar e das novas formas de trabalho e ocupação. Esses au-
tores propuseram que o estudo da pluriatividade deveria envolver, simul-
taneamente, uma análise do contexto social e econômico em que se situ-
am os agricultores que as praticam e as motivações familiares e individu-
ais que os inspiram. No geral, concordam que a pluriatividade pode se cons-
tituir, ao mesmo tempo, como uma estratégia de reprodução familiar e fun-
cionar como um mecanismo de inserção dos indivíduos na divisão social
do trabalho. Assim, ao admitir que a pluriatividade constitui-se em fenô-
meno que possibilita determinações múltiplas e variáveis, de acordo com
as situações concretas e os contextos, as contribuições recolhidas desses
autores forneceram importantes pistas de investigação e operacionaliza-
ção de categorias analíticas.

Além do resgate dessas contribuições, no segundo capítulo também é
sugerida a retomada de algumas idéias e noções do modelo proposto por Chaya-
nov, mormente sua indicação de que, no interior das famílias rurais, ocorre um
processo de diferenciação que se orienta pelo ciclo demográfico dos mem-
bros e, também, de que a família constitui-se em uma unidade que gerencia e
conduz os interesses dos indivíduos que a ela pertencem. A partir desse resga-
te parcial das categorias chayanovianas, propôs-se que a família rural fosse
utilizada como unidade de análise pertinente ao estudo da pluriatividade. A
utilização da família rural como instrumento heurístico destinado à análise de
situações concretas exigiu ainda que fosse estabelecida a separação entre
unidade de produção e unidade doméstica, o que permitiu captar as diferenças
entre as dinâmicas de funcionamento das unidades familiares pluriativas e de
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agricultores, especialmente no que se refere às formas de alocação de tempo
de trabalho entre as atividades agrícolas e não-agrícolas e igualmente com
relação à utilização das rendas. Assim, mesmo que apoiando, em um primeiro
momento, a interpretação chayanoviana, espera-se ter demonstrado a neces-
sidade de superar sua concepção original no que concerne à indivisibilidade
entre trabalho e produção presente nas unidades familiares pois, de fato, esta
é uma característica cada vez menos identificável entre os agricultores fami-
liares largamente inseridos nos circuitos mercantilizados, quer seja através das
formas de produção ou das formas de alocação da força de trabalho familiar.

Em uma apreciação geral, pode-se dizer que a discussão teórica apre-
sentada nos dois capítulos iniciais não responde apenas às necessidades
específicas para a interpretação do fenômeno da pluriatividade. Na verda-
de, devido às escassas análises e discussões sobre a pluriatividade, produ-
zidas até o presente no Brasil, pretendeu-se com este esforço de análise da
literatura internacional contribuir para legitimar academicamente esse ob-
jeto de estudo e, em sentido mais amplo, colaborar para que os temas ru-
rais e agrários retomem seu espaço no âmbito das Ciências Sociais brasi-
leiras, especialmente no que se refere à Sociologia.

Foi seguindo esse raciocínio que, nos capítulos três e quatro, preten-
deu-se demonstrar, através de várias fontes de informação, que a queda do
emprego agrícola no meio rural ocorre em quase todos os países, embora essa
redução seja praticamente compensada pelo crescimento das ocupações em
atividades não-agrícolas no meio rural, com destaque para as atividades de
prestação de serviços. Ao contrário do que se poderia inicialmente supor, a
ampliação das ocupações não-agrícolas no espaço rural não é um fenômeno
exclusivo dos países ricos e desenvolvidos, pois a análise dos dados apre-
sentados permitiu mostrar que esta é uma situação corrente em quase todos
os países da América Latina, do Brasil e da região meridional de nosso País.
Entre as razões apontadas para o crescimento das atividades não-agrícolas,
no caso brasileiro, destacou-se o processo de diferenciação do mercado de
trabalho rural, a queda das rendas das atividades agrícolas e os crescentes
avanços tecnológicos, em geral poupadores de mão-de-obra.

A partir da construção desse quadro de referência e de evidências em-
píricas mais abrangentes, foram investigados dois casos de menor abran-
gência social, as comunidades de Padre Eterno Ilges, no Rio Grande do Sul,
e Braço do Sul, em Santa Catarina. No capítulo quatro demonstrou-se que
no Rio Grande do Sul a pluriatividade constitui-se em fenômeno mais re-
cente, pois foi a partir do processo de descentralização da indústria cou-
reiro-calçadista, iniciado na década de 1980, que as famílias dos colonos
passaram a combinar as atividades agrícolas e não-agrícolas, incrementando
a pluriatividade na região da Colônia Velha alemã. Atualmente, essas diferen-
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tes formas de inserção dos membros das famílias rurais ocorre em vários se-
tores econômicos. No caso de Santa Catarina, a combinação das atividades
agrícolas e não-agrícolas por parte das famílias rurais é fenômeno bem mais
antigo, pois a indústria têxtil, que absorve a maior parte dessa mão-de-obra
que mora nas propriedades rurais e trabalha nas fábricas de tecidos e roupas,
surgiu na região do Vale do Itajaí ainda na primeira metade do século XX.

Finalmente, no último capítulo colocaram-se em evidência alguns resul-
tados obtidos através de uma pesquisa de campo realizada em 1998 em duas
pequenas comunidades rurais das regiões antes mencionadas. A partir do uso
da técnica da análise comparada, pôde-se realizar o cotejo entre famílias de
agricultores e famílias pluriativas, evidenciando aspectos que distinguem uma
unidade da outra em cada uma das comunidades pesquisadas nos dois Esta-
dos. Os resultados dessa análise comparativa demonstram que as famílias plu-
riativas são, no geral, formadas por um número maior de membros com idades
inferiores às famílias de agricultores. Em relação à forma de acesso à terra,
ao tamanho de área de terra disponível e ao tipo de cultivos praticados, as
famílias pluriativas e as famílias de agricultores não se diferenciam. O mesmo
já não ocorre em relação à variável monetária, pois as entradas de dinheiro
das famílias pluriativas chegam a ser o dobro das famílias de agricultores, cuja
principal fonte de renda monetária (84%) são as aposentadorias rurais. Con-
tudo, o aspecto mais importante desses resultados a ser salientado e que subs-
creve a idéia central deste livro, é o fato de que as famílias que são pluriativas
(que, portanto, combinam ocupações em atividades agrícolas e não-agrícolas)
continuam a operar em sua lógica familiar de reprodução social, pois os mem-
bros que buscam trabalhos não-agrícolas continuam a residir no domicílio dos
pais, contribuem nas tarefas da propriedade e, não raramente, aportam recur-
sos financeiros para as despesas do estabelecimento agropecuário.

A análise da pluriatividade e da agricultura familiar aqui empreendida não
pretende ser conclusiva. Ao contrário, acredita-se que a chave explicativa aqui
proposta poderá colaborar para abrir caminhos e lançar novos desafios inter-
pretativos. O estudo da pluriatividade na perspectiva da agricultura familiar é
apenas uma das trilhas a serem seguidas pelos estudiosos da ruralidade con-
temporânea no Brasil, que ainda oferece ilimitados desafios e múltiplas dimen-
sões a serem exploradas.
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